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“Somos a primeira geração que sente as consequências das mudanças climáticas  
e a última que tem a oportunidade de fazer algo para deter isso (...) Esse é um desses  
problemas aos quais, por sua magnitude, se não agirmos bem, não poderemos reagir 
nem nos adaptar. Quando falamos de mudanças climáticas, existe a possibilidade de  
chegar tarde. (...) Não há um desafio que represente uma ameaça maior para nosso 
futuro do que as mudanças climáticas”  
Barack Obama (presidente dos Estados Unidos entre 2009 e 2016) 
 
“O inverno tá um pouco meio diferente, eu acho sabe, por conta que antigamente 
vinha no tempo certo, muito pouco mas vinha no tempo certo” Enoque de Souza 
(agricultor  do Sertão brasileiro,  comentando sobre o período de chuvas) 
 RESUMO 
 
 
 
Na esfera dos experts, o Painel Internacional sobre Mudanças Climáticas (IPCC) 
apresenta-se como o espaço de discussão mais representativo do tema e seus relatórios 
estão entre os mais debatidos. Dentre todos os relatórios de atividades lançados pelo 
Painel, considera-se o 4º Relatório de Atividade (2007) como um dos mais contundentes 
por afirmar, com alto grau de confiabilidade, a importância da ação antrópica nas 
dinâmicas que promovem a alteração do clima planetário e que estas transformações 
apresentam-se como algo “inequívoco”.  
Polêmicas à parte, o fato é que os relatórios do IPCC tornaram-se referências na arena 
das mudanças climáticas porém, como um produto tecnocientífico, encontra-se distantes 
do entendimento e acesso do “grande público”. Nesse aspecto, a mídia surge como 
elemento central para promover a divulgação da discussão científica para a sociedade 
em geral. Compreendendo a ação midiática dentro da perspectiva da “amplificação 
social do risco”, esta pode tornar-se um instrumento que promove a percepção e difusão 
do risco. Assim, novas questões se apresentam ao debate, tais como de quais formas a 
mídia se apropria do conteúdo altamente técnico, como o relatório científico do IPCC, e  
o apresenta para a comunidade? Como a ciência transforma-se em produto jornalístico? 
Qual o olhar jornalístico sobre a produção dos laboratórios? 
Desse  modo, a partir das relações existentes entre três atores da chamada “arena das  
mudanças climáticas” - a ciência (IPCC), os meios de comunicação e o consumidor da 
notícia - propõe-se o uso epistemológico da Análise de Conteúdo para verificar-se como  
o 4º relatório do IPCC (AR4) foi apresentado no jornal de maior circulação do Brasil 
(Folha de São Paulo) durante os anos de 2006 e 2007 e como um tradicional programa 
de televisão (Fantástico), através do uso dos dados do AR4, apresentou esta temática  
durante o ano de 2009 na série Vozes do Clima, visando gerar um debate sobre os 
modos como a discussão tecnocientífica da mudança climática é assimilada pela mídia e 
transformada em produto de informação para o consumo da sociedade. 
 
Palavras-chaves: Sociologia Ambiental; Sociologia da Comunicação; Análise de 
Conteúdo (comunicação); Mudanças Climáticas; Percepção do Risco – aspectos sociais. 
 ABSTRACT 
 
 
 
 
In the sphere of experts, the International Panel on Climate Change (IPCC) is the most 
representative discussion space on the topic and its reports are among the most debated. 
Among all the activity reports released by the Panel, the 4th Activity Report (2007) is 
considered one of the most compelling to affirm, with a high degree of reliability, the 
importance of anthropic action in the dynamics that promote the change of planetary 
climate and that these transformations appear as something "unequivocal".  
Polemics aside, the fact is that the IPCC reports have become references in the climate 
change arena however, as a techno-scientific product, it is far from the understanding 
and access of the "general public". In this regard, the media appears as a central element 
to promote the dissemination of scientific discussion to society in general. 
Understanding media action from the perspective of "social amplification of risk", it can 
become an instrument that promotes the perception and diffusion of the risk. So new 
questions are being presented to the debate, such as in what ways does the media 
appropriate highly technical content, such as the IPCC scientific report, and presents it 
to the community? How does science becomes a journalistic product? What is the 
journalistic look at the laboratories’ production?  
Hence, from the relations between three actors of the so-called "climate change arena" - 
the science (IPCC), the media and the consumer of the news - the epistemological usage 
of the Content Analysis is proposed to be verified as the 4th IPCC report (AR4) was 
presented in the newspaper with the largest circulation in Brazil (Folha de São Paulo) 
during the years 2006 and 2007 and as a traditional television program (Fantástico) 
through the usage of AR4 data, presented this theme during 2009 in the series Vozes do 
Clima, aiming to generate a debate regarding the ways in which the techno-scientific 
discussion of climate change is assimilated by the media and transformed into 
information product for the consumption of society. 
 
Keywords: Environmental Sociology, Sociology of Communication, Content 
Analysis (communication), Climate Change and Sociology of Risk 
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Introdução 
 
 
De tempos em tempos, diferentes assuntos ligados à temática ambiental ganham 
destaque, seja por ações do poder público ou por campanhas específicas de 
Organizações Não Governamentais relacionadas à proteção do meio natural, eventos ou 
notícias que são destaque pelas diferentes mídias, especializadas no tema ou não. 
 
Alguns eventos se destacam pela amplitude ou relevância de sua causa e colocam 
determinadas questões ambientais mais em destaque que outras, polarizando os debates 
mesmo que momentaneamente. Em 2014, por exemplo, tivemos a divulgação do 5º 
Relatório do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC, na sigla em 
inglês) que lançou luz à discussão sobre as emissões dos gases de efeito estufa (GEEs), 
seus impactos sobre a dinâmica global e as ações de mitigação e/ou adaptação sobre esse 
fenômeno. Ainda no âmbito das questões climáticas, em 2015, as decisões da 21ª 
Conferência das Partes (COP) em Paris, efetivamente assinadas pelos países membros 
em 2016 (COP-22), trouxeram o debate climático novamente às páginas de destaque do 
debate nacional e internacional ao estabelecer um novo acordo para as questões ligadas 
às transformações do clima global, incluindo a anuência de países significativamente 
ativos nas emissões de GEEs, como Estados Unidos e China. 
 
Convém lembrar que a discussão acerca das mudanças climáticas, apesar da 
ampliação do interesse em anos de destaque, é uma temática constantemente central na 
área ambiental contemporânea, pautando políticas públicas e ações sociais e 
econômicas. Este assunto, tipicamente uma discussão de experts e da esfera da ciência, 
normalmente está envolto numa aura de polêmicas e contradições, em especial sobre a 
relevância das ações antrópicas na emergência da mudança climática global. 
 
Aos olhos da população em geral, este assunto vem se tornando um tema de 
grande importância. Pesquisa realizada pelo Instituto Datafolha (2015) a pedido de duas 
organizações não governamentais (Greenpeace e Observatório do Clima) e apresentada 
no primeiro semestre de 2014 nos mostra que 85% dos brasileiros acreditam que 
mudança climática é um assunto preocupante para a vida, 90% dos entrevistados creem 
que os problemas do cotidiano, como crise hídrica e/ou energética, já seriam reflexos de 
um possível cenário de aquecimento global, porém apenas 28% consideram-se bem 
informados sobre o tema. Portanto, trata-se de um assunto importante mesmo que parte 
da população não tenha compreensão do real alcance de suas causas e consequências 
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diretas, deixando entrever certa falta de acesso à informação mas não necessariamente 
uma ausência de interesse sobre o assunto. 
 
Sendo assim, a questão que levantamos inicialmente é: como as informações sobre 
as mudanças climáticas chegam ao público formado pela maioria das pessoas que não 
estão envolvidas diretamente na causa ambiental nem em grupos de pressão ou no 
universo científico? Além disso, como essas informações podem se tornar foco de 
preocupação da maior parte da população? 
 
Acreditamos que um dos principais responsáveis por isso são os meios de 
comunicação. Jornais, revistas, televisão, rádio e internet são veículos de divulgação das 
temáticas ambientais para o grande público. Os sistemas informacionais representam o 
grande canal de acesso a informação da maior parte da população. 
 
A discussão das questões ambientais no âmbito dos meios de comunicação em 
massa aparece regularmente estampando capas de revistas, jornais e sendo tema de 
reportagens especiais na televisão, todavia sua discussão na esfera da ciência se 
apresenta de uma forma muito complexa, na qual o conhecimento é criado e recriado 
constantemente e novas hipóteses estão sempre sendo levantadas. Temos aqui a relação 
de três grupos totalmente diferentes em suas ações e objetivos a partir de um mesmo 
tema (mudanças climáticas) que se relacionam de forma direta: a produção científica, os 
meios de comunicação em massa e o consumidor da notícia. 
 
Refletindo sobre essa tríade buscaremos, neste trabalho, compreender como o 
fruto da tecnociência produzida no espaço da Academia e de Centros de pesquisa 
consegue se transformar em notícia inserida nos meios de comunicação, chegar à 
sociedade e ser por ela recebida, assimilada e trabalhada no cotidiano. 
 
Pensando nesse contexto, o papel da mídia e a visibilidade por ela oferecida é 
fundamental pois “sem a cobertura da mídia, as possibilidades que um problema prévio 
possa entrar numa arena do discurso público ou se tornar parte de um processo político 
são bastante reduzidas” (HANNIGAN, 2009: 121). 
 
Mesmo diante da importância dos meios de comunicação em massa, os diferentes 
consumidores da notícia não recebem as informações da mesma maneira, afinal eles não 
formam um público homogêneo diante da notícia e, com base em suas condições de 
vida e experiências prévias, possuem meios particulares de agir diante de uma questão 
de grande impacto como o tema das mudanças climáticas. Pessoalmente, cada ator 
mobiliza uma série de outras estruturas (psicológicas, cognitivas, sociais, etc) diante da 
apresentação de determinados fatos, como a questão das mudanças climáticas 
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(HOGGART, 1973; MORIN, 2001). Mesmo este assunto pode render mais ou menos 
 
matéria e espaço midiático dependendo de escolhas da imprensa e do contexto sócio- 
 
político-econômico  do momento  da notícia. 
 
Por exemplo, o contexto da  discussão  ambiental estava  extremamente  favorável 
 
no  início  dos  anos 1990, com a realização da Conferência das Nações Unidas Sobre 
 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Humano, também chamada de “Eco-92” ou 
 
“Cúpula da Terra”, ocorrida em 1992, no Rio de Janeiro, quando tínhamos também um 
 
contexto pós-Guerra Fria de grande otimismo das potências Ocidentais, dispostas a 
 
apresentar as possibilidades do chamado “desenvolvimento sustentável” que, anos 
 
antes, pretendia associar os aspectos do desenvolvimento econômico com a preservação 
 
ambiental dentro do “Nosso Futuro Comum” ou “Relatório Brundtland” (VIOLA, 
 
1995). 
 
No contexto brasileiro,  a Rio-92 como propaganda: 
 
 
“teve seu aspecto positivo. Acredita-se que ali nascia o 
chamado ‘espírito do Rio’, ou seja, amplia-se a temática 
ambiental por praticamente todos os setores sociais, gerando 
um imenso sucesso simbólico da conferência, além da 
Agenda 21, um documento normativo que estabeleceu 
relações ambientais novas entre os países, pensadas a partir 
das noções de sustentabilidade, embora sem nenhum 
compromisso de concretização efetivo dos países, correndo o 
risco de se tornar apenas uma ‘carta de intenções’. Mas 
enfatiza que existiu um grande fracasso político-econômico 
no evento, pois para além da Agenda 21, o encontro mostrou-
se incapaz de efetivar marcos de referência, mecanismos de 
implementação e instituições voltadas para a prática das 
questões ambientais, o que levou a um retrocesso no 
ambientalismo, que, desde fim dos anos 1980, se preparou 
para a conferência, cuidando exaustivamente da sua 
realização no plano organizacional e depositando muitas 
esperanças na concretização dela e após sua realização, sem 
muitos ganhos práticos reais, passou por momentos de 
‘desorientação’”. (BACCHIEGGA, 2011: 24) 
 
 
Vinte anos depois, a Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento 
 
Sustentável, também  conhecida como “Rio +20”,  aconteceu num contexto  econômico 
 
de imenso pessimismo, no qual grandes economias, como a dos Estados Unidos (com o 
reflexo da crise especulativa e imobiliária de 2008), ainda encontravam-se em recessão, 
 
enquanto a União Europeia, desde 2010, buscava medidas para solucionar a grave 
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dívida pública e a falta de investimentos de alguns dos seus países membros, como 
Espanha, Portugal, Grécia, Irlanda e Itália. 
 
Dessa forma, a “Rio +20” contou com poucos países dispostos a colocar as 
discussões ambientais lado a lado aos aspectos econômicos. Além das grandes 
potências, como Estados Unidos, Alemanha e Reino Unido, preocupados com suas 
economias internas e pouco dispostos a dialogar sobre investimentos em energia limpa 
ou renovabilidade dos recursos naturais, outros países como China, Rússia e Índia 
mantinham índices de crescimento interessantes num mundo em recessão, mas o faziam 
a partir da degradação ambiental com o uso de grandes fontes de combustíveis fósseis, 
como o caso chinês, com o maior crescimento econômico do planeta e com um modelo 
energético baseado na exploração e uso de suas grandes reservas de carvão mineral da 
Manchúria, portanto um país que apresentava pouca intenção de participar ativamente 
das discussões ambientais de 2012. Assim, “à différents égards, la conférence de 
Rio+20 semble avoir été celle d’um retour de la realpolitik, d’un « réalisme» 
diplomatique et politique basé essentiellement sur les rapports de forces entre nations, 
sur les intérêts à court terme et sur des considérations économiques bien plus que 
morales. La logique géoéconomique des groupes d’États s’est imposée sur la logique du 
multilatéralisme et l’environnement se trouve subordonné aux impératifs du 
développement industriel des pays du Sud et au pragmatisme économique des 
entreprises” (CHARTIER e FOYER, 2012: 118). 
 
A pressão das condições materiais da infraestrutura econômica capitalista 
moldava o discurso no qual, fosse em um contexto de recessão ou de crescimento 
econômico, pouco foi feito para avançar no debate ambiental na época, esvaziando as 
pautas do Encontro. Apesar da grave crise ambiental, falava-se principalmente da crise 
política. (ABRANCHES, 2012; GUIMARÃES & FONTOURA, 2012a; 2012b) 
 
Os contextos diferentes nestes dois encontros influenciaram a perspectiva da 
mídia diante da formulação da notícia e como esta chegou até o leitor/espectador. 
 
Renn (2011) também enfatiza que, independente da ação da mídia, a questão 
ambiental de forma geral e das mudanças climáticas em particular são difíceis de serem 
percebidas e de gerarem ações do grande público. Segundo ele, existem basicamente 
quatro motivos para que as sociedades não cooperem com as discussões sobre mudanças 
climáticas: (1) a dificuldade de se compreender os fenômenos complexos associados ao 
tema, ou seja, os problemas para transpor essa temática da ciência para o grande 
público. (2) a concepção individual na qual pequenas ações não seriam fundamentais 
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para alterar qualquer quadro relativo ao tema, assim o indivíduo menosprezaria suas 
ações e a importância de qualquer mudança; (3) mesmo que modifique algo em seu 
cotidiano, muitos indivíduos acreditam que suas ações são isoladas e seus pares não 
farão o mesmo, retraindo qualquer possibilidade de ação individual e (4) a inexistência 
de muitos estudos que apresentem empiricamente como mudanças no comportamento 
cotidiano realmente fariam diferença nas questões climáticas mais pertinentes da 
atualidade, nos quais esses incentivos organizados por algumas propagandas do Estado 
ou de parte do Terceiro Setor se apresentam como estímulos associados a uma espécie 
de “boa vontade” e não uma ação prática e efetiva contra impactos negativos das 
alterações climáticas de grande impacto. 
 
Compartilhamos com Renn muitas dessas ideias, porém relativizamos ao 
considerarmos que a mídia apresentar-se-ia como um grande instrumento de ressonância 
das questões ambientais, mesmo que individualmente muitos ignorem ou não 
compreendam os riscos associados à essa temática. Compreender os fenômenos 
complexos que envolvem esse assunto passaria por uma abordagem da mídia e pela 
divulgação de estudos e debates sobre o tema. Como percebemos na divulgação dos 
resultados da pesquisa no início desse capítulo, tendo uma compreensão grande ou 
irrelevante sobre o tema das mudanças climáticas, ele é visto como algo importante para 
a maior parte da população brasileira. 
 
Instrumentos como os relatórios do Painel Intercontinental sobre Mudanças 
Climáticas (IPCC) também agem como elementos de ressonância do debate, mas só 
chegam à população pela divulgação midiática maciça. 
 
Neste trabalho, buscamos exatamente associar a existência do IPCC como um 
meio de divulgação da questão climática na esfera científica e como as agências 
midiáticas se apropriam desse debate, formando as condições para a formação de uma 
arena das mudanças climáticas. 
 
Conforme trabalharemos mais adiante, escolhemos o 4º relatório do IPCC (2007a, 
2007b, 2007c, 2007d, 2007e), também conhecido como AR4, por julgarmos que foi o 
que apresentou mais novidades e impacto nas diferentes esferas, como nas políticas 
públicas e na mídia
1
. 
 
 
1  
Ao longo da produção desta tese, o 5º Relatório do IPCC foi divulgado, porém julgamos, diante dos 
resultados prévios, que este apresenta-se como uma confirmação dos dados do 4º Relatório e a manutenção de 
muitos dos seus resultados. É no 4º Relatório que encontramos as afirmações mais veementes da arena 
científica sobre a relação antrópica nas alterações climáticas, conforme iremos expor mais adiante. 
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Assim, a tecnociência produziu um instrumento de ressonância desse debate 
climático, entendendo aqui ressonância nunca como produção do consenso, mas sim 
uma repercussão que ultrapassou as barreiras do campo e debate científico e se inseriu 
na mídia, chegando até a população. 
 
Portanto, temos como objetivo geral desta tese, compreender como ocorrem as 
diferentes relações entre a arena científica, os meios de comunicação e o 
consumidor da notícia, através da análise do comportamento de dois meios de 
comunicação específicos (um jornal e um programa de televisão), na 
transformação dos resultados da discussão tecnocientífica apresentada pelo 4º 
relatório do IPCC em produto de informação para o consumo público. 
 
Nossos elementos de análise da mídia foram selecionados de acordo com sua 
influência e relevância para o grande público, buscando diferenciá-los em imprensa 
escrita e televisiva, a fim de oferecermos diferentes possibilidades de análise. Com o 
mesmo instrumento como fonte de partida (AR4) apresentaremos como seu conteúdo é 
trabalhado sob a ótica do texto e da imagem. 
 
Com relação ao jornal, escolhemos a Folha de São Paulo, que apresenta a maior 
tiragem e circulação no Brasil (cerca de 300.000 exemplares de circulação diária) e na 
imprensa televisiva, escolhemos para analisar uma série especial sobre mudanças 
climáticas (Vozes do Clima) apresentada em um programa de grande alcance chamado 
Fantástico, exibido semanalmente aos domingos pela Rede Globo de Televisão, que se 
propõe ser uma “revista semanal” na qual a informação e o entretenimento se associam. 
Nesta observação, pesquisaremos como o 4º relatório de atividades do IPCC influenciou 
a divulgação da mídia no intuito de gerar reportagens e oferecer informação ao público 
leitor ou telespectador. 
 
Para a análise do material escrito, realizamos um recorte temporal associado à 
divulgação do AR4 para determinar as reportagens que nos seriam interessantes. O 
relatório foi divulgado publicamente nos primeiros meses de 2007. Pensando nos 
relatórios prévios realizados meses antes e no impacto após a divulgação oficial, 
optamos por analisar o tratamento da mídia escolhida 4 (quatro) meses antes da 
divulgação da primeira parte do relatório (fevereiro de 2007) e 6 (seis) meses após, 
contando o mês da própria divulgação, definindo temporalmente o detalhamento do 
material de setembro de 2006 até agosto de 2007, totalizando um ano de impacto da 
divulgação. Já o material televisivo foi recolhido em seu período de exibição, no ano de 
2009, apresentando referências aos resultados do AR4, divulgado dois anos antes. 
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Basicamente recolhemos toda informação dos dois veículos de comunicação 
escolhidos que relatam diretamente informações sobre a divulgação do AR4 e seus 
impactos sociais e ambientais, além das notícias sobre adaptação e mitigação. A partir 
disso, temos um material quantitativo para análise do impacto do IPCC e suas análises 
na grande imprensa brasileira. 
 
Num segundo momento, de posse do método de Análise de Conteúdo (BARDIN, 
2008) faremos uma análise qualitativa, visando compreender como o conteúdo das 
mudanças climáticas é trabalhado pela mídia e chega até o público consumidor da 
notícia. Esta Análise de Conteúdo nos oferece uma perspectiva de como a “mensagem”, 
tanto oral (imprensa televisiva) quanto escrita (jornal), é produzida e se apresenta, 
partindo do princípio de que esta mensagem é carregada de conteúdos diretos e 
“latentes”, que expressam a percepção do(s) autor(es). 
 
De posse do material qualitativo e quantitativo, buscaremos vislumbrar como 
setores importantes da grande mídia trabalham a questão ambiental e a questão das 
mudanças climáticas em particular, a partir do AR4, compreendendo o espaço oferecido 
para análise e divulgação do resultado deste documento tão importante nas discussões 
ambientais e conhecendo especificamente quais aspectos do AR4 são considerados mais 
relevantes para serem divulgados, investigando também como se dá a relação entre 
divulgação científica ou da expertise com o material midiático. 
 
Como objetivos secundários deste trabalho, buscaremos compreender (1) como a 
temática das mudanças climáticas interage com a sociologia da ciência ao longo das 
últimas décadas; (2) como o relatório do IPCC ajuda na produção de novos debates e 
conflitos dentro da esfera da ciência e influencia até outras arenas; (3) como a mídia na 
questão ambiental apresenta particularidades relevantes que interferem na maneira como 
as notícias são divulgadas e como o consumidor da notícia recebe a informação. 
 
Diante do exposto, epistemologicamente, julgamos existir uma arena das 
mudanças climáticas e compreendê-la torna-se central para seguirmos a apresentação 
deste trabalho, para que possamos pensar como nossa problematização se apresenta. 
 
 
1.1. Arena das Mudanças Climáticas 
 
 
 
Um dos grandes desafios das Ciências Sociais na contemporaneidade passa pelo 
“enfrentamento da super complexificação das dinâmicas sociais em um mundo 
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policêntrico e polifônico” (FERREIRA, 2012:02), em que delimitar os espaços das 
análises sociais torna-se um grande desafio diante de realidades intercambiáveis e tão 
distintas e das múltiplas esferas ou arenas de atuação com as quais nos defrontamos. 
 
Diante de novas realidades, frequentemente somos instigados à busca de novos 
paradigmas ou revisitamos as origens do nosso objeto de análise com novos olhares. O 
“social”, como ontologia e objeto de análise, é uma estrutura dinâmica que nos convida 
a repensar e refazer nossas perspectivas teórico-metodológicas constantemente. 
 
As mudanças climáticas e sua análise transdisciplinar trata-se de um excelente 
exemplo dessa nova realidade pós-moderna que nos cerca e nos desafia. Como objeto de 
estudo, trata-se de uma realidade recente, só pensada a partir da segunda metade do 
século XX
2
, ainda muito polêmica, que abarca diferentes ramos de pesquisa, como 
Economia, Agronomia, Química, entre outras, e apresenta-se nas mais diferentes esferas 
de ações humanas, como na mídia ou nas políticas públicas de diferentes Estados. 
 
Delimitar o espaço de estudo de algo tão rico e plural torna-se um desafio ao 
pesquisador e a busca de ferramentas teórico-epistemológicas adequadas transforma-se 
em algo necessário e urgente. 
 
Como aparato teórico, acreditamos que a noção de arenas de ação atende nossas 
necessidades epistemológicas e enriquece a análise. Segundo Ostrom (1990 in SIGAUD, 
2008), “uma arena é simplesmente a situação na qual um tipo particular de ação ocorre. 
Negociações políticas a respeito das regras que serão usadas para regular o nível 
operacional das escolhas desenvolve-se em uma ou mais arenas de ação coletiva” (p. 
54). 
 
Dito de outra forma, a ideia de arena nos remete a espaços de decisões políticas 
onde atores sociais mobilizam seus respectivos recursos para seus fins específicos, 
visando influenciar na decisão política do melhor meio a partir dos seus interesses. Ou 
seja, analisar a tomada de qualquer decisão política é verificar como os atores se 
comportam no espaço da arena. 
 
 
 
2  
No século XIX, cientistas como Fournier, Tyndall e Arrhenius já dissertavam sobre a existência da 
retenção de calor do planeta Terra através da relação entre a energia irradiada da superfície e concentrada na 
atmosfera que chamariam de “efeito estufa” e tratavam de analisar como es te processo era responsável pela 
manutenção da temperatura do planeta e seus impactos sobre possíveis aumento da concentração de 
determinados gases que poderiam elevar a temperatura média (ARRHENIUS, 1896; EVE, 2011; REVILLE, 
2001). Porém, somente na segunda metade do século XX esse tema torna-se alvo de análise em diferentes 
áreas da ciência e ganha referências científicas confiáveis do que poderia ser uma mudança climática global 
com o aumento da temperatura média e seus diferentes impactos no equilíbrio atual do planeta. Essa questão da 
amplificação do tema no século XX e seus estudos restritos no XIX será tratada mais adiante. 
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Para tanto, os atores mobilizam recursos sociais que são os elementos que 
garantem atenção e influência dos agentes, podendo ser, por exemplo, o dinheiro 
(recurso econômico), o poder (recurso político) ou a evidência/conhecimento da ciência 
(recurso científico). Mobilizá- los significa imprimir ações numa arena. 
 
Em Ostrom (1990, 1999, 2005) temos diferentes estudos de como a arena pode 
ser um espaço que justifica a ação dos atores e explica suas determinações nas quais 
diferentes regras, sejam formais (como leis e estatutos) ou informais (como expectativas 
e confiança) influenciam nessas ações. 
 
A arena, numa aproximação de Ostrom com a teoria de Arthur Koestler, 
funcionaria como um “hólon” onde a parte e o todo não existiram em si, mas sim numa 
perspectiva relacional-dialética, na qual a arena se faz enquanto existem relações dos 
seus agentes internos e com outras arenas do entorno. Assim, “Os termos parte e todo 
são relativos e ambíguos. Uma parte, como geralmente usamos a palavra, significa algo 
fragmentado e incompleto, que não tem uma existência por si mesmo. O todo, ao 
contrário, é considerado como algo completo em si mesmo e dispensa qualquer 
explicação adicional.” (KOESTLER, 1969) 
 
O uso de arena pressupõe a ideia de diferentes atores se relacionando com um 
mesmo objeto ou tema e empreendendo ações, conscientes ou não, baseadas em regras, 
formais ou informais, para influenciar as decisões dentro do seu espaço de alcance. 
Cada ação tomada levaria a determinadas consequências que nos remetem sempre a 
novas ações, num movimento cíclico e situacional que se mantém durante a existência 
da arena. Analisar uma arena, portanto, seria observar uma dada realidade histórica 
formada de ações anteriores e que será responsável por novas configurações futuras 
dependendo das ações daquele momento presente. Assim, o caráter histórico da arena 
torna-se fundamental para determinarmos sua gênese e compreender as reais ações do 
presente e seus impactos futuros. 
 
Abaixo, apresentamos um modelo esquemático proposto por Ferreira et al (2012) 
 
e adaptado por Ugarte (2013), que nos apresenta a relação espaço-temporal da arena: 
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FIGURA 1: Influência  multinivelada  dos atores na(s) arena(s) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Ugarte (2013) 
 
 
Numa análise da figura acima, notamos que as arenas apresentam diferentes 
alcances espaço-temporais e diferentes interações e influências. Sua agregação (origem) 
ou desagregação (fim) depende das ações dos atores em constante movimento intra/inter 
arenas. Assim, considerando níveis e organizações, temos que as arenas “exist in the 
home; in the neighborhood; in local, regional, national, and international councils; in 
firms and markets; and in the interactions among all of these arenas with others” 
(OSTROM, 2005:13), fato que justificaria a existência de diferentes arenas e interações 
na imagem acima. 
 
No que tange à discussão das mudanças climáticas, podemos afirmar que, em 
algum momento histórico, encontramos elementos suficientes e substanciosos para o 
surgimento de uma arena específica deste tema, como a multiplicidade de interações 
entre atores e agentes. As alterações ambientais do clima global se inserem numa 
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perspectiva mais ampla, como da arena ambiental, juntamente com outras discussões, 
como a questão da ameaça à biodiversidade, a rarefação da camada de ozônio, a 
degradação e gestão de recursos hídricos, entre outros. Inseridos espacialmente dentro 
do que chamaremos de arena das mudanças climáticas, temos diferentes atores como 
órgãos do Estado, responsáveis pelo debate e implementação sobre políticas públicas; 
organizações não governamentais, que no tratamento do tema tornam-se responsáveis 
por mobilizações e pressões em outros setores da sociedade; setores empresariais, que se 
inserem com múltiplos interesses econômicos como agentes de mitigação ou aumento 
dos gases do efeito estufa; e, no âmbito desta tese de doutoramento, os atores que mais 
no interessam: a Academia, responsável pelos estudos tratando, questionando, 
fomentando debates, justificando e afirmando/negando o tema das mudanças climáticas 
globais; a mídia, como grande agente de divulgação das questões relacionadas a esta 
temática; e a sociedade em geral, em especial, os consumidores da notícia, aqueles que 
consomem mídia e recebem informações refletindo e agindo a partir destas. 
 
O que estimula a ação dos diferentes atores numa arena é a necessidade de 
interferir nela. Para tanto, temos a presença de um elemento que suscita a discussão para 
que os atores se manifestem. Essa perspectiva se aproxima da farta literatura acerca dos 
conflitos na Sociologia. 
 
Convém frisar que a noção de conflito nessa ótica não é percebida como sinônimo 
de problema ou de forma pejorativa (FERREIRA: 2005), mas sim sob o aspecto de que 
este elemento é um componente inserido diretamente na esfera social nos seus múltiplos 
aspectos, intrínseco às ações dos grupos humanos e à vida em sociedade. 
 
Numa abordagem do conflito, a partir da história e da tradição marxista 
(COLLINS, 2009), percebemos que diferentes conflitos funcionariam como “motores” 
das sociedades e a busca das mais diferentes soluções ou mitigações dos embates seriam 
responsáveis pelas transformações e atitudes dos atores sociais (VAYRYNEN, 1991). O 
findar do conflito e a busca por uma condição de suposto “equilíbrio social” aparece 
apenas numa perspectiva de contingência e uma faceta irreal das ações dos atores. 
Novas resoluções para determinados conflitos geram novos anseios e perspectivas. 
Convém frisar que: 
 
 
“Sem romantismos ingênuos, os conflitos ressurgem a partir 
dessa opção intelectual, como manifestações de clivagens 
abertas entre dois ou mais atores individuais ou coletivos, que 
apresentem interesses histórica ou momentaneamente 
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incompatíveis, quanto à apropriação ou controle de bens 
considerados raros, escassos, sejam materiais ou simbólicos. 
Nessa mesma direção os conflitos acontecem entre grupos, 
outras vezes intra-grupos, em uma dinâmica intensa de 
produção e reprodução de novas e velhas clivagens.” 
(FERREIRA, 2012: 06) 
 
 
Em Simmel (1964; 1983) encontramos a noção de que o conflito é responsável 
pela agregação de diferentes grupos humanos ou a desagregação destes, formando novas 
organizações. Assim, os conflitos sociais, além de inerentes à vida em sociedade, 
apresentam-se como responsáveis por interações fundamentais para a convivência 
social. Simmel surpreende ao escrever sobre a relevância e as contribuições do conflito 
em um tempo em que o modelo funcional-positivista prevalecia influenciando 
fortemente a teoria social visto que, sob nesta perspectiva, tínhamos a negativação do 
conflito, pois este seria uma “patologia” social, enquanto a organização dos diferentes 
grupos e a interação entre os atores funcionaria como uma engrenagem perfeita. Em 
Simmel, distanciando-se da perspectiva durkheimiana, o conflito é um elemento 
fundamental do processo de socialização. Assim, podemos pensar que o conflito estaria 
“destinado a resolver dualismo divergentes; é um tipo de unidade, ainda que através da 
aniquilação de uma das partes conflitantes” (SIMMEL, 1983: 122). 
 
A análise de grupos e ações, a partir da perspectiva do conflito, passa a ser um 
objeto sociológico interessante do qual partiríamos do princípio que “o indivíduo não 
alcança a unidade de sua personalidade exclusivamente através de uma harmonização 
exaustiva – segundo normas lógicas, objetivas, religiosas ou éticas – dos conteúdos de 
sua personalidade. A contradição e o conflito, ao contrário, não só precedem esta 
unidade como operam em cada momento da sua existência.” (SIMMEL, 1983:124) 
 
A partir disso, temos na arena o espaço de materialização dos conflitos e dos 
rearranjos estruturais entre os atores. 
 
Aproximando a questão ambiental à temática da arena e dos conflitos, sabemos 
que a arena ambiental é algo recente no mundo. Ao longo dos anos 1960, com o 
desenvolvimento dos movimentos do Terceiro setor, da formação de correntes de 
Contracultura e das críticas ao desenvolvimento predatório, ao industrialismo e 
belicismo crescentes dos tempos de Guerra Fria (FERREIRA: 2006), a temática 
ambiental ganha força como mais uma discussão posta em pauta muito graças ao 
trabalho de intelectuais e estudos que passam a questionar os modelos vigentes de 
crescimento econômico e busca de lucro de Estados cada dia mais predatórios, que 
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ultrapassam os  limites  da  exploração  do  meio  natural (CATTON  & DUNLAP: 1979; 
 
GORZ: 1980; ILLICH, 1976; HANNIGAN, 2009). 
 
Quando a questão ambiental se articula entre diferentes atores, como a 
Universidade e as organizações da sociedade civil, a voz da temática se amplifica e se 
 
sobrepõe em diferentes discussões, ou seja, o problema é exposto, ganhando novos 
contornos e maximizando seu alcance, tornando o meio ambiente uma discussão global. 
 
Assim: 
 
 
“A temática ambiental, antes excluída por governos 
considerarem sua crítica uma ameaça ao processo de 
desenvolvimento, ou relegada ao segundo plano, por 
inúmeros pesquisadores, mesmo do campo sociológico, por 
considerarem o assunto menos importante que temas – tidos 
como clássicos (luta de classes, por exemplo) – acabam 
ganhando importância e sendo necessário um novo foco sobre 
o tema, novas reflexões, novos conceitos. Uma nova área na 
sociologia alcança seu espaço.  
A falta de uma tradição sociológica sobre o tema e sua 
recente inclusão nas discussões fez com que a Sociologia 
Ambiental, na busca de sua identidade, formulasse novas 
teorias e conceitos e assim determinasse seu campo 
específico.” (BACCHIEGGA, 2011: 18) 
 
 
A  formação de uma arena ambiental, com ação  de  diferentes  atores,  múltiplos 
 
problemas  postos  ao debate e variadas interações e influências, leva à complexificação 
 
do tema ao longo do tempo, em que diversas questões surgem, entre elas a temática da 
mudança climática global. 
 
Assim, uma arena das mudanças climáticas insere-se dentro do debate ambiental 
com uma pluralidade de atores, relaciona-se e interage com uma vasta gama de agentes 
 
e outras arenas numa perspectiva espaço-temporal na qual notamos um aumento e 
refluxo de sua influência ou capacidade de mobilizar diferentes recursos diante de seus 
conflitos e necessidades. 
 
Para além de uma perspectiva ostromniana, Ferreira (2012) nos alerta sobre a 
necessidade de inserirmos a variável do poder nas análises da arena, algo ausente em 
Ostrom, e para tanto recorre-se a autores como Renn (1992; 2008) e Hannigan (2009), 
criando uma abordagem teórico-metodológica híbrida no tratamento das arenas 
(CREADO: 2011; FERREIRA: 1993; 1996; 1999; 2005; 2004; 2012; UGARTE, 2013; 
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VIGLIO, 2012). Assim, as ações dos diferentes atores dentro da arena são ações 
 
políticas  que mobilizam  recursos para solucionar  ou mitigar  uma questão específica. 
 
As  arenas  apresentar-se-iam como  uma  “metáfora  para  descrever  a  organização 
 
política na qual os atores dirigem seus argumentos aos formuladores de políticas 
 
públicas, esperando influenciar  o processo decisório” (UGARTE,  21: 2013). 
 
Renn  (1992),  numa  analogia  interessante,  nos  alerta  para  que  não  analisemos  a 
 
ação dos diferentes  atores numa perspectiva goffmaniana  pois: 
 
 
the arena concept does not picture the actions on stage as a 
play with a script or actors performing role assignments. 
Arenas are more like medieval courtyards in which knights 
have fought for honor and royal recognition according to 
specified arena rules that determine the conditions for the 
fight, but leave it to the actors to choose their own strategies. 
Accordingly, modern arenas provide actors with the 
opportunity to direct their claims to the decision makers and 
thus to influence the policy process. Their behavior is not 
necessarily defined by behavioral roles and routines; actors 
may use innovative approaches to policy making or use 
traditional channels of lobbying. Arenas are regulated by 
norms and rules, however, which limit the range of potential 
options. Actors may decide to ignore some of the rules if they 
feel that public support will not suffer and if the rule 
enforcement agency is not powerful enough to impose 
sanctions on actors who violate the rules. (184) 
 
 
Assim, a arena das mudanças climáticas apresenta-se dentro da arena ambiental 
com seus problemas, conflitos e questões particulares, iniciadas na segunda metade do 
 
século XX e amplificada no fim deste mesmo século, com a formação do Painel 
Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC), em 1988. Esta arena interage 
 
com diferentes agentes e é influenciada por diversas outras arenas. Dentre estes atores, 
 
temos os elementos que mais interessam ao trabalho, a saber, a ciência e os meios de 
comunicação. A mídia em si, tal como a ciência, apresenta-se em arenas particulares, 
 
porém nosso olhar se eleva sobre parte desta mídia interessada no tratamento da 
temática ambiental e na forma como ela se organiza, traçando suas próprias redes e 
 
interações particulares, sendo que o mesmo vale para a ciência e sua produção sobre a 
 
discussão climatológica mais recente em suas diferentes áreas, como a Química e a 
Ecologia. Assim, nos focamos nas ações da ciência e da mídia, conectadas e 
25 
 
 
 
entremeadas a partir do IPCC, versando sobre as questões das mudanças climáticas 
globais. 
 
A noção de arena aplicada à perspectiva das mudanças climáticas nos oferece uma 
estrutura epistêmico-metodológica adequada para tratar sobre um tema tão complexo 
observando seus variados atores e delimitando as possibilidades de análise. Dito de 
outra forma, nesta realidade policêntrica, talvez as duas grandes características da 
formação pós moderna do “social”, as arenas apresentam-se como possibilidades ricas 
de análise e, nessa tese em especial, possibilitam a estruturação do objeto estudado, seus 
diferentes atores e suas interações entre si e com os demais elementos da sociedade 
complexa. 
 
 
1.2. Organização da tese 
 
 
 
Este trabalho apresenta suas análises divididas em seis capítulos. Buscaremos 
compartimentalizar nossos atores no início para analisá-los conjuntamente numa 
perspectiva final. 
 
Neste primeiro capítulo, visamos apresentar o objetivo principal e os secundários 
da pesquisa bem como justificar a escolha metodológica pela noção de arena, 
demonstrando como as especificidades da arena das mudanças climáticas são 
fundamentais para entender a ação dos demais agentes/arenas/atores envolvidos nessa 
pesquisa. Acreditamos que, como a perspectiva da arena irá intimamente percorrer 
nosso trajeto ao longo deste estudo, revelá-la de início parece ser o mais interessante 
para nos centrarmos nas ações dos outros atores estudados e deixarmos claro o ambiente 
em que estas ocorrem. 
 
No segundo capítulo, buscamos identificar a relevância do saber científico como 
instrumento de produção de conhecimento. Propomos uma análise do pensamento 
científico a partir dos seus elementos de contestação social, como durante o Iluminismo. 
Também identificaremos como a ciência tornou-se um instrumento pela ordem, 
buscando na ciência positiva as questões centrais que serão desenvolvidas pela 
Sociologia da Ciência no século XX e percebendo como a produção científica é 
carregada de múltiplas percepções. A partir dessa análise, buscamos introduzir a ciência 
das mudanças climáticas com base no histórico da formação do IPCC, a partir do final 
dos anos 1980, com o apoio de duas importantes organizações da ONU: o Programa das 
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Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) e a Organização Meteorológica 
Internacional (WMO). Numa análise associando o contexto social e a expansão da 
importância dos relatórios do IPCC, exibimos uma reflexão sobre a relevância do 4º 
relatório sobre seus anteriores e mostramos uma análise comparativa deste com o 
relatório mais recente (2014). Assim, este capítulo parte do contexto mais geral, 
considerando a ciência como uma esfera particular no cômputo social, para chegarmos 
nas ciências ambientais e nas relações das mudanças climáticas em particular e, 
focalizando o IPCC como um agente de promoção dos dados tecnocientíficos com seus 
relatórios, nos atemos à produção do 4º relatório em 2007 (AR4). 
 
Já no terceiro capítulo, apresentamos a discussão sobre a ação específica da mídia 
na questão ambiental. Notamos que existem particularidades na forma como a imprensa, 
escrita ou falada, trata a temática do meio ambiental em geral e as questões ambientais 
em particular. Sob a ótica da sociedade contemporânea capitalista, a imprensa em si é 
um negócio, seu produto específico é a informação em que a apresentação dos temas 
ambientais nem sempre é palatável para o público nem mesmo para muitos jornalistas, 
visto que muitas vezes a forma como tratam desses assuntos deixa entrever tal 
estranhamento. Exibimos uma análise de como a mídia tradicionalmente se posiciona 
diante da questão ambiental e como ela encara esse papel de fornecer informações sobre 
um tema tão complexo, como as relações entre a sociedade e o meio biofísico, no 
contexto de uma sociedade globalizada em que o acesso à informação tende a se tornar 
cada dia mais um direito e instrumento de mobilização pessoal. 
 
Já no quarto capítulo apresentamos os cuidados metodológicos da tese, como a 
apresentação da perspectiva da análise de conteúdo. Também mostramos os 
instrumentos midiáticos escolhidos para a análise nesta tese com uma breve 
contextualização da formação dos mesmos. 
 
No quinto capítulo e certamente o mais central desta tese, apresentamos os 
resultados das Análises de Conteúdo, com as suas respectivas categorias, além de 
realizarmos a análise do material investigado, associando-o com as múltiplas 
composições teóricas que formamos ao longo do texto. Nesta etapa, com o apoio da 
Sociologia da ciência e ambiental, além do histórico do IPCC e dos comentários sobre a 
ação da mídia, forma-se o corpo teórico que nos possibilita compor a análise dos itens 
apresentados como objetivos desta tese. 
 
Realizaremos as considerações finais no sexto capítulo, buscando inserir esta tese 
numa perspectiva macro da Sociologia, onde ela possivelmente se situa e como ela pode 
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contribuir para as análises futuras dentro da arena dos estudos da interface entre 
Ambiente e Sociedade. 
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2.  5 H I O H [ } H V   V R E U H   D   S Ufazerciência R´   H   R V  G X o m R H V W X G G R   
³R V   V R E U H   P X G D Q o climáticas 
 
 
 
“Fazer ciência não significa necessariamente ter bons modos” 
(Sérgio Abranches) 
 
 
A discussão acerca das mudanças climáticas nos coloca, em maior ou menor grau, 
em contato direto com a arena científica. A divulgação de dados científicos sobre 
diferentes cenários de transformação do clima em escala global, em especial relatórios 
como o IPCC, amplamente respeitado e aceito como base de muitas análises sobre o 
tema, faz com que, para boa parte da população distante da complexidade e tecnologia 
dos laboratórios, o tema torne-se de discussão geral e, por muitas vezes, motivo de 
preocupação. As relações entre o (suposto) frio laboratório e o espaço da rua e da 
sociedade passa a ser associada à existência de um risco que nossos antepassados não 
conheciam: o da alteração climática em escala global. Neste capítulo, inicialmente 
buscaremos analisar o papel da ciência como um todo e dos agentes (cientistas/experts) 
responsáveis pela construção das análises sobre as mudanças climáticas globais, 
buscando captar, sob a ótica da Sociologia do conhecimento científico, como a questão 
das mudanças climáticas foi forjada no bojo da temática ambiental mais global. 
 
Na sequência, trataremos da formação e dos processos que fundamentam a criação 
e estruturação do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC), 
enfatizando como esta instituição trabalha e como transformou-se na principal referência 
dos debates sobre mudanças climáticas no planeta, formalizando uma rede 
impressionante de agentes tão extensa e complexa capaz de amplificar 
significativamente a discussão que circunda a questão climática e seus impactos. 
 
Num terceiro momento, trataremos ainda da mudança climática sob a ótica do 
risco e como desenvolveram-se as relações entre risco e ambiente através da 
interferência do IPCC e das diferentes visões sobre a construção do risco ambiental. Ao 
final do capítulo, nosso intuito será apresentar as relações entre os atores da ciência, em 
especial no tratamento das mudanças climáticas, tendo a questão da promoção do risco 
como uma consequência e o AR4 do IPCC como um dos principais atores deste 
processo. 
 
Convém frisar inicialmente que compreendemos que a imagem da ciência na 
contemporaneidade está associada às suas inúmeras representações na sociedade e no 
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cotidiano das pessoas. Para muitos, “científico” é algo que se aproxima do ideário da 
neutralidade e do rigor. O científico é o comprovado e se, no dito popular, “contra fatos 
não há argumentos”, o saber da ciência sempre passa pelo que é correto, tornando-a 
detentora de todos os fatos e sempre dos principais argumentos. Contra a existência dos 
nossos devaneios diários e particulares, a ciência surge apresentando-se como o 
pensamento rigoroso e a prova de competência e exatidão, diante da força do método, 
muitas vezes só de possível compreensão e vivência para os membros do mesmo espaço 
da pesquisa, qualquer que seja o questionamento ou debate. No ideário popular, a 
ciência é a base que fundamenta a decisão de ações cotidianas, como comprar um 
produto certificado ou de qualidade comprovada sempre com o termo “cientificamente” 
exposto no rótulo (ZARUR, 1994). 
 
Em outro contexto, ciência pode significar progresso, desenvolvimento econômico 
e social, à medida que pressupõe avanços educacionais para a sociedade como um todo. 
Lado a lado com o pensamento científico caminha a crença de que este levará 
indubitavelmente ao desenvolvimento de algo útil e, geralmente, numa mentalidade 
pragmática dos tempos atuais, utilidade é sinônimo de rentabilidade e lucro. Para os 
governos, investimentos em ciência tornam-se uma plataforma política nem sempre 
concretizada, porém sempre simbolizando crescimento e progresso diante da 
necessidade de convencer os eleitores. 
 
Assim, “a ciência, além de articular o binômio crescimento e desenvolvimento 
econômico, apresenta-se mais fortemente como um tipo de simbologia do progresso, 
sendo articulada e articuladora de modos de vida e formas de pensamento” (ALMEIDA, 
2012: 01), o que nos convida a nos debruçarmos sobre a construção dessa imagem 
científica e como, para o âmbito desta tese, as pesquisas sobre mudanças climáticas 
ganham status de “verdade” e geram uma capacidade extremamente grande de mobilizar 
recursos, políticas públicas, alterando formas de vida e conceitos sobre a relação 
homem-natureza nas últimas décadas. 
 
 
2.1. Ciência, clima e sociedade: uma perspectiva sociológica de 
convergência 
 
 
Conforme já tratamos brevemente no capítulo anterior, a arena ambiental se 
constrói ao longo da segunda metade do século XX, num processo que vai agregando 
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diferentes atores de múltiplas outras arenas. Inicialmente nos países ricos e 
posteriormente nos pobres e emergentes, a questão ambiental é deslocada de seus 
aspectos técnicos e científicos e é introduzida no cotidiano prático do cidadão comum, 
mesmo que em diferentes escalas. 
 
Nos países ricos, além de um avanço na esfera da tecnociência maior que em áreas 
periféricas, ainda notamos a emergência de inúmeros movimentos de contestação da 
ordem capitalista predatória estabelecida, como a juventude de Maio de 1968 ou no 
Movimento Hippie contra guerras como a do Vietnã. No bojo de todos esses novos 
pensamentos e perspectivas, o ambientalismo tem seu espaço para seu primeiro processo 
de desenvolvimento e formação. 
 
Assim, em especial após a década de 1960, a temática ambiental ganha força e, 
para muitos, tem ali sua gênese nas formas como a tratamos hoje. Temos um contexto 
de efervescência no qual, sob a égide da Guerra Fria, a discussão sobre o fortalecimento 
do Terceiro setor e as críticas ao desenvolvimento predatório e ao militarismo crescente 
ganham expressão. Começam inúmeras contestações sobre o modelo de 
desenvolvimento do chamado “Primeiro Mundo” e como este poderia apresentar-se 
ambientalmente nocivo caso fosse aplicado em todos os outros países, como os dos 
então “Terceiro Mundo”. O movimento ambiental, ainda sem muita definição, tinha 
inúmeras facetas: desde um forte viés de esquerda, com fortes críticas ao capitalismo e 
ao modo como este se apropria do meio natural e o condena à extinção, em geral com o 
apoio do Estado (SMITH, 1988; SCHNAIBERG, 1996), mas também aqueles que 
pensavam que o ambientalismo era uma estratégia conservadora que, ao criticar o 
modelo de desenvolvimento vigente, servia de arma com forte caráter “imperialista” 
para impedir o desenvolvimento dos países mais pobres. O fato é que essa efervescência 
de opiniões divergentes serviu como terreno fertilíssimo para a legitimação da temática 
ambiental inicialmente nos países mais ricos e, num momento posterior, nas regiões 
mais pobres e emergentes, como o Brasil. 
 
O meio biofísico passa a ser um agente que interfere diretamente nas estruturas 
sociais e suas relações e, apresentando-se como multidimensional e complexo, tornam-
se necessárias novas teorias e perspectivas menos convencionais para estudá-lo, 
fortalecendo a interdisciplinaridade no campo da ciência (BUTTEL, 2000; 2002). Passa-
se a repensar seu papel como ator que cria a teoria e se impacta com a mesma, afinal, 
numa perspectiva da dupla-hermenêutica guiddeniana, o cientista da arena ambiental é o 
mesmo cidadão que é impactado pela própria teoria, sendo causa e 
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consequência dos processos holísticos da arena ambiental. (ALVES, 2012; GIDDEN S, 
1978). 
 
No campo das instituições, em especial na esfera estatal, a expansão do processo 
de globalização nos leva a visualizarmos a mundialização do poder transnacional na 
economia, com a formação de uma “economia-mundo” (IANNI, 1995; 2010, ORTIZ, 
2006; SANTOS, 2002) responsável pela interdependência das nações dentro do 
processo produtivo (produção e consumo), provocando diretamente uma erosão parcial 
nos sistemas democráticos nacionais e favorecendo a constituição de instituições de 
governança global. Na arena ambiental, isso se traduz com a criação de instituições, 
como o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiental (PNUMA), em 1972, a 
realização de várias conferências ambientais, como a Conferência Mundial das Nações 
Unidas sobre o Meio Ambiente Humano em Estocolmo (1972) e a Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento no Rio de Janeiro (1992), 
além da formação de inúmeros tratados de âmbito internacional, como o Protocolo de 
Montreal (1987) (LAGO, 2007). 
 
Neste contexto efervescente, as ciências do clima, em especial as análises acerca 
das mudanças climáticas, tem significativo avanço, também na segunda metade do 
século XX. Conforme a arena ambiental vai se formando, diversas questões internas a 
ela se organizam, entre elas a questão climática, que forja-se como uma arena particular 
dentro desta arena mais ampla, na perspectiva de hólon, que se forma e é formadora ao 
mesmo tempo, em dialética com as outras áreas do meio natural e seus estudos. 
 
As primeiras análises sobre a temática das mudanças climáticas e seus 
agentes/efeitos não são do século XX, mas sim um processo que se constrói ao longo do 
século XIX (CARNOT, 1824; CRAWFORD, 1997; FOURIER, 1824; HOBSBAWN, 
2012; REVILLE, 2001), com a formação da Física, da Química e da Climatologia, 
estabelecendo as leis da Calorimetria e Termologia, num tempo em que a ciência em si 
busca a explicação para todos os fenômenos naturais, dissociando o saber pertencente 
somente a Deus, com a Igreja em seu intermédio, e aproximando a possibilidade do 
homem compreender todos os fenômenos, retirando o caráter divino do conhecimento, 
formando as bases para a atividade científica associada à razão e objetividade. 
 
Uma boa referência sobre os avanços da questão climática no século XIX são os 
estudos de Svante Arrhenius
3
 (1896; 1906), um dos principais nomes da história da 
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Química, foi o primeiro pesquisador a divulgar o impacto da variação do dióxido de 
carbono (BBC, 2013), seja no seu aumento ou na sua redução, nas condições climáticas 
da atmosfera. Em suma, ele se questionava: “Is the mean temperature on the ground in 
any way influenced by the presence of heat-absorbing gases in the atmosphere?” 
(ARRHENIUS, 1896: 237) 
 
Suas análises estavam inicialmente preocupadas com o fenômeno inverso à 
questão do aquecimento global, em que ele se preocupava com os estudos das Eras 
Glaciais e partia da ideia de que gases específicos na atmosfera podem reter calor, 
mantendo a temperatura da Terra. Dessa forma, a ausência destes gases em algum 
momento da história da formação do planeta e sua atmosfera poderia ser a explicação 
para as Eras Glaciais do passado. Porém, invertendo essa análise, Arrhenius propõe um 
debate sobre a influência dos gases associados à retenção do calor da atmosfera, em 
especial o dióxido de carbono, e as consequências de um possível aumento deste tipo de 
gás na atmosfera. 
 
As respostas de Arrhenius não surpreenderiam a maioria dos pesquisadores nos 
dias de hoje, mas eram uma grande novidade no século XIX, quando ele foi o primeiro 
cientista a afirmar o risco de alterações climáticas severas com o aumento de gases do 
efeito estufa, como o gás carbônico, na atmosfera. Como exemplo, Arrhenius pesquisou 
o impacto da presença e aumento de gás carbônico em diferentes latitudes do globo 
elaborando uma tabela de análise e concluiu que “the general rule which emerged from 
the table was that if the quantity of CO2 increases in geometric progression, temperature 
will increases nearly in arithmetic progression” (CRAWFORD, 1997: 09). 
 
No entanto, apesar das evidências científicas ainda que iniciais, a problematização 
sobre a dependência dos combustíveis fósseis e seus impactos sobre o meio natural 
foram praticamente ignoradas e só ganharam novo fôlego na segunda metade do século 
XX. 
 
Historicamente, não havia demanda para a questão ambiental e a percepção da 
natureza era que esta apresentava-se como um elemento infinito que se renovava para 
 
 
Svante August Arrhenius (1859-1927) foi um dos principais nomes da Química e apresenta estudos 
extremamente atuais e utilizados por várias outras ciências, como a Física e a Meteorologia. Desde jovem em 
Upsalla (Suécia) apresentava gosto e aptidão para ciências exatas, pesquisando em diversas universidades da 
Europa, como a de Estocolmo (Suécia), Giessen (Alemanha) e na Academia de Ciências de Berlim 
(Alemanha). Com uma vasta gama de publicações, foi agraciado com inúmeros prêmios como de membro 
estrangeiro da Royal Society (Reino Unido, 1911), medalha da Sociedade de Química Faraday (1914), além da 
maior honraria da ciência, o Nobel de Química (1903). Atuou ativamente durante a Primeira Guerra para 
repatriar cientistas alemães e austríacos prisioneiros de guerra, sendo um dos homens mais respeitados da 
ciência. (NOBEL PRIZE, 2013) 
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atender aos interesses humanos, em que o meio natural passava a ser um elemento 
fetichizado primordial à reprodução do capital (SMITH, 1988). Assim, tanto essa 
discussão como as críticas que poderiam se produzir a partir dos estudos de Arrhenius 
não tinham espaço em nenhum debate na ciência e nas múltiplas arenas da sociedade. 
 
Portanto, notamos que a sociedade e a ciência dialogam de forma a apresentar os 
debates e legitimar as discussões formando e fortalecendo arenas e inserindo atores. A 
ciência, que se propõe objetiva, pode servir aos interesses sociais legitimando ou 
questionando temas apresentados pela sociedade, tal como a sociedade pode encontrar 
na ciência os argumentos que justifiquem suas ações. 
 
Não cabia no otimismo do século XIX, com o industrialismo e todas as suas 
possibilidades para o ganho e desenvolvimento da sociedade como um todo, trabalhos 
contestatórios à produção de riqueza como os de Arrhenius. É fato que a própria ciência 
do século XIX, herdeira da razão, questionava pouco sobre isso. Ela em essência não 
dialogava sobre suas próprias práticas, afinal sua função como representante da 
objetividade era esclarecer sobre o universo fora dela mesma. Foi somente no século 
XX, com o advento de estudos como os da Sociologia da Ciência e a teorização sobre a 
produção do conhecimento científico, que a ciência passa a ser pensada por ela mesma e 
questionada sobre suas práticas. 
 
Em especial a partir dos estudos de Robert Merton que a ciência passa a ser um 
objeto de estudo sobre ela mesma. Dito de outra forma, temos o início de uma tradição 
do pensamento sociológico responsável pela análise da ciência como mais uma 
instituição social da sociedade com traços dialéticos com todas as outras esferas que a 
perpassa. 
 
Merton foi herdeiro da tradição de Karl Mannhein, que buscava compreender 
como problemas científicos e a produção de conhecimento eram influenciados por 
questões intelectuais e materiais de um dado momento histórico, portanto, com forte 
influência do historicismo luckasiano, compreendendo o conhecimento como uma 
produção histórica que valida sua formação e sua divulgação. Além do historicismo, 
Mannheim também se influenciou pela escola fenomenológica, segundo a qual o 
conhecimento em si pode ser estudado como um dado ontológico determinado sócio-
existencialmente (ALMEIDA, 2012). 
 
Merton herda grande parte do debate sobre o historicismo de Mannhein em seu 
trabalho, mas reinterpreta seu foco de estudo para a produção da ciência em si e não 
mais para a noção do conhecimento. Segundo Merton (1970), “basta um rápido exame 
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para mostrar que a palavra ‘conhecimento’ foi concebida de maneira tão ampla, que 
pode referir-se a todos os tipos de ideias e a todos os modos de pensamento que vão 
desde a crença popular até à ciência positiva” (564). Portanto, suas análises recaem 
sobre um tipo de produção de conhecimento específica, a do conhecimento científico, 
criando a Sociologia da Ciência, um campo dentro das análises da Sociologia do 
Conhecimento. 
 
A ciência como um objeto de estudo da Sociologia reveste-se de um caráter de 
instituição social e, como todo fenômeno social, é passível de análise. Basicamente, 
seria a ciência transformando-se em objeto de si própria, numa busca por compreender 
seus caminhos e ações, entendendo-se como mais uma instituição social que se 
relaciona com outras tantas instituições na sociedade. “Dessacraliza-se” a ciência, 
tirando dela o peso da revolução do passado Iluminista com a “necessidade” de explicar 
indubitavelmente todos os fenômenos. Os estudos da Sociologia da Ciência conferem à 
atividade científica o seu destaque e relevância possível dentro de uma estrutura social 
com outras tantas instituições influentes. A arena científica, tal qual todas as outras 
arenas, converge-se com determinados temas e grupos, como a mídia que trataremos 
nessa tese, ao mesmo tempo em que se distancia de outros, como a religião; tem sua 
importância e influência associada a determinados momentos históricos que justificam 
sua maior ou menor ação. Dito de outra forma, a análise da produção científica como 
um fenômeno social, passível de estudos sociológicos, confere à ciência seu verdadeiro 
espaço na sociedade contemporânea como produtora de conhecimento e herdeira de 
uma suposta objetividade e razão mas, como todas instituições sociais, sujeita às críticas 
e discussões sobre o fazer científico, seja no nível epistêmico ou ontológico. 
 
Ao olhar a ciência sob uma ótica sociológica, Merton insere a produção dos 
laboratórios e bibliotecas num conjunto maior de relações, eliminando a mentalidade de 
uma esfera totalmente autônoma de produção científica e inserindo-a numa teia de 
relações sociais que a constitui. Por exemplo, Merton atribui à ciência atual um conjunto 
de normas, regras, valores estruturados a partir de princípios compartilhados por todos 
que fazem ciência, como a busca pela objetividade e a crença na razão, o que seria 
responsável pela formação de um ethos específico da ciência e seus membros. A 
comunidade científica como um todo seria portadora desse ethos e o transmitiria por 
meio de socializações específicas, como encontros entre cientistas (Congressos, 
Simpósios, Colóquios, etc) ou o próprio dia a dia da relação entre membros da mesma 
arena. 
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Por ethos, num modelo weberiano, podemos pressupor uma série de padrões 
éticos e morais referentes à subjetividade. A ciência, com a objetividade como parte de 
seus ethos, só pode existir graças aos elementos subjetivos que estruturam o fazer 
científico, ou seja, “um complexo de valores e normas efetivamente tonalizados, que se 
considera como constituindo uma obrigação moral para o cientista” (MERTON, 1970: 
652). Merton vai buscar na sociedade inglesa do século XVII as relações de como o 
ethos puritano da época foi fundamental para traçar os rumos da investigação científica 
que reforçam hoje sua empiria e racionalidade. Este racionalismo seria o elemento de 
Deus para o controle das “paixões”, fruto das mentes pecaminosas que impediria o 
acesso direto às belezas da divindade. Racionalizar, orientar-se pelo caminho correto e 
livrar-se das paixões seria o meio de atingir os desígnios de Deus. A razão do século 
XVII teria sido o elemento central para a construção do ethos científico dos dias de hoje 
(MATTEDI:2006). 
 
Merton (1970) apresenta essa face weberiana na construção do ethos científico e 
na formulação de uma espécie de “tipo ideal” sobre a produção da ciência em que o 
comportamento científico seria orientado por seis princípios morais: (1) universalismo: 
ciência como um produto para todos, independente de nacionalidade, religião, etc; (2) 
comunismo: a comunidade científica é comum e seus saberes não são propriedade de um 
pesquisador ou equipe, mas sim devem ser partilhados; (3) desinteresse: a ciência 
trabalha por suas próprias vontades, deixando de lado interesses pessoais do 
pesquisador; (4) ceticismo organizado: através do qual a ciência sempre se questiona 
sobre a validade dos seus estudos, fazendo uma crítica de si mesma; (5) originalidade: a 
ciência se comprometeria com o desenvolvimento do saber, sempre buscando novidades 
e (6) humildade: cabe à ciência, através de seus atores, sempre se recordar dos seus 
limites
4
. Assim, a autonomia da arena científica não significa necessariamente seu 
isolamento. 
 
As propostas dos princípios morais e do ethos científico da tradição mertoniana 
apresentam a engrenagem das estruturas de produção da ciência numa perspectiva 
funcionalista, na qual ausenta-se a concepção da análise do conflito, apresentando a 
ciência como uma engrenagem complexa e organizada. Já partilhamos a proposta de 
como as relações conflituosas nas mais diferentes arenas são essenciais para 
 
 
4  
Originalmente eram apenas os quatro primeiros os imperativos morais da atividade científica. Em 
trabalhos posteriores, Merton introduz as noções de originalidade e humildade, completando suas percepções do 
fazer da comunidade científica. 
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compreendermos a dinâmica das instituições. Dentro da ciência, as relações de conflito 
também são expressas e embora Merton passe ao largo dessa discussão, outros teóricos 
nos apresentam a ciência como espaço de constantes transformações. 
 
Um desses teóricos é Thomas S. Kuhn (2006), que nos apresenta o fazer científico 
como uma arena de (re)arranjos constantes a partir de três momentos distintos da 
produção teórica: (1) momento pré-paradigmático: quando as teorias científicas passam 
a ser questionadas, ou seja, seus paradigmas começam a ser corroídos; (2) momento 
revolucionário: quando uma nova teoria passa a ser formada e ganhar corpo e 
importância nas diferentes áreas de debates e discussões da comunidade científica, se 
sobrepondo às teorias anteriores; e (3) momento paradigmático: quando uma teoria se 
estrutura ao ponto de ser amplamente aceita. Assim, a ciência em si seria uma sequência 
de embates em que a formação de novos paradigmas seria o motor dos debates 
científicos. Assim, 
 
 
“A história da ciência seria a história das revoluções 
científicas. Paradigmas, no entanto, que assumem o valor das  
disposições sociais, havendo, assim, uma certa 
correspondência entre os fundamentos da explicação 
científica e os aspectos extracognitivos do universo sociais 
(valores, normas e comportamentos). Uma revolução 
científica seria articulada por um quadro de mudança social, 
capaz de alterar a hierarquia social de uma comunidade 
científica.” (ALMEIDA, 2012: 42) 
 
 
Percebe-se em Kuhn que, embora o conflito seja ressaltado, este apresenta-se 
como um aspecto sazonal da arena científica. Em determinados momentos, ele surge 
como um espectro capaz de produzir mudanças e revoluções, associado ao quadro 
interior e exterior ou extracognitivo, em outros se ausenta apresentando a ciência em seu 
“momento paradigmático”. 
 
O conflito como elemento inerente do fazer cotidiano da ciência pode ser 
encontrado em Bourdieu (1974, 1983, 1998, apud ORTIZ, 2003), em que temos a 
ciência e outros campos compreendidos como espaços de lutas concorrenciais pelo 
poder e/ou autoridade. 
 
Ao tratar especificamente do campo científico, Bourdieu (apud ORTIZ, 2003) nos 
mostra que as lutas dentro do campo “são os monopólios da autoridade científica 
(capacidade técnica e poder social) e da competência científica (capacidade de falar e 
agir legitimamente, isto é, de maneira autorizada e com autoridade) que são socialmente 
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outorgadas a um agente determinado” (112, grifos do autor). Assim, todos os atores e 
instituições dentro do campo científico agiriam para fazer valer sua visibilidade diante 
dos outros atores e instituições, com um mesmo “habitus”, o que lhes garante o mínimo 
de aceitação nas ações internas ao campo. 
 
Porém, o poder e as lutas dentro do campo científico acontecem de maneiras 
“mais ou menos desiguais” (126), pois a capacidade de ação e o alcance dos mesmos 
dependem da quantidade de capital científico que o ator possui para circular e agir 
dentro do campo estabelecendo suas estratégias, sejam elas de conservação (grupos 
dominantes), de sucessão ou subversão (grupos dominados ou novatos). 
 
Em disputa no campo científico, temos o monopólio pela autoridade e 
competência científica além da busca do cientista pela legitimidade das suas práticas 
pelos seus pares em atos que constantemente confundem a ciência com política. Só seria 
capaz de perceber isso, segundo Bourdieu, aquele que se insere no campo e vivencia seu 
habitus, compreendendo que a ciência é uma construção dominante daqueles que 
apresentam maior quantidade de capital científico, sendo a presença do conflito algo 
permanente entre os pares do mesmo campo. Nos dizeres de Bourdieu (apud Ortiz, 
2003), “a autoridade científica é, pois, uma espécie particular de capital que pode ser 
acumulado, transmitido e até, em certas condições, reconvertido em outras formas (…) 
acumular capital é fazer um 'nome' próprio, conhecido e reconhecido, marca que 
distingue imediatamente seu portador” (120-121). 
 
Dito de outra forma, em Bourdieu o espaço da ciência é repleto de conflitos que 
organizam sua atividade na busca dos atores pela legitimidade, autoridade e a 
disponibilidade de maior quantidade de capital cientifico. 
 
Nos debates da Sociologia da Ciência contemporânea, nota-se uma longa 
discussão relativizando a estrutura funcionalista da ciência mertoniana, tecendo-se uma 
análise de como a ciência pode apresentar-se como uma crise paradigmática para além 
da visão de Kuhn. Esses novos teóricos estruturam a chamada Sociologia do 
Conhecimento Científico
5
 e buscam compreender como o fato científico pode se 
 
 
5  
Dentro da produção da Sociologia do Conhecimento Científico, temos uma organização em três 
epistemologias diferentes formadas pela chamada “Escola de Edimburgo”, na qual os principais nomes são B. 
Barnes e D. Bloor; a “Escola de Paris” com os trabalhos de B. Latour e M. Callon; e a “Escola de Bath” de H. 
Collins e T. Pinch. Em comum, todas buscam compreender a ciência com base numa crítica à construção 
mertoniana, porém partem de estratégias e métodos diferentes para tanto, passando da análise teórica da 
ciência até a etnografia dos trabalhos dentro dos laboratórios para compreender as relações entre os produtores 
da ciência moderna. (ALMEIDA, 2012; MATTEDI, 2006) 
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originar de uma construção social, ou seja, qual o papel definidor da sociedade na 
produção da ciência e como podemos vislumbrar os elementos subjetivos do fazer 
científico na prática desta arena que se propõe racional e autônoma. 
 
Ainda em Merton já encontrávamos a relação de que a ciência era uma instituição 
social, portanto passível de estudos da Sociologia, porém o autor construía uma ciência 
autônoma, com seus princípios, hierarquias e ethos. Mesmo em Kuhn, as 
transformações que alteravam o paradigma da ciência resultavam numa dialética 
sociedade-ciência mas ao final, com a formação do momento paradigmático, a ciência 
volta a se fechar em suas teorias. No campo bourdieusiano, por sua vez, sua existência 
pressupõe uma autonomia relacionada à compreensão das estruturas que formam a 
ciência e o cientista, ou seja, “um campo, e também o campo científico, se define entre 
outras coisas através da definição dos objetos de disputas e dos interesses específicos 
que são irredutíveis aos objetos de disputas e aos interesses próprios de outros campos 
 
(…) e que não são percebidos por que não foi formado para entrar nesse campo” 
(BOURDIEU, 1983, p. 89), portanto o campo científico em si forma um universo 
relativamente autônomo de relações específicas entre os agentes que apresentam uma 
estrutura que os une. 
 
Já a Sociologia do Conhecimento Científico parte de uma postura de autocrítica 
do “fazer ciência” na qual seu produto final, o conhecimento científico, passa a ser 
tratado como um produto da ciência com as influências da prática e do contexto social 
que o envolve, ou seja, a ciência pode ser uma produção de uma rede de interesses 
sociais que a sustenta, seja de forma subjetiva, com a existência de relações de prestígio 
ou reconhecimento, ou objetivamente, na forma do financiamento para diferentes 
estudos selecionados. Em outras palavras, “todo conhecimento é ativamente produzido 
por homens com interesses técnicos particulares em contextos particulares; sua 
significação e seu escopo nunca podem ser generalizados à extensão de que nenhum 
conteúdo seja extraído desses contextos e interesses.” (BARNES apud MATTEDI, 
2006: 163) 
 
A crítica também parte do princípio da noção do binômio objetividade-
subjetividade no qual, na ciência tradicional desde o Iluminismo, a objetividade seria o 
reflexo do acerto científico, da coerência, da virtude da razão, enquanto todos os 
fracassos poderiam se resumir às influências externas e subjetivas à arena científica. 
Essa proposta ignora as relações extracognitivas capazes de influenciar a produção 
“racional” da ciência. Portanto, a Sociologia do Conhecimento Científico busca, através 
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de entrevistas com os produtores de ciência (COLLINS, 1983) ou a etnografia do 
trabalho científico (LATOUR, 2000), compreender a construção do conhecimento 
científico e decifrar o processo criador que é o produtor desse conhecimento. 
 
Busca-se a percepção de que a produção da ciência compreende as noções de 
“objetividade-subjetividade” ou “acerto-erro” como parte integrante da ciência em que a 
definição de cada um não se dá na forma da razão funcionalista, mas sim 
contextualizada em uma determinada historicidade, conjunto de relações sociais, etc. 
Em suma, busca-se o entendimento de como a influência social é capaz de condicionar a 
pesquisa científica e como o exame dos fenômenos sociais é responsável pela 
construção dos fatos científicos a serem estudados. 
 
Assim, tendo o foco na construção do conhecimento científico, as controversas 
científicas ou os conflitos dessa arena passam a ter papel central em sua análise. O 
conhecimento científico formal e aceito, como o momento paradigmático de Kuhn, não 
necessariamente trata-se do correto, mas certamente do reconhecido. Buscar as bases 
desse reconhecimento é um dos papéis do trabalho sociológico. 
 
Nessas práticas científicas para o processo de construção do conhecimento 
científico encontramos mais incertezas do que racionalidades, como nos mostra Latour 
(apud MATTEDI, 2006) numa análise clara sobre a distinção entre o que chamamos de 
ciência e seu caminho até lá, a pesquisa, pois “se a ciência possui certeza, frieza, 
distanciamento, objetividade, isenção e necessidade, a Pesquisa parece apresentar todas 
as características opostas: ele (sic) é incerta, aberta, às voltas com problemas 
insignificantes como dinheiro instrumento e know-how.” (187) 
 
A análise da ciência como arena conjuga epistemologicamente com grande 
coerência muitos estudos da Sociologia do Conhecimento Científico, pois trata a ciência 
em suas relações cognitivas e extracognitivas como importantes elementos para a 
produção do conhecimento. Também abre a oportunidade para compreendermos a 
ciência enquanto arena com seus atores e sua relação com outras arenas, como a mídia, 
possibilitando o entendimento das formas que diferentes relações, como as associadas 
ao poder, interferem em sua produção. Permitem, por fim, revelar de que modos esta 
ciência, através da sua expertise, é capaz de influenciar outros espaços. 
 
Assim, retomando momentos anteriores desta tese, percebemos que apesar dos 
estudos pioneiros dos teóricos do século XIX sobre o aumento da concentração dos 
gases de efeito estufa na atmosfera, como os de Arrhenius, não existia um contexto 
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social que justificasse o avanço dessas análises, uma vez que a questão ambiental não 
era tratada nas diferentes arenas. 
 
Mesmo Arrhenius, que apresentou o risco do aumento da concentração de carbono 
na atmosfera para o aumento da temperatura global, preocupava-se em associar a 
existência das eras glaciais com os períodos de redução de carbono na atmosfera e seu 
fim com os processos de fim da glaciação (ARRHENIUS, 1896; 1906). Dito de outra 
forma, por mais que aqueles estudos do século XIX pudessem levar à análise dos 
impactos do aumento das emissões dos gases do efeito estufa (GEEs), um estudo a partir 
das bases da ciência burguesa da época com a ausência do discurso ambiental em 
diferentes esferas não levaria a cabo o progresso desse tema associando-o às mudanças 
climáticas globais. 
 
Torna-se interessante notar que muitos pesquisadores contemporâneos 
surpreendem-se com a atualidade dos dados de Arrhenius que, mesmo no século XIX, 
teceu ponderações sobre o impacto do aumento da concentração de carbono na 
atmosfera com dados e resultados muito próximos às análises contemporâneas.
6 
 
Arrhenius foi um exemplo de pesquisador pioneiro na análise de impactos cujo 
alcance não tinha a capacidade de imaginar, não dando, em seu tempo, continuidade aos 
estudos sobre o tema para torná-lo relevante. Tanto que a história desse pesquisador é 
lembrada por outras contribuições à ciência e essa análise sobre as questões do efeito 
estufa, em geral, é relegada a segundo plano
7
. 
 
Dito de outra forma, o surgimento de uma arena científica dos estudos das 
mudanças climáticas demanda um contexto social específico que valorize esse tipo de 
questão. Não convém pensar o momento inicial de toda a análise ambiental, hoje muito 
comum em diferentes esferas, mas sim compreender a produção científica como um 
elemento em sinergia com seu momento histórico e inserida num contexto social 
específico. Como já dissemos, o momento de otimismo do industrialismo no século 
XVIII e XIX, com a ascensão burguesa e o fortalecimento da lógica capitalista, 
estimulava uma produção científica voltada para a produção do lucro e justificativas 
 
 
 
 
6  
Arrhenius afirmava que teríamos um aumento de 5ºC na temperatura do planeta caso a quantidade de 
dióxido de carbono dobrasse, uma análise que se aproxima de vários cenários de mudança climática previstos 
pelo IPCC. 
7  
Arrhenius tem uma vasta produção científica que é geralmente associada aos estudos químicos 
de ácidos, bases e eletrólitos. 
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para a soberania da sociedade europeia ocidental, como o darwinismo social, por 
exemplo. 
 
Pensar numa arena das mudanças climáticas demanda refletir sobre a constituição 
de uma estrutura social que a comporte. Mudança climática é uma discussão que 
pressupõe a existência de diversas arenas que pensem nesse tema, dentre as quais a 
ciência seria apenas uma. Essa possibilidade exige a presença do debate ambiental em 
nível de importância que mantenha o tema numa esfera de discussão considerável e 
atraia outras arenas a pensar sobre o mesmo. Refletir sobre o contexto social que torna 
isso possível é refletir sobre sua historicidade e como esta possibilita a formação das 
 
diferentes  arenas. 
 
Já comentamos que, a partir dos anos 1960, a temática ambiental ganha força e, 
para muitos, tem ali sua gênese nas formas como a tratamos hoje. Toda efervescência da 
época, as críticas ao modelo de desenvolvimento dos países mais ricos e o perigo deste 
se transpor para as áreas mais pobres e emergentes serviu de contexto para a promoção 
 
de um movimento ambiental embrionário, ainda sem muita definição própria, 
assumindo inúmeras facetas e causas. Em comum, todas elas tinham a crítica ao 
capitalismo predatório e a crença no meio natural como uma parte da estrutura em que 
os agentes sociais se inseriam, mas diferiam na maneira de subverter esse processo 
perigoso de predação para o meio natural (SMITH, 1988; SCHNAIBERG, 1996). O fato 
é que essa efervescência de opiniões divergentes serviu como terreno fertilíssimo para a 
legitimação da temática ambiental inicialmente nos países mais ricos e, num momento 
posterior nas regiões mais pobres e emergentes, como o Brasil. 
 
Essa legitimação passa, por exemplo, pelas diversas conferências internacionais 
sobre a questão ambiental, como a de Estocolmo, em 1972, emblemática por ser a 
primeira de caráter supranacional com o aval e planejamento da ONU (Organizações 
das Nações Unidas). Passa também pelo fortalecimento de inúmeros grupos do Terceiro 
setor que atuam local e/ou globalmente, como o Greenpeace e o WWF, agindo como 
colaboradores para a expansão da discussão ambiental para o grande público. Além 
disso, houve a criação de pastas ministeriais do Meio Ambiente em diferentes países, 
fortalecendo políticas públicas no setor estimulando a criação de debates internacionais 
e tratados/protocolos sobre a temática ambiental, como o Protocolo de Quioto e o 
Tratado de Montreal. 
 
No âmbito da ciência, podemos listar o fortalecimento de inúmeras áreas do 
conhecimento associadas à questão ambiental, como a Ecologia e a Química Ambiental, 
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além da formação de outras esferas do saber sobre esse tema, como a própria Sociologia 
Ambiental
8
. 
 
Nesse contexto de gênese e fortalecimento do debate ambiental temos, nos anos 
1950, a presença do trabalho de um jovem climatologista responsável pelas primeiras 
 
medições da concentração de gás carbônico na atmosfera e deu início ao real debate 
sobre as consequências da expansão dos gases do efeito estufa para as mudanças 
 
climáticas  globais, Charles David Keeling. 
 
Keeling mediu inicialmente a concentração de dióxido de carbono em diferentes 
partes do globo no Hemisfério Sul, como a Antártida e as ilhas na Oceania em lugares 
 
com baixa presença humana, portanto, sem impacto direto de ações como a queima de 
combustíveis fósseis do sistema de transportes e da produção industrial. Diante de 
 
medições realizadas por três  anos  (1957,  1958  e  1959),  concluiu inicialmente  que  o 
 
aumento da concentração de dióxido de carbono na atmosfera, mesmo em áreas 
distantes da sua grande produção, era visível. Além disso, conseguiu estabelecer uma 
 
relação empírica entre a variação da concentração do carbono e as estações do ano, 
apresentando como nos meses do verão e primavera, pela maior presença da vegetação 
 
e, consequentemente, da retirada do carbono através da fotossíntese, havia uma redução 
 
da concentração do gás carbônico, enquanto no inverno e outono ocorria um aumento. 
Uma das principais conclusões de Keeling é sobre como mecanismos que 
 
acreditava-se serem capazes de manter a estabilidade da temperatura da Terra e seu 
consequente equilíbrio, como a camada vegetal e os oceanos, não estavam agindo como 
 
retentores de gases do efeito estufa, possibilitando seu aumento na atmosfera. Como nos 
mostra Keeling (1960), 
 
 
“at the South Pole, where the longest record exists, the 
concentration has increased at the rate of about 1.3 P.P.m. per 
year. Over the northern Pacific ocean the increase appears to 
be between 0.5 and 1.2 p.p.m. per year (...)From this 
agreement, one might be led to conclude that the oceans have 
been without effect in reducing the annual increase in 
concentration resulting from the combustion of fossil fuel” 
(203)  
 
 
 
 
 
8  
Para uma análise da estruturação da Sociologia Ambiental no contexto brasileiro ver Ferreira 
(2006, 2002) e Ferreira & Ferreira (2002) 
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Muitos  críticos de Keeling questionavam o fato de ter sido uma medição restrita 
 
em  poucos anos e lugares, mas seu legado  fundamental foi estimular  outros  autores, 
 
incluindo ele mesmo, a ampliar as áreas de medição de dióxido de carbono no mundo e 
novos estudos, em áreas glaciais, da riqueza desse gás em tempos passados a partir da 
 
medição da concentração em terrenos profundos e gelados, que conservariam bolhas de 
atmosferas de períodos geológicos mais antigos. 
 
Novas análises buscaram retratar como, apesar da sazonalidade da relação notada 
 
entre as estações do ano e a concentração de dióxido de carbono, percebemos um 
sensível aumento da concentração deste gás ao longo do século XX, numa escala que 
 
começou a se ampliar após a Revolução Industrial do século XVIII. Assim a relação 
entre a queima de combustíveis fósseis, o aumento de gases do efeito estufa e a 
 
promoção de mudanças climáticas  estava criada e ganhava  força dentro da Academia: 
 
 
These greenhouse gases, mainly carbon dioxide but including 
others such as methane, nitrous oxide, and halocarbons, enter 
the air mainly as byproducts of the combustion of coal, 
natural gas, and petroleum, and to a lesser degree through 
other industrial and agricultural activities. Their rates of 
emission into the air are roughly proportional to the global 
rate of energy consumption arising from human activity. 
Thus, as human population and per capita energy 
consumption have increased, concentrations of these gases 
have risen in nearly direct proportions to the product of both 
increases. As they build up, these gases trap radiation 
upwelling from the Earth’s surface. The expected 
consequence is rising temperature at the Earth’s surface 
unless some compensating process cancels out this tendency. 
Whether such compensation is occurring is presently a matter 
of debate. (Keeling, 1997a: 8273) 
 
 
Novos estudos realizados com medições em outras áreas do planeta e análises de 
 
paleoclimas acabaram provando a teoria que Keeling identificou no fim da década de 
1950, apontando para o significativo aumento do dióxido de carbono pós-Revolução 
 
Industrial e a importância da ação antrópica na dinâmica frágil e complexa da 
 
Climatologia. Essa análise deu origem à chamada Curva de Keeling, que apresenta o 
aumento deste gás ao longo dos tempos
9
. 
 
 
 
9  
Uma observação em tempo real da concentração de dióxido de carbono pode ser vista 
em http://keelingcurve.ucsd.edu/ 
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Assim, Keeling associa diretamente as atividades humanas com as emissões de 
gás carbônico e outros gases do efeito estufa, podendo promover mudanças climáticas 
consideráveis
10
. Nestes estudos de Keeling (1960, 1997a, 1997b, 2000) residem o início 
do processo de busca da ciência pelos instrumentos que seriam possíveis causadores do 
impacto das mudanças climáticas, motivadores do início do debate desta questão em 
inúmeras outras arenas, como na mídia. 
 
Importante sempre buscarmos a compreensão da troca dialética entre as diferentes 
arenas no que tange à discussão ambiental. O ambiente extracognitivo favorável aos 
trabalhos de Keeling pode tê-lo estimulado, assim como seus trabalhos, ao ganhar 
espaço no debate científico, criando um bom ambiente para esse debate extrapolar o 
campo acadêmico. 
 
O avanço da tecnologia, dos debates, da formação da expertise neste assunto e do 
fomento de novas pesquisas certamente inseriram as mudanças climáticas dentro da 
arena ambiental, formando pessoal e discussões particulares da arena das mudanças 
climáticas envolvendo os mais diferentes atores. 
 
Porém, os estudos da temática ambiental e da questão das mudanças climáticas em 
particular vem apresentar a necessidade de um novo posicionamento científico frente a 
uma realidade tão complexa. 
 
Sabemos que os séculos XVIII e XIX foram terrenos férteis para o surgimento de 
novos estudos e ciências, como a própria Sociologia e os estudos das condições 
atmosféricas, dando origem a um processo de compartimentalização do pensamento 
científico em que a divisão do universo e seus componentes (vida social, aspectos 
físicos, etc) era o meio mais racional para se chegar ao conhecimento pleno da 
realidade. O século XX marca as inúmeras críticas promovidas pela Sociologia da 
Ciência e o crescimento das análises ambientais traz à tona novas demandas, como a 
compreensão de que as questões, antes restritas à análise de ciências como Ecologia, 
Biologia e Química, careciam de uma perspectiva sócio-política. Busca-se o 
entendimento de que todo fenômeno ambiental torna-se também uma questão social e 
sua análise precisa ser realizada, muitas vezes, dentro da esfera do poder e das relações 
sociais entre os agentes envolvidos. A arena ambiental apresenta-se muito mais 
complexa e conectada com múltiplos setores do que se imaginava. 
 
 
10  
Nas medições de Keeling, podemos notar esse aumento da concentração de dióxido de carbono que, 
em 1957, era de 310 ppm (partes por milhão), passando para 330ppm em 1980, 385ppm no ano de 1985 e 
chegando a 399ppm em 2014. 
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Todo o esforço para a compartimentalização das ciências passa a ser questionado 
diante da realidade da temática ambiental e sua frequente interface com a sociedade. A 
fragmentação disciplinar e epistemológica do passado é posta “em xeque” com a 
emergência de novos debates acerca da interdisciplinaridade, enquanto a compreensão 
de que os problemas “físicos” das mudanças da Terra possuem sua gênese em contextos 
sociais diversos e neles geram impacto. 
 
Para os estudos das questões ambientais de forma geral e das mudanças climáticas 
em particular, torna-se urgente a compreensão de como as ciências sociais e naturais 
podem e devem se aproximar. 
 
Em muitas esferas das ciências das sociedades, este tema apresenta-se como 
polêmico, pois o passado da conjugação das relações próximas entre sociedade e 
natureza não parece deixar um legado fácil para as ciências humanas digerirem. A 
formação das Ciências Sociais, no século XIX, com os trabalhos de teóricos como 
Comte e Spencer, buscava na lógica racional-funcionalista das ciências da natureza os 
segredos para a aceitação das ciências humanas como teoria de explicação social. A 
natureza como um corpo uno e integrado a supostas ordens e engrenagens foi a 
inspiração das ciências humanas para se aproximar dos seus primeiros modelos teóricos. 
Como nos mostra Durkheim (apud CASTRO e DIAS, 1976) “Podemos mesmo dizer 
que, de todas as leis, a mais bem estabelecida experimentalmente – pois dela não se 
conhece uma só exceção e foi verificada uma infinidade de vezes – é a que proclama 
que todos os fenômenos naturais evoluem segundo leis. Se, então, as sociedades estão 
na natureza, elas também devem obedecer a esta lei geral que, ao mesmo tempo, resulta 
da ciência e a domina. Sem dúvida os fatos sociais são mais complexos que os fatos 
biológicos e físico-químicos” (50, grifos do autor). Assim, aproximar as “jovens” 
ciências da sociedade com as “robustas” ciências da natureza, naquele tempo histórico, 
aparecia como uma busca pela legitimidade necessária naquele contexto para firmar a 
gênese da Sociologia. 
 
A herança desse momento histórico é vista com maus olhos por alguns 
pesquisadores por remontar ao tempo da formação do darwinismo social spenceriano, 
promotor de muitas teorias supostamente científicas de cunho racista (TORT, 2000) e 
aos modelos evolucionistas da Antropologia (FRAZER, 1982), hoje muito criticados. 
 
Num contexto pós-moderno, a aproximação das ciências naturais e sociais às 
temáticas ambientais não nos parece lembrar em nada as relações estabelecidas entre as 
duas ciências no período formador das humanidades. As relações entre ambiente e 
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sociedade apresentam-se tão próximas e convergem dialeticamente de tal forma que a 
arena científica precisa rever conceitos e valores para dar conta dessa nova realidade. A 
ciência do passado, que pensava em dividir o todo em partes menores para compreender 
a sua totalidade necessita “interdisciplinarizar-se” diante da nova realidade da questão 
ambiental, na qual a particularização de cada ciência só é capaz de atrasar as análises de 
compreensão do que seria o todo da questão ambiental. 
 
A análise dos temas do ambientalismo passa por um estudo embasado sobre cada 
um dos fenômenos associando as relações sociais que se aproximam deles, seja na 
formação ou na mitigação dos mesmos. Por exemplo, para citar um expoente nestes 
estudos, o debate sobre as mudanças climáticas globais para Keeling estaria incompleto 
sem uma análise dos padrões de desenvolvimento predatório desde a Revolução 
Industrial e da formação da sociedade de consumo, assim como qualquer compreensão 
sobre mitigação ou resiliência sobre este assunto apresentaria falhas se não fizer uma 
interpretação sobre as mudanças possíveis no modelo da sociedade Ocidental, sua 
dinâmica econômica e as relações de poder entre as diferentes nações, em geral, 
elementos responsáveis pelo sucesso ou fracasso de tratados, protocolos e acordos 
internacionais. 
 
A Climatologia de Keeling, embasada nos dados e análises da empiria da 
contagem da proporção de carbono em partes por milhão (ppm), demanda dos estudos 
das Ciências Sociais para formar uma análise sobre o tema visando a percepção da 
origem social destes dados. De forma semelhante, as Ciências Sociais não podem 
ignorar os temas da Climatologia se o objetivo for analisar o processo de 
desenvolvimento da produção e seu impacto ambiental no que tange às mudanças 
climáticas. Importante frisar que isto acontece não exatamente por conta de as ciências 
serem incompletas, mas sim porque a questão ambiental propõe a formação ousada de 
novas formas de pensamento científico. A interdisciplinaridade não é uma invenção, 
mas sim uma necessidade diante da realidade dos temas complexos do mundo pós-
moderno no qual nos inserimos. 
 
Na arena das mudanças climáticas, inserida na Teoria Geral dos Sistemas (Sistema 
Terra), se apresenta uma realidade que interliga um sistema climático particular: a 
relação atmosfera-oceanos, ou seja, a influência dos sistemas terrestres tal como a ação 
das florestas latifoliadas que, através dos processos de evapotranspiração, intervem na 
dinâmica do clima e os sistemas antropogênicos em que eles se reproduzem e interagem, 
trocando matéria e energia num processo de busca constante pelo 
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equilíbrio. A faceta interdisciplinar dos estudos sobre mudanças climáticas está em 
compreendermos as relações intra/inter sistemas e termos a percepção de como Ciências 
Naturais e Sociais aproximam-se da análise especificamente de alguns deles, como as 
Sociais dos sistemas antropogênicos. (ALVES, 2012) 
 
Um dos grandes desafios para a Sociologia Ambiental, no âmbito desta tese, além 
de questionar o “núcleo duro” das Ciências Sociais, que raramente busca inserir a 
relação das sociedades com o meio biofísico em suas análises, parece ser compreender 
como as mudanças climáticas emergem no mundo social e é por ele percebido através da 
ação dos seus atores, dentre os quais estão os próprios cientistas que estudam, interferem 
e vivenciam as mudanças climáticas. 
 
Temos aqui uma percepção da “dupla hermenêutica” através da qual “a sociologia 
trata de um universo que já está constituído pelos próprios atores sociais dentro de 
quadros de significância e o reinterpreta dentro de seus próprios esquemas teóricos” 
(GIDDENS, 1978: 171) ou, dito de outra forma, os indivíduos teorizam o real e o fazem 
enquanto vivem e agem no próprio real que buscam compreender, num processo em que 
teoria, prática e o ator social se confundem. Assim, para além da Sociologia citada pelo 
autor, podemos interpretar essa noção para as Ciências Naturais, pois as mudanças 
climáticas que são teorizadas acontecem no cotidiano do próprio pesquisador que age 
ativamente sobre seu objeto de estudo. 
 
Em suma, a temática da interdisciplinaridade no campo do estudo das mudanças 
climáticas propõe tornar possível “to look for questions for scientific investigation 
outside the strict dynamics of the scientific field, i. e. in the very process of social 
reproduction, when the meaning of environmental change emerges and evolves 
continually for the knowing human agent” (ALVES, 2012: 12). 
 
Neste capítulo, buscamos teorizar a ciência em diferentes momentos históricos, 
trazer suas reflexões e autocríticas e inserir o debate das questões ambientais, em 
especial da mudança climática, neste cenário. Do ambiente hostil às descobertas do 
século XIX para o contexto social favorável para a emergência dos debates acerca das 
transformações climáticas contemporâneas, propomos inserir a análise da Sociologia 
Ambiental na formação deste debate e analisar como este tema tem sua gênese no 
âmbito da Academia mas realiza várias trocas com outras arenas que o legitimam. No 
que tange ao debate sociológico, 
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“A discussão ambiental do século XX e sua ampliação no 
século XXI nos oferece um convite para a “imaginação 
sociológica” à la Mills, uma vez que velhos paradigmas se 
apresentam nulos ou insuficientes para dar conta de novas 
demandas e questões conceituais. A Sociologia clássica se 
pautou fortemente na discussão dentro da lógica cartesiano-
positivista, onde debates se pautavam na lógica pró ou contra 
acumulação, termos seus quantitativos e binários, porém a 
temática socioambiental, com a sustentabilidade nesse bojo, 
nos convida para uma reflexão cíclico-holística, onde 
conceitos e temáticas devem ser repensadas e trabalhadas 
dentro da ótica qualitativa e novos valores. (STAHEL, 1995; 
LEFF, 1998). Compreender esse processo é vislumbrar uma 
possibilidade transformadora que a Sociologia Ambiental tem 
em mãos.” (BACCHIEGGA & FERREIRA, 2014:15) 
 
 
2.2. IPCC: gênese, estrutura e processos 
 
 
 
A resolução 43/53 da Organização das Nações Unidas (ONU), de 1988, versa 
especificamente sobre a preocupação com as questões das mudanças climáticas ao 
 
afirmar que a instituição estaria convencida do impacto negativo de uma mudança no 
clima do planeta, propondo, sob o controle da Organização Meteorológica Mundial 
 
(OMM) e do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), a criação 
de um 
 
“Intergovernmental Panel on Climate Change, immediately to 
initiate action leading, as soon as possible, to a 
comprehensive review and recommendations with respect to:  
(a) The state of knowledge of the science of climate 
and climatic change;  
(b) Programmes and studies on the social and economic 
impact of climate change, including global warming;  
(c) Possible response strategies to delay, limit or 
mitigate the impact of adverse climate change;  
(d) The identification and possible strengthening of 
relevant existing international legal instruments having a 
bearing on climate;  
(e) Elements for inclusion in a possible future 
international convention on climate” (ONU, 1988) 
 
 
Estaria criado, a partir desta resolução, o Painel Intergovernamental sobre 
 
Mudanças Climáticas (IPCC, na sigla em inglês), responsável pela elaboração de 
diversos relatórios quinquenais apresentando a produção e status do conhecimento 
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acerca das mudanças climáticas, além das formas de adaptação e mitigação deste 
fenômeno. O objetivo básico do IPCC e suas ações seria: 
 
 
The role of the IPCC is to assess on a comprehensive, 
objective, open and transparent basis the scientific, technical 
and socio-economic information relevant to understanding the 
scientific basis of risk of human-induced climate change, its 
potential impacts and options for adaptation and mitigation. 
IPCC reports should be neutral with respect to policy, 
although they may need to deal objectively with scientific, 
technical and socio-economic factors relevant to the 
application of particular policies (IPCC, 2013:01, grifos 
nossos) 
 
 
Interessante  notarmos a presença da noção de “base científica” nos objetivos do 
 
IPCC,  pois  trata-se  de  um documento  responsável pela  agregação de informações de 
 
inúmeros centros de pesquisa e cientistas sobre seus trabalhos mais recentes acerca do 
 
tema. Vem à tona uma perspectiva clássica da ciência como algo objetivo, calculado, 
pragmático e distante de valores, além de absolutamente “neutro” em diversos aspectos, 
 
como a política. Um lugar onde os juízos de valores não existem e não determinam as 
ações dos atores, num contrassenso à perspectiva da Sociologia do Conhecimento 
 
Científico que já abordamos neste capítulo. Temos a impressão de que um estudo com 
 
“bases  científicas” e “neutro” é o atestado de qualidade para o resultado da pesquisa, 
 
mesmo sabendo que este servirá para um  fim  pragmático, no caso,  a  aplicação  de 
 
políticas  particulares. 
 
Mas  sabemos  que  a  ciência  não  é  um processo  pronto,  porém um espaço em 
 
construção.  Aliás,  o  próprio IPCC  reconhece isso à medida em que os relatórios são 
 
divulgados amplamente a cada 5 anos e com inúmeros aperfeiçoamentos e 
modificações, por vezes contrariando partes dos relatórios anteriores. O fato é que, na 
 
visão mais comum, após a divulgação de um relatório aqueles dizeres serão “verdades 
científicas” cotidianas pelos próximos cinco anos. 
 
Torna-se importante esclarecer que o IPCC não se trata de um laboratório ou de 
 
um ambiente para a produção de ciência, mas sim de um documento responsável por 
agregar conhecimento produzido em diversos lugares do planeta acerca das mudanças 
 
climáticas e divulgar as políticas públicas mais gerais que tratem dos aspectos da 
preservação do meio natural geral e das questões das mudanças no clima em particular. 
 
Isso implica que uma  arena  das  mudanças  climáticas  forja-se  a  partir  da  criação  do 
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IPCC, que será capaz de agregar ciência, torná-la pública e interferir em outros atores, 
permitindo sua inserção no debate da questão ambiental, como Estado, responsável pelas 
políticas públicas, as organizações não governamentais, a mídia, etc. 
 
Interessante notarmos que, apesar da arena ambiental ir se formando e se 
complexificando após os anos 1950, possibilitando a ampliação de pesquisas nos mais 
variados campos, a questão das mudanças climáticas não se insere de forma rápida neste 
debate. 
 
O debate ambiental inicialmente vai ser pautado principalmente pelas 
preocupações associadas aos países mais ricos, seja porque nestes o status da produção 
científica sobre o tema está mais avançado, seja por ser de onde os investimentos nessa 
produção tem origem. Por exemplo, na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente Humano, em 1972, na cidade de Estocolmo (Suécia), os principais debates 
ficaram em torno de temas relevantes aos países centrais, como poluição do ar e chuva 
ácida. Diante do crescente industrialismo destes países, a qualidade do ar torna-se um 
fator central na questão da qualidade de vida (MCCORMICK, 1992; RIBEIRO, 2001) . 
Percebemos que, apesar do tema da poluição ser intensamente debatido, não foi citada 
nenhuma vez a questão das mudanças climáticas cujas causas antrópicas apresentariam 
relação direta com os agentes que promovem a chuva ácida e a poluição do ar (ONU, 
1972). 
 
Nos anos de 1980, com os avanços das ciências do clima e dos estudos sobre 
mudanças climáticas, esse tema ganha destaque ao ponto de promover a origem do 
IPCC. De fato, essa década foi muito positiva para o movimento ambiental. O fim da 
Guerra Fria e o fortalecimento da globalização impuseram novos destaques à agenda 
internacional, favorecendo novos discursos e processos (JAMERSON & CEVASCO, 
2001; MARTIN, 1999; PORTO-GONÇALVES, 2006). A proposta da globalização, 
enfatizando as relações de interdependência em diversos setores, como a cultura, em que 
a homogeneização promovida pela indústria cultural pode ser um bom exemplo (IANNI 
1995; MATTELART & PELEGRIN, 2000), ou a economia, com a intensificação da 
formação dos blocos econômicos ou de uma “economia-mundo” (ORTIZ, 2006), serve-
nos como referência de novos discursos, dentre eles o ambiental, tema interdisciplinar 
por excelência (ALVES, 2012) e que se tornaria referência sobre como a degradação do 
meio natural em diferentes lugares pode ter causas e efeitos intensificados globalmente. 
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Em diversos outros setores, com o apoio do discurso científico, o impacto 
ambiental deixa de apresentar um caráter local para ser predominantemente global 
(FERREIRA, 2006). Ações localizadas deixam de ter impacto e passam a favorecer a 
discussão de grandes movimentos conjuntos pró-meio biofísico, representado, por 
exemplo, pela formação do IPCC, um instrumento responsável pela divulgação de 
resultados de pesquisas ambiental de diversos países do mundo, composto por uma 
pluralidade de nacionalidades em que se trata de um tema que afeta todas as nações, 
focado no fortalecimento de políticas públicas de impacto global dentro dos mais 
diferentes países. 
 
Com sede em Genebra (Suíça), anexo ao prédio da Organização Meteorológica 
Mundial, o IPCC responde à Organização Meteorológica Internacional (OMM)
11
 e é 
coordenado pelo Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA)
12
, que 
tem sua sede em Nairóbi (Quênia)
13
. A OMM registra uma grande base de dados sobre 
a dinâmica climática de várias décadas e agrega diversas modelagens sobre a variação 
do tempo e clima para os mais diversos estudos. Suas conferências e tratados tornam-se 
um meio eficaz de disseminar conhecimento de diversas instituições de pesquisas pelo 
mundo, apresentando características fortemente científicas e tendo seus dados utilizados 
por inúmeras outras organizações da ONU. Já ao PNUMA cabe a promoção de temas e 
propostas com a interação entre o meio natural e a sociedade. Isso apresenta o IPCC 
 
 
 
11  
A OMM surgiu em 1950, apresentando atualmente 191 membros, como herdeira dos dados e 
trabalhos da Organização Meteorológica Internacional, de 1893. Trata -se do porta voz da ONU nas questões 
relativas ao comportamento da atmosfera terrestre e sua relação com os oceanos e a dinâmica climática. 
Considerando este tema claramente transfronteiriço, a WMO propõe medidas de cooperação e debate entre os 
países membros sobre as questões meteorológicas e suas interfaces na agricultura, aviação, navegação e temas 
sobre acesso aos recursos hídricos (OMM,2009). 
12  
Criada em 1972 como uma das resoluções do Encontro de Estocolmo, o PNUMA tem como objetivo 
integrar seus 193 países membros em ações para promoção de meios racionais de uso dos recursos naturais, 
incentivando o desenvolvimento sustentável. Apresenta como missão encorajar parcerias entre diversos atores, 
como Estados, pessoas e organizações não governamentais para “d’améliorer la qualité de leur vie sans toutefois 
compromettre celle des générations à venir” (UNEP, 2014). 
13  
Ribeiro (2001) propõe um debate interessante sobre a esco lha da sede do PNUMA no Quênia. Trata-
se do primeiro organismo da ONU situado fora dos países ricos da Europa e Estados Unidos e o país escolhido 
para recebê-lo foi justamente um pequeno território com imensa biodiversidade na porção Centro -Oriental da 
África, banhado pelo Oceano Índico. Para muitos, positivamente, isso significou um indício da descentralização 
do poder da ONU rumo aos países mais pobres, porém outros argumentaram que justamente o programa 
responsável pela questão ambiental estar fora da proximidade das demais sedes (“centros”) mostraria a 
“periferia” com que o tema é representado pela ONU ou então um reflexo direto da tentativa da ONU forçar a 
entrada da questão da temática ambiental nos países mais pobres que, no debate da época, ficariam privados do 
desenvolvimento aos moldes europeus e norte-americano que, apesar de predatório, mostrou -se efetivo e cabia 
ao PNUMA, dentro das áreas mais pobres, ser o agente fiscalizador das práticas econômicas dos mais pobres. 
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com um forte caráter técnico herdado da OMM, porém também uma perspectiva 
relacional, pois as questões climáticas só existem diante das consequências relacionais 
entre homens e natureza com a influência direta do PNUMA. 
 
A gênese do IPCC é fruto de seu tempo histórico, com o fortalecimento da 
questão ambiental na arena científica e social, na segunda metade do século XX, 
refletindo-se na criação das conferências sobre o clima realizadas pela ONU. Na 
primeira, realizada em Toronto (1988), houve a formação das bases do IPCC. Dito de 
outra forma, a natureza multifacetada do IPCC e sua ação na arena das mudanças 
climáticas é refletida por sua origem sob orientação das duas instituições da ONU, em 
que o caráter extremamente técnico da OMM se evidencia ao lado das análises da 
interação entre ambiente e sociedade do PNUMA. 
 
Quanto ao contexto histórico, podemos afirmar que o ambiente para as discussões 
ambientais em geral e das mudanças climáticas em particular apresentava-se 
extremamente profícuo no final dos anos 1980 e início dos anos 1990. Com o fim da 
Guerra Fria e o belicismo que o acompanhou por toda sua existência (GADDIS, 2005), 
o fim da bipolarização ideológica estimula o surgimento de novas possibilidades e 
novos atores que emergem para apresentar suas demandas num novo contexto social. 
Mesmo entre os Estados, o fim da centralidade do poder militar da época da “Paz 
Armada” oferece maiores possibilidades de novos vetores de diplomacia (RIBEIRO, 
2001; TÍLIO NETO, 2010). 
 
Nesta organização cada vez mais multipolar, a estrutura do IPCC ganha destaque 
na aprovação da Convenção sobre Mudanças Climáticas durante a Conferência das 
Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, também conhecida como 
Rio-92 ou Eco-92, e a posterior criação da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudanças Climáticas (CQNUMC), também em 1992, mas com atuação efetiva somente 
em 1994, que tinha como objetivo “pourrait adopter est de stabiliser, (...), les 
concentrations de gaz à effet de serre dans l'atmosphère à un niveau qui empêche toute 
perturbation anthropique dangereuse du système climatique” (ONU, 1992:06) e que 
seria responsável pela promoção da chamada Conferência das Partes (COP), um evento 
anual com a presença de todos os países membros da CQNUMC, no qual seriam 
tratados temas relativos às mudanças climáticas tendo por base os estudos do IPCC. 
Também é o espaço em que os relatórios seriam apresentandos quinquenalmente. 
Assim, a CQNUMC e suas COPs funcionam como instrumentos de análise e revisão 
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constante dos dados do IPCC, assim como o próprio IPCC funciona como fornecedor de 
subsídios técnicos para as ações da CQNUMC (ONU, 1992; BRASIL, 2004). 
 
Então, temos o surgimento do IPCC em um espaço positivo e otimista de criação, 
com a pressão de ONGs sobre a temática climática e o aumento das evidências 
científicas das mudanças climáticas. Tal instrumento foi criado para ampliar o diálogo 
entre instituições científicas e agências de tomadas de decisões da ONU, uma vez que 
substituirá organizações anteriores, de caráter mais científico, como o Global 
Atmospheric Research Program (GARP) e o Advisory Group on Greenhouse Gases 
(AGGG), que apresentavam sua participação restrita apenas aos cientistas do tema e de 
alcance limitado nas esferas fora da ciência. Dessa forma, o IPCC apresenta-se como 
uma alternativa para integrar a arena científica das mudanças climáticas com os 
tomadores de decisão da arena política sobre a questão, revelando uma das suas 
características que buscaremos trabalhar ao longo desta tese: o caráter multifacetado do 
Painel. 
 
Internamente, o IPCC apresenta uma estrutura relativamente enxuta (FIGURA 2) 
se considerarmos apenas os funcionários da sede em Zurique (Suiça), onde encontramos 
um secretariado composto por 13 (treze) pessoas divididas em 3 (três) Grupos de 
Trabalho (GTs) responsáveis pela análise do material sobre mudanças climáticas das 
inúmeras pesquisas científicas desenvolvidas por vários centros de pesquisa pelo 
mundo. Há também uma unidade conhecida como Força-Tarefa em Inventários 
Nacionais de Gases do Efeito Estufa (TFI, em inglês), um órgão responsável por propor 
ou criar metodologias e processos de modelagem para possibilitar o recolhimento de 
dados estatísticos sobre a emissão de gases-estufa por parte dos países membros, 4 
(quatro) Unidades de Suporte Técnico (TSUs, em inglês), que seriam Universidades 
convidadas para serem consultoras de cada relatório e atender às demandas urgentes, 
como supostos erros ou conflitos de interesses dentro de cada GT ou TFI. Os diferentes 
membros dessas instituições também podem participar de outras organizações dentro do 
Painel, como o Bureau do IPCC que é composto pelo presidente do IPCC, seus vice-
presidentes e os co-presidentes e vice-presidentes dos Grupos de Trabalho, cujo objetivo 
central é a orientação da organização, o planejamento dos relatórios e a facilitação da 
troca de informações entre os responsáveis de cada área. 
54 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
FIGURA 2: Organograma  estrutural do IPCC  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
(Fonte: http://www.ipcc.ch/organization/organization_structure.shtml#excom. 
Acessado em 22 de fevereiro  de 2014 ) 
 
 
Sobre os diferentes Grupos de Trabalhos (GTs), são seus resultados e análises que 
dão origem ao relatório quinquenal e se dividem em três diferentes estruturas: 
 
 xAs Bases das Ciências Físicas (GT1): responsável por avaliar os estudos sobre os 
 
aspectos científicos físicos das mudanças climáticas e seu sistema. Trata-se, 
 
portanto, de um  grupo que busca as interpretações científicas que  nos  levam a 
 
compreender  se  estamos passando por um período de mudanças climáticas ou de 
 
variabilidade  climática  e qual o tamanho deste impacto nos meios biofísicos; 
 
 xImpactos das Mudanças Climáticas, Adaptação e Vulnerabilidade (GT2):  visa 
 
compreender os impactos diretos e indiretos das mudanças climáticas sobre 
 
ecossistemas  e sistemas socioeconômicos, sendo estes positivos ou negativos, além 
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de tratar de temas como vulnerabilidade, desenvolvimento sustentável e adaptação 
para diferentes recursos socioeconômicos e naturais, como saúde humana e 
sistemas costeiros em diferentes regiões do planeta, como a América Latina e 
pequenas ilhas. 
 
 xMitigação das Mudanças Climáticas (GT3): busca compreender e oferecer 
alternativas para impedir ou limitar a emissão de gases estufa pelos países e seus 
processos econômicos, tratando de fornecer opções de curto e longo prazo para a 
mitigação das mudanças climáticas a partir de análises de custo e benefício de 
novas alternativas ambientalmente sustentáveis. 
 
Embora diferentes, podemos notar claramente que os três GTs se relacionam, 
sendo o primeiro responsável pela organização dos dados das ciências físicas que 
justificam a preocupação com a questão das mudanças climáticas, o segundo 
apresentando os impactos destas alterações nos ecossistemas e sociedades destacando as 
áreas de vulnerabilidade e o ultimo evidenciando as soluções possíveis para a mitigação 
dos efeitos apresentados no GT2. 
 
Porém, na base de todo trabalho do IPCC, encontramos uma série de autores 
voluntários, indicados por governos e organizações não governamentais para formarem 
o Grupo de Autores Principais (LAs, em inglês) e a Coordenação dos Autores Principais 
(CLAs, em inglês), pesquisadores na arena das mudanças climáticas selecionados pelo 
IPCC buscando respeitar alguns critérios, como a representação geográfica dos 
participantes e a distribuição igualitária de gênero. Cada capítulo do Relatório apresenta 
geralmente duas CLAs, uma em um país desenvolvido e outra em um “em 
desenvolvimento”, sendo essa coordenação responsável pelo trabalho das LAs e 
podendo receber a contribuição de “lead authors” ao longo do processo. Além dos 
autores, também encontramos uma série de revisores-editores também voluntários, 
responsáveis por analisar o texto dos autores, lidar com os temas mais controversos dos 
textos e oferecer alternativas de abordagens para os Relatórios, com uma preocupação 
maior com o texto e aproximação da divulgação científica dos dados. Também existem 
os revisores-especialistas, que buscam comentar sobre a validade dos dados científicos, 
técnicos ou socioeconômicos nos diferentes estágios da produção do Relatório, sobre os 
quais trabalharemos mais adiante. 
 
Embora enxuta na Sede, podemos notar que os Relatórios de Avaliação do IPCC 
envolvem milhares de membros entre autores principais e diferentes revisores. Para a 
realização do AR4, o qual discutiremos nesta tese, foram utilizados os trabalhos de mais 
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de 3.500 autores distribuídos por mais de 130 países (450 LAs, 800 revisores-editores e 
2.500 especialistas), resultando em mais de 90.000 comentários de revisão dos textos. 
 
Financeiramente, a estrutura do IPCC é sustentada pela IPCC Trust Foundation, 
que delibera sobre o uso dos recursos recebidos da ONU e de contribuições voluntárias 
oferecidas por países e/ou organizações que trabalham com as questões climáticas.
14
 No 
início de cada ano, durante a primeira conferência do Painel, as contas do ano anterior 
são apresentadas e aprovadas. 
 
O primeiro passo para a produção do relatório do IPCC é a realização de uma 
“reunião de escopo” na qual será definida a estrutura geral do relatório. De posse dos 
primeiros tópicos que serão abordados e de uma visão geral do que se tornará o 
relatório, temos as escolhas dos Coordenadores de Autores Principais (CLAs) e dos 
Autores Principais (Las), que são selecionados a partir de listas oferecidas pelos países 
membros, por organizações não governamentais e pela estrutura interna do IPCC, 
seguindo, como explicamos anteriormente, critérios geográficos, socioeconômicos e de 
gênero, buscando um equilíbrio entre os continentes, o desenvolvimento dos países e os 
gêneros, porém priorizando a análise do currículo de publicações e trabalhos dos 
possíveis nomes selecionados. Com os autores escolhidos, começam os trabalhos para a 
realização da primeira versão do relatório. Vale frisar que autores convidados, mesmo 
que não selecionados para a escrita do texto final, podem participar como revisores 
especialistas que também tem papel fundamental no texto organizado pelo Painel. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
14  
Os dados de 2015 podem ser vistos em 
http://www.ipcc.ch/apps/eventmanager/documents/37/010320160933 -Doc.%202%20-  
%20IPCC%20Programme%20and%20Budget.pdf 
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FIGURA 3: Esquema para a divulgação  do Relatório de Atividades  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
(Adaptado de http://www.ipcc.ch/organization/organization_procedures.shtml  . 
Acessado em 22 de fevereiro  de 2014) 
 
 
Na primeira versão do relatório, busca-se uma análise dos avanços técnicos do 
IPCC em relação à versão anterior, privilegiando as informações científicas e 
socioeconômicas disponíveis no Painel. Sabe-se que o Relatório de Avaliação é um 
processo final de um longo ciclo e entre eles, os diferentes trabalhos realizados ficam à 
disposição dos membros do Painel graças às redes de apoio entre a instituição, os países 
membros e seus centros de pesquisa. Esses dados são referências para a escrita do novo 
material pelos LAs e, com esse passo elaborado, temos a revisão realizada por 
especialistas e membros dos governos que compõem o Painel. Cabe aos Coordenadores 
dos LAs realizarem o elo e associação entre a autoria e os comentários da revisão. 
Convém salientar também que todos os comentários são públicos e de acesso geral. 
 
O próximo passo é a realização da segunda versão do relatório e também do 
primeiro esboço do Resumo para Formuladores de Políticas (SPM, em inglês), que 
basicamente trata de uma versão condensada do Relatório de Avaliação contendo 
apenas as causas, consequências e as decisões do Painel, representando um resumo 
voltado para a discussão política do relatório. Estes dois materiais serão novamente 
58 
 
 
 
expostos à revisão de especialistas e dos Estados, adicionados aos comentários e 
opiniões colhidas. 
 
Teremos a terceira e, provavelmente, última etapa de elaboração com a discussão 
dos comentários sobre o segundo relatório e a realização de uma terceira versão do 
Relatório de Avaliação e a segunda do Resumo para Formuladores de Políticas (SPM), 
que deve ser aceito na plenária dos Grupos de Trabalho. Cada um dos três GTs deve 
aprovar seus textos para submetê-los na plenária final com todos os representantes do 
IPCC quando, caso também seja aprovado, teremos o processo de divulgação pública do 
relatório e seus produtos com seu devido lançamento. 
 
Ao final de todo processo, temos basicamente três documentos: (1) o Relatório de 
Avaliação (AR, em inglês) representando a totalidade do trabalho, com uma divisão por 
GTs e capítulos particulares de cada GT, dando conta das análises mais gerais com uma 
escrita muito mais técnica que visa o acesso à comunidade científica; (2) o Resumo para 
Formuladores de Políticas Públicas (SPM, em inglês), contando apenas com tópicos 
diretos sobre os temas trabalhados no AR, dirigindo-se aos responsáveis pelas políticas 
públicas nos países membros cuja finalidade é orientar as ações governamentais; e (3) o 
Relatório de Síntese (SR, em inglês), com um resumo do Relatório de Atividades 
apresentando uma breve explicação dos temas centrais, buscando a demonstração dos 
resultados do Painel com uma linguagem menos técnica e mais acessível ao público em 
geral, destinando-se principalmente ao público leigo interessado e aos órgãos de 
divulgação do tema, como a grande mídia. 
 
Vale frisar que, apesar do Painel divulgar um documento tecnocientífico como os 
ARs, ele não é em si uma área de pesquisa científica, mas sim um espaço agregador de 
inúmeros trabalhos feitos por universidades e centros acadêmicos do mundo inteiro. 
 
Interessante notarmos também que as etapas da criação dos Relatórios de 
Atividades são claras e amplamente divulgadas pelo Painel. Podemos perceber as 
subjetividades das etapas da elaboração do produto final e, diante disso, o próprio Painel 
parece compreender a impossibilidade de eliminar todos os processos subjetivos da 
elaboração do relatório científico objetivo que se pretende. Tais subjetividades já 
colocaram o Painel sob suspeita algumas vezes
15
, mas nos parecem ser compensadas 
 
 
15  
Um dos casos mais famosos que colocou “em xeque” a legitimidade dos dados do IPCC aconteceu em 
novembro de 2009 e ficou conhecido como “Climategate”. Os computadores da Unidade de Investigação 
Climática da Universidade de East Anglia (Reino Unido) foram invadidos e centenas de correspondências 
eletrônicas foram reveladas, incluindo muitas do diretor da Unidade, Phil Jones, um dos cientistas mais 
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pelos esforços de apresentar processos claros do próprio painel. Subjetividade, por 
exemplo, na escolha dos autores, dos itens revisados, dos valores e da documentação 
pertinente a ser analisada. A ciência realmente se apresenta como o espaço da dúvida, 
mas sem decisões tomadas nunca teríamos a divulgação do Relatório de cinco em cinco 
anos. Acreditamos que cada relatório dá origem a novas discussões que não se 
encerrarão cinco anos depois, mas sim serão motivadas a novos debates, como se o 
próprio IPCC, ao oferecer esse quinquênio, utiliza-o para fornecer ao público em geral 
suas aparentes certezas, enquanto dá ao mundo científico suas novas controvérsias. 
 
Em geral, cada novo relatório apresenta alguma resposta ou ação dos outros atores 
da arena. Um exemplo disso trata-se do 1º Relatório de Avaliação (AR1), publicado em 
1990 (IPCC, 1990), que serviu de base para a formação da Convenção Quadro das 
Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (CQNUMC), com o objetivo de estimular a 
cooperação internacional sobre questões técnicas e políticas a respeito das mudanças 
climáticas. Outro exemplo seria o AR2 (IPCC, 1992), que ao propor a formação de um 
sistema para mitigar as emissões de gases do efeito estufa favoreceu a criação, dois anos 
depois, do Protocolo de Quioto (1997). 
 
Porém nenhum relatório foi tão contundente quanto o AR4. Mesmo que o AR3 
apresentasse grandes evidências da influência antrópica nas alterações do clima (IPCC, 
1995), somente o AR4, novo relatório divulgado depois de um silêncio de 12 anos do 
Painel, revelou um imenso avanço na tecnologia de modelagem climática, possibilitando 
novos cenários e afirmações muito contundentes sobre o debate, dentre as quais que “el 
calentamiento del sistema climatico es inequívoco” (IPCC, 2007a: 02) ou que “la mayor 
parte del aumento observado del promedio mundial de temperatura desde mediados del 
siglo XX se debe muy probablemente al aumento observado de las concentraciones de 
GEI antropógenos” (IPCC, 2007a: 05). Afirmar que o sistema climático passa por um 
aquecimento inequívoco é estabelecer um ponto final em um dos debates mais 
acalorados na esfera cientifica da arena das mudanças climáticas: o fato de termos ou 
não uma transformação climática em curso. Por muito tempo, parte da 
 
 
influentes do corpo técnico do IPCC, que colaborou ativamente para a escrita do AR4. Neste material, div ulgado 
ilegalmente, existiam muitas conversas entre os pesquisadores e documentos nos quais estariam estudos que 
sugeririam a manipulação de dados de temperatura média da Terra objetivando desfavorecer números que 
sugerissem um resfriamento do planeta e buscando enaltecer dados com médias mais elevadas, favorecendo a 
análise de um possível aquecimento global. Além disso, argumentava -se a possibilidade de uma possível 
interferência dos pesquisadores do laboratório britânico em evitar relatórios e pesquisas n egacionistas, sugerindo 
um favorecimento dos estudos do Painel ao aquecimento global. Phil Jones foi afastado da Unidade de 
Investigação Climática e respondeu a um processo por má conduta científica, sendo inocentado (THE 
TELEGRAPH, 2009; THE NEW YORK TIMES, 2009). 
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comunidade científica trabalhava com a hipótese de que este aquecimento não poderia 
ser comprovado e o Painel, ao tratar a questão como algo inquestionável, promove um 
desvio deste debate, em que boa parte daqueles contrários à ideia das mudanças 
climáticas passam a discutir agora se o agente do aquecimento seria um processo natural 
ou antrópico, mas abandonamos a questão sobre se teríamos ou não uma mudança 
climática em curso, afinal tornou-se algo evidente. Obviamente, as palavras do Painel 
não são consensuais dentro da ciência, porém o peso e a importância do AR4 foram tão 
significativos que provocaram um deslocamento do debate em que a existência de 
mudanças climáticas abre espaço para os causadores deste processo “inequívoco”. Além 
disso, assumir que as ações antrópicas “muito provavelmente” são as principais causas 
do aquecimento claro também evidencia que os dados do Painel assumem posição 
fortemente oposta aos que afirmam que as alterações não teriam causas nos processos 
pós-Revolução Industrial. A ação humana neste processo é defendida desde o AR1, 
porém a afirmação de que esta ação é “muito provavelmente” antrópica seria afirmar 
uma probabilidade superior a 90%, fato inédito na história dos relatórios do IPCC. Estas 
afirmações contundentes ainda vêm acompanhadas de um cenário tenebroso para o 
futuro, com a ampliação de eventos extremos como furacões, secas e enchentes. 
 
Nossa escolha pela análise da divulgação midiática do AR4 nesta tese é justificada 
pela amplificação do tema criado pós-relatório, além da capacidade dele mobilizar 
diversos atores e alterar debates dentro e fora da ciência. Um exemplo da importância 
do AR4 pode ser a concessão do prêmio Nobel da Paz pela Academia Sueca para o 
IPCC pela divulgação do relatório e para o ex-candidato à presidência dos Estados 
Unidos, Al Gore, um político com forte viés ambientalista. Assim, 2007 foi o ano em 
que a questão climática ficou mais em evidência e, sem dúvida, o IPCC foi um fator 
determinante nisso. 
 
 
2.3. A Sociologia do Risco e as Mudanças Climáticas 
 
 
 
A perspectiva de análise das mudanças climáticas sob a ótica do risco apresenta-se 
como um desafio nos estudos contemporâneos sobre o tema. Por um lado, a difusão 
científica realizada pelo IPCC nos mostra como estamos com um risco iminente mas, 
por outro, exemplos efetivos de mitigação e adaptação, a despeito das análises dos GTs 
do IPCC, parecem acontecer lentamente ou muitas vezes não se efetivarem. Assim, as 
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mudanças climáticas apresentam-se como um risco real e um desafio para o século XXI, 
mas o engajamento pessoal e institucional sobre o tema aparentemente segue num ritmo 
muito lento. Pensar sobre este tema sob o signo do risco é desafiar-se a compreender 
como impactos tão relevantes são diagnosticados mas negligenciados a curto e médio 
prazos. 
 
A própria palavra “risco” é um vocábulo latino, criado por volta do século XVI, 
que associava-se à ideia que os navegadores portugueses e espanhóis da época tinham 
sobre os perigos de velejar em águas desconhecidas (GIDDENS, 1999). Dito de outra 
forma, o risco, em sua gênese, associava-se à probabilidade do que se encontraria à 
frente que, no caso dos navegadores, referia-se aos aparentes perigos das águas “d’além 
mar”. 
 
Portanto, a noção de risco nos traz necessariamente a ideia de incerteza, da 
inexistência de dados concretos no futuro, porém calculáveis. Giddens (1991, 2009) nos 
apresenta a ideia de risco como um dos elementos centrais constituintes da modernidade 
e nos mostra que “resultados inesperados podem ser uma consequência de nossas 
próprias atividades ou decisões (...) ‘Risco’ substitui em grande parte o que antes era 
 
pensado como fortuna (fortuna ou destino) e torna-se separado das cosmologias” (1991: 
 
38, grifos do autor). 
 
A  cosmologia, forte religiosidade, poder do passado  na  forma  das  tradições  e 
 
imediatismos distinguiu as sociedades pré-modernas daquelas posteriores ao século 
XIX, abrindo a possibilidade para a expansão das noções de risco na vida moderna. 
Nestas sociedades tradicionais, o futuro era absolutamente imprevisível, formado pelos 
desígnios dos deuses e entregue à sorte destes ou ao destino, incapaz de estar nas mãos 
humanas. 
 
A ciência, como já tratamos, ganha aqui forte importância ao desvendar o mundo 
e retirar o conhecimento das mãos dos deuses e entregar aos homens (HOBSBAWM, 
2012). Associando a importância das ciências à formação do risco na sociedade 
contemporânea, podemos pensar que, nos tempos de hoje, a previsibilidade científica se 
impõe sobre a religião, a tradição ou os “caprichos da natureza”. Ao contrário das 
expectativas científicas do século XIX que levaram à sacralização da ciência, hoje 
aceitamos os limites científicos diante das incertezas e a noção de risco ganha sentido à 
medida em que a ciência nos orienta a pensar o futuro e seus dados, que nos mostram a 
possibilidade dos mais diferentes riscos. O mundo não necessariamente “desencantou-
se”, à moda weberiana, mas sim “previsibilizou-se” à ótica da ciência. 
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Assim,  um mesmo  evento  pensado  em sociedades  com a noção de “destino” e 
 
posteriormente sob a influência do “risco” pode ter impactos e interpretações diferentes. 
 
Por exemplo, 
 
 
“O desaparecimento das florestas é um fenômeno antigo, 
existente desde o momento em que foram transformadas em 
campos cultiváveis e cortadas de maneira inconsequente. Mas 
as situações sociais e conflitos aí vinculados eram 
interpretados de maneira espacialmente e temporalmente 
delimitada, delimitação esta hoje inexistente. Na medida em 
que se compreende e difunde socialmente que os riscos com 
os quais temos hoje de lidar são produzidos na esteira dos 
processos de modernização – isto é, que eles são produto 
anexo da maneira como vivemos e concebemos 
institucionalmente o que é “progresso”, “prosperidade”, etc. – 
, eles  se  tornam  fundamentalmente  civilizacionais,  pois  têm  
origem na forma como agimos e pensamos o “ambiente” que 
nos rodeia. Deste modo, as situações sociais e conflitos 
passam a se agremiar, enquanto consequências implícitas, em 
torno dos riscos gerados pela modernização. Por avaliação  
científica e midiatização do discurso científico, cada vez mais 
a opinião pública compreende que a existência da floresta de 
sua região depende também do tipo de manejo político-
institucional conferido aos poluentes industriais em outro 
país” (BOSCO, 2011: 14) 
 
 
A produção científica passa a ser instrumento fundamental para que na esfera 
cotidiana o indivíduo teorize os riscos, fazendo a racionalidade social fundamentar a 
 
ação da ciência, tornando as duas esferas interdependentes. Difícil pensarmos a 
 
contemporaneidade sem a produção científica que nos apresenta o risco e sem 
legitimarmos cotidianamente a existência do risco demonstrado via ciência. 
 
Em suma, o passado nos apresentava uma ciência capaz de impedir os riscos à 
medida que sua busca pelas certezas e pelo conhecimento nos daria a segurança 
 
necessária para abandonarmos os deuses e trilharmos um caminho mais seguro na Terra. 
 
Hoje, porém, muito pelos trabalhos da Sociologia da Ciência e do Conhecimento 
Científico, adquirimos uma postura mais cética sobre a produção dos laboratórios, afinal 
 
decisões científicas são constantemente questionadas e, por definição, são mutáveis. Em 
algumas visões, podemos pensar que a ciência que nos libertaria dos riscos se apresenta 
 
como  ameaça,  pois  a  ação  antrópica pode ser promotora de riscos não existentes na 
 
natureza, por exemplo, a produção de gêneros transgênicos. Não se trata aqui, diante 
deste exemplo, de tomarmos posição sobre o tema dos Organismos Geneticamente 
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Modificados (OGMs), mas relatar que estes são fruto das práticas de laboratório e não 
se mostram como consenso no meio científico, portanto apresentam uma 
imprevisibilidade/risco que não podemos desconsiderar (GUIVANT, 2001). 
 
Para além da noção espacial do risco, podemos também pensar que este apresenta-
se como uma “tendência imanente à globalização” (BECK, 2001:66) em perspectivas 
“glocais” (BOSCO, 2011), nas quais os riscos globais mostram-se efetivamente em 
escalas locais, numa ligação das transformações da relação espaço-tempo presente na 
contemporaneidade. Assim, aspectos do cotidiano, como o aumento das doenças 
respiratórias em grandes metrópoles industriais, seriam contextos locais associados aos 
riscos com aspectos globais, como a expansão da poluição do ar com o aumento das 
economias de alto carbono ou até em aspectos mais profundos, como uma crise do 
paradigma ambiental. 
 
No que tange ao debate entre ambiente e sociedade, a problemática do risco é 
central pois parte considerável da discussão da existência dos impactos ambientais 
apresenta uma análise sobre impactos futuros. Assim, só é concebível debater sobre 
questões ambientais de posse da previsibilidade possível dos riscos futuros diante das 
ações do presente e passado. Renn (2008) nos apresenta que “the term risk denotes the 
possibility that na undesirable state of reality (adverse effects) may occur as a result of 
natural events or human activies” (01). Associando-se ações presentes com seus 
possíveis resultados futuros, temos a construção do risco na arena ambiental. Dito de 
outra forma, temos a noção de risco passando necessariamente por um julgamento 
antrópico, pois destas ações podemos prever o que seria efetivamente um risco 
ambiental. Porém, efetivamente, os resultados de muitos riscos ambientais são reais e, 
relativismos à parte, presentes independentemente da questão humana, como enchentes 
que destroem colheitas inteiras e outros fenômenos físicos que incidem sobre o meio 
natural atingindo diretamente diversas sociedades. Alguns autores trabalham este tema 
nos apresentando o que pode ser chamado de “riscos ambientais naturais” (VEYRET, 
2007) ou “riscos externos” (GIDDENS, 1999), para representar ações do meio natural 
que escapam à dimensão antrópica. Convém apresentar que a evolução dos sistemas de 
tecnologias de informação torna possível ampliar nossa previsibilidade sobre possíveis 
enchentes, modernos sistemas de engenharia permitem aumentar a permeabilização de 
zonas urbanas, reduzindo possíveis desastres, e mesmo organizações institucionais, 
como a Defesa Civil, são criadas para mitigarem possíveis catástrofes (BERENGUEL, 
2012). Além disso, a evolução da atividade científica, como o campo da Meteorologia e 
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Climatologia, torna a ciência uma aliada na constatação de eventos naturais extremos e 
também ousa explanar sobre as possíveis causas destes, modelando até mesmo 
intensidade, frequência e efeitos de eventos futuros, produzindo uma nova percepção 
atravé da qual o “risco externo” passa a ser pensado como um “risco fabricado” 
(GIDDENS, 1999) ao alegar que, por exemplo, a ação humana em algum nível, como na 
produção maciça de Gases do Efeito Estufa (GEEs), promove a ampliação de enchentes 
em determinadas áreas, originando catástrofes. Assim, o mesmo evento (enchente) 
apresenta diferentes dimensões sob a ótica do risco à medida que novas percepções 
sobre ele surgem em diferentes atores dentro da arena. 
 
Alguns autores trabalham, em maior ou menor grau, sob a perspectiva da 
construção social do risco, ou seja, esse termo só apresenta sentido quando grupos 
humanos em suas diferentes dimensões, como o indivíduo (micro) ou as sociedades 
(macro) conferem ao risco ambiental a importância que ele possui. 
 
Hannigan (2009) nos apresenta uma perspectiva segundo a qual a produção social 
do risco ambiental estaria associada a um arcabouço ligando grupos de pressão, disputas 
de poder e novas centralidades, que seriam responsáveis pela criação ou valorização de 
temáticas ambientais centradas nos “processos sociais, políticos e culturais através dos 
quais as condições ambientais são definidas como sendo inaceitavelmente arriscadas e, 
portanto, litigáveis” (FERREIRA, 2006:47). Argumenta-se, portanto, que o trato do 
risco ambiental por estes grupos de pressão poderiam ser peças-chave para a promoção 
e popularização de alguns impactos ambientais ao passo que poderíamos ignorar outros 
riscos, como o da propaganda global das queimadas na Amazônia em contraponto ao 
muito menos divulgado, porém também muito sério, agravamento das secas na região da 
África Saheliana. 
 
Essa posição teórica, também chamada de construcionismo, “não é só útil como 
uma posição teórica, mas também pode ser útil como uma ferramenta analítica” 
(HANNIGAN, 2009:100) uma vez que permitiria aos pesquisadores compreender as 
fontes de múltiplas pressões que originariam diferentes riscos ambientais ao levar a 
questionamentos como “de onde um argumento [sobre o risco ambiental] vem, a quem 
pertence e quem administra, que interesses políticos e econômicos os argumentadores 
representam e que tipos de recursos eles trazem ao processo de argumentação” 
(HANNIGAN, 2009: 106). 
 
Um dos limites da perspectiva construcionista está justamente em uma das suas 
possibilidades. Ao transformar-se em ferramenta analítica, ele amplia o relativismo 
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sobre o risco, direcionando as teorias mais para sua produção social do que para o fato 
de que ele efetivamente existe e gera impactos sobre o meio e a sociedade. Ao 
pensarmos o risco e sua produção apenas como um instrumento de pressão de 
determinados grupos, acabamos ignorando uma questão básica e primordial para mitigar 
ou adaptar determinados riscos, o simples fato de que riscos invariavelmente existem. 
 
Centrar nossos estudos na construção social do risco é uma possibilidade de 
análise mas não reflete a sua complexidade e nos coloca diante da possibilidade de 
encerrarmos este processo de análise ignorando-o como fenômeno a ser estudado. 
 
A existência do risco só se faz presente quando o grupo social confere ao risco 
este “status” de perigo, capaz de ser quantificado ou não. Isso nem sempre parte de 
atitudes fortemente racionais de produção de ações visando determinados benefícios, 
como nos levar a supor Hannigan. No exemplo que citamos anteriormente, apresentando 
o contraponto das queimadas amazônicas e da degradação do Sahel, vale citar que, 
independentemente do grupo de pressão, as queimadas na Amazônia são uma realidade 
e, sob a ótica dos moradores locais, da ciência que propõe estudar aquele espaço e da 
produção de políticas públicas, representam um risco à comunidade, à biodiversidade, 
aos sistemas climáticos, etc. O risco do construcionismo como ferramenta analítica é 
chegarmos ao ponto de ignorarmos os riscos efetivos para refletirmos apenas sobre a 
produção do risco. 
 
Sobre isso, Renn (1992; 2008) nos apresenta uma perspectiva interessante sobre a 
análise do risco, partindo da percepção que os diferentes atores fazem sobre 
determinados riscos dentro da arena. Não convém negar a existência do 
construcionismo, principalmente como referência teórica, porém precisamos aceitar que 
os riscos existem como relação social numa perspectiva realista. 
 
A existência do risco demanda a presença dos grupos humanos agindo sobre/com 
o mesmo. Dito de outra forma, o risco é um elemento presente dentro da arena que leva 
determinados grupos a mobilizarem seus recursos a fim de mitigarem ou se adaptarem a 
determinados aspectos. Assim, resolvendo o debate sobre o risco como construção 
social ou fenômenos reais, podemos afirmar que: 
 
 
“The issue here is whether technical risk estimates represent 
‘objective’ probabilities of harm or only reflect the 
conventions of na elite group of professional risk assessor 
that may claim no more degree of validity or universality than 
competing estimates of stakeholder groups or the lay 
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public. Furthermore, different cultures may have different 
mental representations of what they regard as ‘risks’ 
independet of the magnitude or pobability of harm.” (RENN, 
2008:02) 
 
 
A experiência do que seria o perigo e suas consequências partem de concepções 
mentais e a partir delas grupos com processos comuns criam organizações para 
diagnosticar e gerenciar os riscos. Portanto, organizações não governamentais, órgãos 
do Estado ou supranacionais, como o IPCC, não são criações arbitrárias, mas sim partes 
de valores culturais, institucionais, lógicos e financeiros que, conjugados, fazem com 
que estas instituições existam. Observar o risco a partir das diferentes percepções dos 
atores e organizações nos impede de cair na tentação do relativismo e nos permite partir 
da perspectiva do agente e da mobilização dos seus recursos para compreender como o 
risco age. 
 
Analisando especificamente a questão das mudanças climáticas, podemos afirmar 
que esta apresenta-se como um dos principais riscos do planeta, sendo capaz de 
mobilizar diferentes discursos, grupos e recursos dentro da sua arena específica. A 
discussão formou-se graças à congruência entre condições materiais da ciência e a 
conjuntura social específica, como já trabalhamos neste capítulo. A perspectiva 
favorável do pós-anos 1960, com a multiplicidade de organizações surgindo e o 
fortalecimento da temática ambiental associado posteriormente ao clima de otimismo 
pós-Guerra Fria, promoveu a divulgação de dados sobre a questão ambiental e a 
perspectiva de um “novo mundo” longe de ameaças (como a nuclear) a disposição 
planetária para o debate ambiental (como a promoção da Rio-92). Esse movimento 
levou a uma profusão de estudos sobre a questão ambiental geral e as mudanças 
climáticas em particular, dando voz aos cientistas e estimulando a formação de “redes” 
de apoio, análise e divulgação de dados sobre o tema, culminando na criação do IPCC, 
órgão máximo da promoção do debate sobre as mudanças climáticas no mundo. Assim, 
na segunda metade do século XX, a conjuntura sociocientífica promoveu a produção e 
disseminação das mudanças climáticas como risco, natural para uns (LOMBORG, 2002; 
2007) e fatal para outros (DIAMOND, 2005). 
 
É uma tarefa extremamente difícil acessarmos o comportamento particular dos 
indivíduos diante das ameaças das mudanças climáticas, afinal o comportamento 
humano frente a essa questão demanda uma série de fatores além da interação de 
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diferentes estruturas particulares, como conhecimento sobre o tema, a proximidade com 
o assunto ou os meios de divulgação, como a mídia, e mesmo o interesse pela questão. 
 
Conforme já tratamos, diferentes grupos apresentam diferentes percepções sobre o 
risco, afinal um cientista deste tema tem um arcabouço de análise e capacidade de 
mobilizar diferentes recursos em relação a um cidadão que nunca estudou de maneira 
aprofundada sobre o assunto. No entanto, acreditamos que esta questão, por muitos 
motivos que trataremos melhor adiante, é um dos temas mais próximos e perceptíveis à 
população como um todo. Mesmo sem grandes conhecimentos científicos sobre a 
questão, é “lugar comum” encontrarmos a associação da temática das mudanças 
climáticas com a existência de eventos climáticos extremos, como fortes chuvas, 
furacões de grande impacto ou secas pronunciadas. 
 
Certamente a divulgação dos relatórios do IPCC colocam, a cada 5 anos, a 
discussão sobre mudanças climáticas no foco dos principais assuntos debatidos na 
sociedade. O Painel funcionaria como um órgão de ressonância (RENN, 2011) sobre o 
tema, deixando a esfera da ciência e se incorporando, mesmo que lentamente, a outros 
sistemas, como a economia, a política, a cultura e a mídia, sendo esta última o foco 
específico desta tese. 
 
A partir da divulgação dos relatórios, a questão dos riscos das mudanças 
climáticas ganha voz, chega a diferentes grupos e se efetiva em diferentes ações. A 
questão ambiental em si aparentemente é um tema simpático à esfera da ação individual, 
seja pela amplificação dos gestos ambientais associados com uma postura saudável ou 
pelo temor dos efeitos nocivos que uma possível mudança no comportamento do 
sistema atmosféricos possa gerar. Ações individuais, porém, são pouco visíveis (apesar 
de amplamente estimuladas) e não são perceptíveis em níveis macros, como nas 
organizações de Estado. Este comportamento revela uma discrepância entre a 
consciência individual e o comportamento ambiental diante da percepção do risco na 
maior parte das sociedades, ao que Renn (2011) chamou de “eco-hipocrisia” (p.162), 
listando algumas de suas causas diante da noção do risco. Este autor afirma que existiria 
uma competição de valores particulares em que parte da população, embora considere a 
temática ambiental importante, não vê nesse tema um “valor primário”, como os 
assuntos ligados à saúde e à segurança, deixando ações que minimizariam o risco 
climático para segundo plano; além disso, a pressão de determinados coletivos sobre a 
questão climática não necessariamente tornaria-os referência ou destaque, 
transformando o tema em secundário diante de grupos de pressão mais fortes sobre 
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outros temas; além da presença de “distrações” nas quais ações particulares que 
poderiam estar associadas com a temática ambiental se dissociam dela frente outras 
questões ou distrações, por exemplo, quando ao comprar um veículo o consumidor que 
poderia se preocupar com a emissão de gases do efeito estufa gerada pelo carro assume 
outras preocupações dissociadas ao comportamento individual ambiental, como status 
ou modelo do carro; também a efetiva incapacidade individual de agir de forma 
ambientalmente eficaz em que, como exemplo, diante de um transporte público de 
péssima qualidade o indivíduo, mesmo podendo optar pelo transporte coletivo, sente-se 
obrigado a usar o meio particular, mesmo que mais poluente; a existência de práticas 
ambientais que podem ser mal vistas pelos outros, inibindo a ação individual; e o fato de 
que muitas pessoas, cientes dos riscos, não identificam na ação individual impacto 
efetivo para uma mudança mais global e espera ações em níveis macro para verificar 
efetividade na amenização do risco climático, mesmo que o indivíduo tenha sua real 
consciência e percepção. 
 
Sobre esse último  item, Giddens (2010) cita que 
 
 
“visto que os perigos representados pelo aquecimento global 
não são palpáveis, imediatos ou visíveis no decorrer da vida 
cotidiana, por mais assustadores que se afigurem, muita gente 
continua sentada, sem fazer nada de concreto a seu respeito. 
No entanto, esperar que eles se tornem visíveis e agudos para 
só então tomarmos medidas sérias será, por definição, tarde 
demais” (p. 20) 
 
 
Ou seja, surge uma postura através da qual, apesar da percepção do risco, ações 
individuais para mitigá-lo são raras, num conceito chamado de “Paradoxo de Giddens”. 
Para essa situação, o autor apresenta o que considera um “princípio da precaução” 
(GIDDENS 1999; 2010), em que as ações referentes ao gerenciamento do risco acerca 
das mudanças climáticas poderiam ser tomadas, mesmo sem efetivas e conclusivas 
evidências científicas o que, no caso específico do IPCC, seriam as ações estimuladas 
pelo Relatório para Formuladores de Políticas Públicas (IPCC, 2007a), no qual 
diferentes ações são propostas para o trato das alterações climáticas globais. O 
“princípio da precaução” não elimina efetivamente o “Paradoxo de Giddens”, afinal o 
primeiro trata efetivamente de ações macro e o segundo retrata muito do comportamento 
individual, porém a consciência pessoal pode ser instrumento efetivo da precaução 
representada num nível micro social. Um dos grandes desafios da temática 
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ambiental é justamente lidar com a singularidades das ações individuais, como a “eco-
hipocrisia” e a dificuldade de inserir a noção da precaução no âmbito do individualismo. 
 
Porém sabemos que qualquer ação, seja individual ou coletiva, ocorre com base na 
percepção do risco e certamente se torna mais urgente com a probabilidade maior de um 
determinado dano acontecer. Por exemplo, ao analisar a percepção de risco em três 
áreas contaminadas com resíduos tóxicos (chumbo) e tratar sobre a governança e a 
comunicação dos mesmos, Di Giulio (2012) nos apresenta um profícuo debate sobre o 
modo que, sociologicamente, os “riscos existem, mas sua transformação depende de 
como são percebidos socialmente” (35),enfatizando como o acesso à informação e o 
trabalho da mídia são uma esfera importante na construção social do risco pelos atores, 
que podem ser divididos em cinco grupos, numa adaptação de Renn (2008): os 
stakeholders, o público diretamente afetado, o público observador, o público geral e as 
autoridades e agências reguladoras. No caso da análise das áreas contaminadas por 
chumbo, temos uma diferença significativa em relação às mudanças climáticas: a 
delimitação geográfica do impacto. O público diretamente afetado trata-se, em grande 
parte, da população que sofre o impacto direto da contaminação e não do público geral, 
que seria a população longe de sofrer os impactos diretos do chumbo mas que forma a 
opinião pública ao receber as informações pelos agentes de entidades sociais do público 
observador, como a mídia, responsável por divulgar e comunicar os riscos que ela 
mesma seleciona e gerencia. As áreas contaminadas por chumbo, diferente da questão 
que envolve as alterações climáticas num âmbito global, estão circunscritas num espaço 
geográfico determinado e este fato, embora não seja único, é relevante para a 
compreensão do público diretamente afetado e daquele público geral. 
 
Sobre a mudança climática, o espaço geográfico determinado trata-se de todo o 
planeta Terra e, neste aspecto, o público diretamente afetado confunde-se com o público 
geral. Obviamente essa percepção de ser ou não afetado pelo impacto é formada por 
construções particulares, mas considerando os dados apresentados pelo AR4 o aumento 
da temperatura média do planeta resultaria em impactos num nível global, em que todos 
poderiam sentir seus reflexos e efeitos. Diferente de uma área contaminada, que trata de 
um espaço visível, a questão das mudanças climáticas apresenta-se muito mais nebulosa 
para o cotidiano das pessoas em geral. Talvez umas das funções da mídia como público 
observador seria justamente informar sobre a temática ambiental e promover a 
percepção do público geral, transformando-o no público diretamente afetado. 
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Na arena das mudanças climáticas, o público atingido é um só, uma vez que 
tratamos de um impacto global. Embora existam intensidades diferentes nos mais 
variados pontos do globo, temos alterações no modelo climático de escala planetária. 
Tratando-se de um risco para um só público, de um impacto dificilmente tangível, de 
consequências tratadas como distantes do presente, talvez um dos maiores desafios dos 
estudos em mudanças climáticas seja distanciar-se do rigor técnico e se debruçar sobre a 
percepção do risco, dos atores e todas as questões de valores, julgamentos estéticos e 
culturais que acompanham o processo. Esse é um dos níveis em que a questão ambiental 
apresenta sua faceta puramente social. 
 
Diante da percepção do risco, temos as ações dos atores no interior da arena, 
resultando diretamente em duas consequências: 
 
 
(a) the direct effects that are normally treated in technical 
risks analysis, such as health effects, property damage, 
medical costs, and emergency response costs; and (b) the  
effects associated with the interaction of such harms with the 
social processing of the risk events, such a social  
stigmatization, group conflict, loss of sense of community, 
and social disruption” (KASPERSON, 1992: 160) 
 
 
Assim, o efeito técnico das mudanças climáticas podem ser as análises da 
ampliação da concentração de GEEs, desde os tempos dos estudos de Keeling. Como 
consequência, surgirão inúmeros construtos sociais, como a “estigmatização” das 
economias de alto carbono e a formação do próprio IPCC como instrumento de 
validação ou amplificação do risco das alterações dos sistemas climáticos. 
 
Portanto, o IPCC agindo como um agente amplificador do risco promove o debate 
das mudanças climáticas numa escala macro em que, diante da sua capacidade de 
promover uma rede complexa e extensa, age como cientista ao unir diferentes grupos 
técnicos dispostos a pesquisar o tema da mundialização do risco das mudanças 
climáticas, mas também atua como expert ou especialista, quando transmite ao público, 
quinquenalmente, o Relatório de Avaliação e seus demais documentos. 
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3. Os processos midiáticos e o Meio Ambiente 
 
 
“O homem que ignora a notícia só para a existir para a sociedade maior na qual 
 
vive, no mundo permeado pelos meios de comunicação, quando essa própria condição 
 
o converte em notícia” 
 
(Gabriel Cohn) 
 
 
Ao longo do século XX, os meios de comunicação tornaram-se múltiplos, em 
relação a seus tipos e acessos, e fundamentais para a propagação de informação dos mais 
diferentes tipos. Breton e Proulx (2002) propõem uma cartografia da comunicação, nos 
apresentando três grandes conjuntos responsáveis pela expansão dos diferentes tipos de 
dados ao longo do século XX. O primeiro seria o setor das mídias (editoras, imprensa, 
rádio e televisão), o mais tradicional e democrático, à medida que divulga informações 
para grandes grupos com grande poder popular. Já num segundo grupo teríamos o setor 
das teles, desde o tradicional telégrafo até as mais modernas transmissões em 4G. Trata-
se do processo de transmissão de mensagens ponto a ponto, seja via oral ou escrita. Um 
terceiro setor refere-se à informática, mais recente e transformador em nossa maneira de 
lidar com a mensagem, apresentando uma preocupação significativa com o tratamento 
da mensagem. 
 
Nesses três grandes grupos cartografados, que representam a difusão das 
diferentes mensagens, temos, no âmbito desta tese, uma preocupação mais próxima com 
as chamadas mídias tradicionais, em especial a imprensa escrita e a televisão. Convém 
ressaltar que temos em mente que, a partir desses três setores cartografados na 
comunicação mundial (mídias, teles e informática), faz-se o deslocamento de 
informações numa escala planetária e, justamente por seu alcance e importância, 
sabemos que num aspecto global podemos verificar a formação de um paradigma digital 
da comunicação segundo o qual, graças à influência dos processos de globalização, os 
diferentes setores não concorrem, mas sim se fundem e “o paradigma digital vai 
portanto ser um fator de integração transversal da maioria das técnicas de 
comunicação” (BRETON & PROULX, 2002: 94, grifos dos autores). Esta integração 
transversal das comunicações não reduz a importância das mídias estudadas nesta tese, 
mas nos leva a crer que ela amplia sua capacidade de ação, pois se antes as mídias 
tradicionais não convergiam e tratavam de públicos diversos com diferentes meios de 
transmitir a mensagem, hoje estas convergem não apenas entre si, mas com as teles e a 
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informática, caracterizando a ampliação da ação de uma mensagem emitida. Assim, 
uma mesma reportagem no jornal e na televisão pode ir além do âmbito da transmissão 
e adentrar diferentes meios de comunicação, atingindo públicos maiores e suscitando 
diferentes análises fora destas mídias tradicionais. 
 
Tal fato nos apresenta a perspectiva de que as transformações do setor de 
comunicações se faz diante de questões ideológicas, geralmente as mais observadas 
pelos estudos do tema, mas também (e cada vez mais) por um aparato tecnocientífico. 
Considerando este fato, comunicações e ciência se apresentam muito convergentes. Dito 
de outra forma, tanto a ciência quanto a comunicação se desenvolvem com 
transformações numa escala macro na forma de tratar ideologicamente suas causas 
últimas, seja uma pesquisa ou a própria informação, mas também se modificam à 
medida que novos aparatos técnicos surgem e são inseridos ao trabalho, fundindo-se aos 
elementos anteriores, redefinindo métodos e meios de tratar os objetos analisados. 
 
O aspecto democrático das mídias tradicionais repousa em seu grande alcance 
para os consumidores das notícias. Claro que não estamos tratando sobre o teor do 
material publicado mas sim sobre a facilidade de acesso ao conteúdo produzido pela 
mídia brasileira e, neste aspecto, os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) referentes à 2011 trazem que 96,88% das casas brasileiras tem acesso 
 
à televisão
16
 enquanto 83,43% possuem rádio
17
. Já segundo o Instituto Verificador de 
Circulação (IVC), a circulação dos jornais no Brasil, em 2013, teve uma média de 4,43 
 
milhões de exemplares por dia
18
. Esses dados nos apresentam o alcance das mídias 
tradicionais, em especial da televisão, na divulgação de dados e informações mais 
diversas. 
 
Diante desse aspecto da abrangência das possibilidades de divulgação de 
informações, podemos compreender as mídias como uma entidade social capaz de 
selecionar, de acordo com suas perspectivas particulares, e divulgar riscos, sejam reais 
ou construídos. Assim, numa perspectiva da amplificação social do risco (SAR, na sigla 
 
 
16  
Dados disponíveis em  
http://seriesestatisticas.ibge.gov.br/series.aspx?no=6&op=0&vcodigo=PD282&t=domicilios -
particulares - permanentes -posse-televisao Acesso em 12 de novembro de 2014  
17  
Dados disponíveis em  
http://seriesestatisticas.ibge.gov.br/series.aspx?no=6&op=0&vcodigo=PD281&t=domicilios -
particulares - permanentes -posse-radio . Acesso em 12 de novembro de 2014 
18  
Dados disponíveis em http://www.ivcbrasil.org.br/  Acesso em 19 de novembro de 2014 
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em inglês), temos que a mídia atua como um agente capaz de amplificar ou atenuar 
riscos a partir da sua ação comunicativa. 
 
Na amplificação social do risco, uma abordagem criada em 1988, entendem-se os 
riscos sob uma perspectiva sociológica (BECK, 2001) que, conforme trabalhamos no 
 
capítulo anterior, parte da noção da existência real dos riscos mas sua compreensão e 
transformação aconteceriam da maneira como estes são percebidos socialmente. Assim, 
 
a mídia trabalharia decisivamente na construção dessa percepção, pois “sem a cobertura 
 
dos  meios  de  comunicação social, é pouco provável que problemas antigos entrem na 
 
área  do  discurso  público  ou venham fazer parte do processo político” (DI GIULLIO, 
 
2012: 267). 
 
Na tentativa de construir uma percepção mais holística das análises do risco, indo 
 
além dos fatos e acessando diretamente a percepção dos atores, a amplificação social do 
 
risco busca a interação dos eventos de perigo com dimensões e processos psicológicos, 
sociais, institucionais e culturais dos agentes que tomam conhecimento destes eventos, 
 
estando eles diretamente  inseridos  ou não. Portanto, 
 
 
“The amplification process, as we conceive it, starts with 
either a physical event (such as an accident) or a report on 
environmental or technological events, releases, exposures, or 
consequences. Some groups and individuals also, of course, 
actively monitor the experimental world, searching for hazard 
avents related to their agenda of concern. In both cases, 
individuals or groups select specific characteristics of these 
events or aspects of the associated depictions. They also 
communicate these interpretations to other individuals and 
groups and receive interpretations in return. Social groups and 
individuals process the information, locate it in their agenda 
of concerns and may feel compelled to respond.” 
(KASPERSON, 1992: 159) 
 
 
Estes grupos que comunicam os eventos também são conhecidos como “estações 
amplificadoras”, pois são suas ações que divulgam os riscos para outros indivíduos ou 
 
grupos que, de  posse  das  informações,  processam-nas,  reinterpretam-nas  e  agem (ou 
 
não)  sobre  as  mesmas.  Estas  “estações  amplificadoras” apresentam múltiplos interesses 
 
e também se diferenciam pelo alcance que sua mensagem atinge,  podendo se tratar de 
 
ONGs, representações do Estado ou da mídia, por exemplo. 
 
Os setores da mídia agem  como “estações amplificadoras” dos  mais  diferentes 
 
riscos quando divulgam informações, tendo a consciência de que estas foram 
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selecionadas previamente de acordo com alcance e interesse dos próprios agentes 
divulgadores. Esta comunicação tem o poder de atenuar ou ampliar a forma como o 
risco é percebido. 
 
Vale questionar que numa relação entre mídia e consumidor da notícia o 
relacionamento é ativo em ambos os lados, em que estes enviam algumas informações e 
recebem outras de forma muito particular, gerando uma sequência de ações e reações 
que alimentam o ciclo de comunicação do risco, sustentando-o, se o mesmo for 
amplificado, ou minimizando-o, caso este for atenuado (RENN, 2008). 
 
Pensaremos a mídia em geral sob a abordagem da amplificação social do risco e, 
em se tratando da questão ambiental em particular, buscaremos analisar sua ação na 
divulgação de dados sobre a relação entre sociedade e meio biofísico, mais 
especificamente a questão das mudanças climáticas, a partir do AR4 do IPCC. Para isto, 
vale compreendermos como a mídia se volta para a temática ambiental, um assunto tão 
complexo e ligeiramente recente das páginas dos jornais e dos noticiários da televisão. 
 
 
3.1. Jornalismo Ambiental:  limites e desafios de ação 
 
 
 
Já citamos anteriormente a importância dos anos de 1960 para a formação do 
pensamento ambiental e sua influência em diversos setores, como o científico. Na 
efervescência político-cultural desta época, os valores ambientais passam a ganhar 
destaque também em alguns setores midiáticos. É de 1968, em Paris, o primeiro grande 
evento internacional midiatizado sobre a questão ambiental: a Convenção da Biosfera, 
que produziu vinte recomendações para a conservação da biodiversidade e tratou de 
temas como a importância da educação ambiental. Desde então, grandes eventos, 
decisões políticas ou ações relacionadas ao meio ambiente costumeiramente aparecem 
em noticiários e são temas de debates (PETRARCA, 2008). 
 
A imprensa em geral é um dos principais fornecedores de informações sobre a 
temática ambiental, tornando-se um mediador central entre o consumidor da notícia e 
este tema, sendo capaz de formar agendas e pautar atitudes e opiniões. Uma pesquisa da 
Target Group Index (2012), do grupo IBOPE Media, buscou mostrar como os meios de 
comunicação podem influenciar as atitudes ambientalmente positivas no Brasil. A maior 
parte das pessoas com consumo mais frequente de informações dos mais variados meios 
(internet, televisão, jornais, por exemplo) eram as que apresentavam maior 
75 
 
 
 
conhecimento dos assuntos ligados ao meio ambiente e maior disponibilidade de alterar 
hábitos diários para a melhora do meio natural. Este grupo apresentou também um 
especial interesse pelo jornalismo, dentre as atividades da mídia, e também se 
relacionou com variadas fontes de informação durante uma mesma semana. Porém, um 
dado preocupante foi que apenas 4% dos brasileiros estariam contemplados no grupo 
daqueles com maior acesso aos meios de comunicação, mostrando que, se de um lado o 
potencial da mídia em informar e gerar atitudes positivas é grande, por outro também 
está restrito a poucas pessoas, mas tendo um grande espaço para crescer no futuro. 
 
É fato que um bom nível de conhecimento sobre as alterações antrópicas no meio 
natural e suas consequências aparecem como fator decisivo na condição das atitudes dos 
cidadãos que mobilizam o conhecimento como recurso nas arenas – conhecimento este 
que passa, em grande parte, pelos meios de comunicação (CABECINHAS, 
CARVALHO & LAZARO, 2011; DUNLAP, 1998). 
 
No Brasil, apesar da ousadia e protagonismo de nomes isolados como Amaral 
Neto e Randau Marques, que trabalharam sobre temáticas ambientais na mídia nos anos 
1960 e 1970, a maior parte da informação transmitida no Brasil era importada dos 
veículos de comunicação da Europa e Estados Unidos (PETRARCA, 2008). O processo 
de politização da temática ambiental nas mídias de países centrais acaba inserindo-se 
tarde no Brasil, refletindo o comportamento coadjuvante deste tema no país durante o 
período da ditadura militar (FERREIRA & FERREIRA, 1992; GOLDENBERG, 1992; 
VIOLA & LEIS, 1992). 
 
O fim do “Milagre Econômico” brasileiro fornece a oportunidade do início, 
mesmo que tímido, das críticas contra o regime ditatorial que se fortalece nos anos de 
1980, durante a chamada “Década Perdida”. Esse contexto reflete também no 
ambientalismo brasileiro, que passa a se fortalecer e converge como um movimento 
crítico ao regime e ao modelo de desenvolvimento predatório do período do chamado 
“Brasil Potência”, quando significativos índices de crescimento econômico eram 
conjugados à expansão da dependência nacional do capital e tecnologia externos, à 
violenta concentração de renda e à degradação dos recursos naturais (CERRI, 2000; 
SALVIA, 2002). Na imprensa, isso se reflete na maior sensibilidade do setor para a 
temática, realizando principalmente o papel de denúncia e investigação em que a 
preocupação ecológica passaria a se aproximar da crítica à degradação promovida pelo 
regime militar em vigor através de políticas econômicas e de desenvolvimento em áreas 
de proteção, como a Amazônia. O debate sobre o meio natural no Brasil torna-se uma 
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faceta dos movimentos à esquerda do regime e na mídia apresenta-se como a 
possibilidade de mostrar ao brasileiro uma natureza exuberante, rica e 
“espetacularizada” que precisava ser defendida (ANDRADE, 1998; 2011). 
 
Na segunda metade dos anos 1980 e início dos anos 1990, três grandes assuntos 
ganham destaque da mídia do país em relação à questão ambiental: (1) a divulgação do 
relatório Brundtland ou o “Nosso Futuro Comum” (1987), com a difusão do conceito de 
“desenvolvimento sustentável”; (2) o impacto negativo do assassinato do líder do 
movimento socioambiental dos seringueiros e uma das principais vozes contra a 
degradação na Amazônia, Chico Mendes (1988) e, principalmente, (3) a realização da 
Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (1992), 
também conhecida como Eco-92 ou Rio-92, que tornou o Brasil o centro das discussões 
sobre meio ambiente. Estes assuntos serviram para colocar o meio ambiente no dia a dia 
da agenda jornalística de muitos meios de comunicação. Estes fatos, presentes no 
cotidiano da informação midiática, acabou por apresentar o meio ambiente como um 
assunto importante e referência para os que recebem a notícia, promovendo um efeito 
conhecido como agenda-setting, que seria a capacidade da mídia, mesmo que não 
intencional, de selecionar e promover os assuntos que tomam conta da maior parte do 
debate público num determinado contexto à medida que oferece ênfase a estes temas (DI 
GIULLIO, 2012; MCCOMBS, 2009). 
 
Nota-se, por setores da mídia, a necessidade de especializar o debate ambiental 
para fornecer informações com maior credibilidade ao público. Este foi o tema central 
de dois encontros para debater o papel do jornalismo e a questão ambiental, realizados 
em 1989: “A Imprensa e o Planeta”, promovido pela Associação Nacional de Jornais e, 
numa iniciativa da Federação Nacional de Jornalistas, o “Seminário para Jornalistas 
sobre População e Meio Ambiente”, primeiros eventos do gênero, mostrando um 
caminho para a setorização da mídia e a formação do que chamamos de jornalismo 
ambiental no Brasil (PETRARCA, 2008). 
 
Essas primeiras iniciativas gerariam núcleos de jornalistas ambientais em alguns 
estados brasileiros, como no Rio Grande do Sul, com o chamado Núcleo de Eco 
Jornalistas (NEJ-RS), com o intuito de estimular a promoção de maiores espaços para a 
questão ambiental na mídia e questionando o tratamento “espetacularizado” e muitas 
vezes sensacionalista sobre este tema. Este movimento ganha força e novos estados 
como Paraíba, São Paulo e Paraná formam núcleos semelhantes que se unem e dão 
77 
 
 
 
origem à “Rede Brasileira de Jornalismo Ambiental”
19
 (RBJA), criada em 1998 e que, 
através de um Congresso bianual e da promoção de debates, busca promover o diálogo 
entre jornalistas ambientais de diferentes lugares do Brasil. 
 
Mas a relação entre a mídia e a questão ambiental não se faz de forma simples. As 
ações relacionadas ao meio biofísico apresentam-se de forma mais complexa do que a 
mídia tradicional tende a noticiar, não por descaso, mas muitas vezes pela própria 
natureza da imprensa e suas manchetes, nem sempre passíveis de captação da dimensão 
necessária quando o assunto é o meio ambiente. Entender essas relações entre esses dois 
agentes (mídia e meio natural), em geral disfuncionais, torna-se central para 
compreender como as notícias sobre o tema entram na pauta das redações. 
 
O primeiro grande desafio para a convergência dos temas relacionados ao meio 
biofísico com a ação da mídia refere-se à natureza estritamente científica dos temas 
naturais. Todas as ações ligadas aos impactos naturais tem sua origem em diversos 
estudos científicos e nem sempre estas temáticas são facilmente expostas ao grande 
público, não necessariamente por dificuldade de compreensão mas sim pela dificuldade 
do meio acadêmico em se comunicar com a mídia tradicional. Se, de um lado, a 
exposição da questão ambiental na mídia significa visibilidade, por outro convém 
questionarmos qual o interesse dos meios acadêmicos em divulgar seus resultados fora 
do âmbito da Academia, seus Congressos e publicações especializadas (COSTA et alli, 
2010). O enclausuramento de muitas descobertas científicas nas Universidades impede a 
disseminação de informações e de subsídios para aqueles que estão fora do âmbito 
acadêmico, dificultando sua possibilidade de agir ou questionar sobre problemas 
ambientais que afetam muito além do espaço local, uma vez que boa parte da questão 
ambiental na contemporaneidade tornou-se uma questão global e social (GORZ, 1980; 
HANNIGAN, 2009). Eliminar o fosso entre sociedade e Universidade nesta esfera da 
informação é um grande desafio que a mídia tradicional precisa enfrentar e, embora os 
jornalistas compreendam que a palavra do cientista como expert agrega valor à notícia, 
conferindo credibilidade ao tema (MATOZZO & CAMARGO, 2005), é fato que muitos 
no meio acadêmico carecem de possibilidades ou espaços para divulgar seus trabalhos 
(CARVALHO, PEREIRA & CABECINHAS, 2011). 
 
Outra questão central para compreender as dificuldades e limites da relação entre 
ciência e meio ambiente refere-se ao tempo das ações ambientais e o ritmo da produção 
 
 
19  
Para conhecer mais da RBJA sugerimos o acesso em http://jornalismoambiental.org.br/ 
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e divulgação da notícia na mídia tradicional. Os espaços midiáticos, ainda mais após as 
transformações significativas da Terceira Revolução Industrial, tornam-se muito mais 
rápidos. As notícias circulam pelo planeta em poucos segundos, acelerando a difusão de 
informação em relação ao ritmo e processos de produção do conhecimento científico. 
Além disso, o ritmo de reprodução dos elementos naturais insere-se numa perspectiva 
particular e trata-se de um processo cíclico/circular, ou seja, nos processos relativos à 
biosfera existe um movimento de troca circular de material e energia que são as bases 
para os processos de sustentabilidade. Inclusive a gênese dos processos de degradação 
ambiental está justamente na dificuldade do processo acumulacionista quantitativo do 
modelo econômico vigente. Inserir o meio natural na lógica da acumulação linear é 
inconsequente à medida que este meio natural se estrutura numa lógica cíclica de troca e 
em aspectos qualitativos e holísticos. O modelo econômico vigente baseia-se em 
processos e lógicas que se traduzem pelo cartesianismo etapista e positivista, muito 
diferente do ritmo de reprodução do meio natural. Desse descompasso ontológico e 
temporal temos a gênese da degradação do meio natural (LEFF, 2010; STAHEL, 1995). 
 
Por outro lado, a mídia baseia-se em aspectos pontuais da notícia, isto é, 
elementos comportados dentro das questões tradicionais do lead jornalístico (“O quê? 
Quem? Quando? Onde? Como? Por quê?”), que nos remete às noções e perspectivas de 
“causa-efeito” nem sempre compatíveis com as análises de complexos temas 
ambientais. Dito de outra forma, a linearidade do pensamento jornalístico nem sempre 
compreende o modelo integrado e sistêmico dos processos ambientais. (ANDRADE, 
2011; GIRARDI & SCWAAB, 2008; GIRARDI et alli, 2012). 
 
Assim, um outro desafio para o jornalismo ambiental passa pelo processo de 
formação do capital humano para a transversalidade da temática ambiental no dia a dia 
das redações. Petrarca (2008) ressalta que boa parte da ação da imprensa especializada 
na questão ambiental parte de ações espontâneas de jornalistas que são primordialmente 
militantes sobre o tema, em que: 
 
 
“Uma das características principais destes jornalistas é o forte 
vínculo com o movimento ambiental, por meio da 
participação em entidades ecológicas e da realização de 
eventos conjuntos com membros desse movimento (...) Esse 
vínculo com o movimento, além de possibilitar a esses 
jornalistas certo julgamento do que seja o seu trabalho e do 
que seja o trabalho exercido por outros jornalistas e por 
outros meios de comunicação na construção de notícias 
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ambientais, contribui para que os usos da militância possam 
ser feitos no sentido se aumentar as possibilidades de acesso e 
também de sucesso na carreira de jornalista ambiental (13;15) 
 
 
 
Assim, diante de poucas possibilidades de formação escolástica, muitos jornalistas 
utilizam a militância como diferencial, conferindo autoridade aos debates sobre o tema e 
engajam-se na construção de uma expertise jornalística, buscando tornar-se referência 
neste assunto e na sua divulgação. 
 
Embora a militância seja valorizada por especializar muitos jornalistas, também 
pode ser alvo de crítica na medida em que o processo de construção da notícia pode se 
confundir com a ação militante, ou seja, o jornalista pode se confundir com suas fontes 
dando voz a elas e não necessariamente à notícia (CARVALHO, PEREIRA & 
CABECINHAS, 2011). 
 
Além disso, convém frisar que o jornalista não é totalmente autônomo em seu 
trabalho, mas sim um elemento que, apesar de fundamental, encontra-se dentro de uma 
engrenagem midiática e não tem em suas mãos a possibilidade de determinar os assuntos 
com os quais trabalha. Nos complexos conglomerados midiáticos contemporâneos, cada 
vez mais valores, processos econômicos e políticos, se inserem nas decisões associadas 
às notícias que serão divulgadas e sob esse aspecto convém imaginar que a questão 
ambiental apareça como tema secundário nas pautas das redações. 
 
 
As práticas que norteiam a construção e divulgação da notícia estão inicialmente 
alicerçadas no espírito e valores de determinado meio de comunicação e, cada vez mais, 
associadas aos critérios de ganhos e lucros da empresa. Ser de amplo acesso do público 
torna a publicidade favorável ao meio de comunicação e este é o principal meio de 
rendimentos das empresas. Cria-se uma teia minimamente curiosa na qual o meio de 
comunicação informa o público mas precisa se preocupar em informar aquilo que o 
público gostaria de saber, a fim de não perder leitores e garantir seus ganhos. 
 
Estas questões econômicas que levam os conglomerados midiáticos a visar o lucro 
e reduzir sistematicamente o custo da produção faz com que as redações invistam pouco 
na qualificação do profissional e na investigação dos fatos, baseando-se cada dia mais na 
divulgação de material de release, assessorias, relações públicas e depoimentos em 
coletivas (BUENO, 2007) apresentando uma “tendência para fazer um ‘jornalismo de 
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secretaria’ e para se basear cada vez mais em informação pré-preparada” (CARVALHO, 
PEREIRA & CABECINHAS, 2011: 150). 
 
Essas questões econômicas atingem diretamente o jornalista especializado em 
meio ambiente pois, por se tratar de uma pauta complexa, demanda do profissional uma 
constante atualização, pesquisa e especialização num trabalho investigativo para expor 
corretamente seu trabalho, uma demanda cara para redações cada dia mais enxutas e 
baseadas em releases (GIRARDI & LOOSE, 2009). 
 
Esse fator econômico, associado ao aspecto da linearidade da produção da notícia 
(relações de causa-efeito) coloca os temas ambientais em segundo plano no dia a dia das 
 
redações. Temáticas complexas, transdisciplinares e que demandem inúmeras conexões 
e análises a longo prazo perdem espaço para temas mais pontuais e palatáveis ao 
consumidor da notícia. Assim, na imprensa em geral predomina a opção por divulgar 
 
fatos ou eventos esporádicos diante das restrições temporais, privilegiando notícias 
novas em detrimento dos processos que por ventura possam ter originado o evento, 
como marcos históricos, comemorações pelo Dia da Água (em que, no dia 22 de março 
de cada ano, teremos algum texto ou reportagem sobre o tema) e acontecimentos legais 
/administrativos, como a divulgação do relatório do IPCC sobre a qual tratamos nesta 
tese, além da promulgação de alguma lei que chame a atenção para a questão ambiental, 
como o Código Florestal brasileiro (reformulado em 2012) ou ainda - e especialmente - 
as catástrofes e crises, como a passagem do furacão Katrina nos Estados Unidos (2005) 
e a recente crise hídrica no estado de São Paulo (2014). Valorizam-se temas pontuais e 
“novidades” em detrimento da análise das relações socioambientais dos fatos expostos 
(HENRIQUES, 2011; HANNIGAN, 2009; RAMOS, 1995). Por exemplo, nos verões 
brasileiros em todos os anos temos como temática recorrente os deslizamentos de 
encostas das regiões serranas de São Paulo, Rio de Janeiro ou Minas Gerais. A imprensa 
expõe o grande volume de chuvas, o impacto lastimável na vida de famílias afetadas 
pelo problema e o número de vítimas e dos prejuízos financeiros. Pontualmente, todo 
ano a chance de uma reportagem desse porte acontecer é lamentavelmente grande. 
Pouco se explana sobre a ocupação desordenada da área de vegetação nativa, seu 
desmatamento, a consequente exposição do solo a grandes níveis de erosão, a aceleração 
do escoamento superficial em detrimento da infiltração, a grande impermeabilização do 
espaço urbano associada à especulação imobiliária nem sobre a segregação 
socioespacial das cidades nessa região que estimula o deslocamento de parte da 
população, geralmente a de menor renda, para ocupações em áreas com risco destas 
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catástrofes (LEFEBVRE, 1976; HARVEY, 1980). Pontualmente expõe-se a catástrofe 
mas raramente explica-se o processo socioambiental por trás do assunto anualmente 
estampado nos jornais e temas de reportagens da televisão (ALAN, ADAM & 
CARTER, 2000). 
 
Assim, acontecimentos envolvidos em complexas redes socioambientais tornam-
se eventos pontuais, representando a sazonalidade destes temas no destaque da mídia 
para a qual “o imediatismo, e a corrida pelo ‘furo jornalístico’ limitam as possibilidades 
da construção de uma matéria contextualizada, deixando-as focadas apenas no evento, 
geralmente  esporádico e sem consequências.” (GIRARDI & LOOSE, 2009: 03) 
 
Andrade (1998) nos apresenta que a mídia tende, diante dos limites apresentados, 
a inserir as questões relativas ao meio ambiente na ótica do espetáculo debordiano, 
 
segundo o qual o meio natural se apresenta como espaço reificado numa mídia disposta 
 
a expor o cotidiano como notícia para o espectador/leitor que o vivencia como realidade 
construída através das reportagens lidas ou vistas. Espetacularizado, o meio natural 
passa a se apresentar como “circo” ou evento de entretenimento, distante do consumidor 
da notícia e tema de debates sobre a curiosidade das imagens ou textos, mas nunca sobre 
a relação do apresentado com o cotidiano daquele que observa ou lê. Meio natural passa 
a ser aquela floresta distante e sua extinção apenas um triste capítulo mostrado pela 
mídia, sem que o indivíduo se veja como parte integrante do todo natural ou peça do 
meio em que vive, chamado de ambiente. O risco desse processo é a ignorância maciça 
de que “a expansão da consciência ambiental se dá na exata proporção em que 
percebemos meio ambiente como algo que começa dentro de cada um de nós, 
alcançando tudo o que nos cerca e as relações que estabelecemos no universo” 
(TRIGUEIRO, 2005: 15). 
 
Convém pensarmos claramente que os limites apresentados correspondem aos 
desafios para a produção do jornalismo ambiental e refletirmos sobre suas 
possibilidades de ação. 
 
Sob a perspectiva da “amplificação social do risco”, a mídia tem um papel 
fundamental na exposição dos fatos e no gerenciamento do risco, na medida em que 
representa um elo entre a questão ambiental, com a ciência e o público e “a análise de 
como as informações são comunicadas pode explicar a amplificação ou a atenuação das 
preocupações relacionadas a determinado risco” (DI GIULLIO, 2012:260). 
 
Bueno (2008) nos apresenta três características fundamentais na prática do 
jornalismo ambiental: sua ação como prática informativa que, como qualquer outra 
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especialização da atividade midiática, tem o dever de informar e apresentar os temas da 
 
atualidade para o consumidor; sua prática pedagógica que, graças à temática complexa 
 
das questões ambientais, cabe ao jornalista apresentar as causas de impactos e as 
possíveis soluções para a compreensão adequada do leitor/espectador; e a prática 
 
política, fundamental para a construção da prática cidadã, em que a informação de 
direitos e deveres leva o leitor/espectador a organizar suas ações com base nas 
 
informações  recebidas, estimulando  a promoção de ações éticas e sustentáveis.  Portanto, 
 
 
“Por ser comprometido com a natureza e com a sociedade, e 
por ter como prerrogativa a promoção da cidadania, o 
Jornalismo Ambiental se localiza em uma posição 
privilegiada no que se refere à comunicação sobre riscos. Isto 
porque mais que informar sobre os riscos, objetiva atentar 
para as razões e efeitos destes, empoderando os públicos para 
ações mais efetivas junto aos causadores dos riscos e, em 
outros casos, possibilitando que o exercício ocorra e que 
mudanças de atitudes se disseminem.” (LOOSE & 
CAMANA, 2014:210) 
 
 
Especificamente no espaço da arena das mudanças climáticas, a mídia tem um 
trabalho fundamental, pois orienta não apenas explicações sobre fatos pontuais, mas 
 
também  tem  o papel  de promover reflexões e mudanças de atitudes  que  interferem 
 
diretamente neste tema e que muitos dificilmente teriam acesso por outros meios que 
não os midiáticos. 
 
Mesmo que por muitas vezes contrariando os mais variados interesses, a 
existência da temática ambiental na grande mídia é resultado da ação da prática 
 
jornalística  engajada  e  daí a  presença  da militância torna-se fundamental. No Brasil, a 
 
construção de iniciativas como a Rede Brasileira de Jornalismo Ambiental, de cadernos 
especiais sobre o tema como o Ciência da Folha de São Paulo - que terá grande 
 
destaque nesta tese - e a divulgação de trabalhos pelos mais variados temas, como em 
blogs especializados em informação ambiental na internet, mostram-se de fundamental 
 
importância  na divulgação  de informações  ambientais. 
 
A mudança climática em si é um tema carregado de incertezas e debates, por isso 
a aproximação entre mídia e ciência é constante. São estas incertezas que muitas vezes 
 
“alimentam” a produção de notícias e podemos pensar que trata-se também de um tema 
 
frequente  na  mídia  por apresentar os eventos pontuais que favorecem a linearidade da 
 
construção da agenda de notícias, pois aponta para a divulgação de instrumentos 
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legais/administrativos quando noticia a publicação do relatório do IPCC, de uma nova 
lei associada à questão da emissão de poluentes ou as Reuniões de Partes (COPs, em 
inglês). Também pode estar associada, geralmente de forma incorreta, a desastres como 
secas, intensificação de chuvas ou presença de furacões. 
 
Compreender a relação das formas de atuação da mídia dentro da arena das 
mudanças climáticas e sua interação com a ciência (mitigando ou ampliando debates na 
esfera pública entre consumidores de notícia até seus ecos em políticas públicas) passa a 
ser crucial para entendermos a dimensão de como o risco é percebido pelos atores e 
como estes mobilizam seus mais variados recursos dentro da respectiva arena. 
 
No próximo capítulo, visamos explorar a metodologia da tese, apresentando a 
parte empírica e como esta foi coletada, focando na aproximação dos capítulos 
anteriores, em que veremos a mídia em si apresentando as questões da mudança 
climática presente no AR4 e como os dados científicos se transformaram em temas 
noticiados. 
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4. Sobre as questões do método: origem do material investigado e a Análise de 
Conteúdo 
 
 
Para a realização desta tese priorizamos a análise do principal material científico 
versando sobre mudanças climáticas, o relatório do IPCC, em especial de maior 
destaque dentre todos lançados pelo Painel, o AR4. Além disso, buscamos fazer a 
ligação da análise deste produto científico com sua divulgação nos meios de 
comunicação, com destaque inicial às mídias tradicionais que apresentam um grande 
alcance, como o jornal e a televisão. Para o estudo destes elos utilizamos a abordagem 
epistemológica da Análise de Conteúdo das mensagens produzidas pela mídia, buscando 
compreender como estas são produzidas e se transformam em material para o consumo 
da notícia. 
 
Estudos sobre a percepção da mídia em relação às mudanças climáticas já foram 
realizados em outros países, como Estados Unidos (CORBET & DURFEE, 2004), 
Inglaterra (LORENZONI, NICHOLSON-COLEB & WHITMARSH, 2007) e Portugal 
(CABECINHAS, CARVALHO & LAZARO, 2011). Mesmo em contexto brasileiro, 
alguns estudos também foram efetuados, apesar do uso de métodos diferentes, como a 
Análise do Discurso (FREIRE, 2013; CARNEIRO, 2008). 
 
Neste capítulo, além de apresentarmos o método da Análise de Conteúdo, 
mostraremos também o processo de escolha dos materiais e fontes analisadas, no caso o 
jornal Folha de São Paulo e o programa dominical Fantástico da Rede Globo, com 
ênfase no conteúdo produzido pela mídia brasileira. 
 
A escolha dessas duas fontes empíricas se deve incialmente pelo alcance dos dois 
veículos de mídia, conforme mostraremos mais adiante, mas também pela possibilidade 
de analisarmos duas maneiras diferentes de transmissão da mensagem, o da prática 
escrita da mensagem jornalística diária da Folha de São Paulo e a possibilidade do uso 
da imagem para apresentar as mensagens em reportagens especiais, como no caso do 
Fantástico da Rede Globo. 
 
Diferentes meios de transmissão da mensagem atingem o público consumidor da 
notícia de diferentes maneiras. Também sabemos que existe um “ethos ideológico” de 
cada instrumento de imprensa que corrobora para a definição de suas pautas e o 
tratamento dos temas, como as mudanças climáticas e as divulgações do IPCC. Não é 
objetivo desta tese adentrar nestes meandros da produção ideológica da notícia, porém 
temos a consciência da impossibilidade de ignorá-los no tratamento da mensagem. 
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4.1. Apresentação do material analisado 
 
4.1.1. Folha de São Paulo: breve histórico 
 
 
“Informação é liberdade, quando disseminada sem 
restrições” (Editorial da Folha de São Paulo em 31/03/1964) 
 
 
O jornal Folha de São Paulo foi criado em 1960 com a união do projeto 
jornalístico das chamadas “Folhas”: a Folha da Manhã, a Folha da Tarde e a Folha da 
Noite. Historicamente, a primeira das “Folhas” foi a Folha da Noite, criada em 1921, 
que preencheu a lacuna deixada pelo “Estadinho”, um produto vespertino do grupo O 
Estado de São Paulo que parou de circular no mesmo ano. O objetivo não era concorrer 
com os grandes jornais da época, como O Estado de São Paulo e o Correio Paulistano, 
ambos de circulação matutina, mas sim oferecer um jornal com linguagem mais leve e 
acessível ao trabalhador urbano no meio da tarde ou no fim do seu expediente, com 
temas mais palatáveis e sem grandes debates, apresentando preocupações cotidianas que 
interessariam a esse público, ao qual “o acidente do bonde tinha o mesmo peso da 
intriga palaciana, e o preço do cafezinho importava mais que a cotação da saca do 
produto” (PILAGALLO, 2012: 62). O otimismo do alcance da Folha da Noite foi tão 
grande que gerou uma nova perspectiva em seus donos, a possibilidade de incomodar os 
grandes jornais, em especial O Estado, e para tanto criaram a Folha da Manhã, em 1925, 
com linguagem mais formal, seguindo os moldes dos grandes matutinos de São Paulo. 
Mas esses anos 1920 foram marcados por grande cerceamento da imprensa pelo Estado, 
em especial durante o governo de Arthur Bernardes (1922 – 1926) que, além de fechar 
os espaços de tipografia do Estado, também foi responsável pela proibição da circulação 
da Folha da Noite, devido a suas duras críticas ao Governo Federal. O jornal retomaria 
os trabalhos tempos depois, mas para preencher a lacuna de seu fechamento surge, em 
1924, a Folha da Tarde (PINTO, 2012). 
 
A unificação das “Folhas” se deu na gestão de José Nabantino Ramos que, entre 
1945 e 1962, foi o grande responsável pela formação de um corpo jornalístico que 
alçaria, inicialmente as “Folhas” e a posteriori a Folha de São Paulo, à posição de 
grande periódico diário nacional, produzindo o que Nabantino chamava de “classe 
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média para a classe média”, principalmente aos grupos urbanos de São Paulo, em 
especial pela concepção burguesa e liberal do seu proprietário, pois 
 
 
“a formação protestante do  jornalista  deixara-lhe  entranhada  
a ideia de ‘missão’, de lisura e de trabalho que transmitiu à 
empresa ao longo do tempo (...) Embora rompido com o 
protestantismo do pai, Nabantino não se libertou de um 
conceito de salvação pelo trabalho que, aliás, se coadunava 
admiravelmente bem com o desenvolvimento do capitalismo 
no Brasil após-guerra. (...) Daí seu estilo ‘sério’, 
estudadamente sério. Nabantino estava em missão 
permanente” (MOTA & CAPELATO, 1980: 104-5) 
 
 
Sob seu comando, a Folha de São Paulo foi pioneira na divulgação científica para 
o grande público através do Caderno de Ciência e Arte que, sob o aspecto científico, 
tinha José Reis (ou J. Reis como assinava), um dos fundadores da Sociedade Brasileira 
para o Progresso da Ciência (SBPC), como jornalista responsável das publicações que 
tratavam de apresentar temas científicos para os leitores. A ciência, sob a égide de 
Nabantino, representava um valor inestimável e um reflexo da modernidade do jornal. 
 
A organização racional e a modernização que Nabantino cobrava do Estado em 
seus editoriais, tornando-o ferrenho crítico dos mais variados modelos próximos ao 
populismo (como Getúlio Vargas e Jânio Quadros), também aplicava em sua redação. 
Pregava o pensamento da classe média como expressão da opinião pública e valorizava 
temas urbanos como reflexo da modernidade, além de estimular a participação das 
“elites intelectuais” na promoção dos que deveriam ser os caminhos da nação. 
Nabantino via nas “Folhas” um molde da racionalidade weberiana aplicada a serviço da 
comunicação (MOTA & CAPELATO, 1980). 
 
A formação da Folha de São Paulo, em 1960, vem como reflexo de inúmeros 
problemas econômicos enfrentados por Nabantino, como a grande alta no preço do 
papel, em 1958, e o contexto de inflação galopante do governo Kubitscheck (1956 – 
1961), prejudicando severamente os negócios. Somada às questões econômicas temos 
ainda a greve dos jornalistas de 1961 que, estimulados pela greve dos bancários que 
ampliaram em 40% seus rendimentos, exigiam também o aumento nos salários. 
Aparentemente, o movimento fez Nabantino se desiludir com muitos dos trabalhadores 
que julgava “leais” em sua redação, que imaginava ser um espaço “racional” o 
suficiente para não compreender “que a sociedade de classes estava presente, dentro 
inclusive da empresa que considerava ‘pura’” (MOTA & CAPELATO, 1980: 107). 
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Como reflexo destes problemas, Nabantino vende a Folha de São Paulo para Octavio 
Frias de Oliveira e Carlos Caldeira Filho, em 1962. De herança, Nabantino deixa um 
conjunto de normas e manuais que ainda se manteriam dominantes na Folha, a proposta 
da constante modernização e a lógica empresarial de um grupo racionalmente 
estruturado numa rígida organização que seria usada pelos novos proprietários para 
ampliarem os negócios e consolidarem a Folha dentro daquilo que se transformaria num 
dos maiores conglomerados de mídia do Brasil. 
 
Octávio Frias, embora tivesse trabalhado na divisão comercial das “Folhas” nos 
anos 40, era ligado ao capital financeiro, sendo do Banco Nacional Imobiliário (BIN), 
enquanto Carlos Caldeira era um empresário da construção civil. Passou a predominar 
uma visão empresarial muito mais do que o enfoque do passado jornalístico de 
Nabantino e a “jovem” Folha de São Paulo se beneficiaria muito dessa mentalidade dos 
seus novos donos e do contexto favorável dos anos 60. 
 
Taschner (1992) nos apresenta o cenário de formação da Folha conjugando-o com 
dois fatores centrais da década de 1960. Primeiramente, temos a significativa produção 
da indústria cultural no Brasil, favorecida pela entrada do país no contexto do 
capitalismo monopolista em que diversas ações do Estado se propunham a favorecer o 
grande capital internacional, sob as alianças da burguesia nacional e militar pós-1964. A 
entrada das grandes empresas transnacionais promove a expansão do mercado 
publicitário, em que a apresentação das novas mercadorias vai ter nos meios de 
comunicação sua peça chave para se aproximar dos consumidores, melhorando 
decisivamente as receitas de empresas como a Folha, pois 
 
 
“o aumento da publicidade é vital para o desenvolvimento da 
indústria cultural, pois ela financia, em parte ou no todo, a 
maioria dos meios de comunicação (sem falar no 
merchandising, que também se desenvolveu muito no país 
nesse período).  
Os jornais, que nos interessam mais de perto, tiveram uma 
fatia razoável desses investimentos” (TASCHNER, 1992: 
108) 
 
 
Além desse fator, a chegada deste grande capital apresenta um novo desafio no 
que tange à formação do trabalhador para atender suas demandas. Aproveitar as 
oportunidades de emprego nas indústrias exigia o mínimo de formação escolástica da 
mão de obra e, principalmente os setores da classe média urbana, pressionam o Estado 
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por escolas e universidades (ROMANELLI, 2001). Maior qualificação também 
significava a possibilidade de maiores oportunidades na indústria e, em geral, maior 
renda para aproveitar a entrada dos investimentos diretos na produção de bens de 
consumo, que teve seu boom no final dos anos 1960 com o início do Milagre 
Econômico (1968-1973). Além do incômodo da classe média, existia a nítida pressão do 
grande capital, que dependia desse crescimento nas vagas escolares para a formação da 
mão de obra barata necessária para a exploração do trabalho. A consequência direta 
desse movimento é a expansão do letramento, principalmente dos trabalhadores da 
classe média urbana, grande público da Folha de São Paulo, aumentando 
significativamente seu número de leitores. 
 
Assim, o nascimento da Folha de São Paulo é marcado pela crise do fim do 
período Nabantino seguido pelo crescimento nas mãos dos empresários Frias e Caldeira, 
num contexto econômico extremamente favorável. 
 
Nos dias de hoje, trata-se do maior jornal do Brasil, com uma tiragem média de 
371,1 mil edições diárias, porém se insere num contexto mais amplo no espaço da 
comunicação por ser o principal produto de um grande grupo iniciado por Frias e 
Caldeira e que hoje representa o maior conglomerado de mídia do país, chamado de 
Grupo Folha. Verifica-se assim que a tendência à concentração monetária do 
capitalismo financeiro contemporâneo também se manifesta no setor de comunicação, 
como reflexo da expansão das economias pós-industrial e do fortalecimento das 
atividades de capital no setor de serviços (BELL, 1974; TOURAINE, 1970). 
 
Além da Folha de São Paulo, o Grupo Folha também controla outros jornais, 
como o Agora e Valor Econômico, este último em associação com outro grande 
conglomerado midiático, o Grupo Globo. Apresenta também revistas (Serafina, por 
exemplo) e guias, além de editoras, serviços logísticos de produção de recursos de 
mídia, como transportadoras e gráficas e, em parceria com outros grupos, inúmeros 
serviços de internet e tecnologias de informação. 
 
Portanto, mesmo não sendo foco direto desta tese, vale ter em mente que a Folha 
de São Paulo é uma mercadoria de um conglomerado muito maior e que, como qualquer 
grande empresa, trabalha seu produto sob a ótica do lucro e da maximização dos 
rendimentos. O fato inequívoco é que a Folha de São Paulo se apresenta como principal 
mercadoria do Grupo Folha e, na área de ação do produto, é o de maior abrangência no 
Brasil ampliando a importância de tornar válido nos debruçarmos sobre seus textos e 
análises. 
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4.1.2. Folha de São Paulo: seleção do material analisado 
 
Para a organização do material, inicialmente realizamos uma busca no Banco de 
Dados oficial do site da Folha de São Paulo chamado de Acervo Folha
20
 e organizamos 
um levantamento quantitativo das matérias que apresentam menções ao IPCC realizadas 
desde o ano da fundação do Painel (1988). Por “menção”, entendemos a citação do 
IPCC no contexto de uma reportagem específica, tratando direta ou indiretamente sobre 
o Painel. Contabilizamos todas as reportagens em que o Painel foi citado. Teríamos 
assim, a quantidade de vezes que o IPCC foi notícia dentro do jornal. 
 
Após este levantamento, focamos nas atividades do jornal referentes à divulgação 
do 4º Relatório, em 2007. Para tanto, buscamos um espaço amostral de cinco meses 
antes da divulgação da primeira parte do relatório (fevereiro/2007) e seis meses após, 
abarcando doze meses de análise de material escrito, de setembro/2006 até agosto/2007. 
 
De posse do levantamento do material, organizamos as diferentes matérias 
separando-as por espaço que ocupavam na setorização do jornal, ou seja, dentro de qual 
assunto do jornal a reportagem se inseria. Em seguida, seguimos para a preparação da 
Análise de Conteúdo, excluindo do trabalho as reportagens que representavam opiniões 
particulares não-referentes à Folha e seus jornalistas, como os artigos da página 
“Tendência e Opinião”, que refletem a posição do convidado que escreve no jornal, não 
se referindo à forma como o jornal trata o tema das mudanças climáticas. Assim, 
optamos por manter os Editoriais, pois tal qual a reportagem nos apresentam uma rica 
fonte de análise da visão da Folha com relação ao tema. Contabilizando, encontramos 
um total de 104 artigos do período, sendo analisados 101 artigos no total, cujos dados 
serão apresentados no próximo capítulo. 
 
 
4.1.3. Fantástico: a origem da “revista  eletrônica” dos domingos 
 
 
“Olhe bem, preste atenção, 
 
Nada na mão, nesta também 
 
Nós temos mágicas para fazer” 
 
(Música de abertura do Fantástico em 1973)  
 
 
 
20  
O site em questão trata-se do http://acervo.folha.com.br/ 
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O programa Fantástico foi ao ar pela primeira vez em cinco de agosto de 1973 e 
trata-se de um dos programas há mais tempo em execução na televisão brasileira, 
sempre na mesma faixa horária: as noites de domingo. Pertence à Rede Globo de 
Televisão que, assim como a Folha de São Paulo, faz parte de um conglomerado de 
comunicação, o Grupo Globo. Seguindo a mesma lógica da concentração de capital e 
produção que se verifica na grande indústria ao longo do século XX, o Grupo Globo 
apresenta inúmeras ações no mercado midiático para o qual, além da TV Globo, 
também produz filmes (Globo Filmes), livros (Editora Globo), produz e comercializa 
músicas (Som Livre), etc. Possui também um grupo no segmento de jornais, como O 
Globo, o segundo maior do Brasil, atrás apenas da Folha de São Paulo, além dos 
periódicos “Extra”, “Expresso” e participação do “Valor Econômico”, publicado em 
parceria com o Grupo Folha. 
 
A Rede Globo de Televisão teve sua criação em 26 de abril de 1965, 
aproveitando-se do mesmo contexto histórico da Folha de São Paulo, “inaugurado ao 
final de nossa industrialização, com o ingresso do país na etapa monopolista do 
capitalismo, do ponto de vista de seu processo interno de acumulação. Por ser tardio, 
este ingresso fez-se fortemente ancorado no Estado e no capital estrangeiro. Além disso, 
deu-se nos quadros de um regime político autoritário” (TASCHNER, 1992: 197). 
 
Especialmente o Fantástico tem sua criação para resolver um grave problema de 
audiência. Até o final de 1972, no horário nobre das noites dominicais, o programa da 
TV Globo era o Buzina do Chacrinha, apresentado também às quartas-feiras. 
Demonstrando grande vigor e elevadíssimos índices de audiência, seu apresentador, 
José Abelardo Barbosa de Medeiros (conhecido como Chacrinha), rompe com a Globo e 
passa a apresentar seu programa na emissora concorrente, inicialmente a TV Tupi e 
depois a Rede Bandeirantes
21
. 
 
O temor inicial, como nos apresenta José Bonifácio de Lima Sobrinho (2011), era 
perder espaço da audiência com a saída repentina de Chacrinha e sua ida para a 
concorrência. Em termos gerais, a audiência é a contabilização da monetarização dos 
espaços publicitários de uma empresa de mídia. Numa ótica mercadológica, elevadas 
audiências potencializam cobranças maiores nos espaços publicitários e o programa 
torna-se uma mercadoria vendável pela sua capacidade de capitalizar rendimentos para 
 
 
 
21  
Tempos depois Chacrinha voltaria para a Rede Globo, mas apresentando um programa aos sábados, 
nunca mais aos domingos à noite, horário cativo do Fantástico desde sua origem. 
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a empresa. Na mídia televisiva isso é predominantemente sensível, determinando o que 
é produzido e transmitido e os projetos engavetados. Bourdieu (1997) cita que: 
 
 
“os índices de audiência estão atualmente em todas as 
cabeças. (...) Por toda parte pensa-se em termos de sucesso 
comercial. Há apenas uns trinta anos, e isso desde meados do 
século XIX, desde Baudelaire, Flaubert, etc, no círculo dos 
escritores de vanguarda, dos escritores para escritores, 
reconhecidos pelos escritores, ou, de mesma maneira, entre 
os artistas reconhecidos pelos artistas, o sucesso comercial 
imediato era suspeito: via-se nele um sinal de 
comprometimento com o século, com o dinheiro... Ao passo 
que hoje, cada vez mais, o mercado é reconhecido como 
estância legítima de legitimação” (37) 
 
 
Em  outras palavras, sem  seu  grande sucesso dos domingos  e  sob  a  ótica  do 
 
mercado, cabia à Globo inventar uma alternativa que lhe garantisse audiência. 
Provisoriamente, no horário do extinto Buzina do Chacrinha, foi ao ar um 
 
programa chamado Só o amor constrói. Nos bastidores, José Bonifácio de Lima 
 
Sobrinho e Mauro Borja Lopes, responsáveis pela programação da emissora, pensavam 
em um programa inovador para o domingo à noite. Como nos conta Oliveira Sobrinho 
 
(2011): 
 
“Eu e o Borjalo (Mauro Borja Lopes) jantávamos todos os 
domingos e nos vinha sempre à cabeça a ideia de uma revista 
dominical. Mas eu não queria apenas um programa de 
reportagens com números musicais entremeados e sim 
alguma coisa que reunisse tudo o que a televisão fazia, com 
notícias, reportagens, música, humor, circo, dramaturgia e 
curiosidades. Enfim, um mosaico com todas as peças 
costuradas entre si para formar uma unidade. Anotei isso em 
um memorando e chamei o projeto de ‘O show da vida’” 
(154) 
 
 
Em  5 de agosto  de  1973  ia  ao  ar  um programa  que  se  propôs  uma  “revista 
 
eletrônica”  chamado “Fantástico – o show  da vida”, elevando a audiência  da  Rede 
 
Globo para índices maiores que nos tempos do Buzina do Chacrinha e que, desde então, 
 
apesar de alguns  ajustes, mantem praticamente  o mesmo formato geral. 
 
Trata-se, portanto de um programa com diferentes linguagens, entremeando 
 
jornalismo com música, esquetes humorísticos com denúncias, curiosidades com 
 
documentários. Esse caráter inovador fez  o  Fantástico  se  transformar  numa  excelente 
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mercadoria, estando não apenas há mais de 40 anos no ar mas também tendo seu 
formato vendido para mais de sessenta países. 
 
Transformou-se também em um espaço de experimentação, pois muitos 
programas da emissora, antes de serem produzidos e inseridos na grade de programação, 
 
passavam por pequenas experimentações em que eram apresentados ao público em 
formatos menores e, caso agradassem como produto, poderiam ter seu espaço na grade 
 
da Rede Globo. Por exemplo, 
 
 
“Na geral (Belisário França), quadro exibido em abril de 
1994, no qual Regina Casé ia às ruas fazer reportagens sobre 
assuntos culturais e sociais do Brasil, foi o embrião do 
programa Brasil Legal (Estevão Ciavatta e Luis Felipe Sá), 
exibido às terças-feiras entre 1995 e 1997. O quadro Homem-
Objeto (João Falcão), inspirado na peça teatral de mesmo 
nome de Luis Fernando Verissimo, do qual participavam os 
atores Lucio Mauro Filho, Lázaro Ramos, Wagner Moura e 
Bruno Garcia, exibido em 2003, deu origem ao programa 
Sexo Frágil (João Falcão), apresentado às noites de sexta-
feira em 2004. Profissão Repórter (Marcel Souto Maior), 
programa que está no ar até hoje na grade de programação da 
Rede Globo, revelando os bastidores da produção jornalística, 
estreou como quadro do Fantástico em maio de 2006 e se 
tornou um programa independente em junho de 2008” 
(ALVES, 2012: 82) 
 
 
Especificamente o quadro Vozes do Clima, respeitando a lógica de ser uma parte 
 
do programa Fantástico, foi ao ar em 22 de março de 2009 com seu primeiro episódio. 
Ao longo das demais cinco semanas foram apresentados os efeitos do resultado do AR4 
 
para o contexto brasileiro em  pequenas reportagens com  cerca de 6 minutos cada 
 
episódio, totalizando aproximadamente 38 minutos de vídeo analisado apresentando os 
impactos dos dados do AR4 para a condição climática brasileira. O programa poderia 
 
apresentar o documentário em um horário específico e em apenas um programa, mas 
perderia a lógica estrutural de pequenas reportagens entremeadas por outros assuntos e 
 
temas  associados  ao  universo  televisivo.  Sob  esse  aspecto, dividir o documentário em 
 
pequenas 6 partes, mesmo que curtas, parece respeitar o projeto de execução do 
Fantástico desde sua criação. 
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4.1.4. Fantástico: Seleção do material analisado 
 
Diferentemente da facilidade de acesso ao acervo do jornal Folha de São Paulo, 
chegar ao material da Rede Globo de Televisão mostrou-se muito mais complicado. 
Apesar de ter um Centro de Documentação (Cedoc) com arquivos de todas as produções 
da emissora e um espaço virtual dedicado à história do grupo, chamado Memória 
Globo
22
, o acesso ao material é praticamente restrito aos funcionários da emissora. 
Apesar das inúmeras tentativas via e-mail e telefone, foi impossível termos acesso ao 
material produzido pelo Fantástico no período que desejávamos. Lamentamos esse fato, 
pois temos ciência de que existe um material riquíssimo para inúmeras pesquisas que 
não está disponível para acesso público. 
 
Felizmente, tivemos acesso ao material produzido graças à página virtual no site 
de compartilhamento de vídeos Youtube, da Pindorama Filmes, a produtora responsável 
pela realização da série
23 
Nosso objetivo é realizar a Análise de Conteúdo da série “Vozes do Clima”, uma 
série composta por 6 (seis) episódios apresentados entre março e maio de 2009, em que 
os impactos dos resultados do AR4 são mostrados sob diversos momentos do cotidiano, 
como a vida nas cidades, a produção de alimentos no campo e a preservação da 
biodiversidade nas florestas. Apresentada pelo ator Marcos Palmeira e dirigida por 
Estevão Ciavatta e Gian Carlos Bellotti, a série se baseou nos resultados do AR4 do 
IPCC para a aproximar o telespectador dos efeitos das mudanças climáticas a curto 
prazo no contexto brasileiro. Os temas apresentados em cada episódio são: (1) 
Mudanças Climáticas Atingem Cidades Brasileiras, (2) Aquecimento Global Ameaça 
Produção de Alimentos no Brasil, (3) O Nordeste Brasileiro Pode Virar Deserto, (4) 
Brasil Produz Energia Considerada Suja, (5) O Que Vai Acontecer Com a Amazônia e 
 
(6) As Lições do Quadro Vozes do Clima”. 
 
 
 
4.2. A Análise de Conteúdo 
 
 
 
Para o trabalho que nos debruçamos nesta tese, nosso recorte empírico serão os 
objetos de mídia supracitados e sua investigação será realizada pela chamada Análise de 
 
 
22  
Disponível em http://memoriaglobo.globo.com/ 
23  
Disponível em https://www.youtube.com/watch?v=LWnlV4Bntqc e o site da Pindorama é 
www.pindoramafilmes.com.br 
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Conteúdo. Este recurso de pesquisa pode ser definido de inúmeras maneiras, por 
exemplo, como “um conjunto de instrumentos metodológicos cada vez mais sutis em 
constante aperfeiçoamento, que se aplicam a 'discursos' extremamente diversificados. 
(…) Enquanto esforço de interpretação, a análise de conteúdo oscila entre os dois pólos 
 
do rigor da objectividade e da fecundidade da subjectividade.” (BARDIN, 2008:11) ou 
ainda como uma pesquisa “cuja finalidade consiste em fazer inferências através da 
identificação sistemática e objetiva de características especificadas no interior do texto” 
(STONE, 1971: 317). 
 
Bardin (2008) e Franco (2008) nos contam que, ao longo da História, temos 
registro da utilização da Análise de Conteúdo por diferentes cientistas e para diferentes 
usos. Por exemplo, no século XVII, análises sobre os cânticos religiosos e seus efeitos 
sobre os luteranos foram realizadas na Suécia, com um esboço do que hoje chamaríamos 
Análise de Conteúdo; no final do XIX, um religioso francês analisou trechos da Bíblia 
buscando captar as emoções e a linguagem empregadas no texto enquanto, ao longo do 
século XX, pesquisadores como Berelson e Lazarsfeld, que estruturaram o método da 
Análise de Conteúdo, utilizaram-na em inúmeros estudos, desde análise de propagandas 
e mensagens voltadas ao público consumidor até a busca de símbolos de ideologias 
chamadas de “subversivas” (por exemplo o nazismo) dentro dos meios de comunicação 
de massa, como os jornais (CAMPOS, 2004). Nos dias atuais, como epistemologia 
reconhecida, a Análise de Conteúdo se destaca nos estudos de Comunicação, Ciências 
da Educação e Saúde. 
 
O ponto nevrálgico da Análise de Conteúdo é a percepção de que seu esforço está 
na compreensão da  ³ P H Q V D J H P ´queapresenta um sentido extremamente amplo, 
podendo referir-se às formas verbais (oral ou escrita), gestual, simbólica ou documental. 
Esta, apresentando-se de forma múltipla, nos remete a um significado específico, 
expressados a partir da palavra, gesto ou símbolo, e a um sentido, construído a partir das 
condições contextuais dos produtores da mensagem partindo de uma noção crítica e 
dinâmica da linguagem. Embora uma única palavra possa conservar seu significado, seu 
sentido pode ser transformado ao longo do tempo ou ser múltiplo, dependendo dos 
diferentes agentes que o expressam. Assim, temos que “palavras e frases são artefatos 
humanos importantes. Como produtos da experiência social, servem como veículos 
cotidianos para muito pensamento e comunicação; o que as pessoas dizem ou escrevem 
constitui uma fonte básica de evidência sobre processos individuais e sociais.” (STONE, 
1971: 315). Nesta tese, nossas “mensagens” tratam-se da coletânea de reportagens 
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acerca da divulgação do AR4 e seus efeitos pela Folha de São Paulo e pela série Vozes 
do Clima apresentada no programa Fantástico da Rede Globo, em que faremos sua 
interpretação do discurso, organizando-os em diferentes categorias a partir da realização 
das inferências, conforme explicitaremos mais adiante. 
 
O estudo da mensagem pela Análise do Conteúdo parte sempre da noção de que 
ela revela uma grande quantidade de informações sobre seu produtor, em que “um texto 
representa o autor e a situação social em que o texto foi produzido; se também constituir 
um documento social significativo, servirá inclusive de quadro de referência a futuras 
percepções e ações” (STONE, 1971: 318-9). Ou seja, tudo que foi expresso na 
mensagem já foi, conscientemente ou não, selecionado por quem a produziu. Dito de 
outra forma, a mensagem produzida por um autor vem por expressar sua “concepção 
teórica” de mundo, mesmo que este não perceba tal fato. A Análise de Conteúdo se 
orienta através desses dois pressupostos de que existe uma mensagem a ser analisada e 
de que esta expressa a concepção de realidade do autor, seja de forma manifesta e 
explícita, através da qual o autor posiciona-se diretamente sobre o foco do que é 
estudado, ou podendo ser um “conteúdo latente”, oculto atrás da mensagem e que, 
através do estudo, vem a ser revelado. Bardin (2008), numa comparação interessante, 
trabalha com a ideia de que o analista é um arqueólogo que trabalha com “vestígios” da 
mensagem para revelar um todo nem sempre explícito, de acordo com seu objetivo ao 
debruçar-se sobre o conteúdo. 
 
Estes pressupostos, a princípio meramente descritivos, nos levam para uma parte 
muito importante da Análise de Conteúdo: a construção das inferências. Esta representa 
a fase intermediária entre o início descritivo da mensagem e sua parte interpretativa no 
final, conforme nos explicita Franco (2008), pois “se a descrição (a enumeração das 
características do texto, resumidas após um tratamento inicial) é a primeira etapa 
necessária e se a interpretação (a significação concedida a essas características) é a 
última fase, a inferência é o procedimento intermediário que vai permitir a passagem, 
explícita e controlada, da descrição à interpretação” (29). 
 
Portanto, são as inferências sobre o texto que lhe concedem valor científico, 
conferindo-lhe relevância teórica. Dessa forma, a produção de inferências ocorre 
quando, diante de todo corpus a ser analisado, o pesquisador, munido de suas hipóteses 
e referenciais teóricos a partir da análise comparativa, confere sentido ao material a ser 
pesquisado. Esta etapa, que se apresenta como a mais trabalhosa, é fundamental para 
permitir a interpretação e a transformação dos dados em itens para a pesquisa, portanto, 
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“a inferência é apresentada aqui como a la raison d'être da análise de conteúdo” 
(STONE, 1971: 317). No caso deste trabalho, a produção de inferência realiza-se após a 
leitura dos artigos da Folha de São Paulo e a visualização do programa Vozes do Clima, 
congregando conteúdos similares em diferentes categorias buscando apresentar suas 
expressões sobre o AR4 e consequências das mudanças climáticas, possibilitando uma 
análise comparativa sobre a perspectiva da relação ciência-mídia a partir da ótica da 
arena das mudanças climáticas. 
 
A produção de inferências, apresentada na figura 4, simboliza a perspectiva de 
que a mensagem e seu conteúdo, ao refletir uma posição de autor, também serve para 
diferenciação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
FIGURA 4: Características  definidoras  da Análise  de Conteúdo  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
(Fonte: FRANCO, 2008:23) 
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Conceitualmente, podemos chamar o método da Análise de Conteúdo também de 
“Lógico-Semântico” por situar-se na fronteira entre as noções da Linguística, 
aproximando-se da Análise do Discurso, e da Hermenêutica. 
 
No campo da Linguística tradicional, temos a análise dos aspectos formais do 
texto ou do autor, agregando estudos ligados à retórica ou ao sentido. Na análise da 
Hermenêutica, os estudos do campo semântico surgem buscando significados 
contextualizados à mensagem, partindo das relações estabelecidas pelo discurso no 
contexto e no tempo histórico e como este é apreendido pelos agentes. 
 
A Análise de Conteúdo se propõe “lógico-semântica” à medida em que busca uma 
classificação formal para os termos, portanto uma análise lógica do conteúdo, seja este 
manifesto ou latente e realiza, na fase da inferência, sua análise semântica. 
 
Dito de outra forma, partindo da estrutura formal do texto e que permite sua 
classificação nas categorias de análise (lógica), busca-se a compreensão do sentido da 
mensagem, qualificando-o nas mesmas categorias por inferência (semântico). Portanto, 
“a análise de conteúdo procura conhecer aquilo que está por trás das palavras sobre as 
quais se debruça” (PECHEUX apud FRANCO, 2008: 11) 
 
De posse do material a ser analisado, Bardin (2008) propõe a organização do 
método em diferentes momentos. Inicialmente, realiza-se uma pré-análise do material 
que contém a mensagem, sendo feita a escolha dos documentos e uma leitura flutuante, 
que seria o primeiro contato do pesquisador com os documentos selecionados. Esta 
leitura, inicialmente despretensiosa, vai se tornando mais rigorosa a partir do momento 
em que se definem as categorias de análise. É nesta etapa do trabalho que os materiais a 
serem analisados são escolhidos e delimitados respeitando três regras: (1) a 
exaustividade, em que questiona-se se todo o corpus a ser analisado está contemplado na 
pesquisa. Por exemplo, diante do recorte temporal escolhido para a análise das 
reportagens da Folha de São Paulo (setembro/2006 até agosto/2007) todas as 
reportagens sobre o AR4 do IPCC devem ser contempladas para a análise, assim como 
todos os episódios do “Vozes do Clima”; (2) a representatividade, portanto no universo 
de todas as edições feitas pelo jornal Folha de São Paulo desde sua origem em 1960, 
nosso recorte deve ser representativo para atender aos nossos interesses de pesquisa; e 
 
(3) a homogeneidade, a partir da qual devemos pensar se nosso material de análise trata 
exatamente do tema que desejamos nas hipóteses e são coerentes com nosso objetivo de 
análise final. 
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De posse do material e com sua leitura, nascem hipóteses iniciais e temos o 
começo da etapa das inferências, que nos leva à categorização do material, que é a 
“operação de classificação de elementos constitutivos por um conjunto de diferenciação 
e, seguidamente, por reagrupamento segundo o género (analogia), com critérios 
previamente definidos” (BARDIN 2008: 145) e pode ser constituída de duas formas: (a) 
categorias dadas a priori, nas quais os indicadores são definidos previamente à análise 
dos documentos em função de uma resposta específica do pesquisador, e, como no caso 
específico desta tese, (b) categorias não definidas a priori, que surgem a partir da 
análise dos documentos como fruto do esforço do pesquisador em formar as hipóteses e 
diferenciar o discurso em partes a serem analisadas pelo tratamento dos dados. 
 
Após a conclusão das categorizações, é necessário respeitar cinco critérios 
básicos: a exclusão mútua, a homogeneidade, a pertinência, a objetividade/fidelidade e a 
produtividade. 
 
Nesta tese, buscamos no material selecionado, identificar categorias que tentem 
contemplar as seguintes indagações: 
 
I) Tendo o Resumo para Formuladores de Políticas Públicas e o Relatório de 
Síntese do AR4 como referência, quais partes da divulgação científica tornam-se 
notícia de interesse por parte das organizações midiáticas e, portanto, reportagens 
que serão divulgadas? 
 
II) O tratamento oferecido às conclusões científicas do AR4 é respeitado na 
divulgação realizada por parte da mídia? 
 
III) Quais os reflexos da divulgação do AR4 são noticiados e amplificados por 
parte da imprensa brasileira? 
O  tratamento dos dados, a análise de conteúdo e as possíveis respostas para as 
 
indagações que nos acompanham para a compreensão da estrutura da arena das 
mudanças climáticas e a ação dos agentes da ciência e da mídia apresentaremos no 
próximo capítulo. 
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5. Apresentação e Análise dos dados: o que a mídia tem a nos dizer sobre a ciência e as 
mudanças climáticas 
 
 
Objetivamos, neste capítulo, apresentar os dados recolhidos pela análise do 
material pesquisado e realizar os debates possíveis. Para tanto, dividiremos este capítulo 
em duas partes nas quais analisaremos inicialmente os dados da Folha de São Paulo e do 
programa Vozes do Clima separadamente, acreditando encontrarmos em cada recurso de 
mídia, no caso o jornal e a televisão, suas particularidades e possibilidades únicas de 
análise. Veremos os dados quantitativos e qualitativos da Folha de São Paulo com 
ênfase na Análise de Conteúdo e apresentaremos o tratamento qualitativo do Vozes do 
Clima, enfatizando os aspectos apresentados com a Análise de Conteúdo e comentários 
acerca da apresentação da questão das mudanças climáticas e do relatório do IPCC. 
 
Num segundo momento, buscaremos os temas que aproximam o tratamento dos 
nossos dois recursos analisados, acreditando que na esfera midiática existam 
aproximações possíveis no tratamento deste assunto e na forma como a ciência é 
trabalhada pelos meios de comunicação. 
 
 
5.1. Apresentação dos dados 
 
Optamos por, inicialmente, analisar o material separadamente por possibilitar a 
apreensão das particularidades dos dois veículos de mídia analisados. De um lado um 
jornal, um instrumento em que a publicação diária é o foco, a busca pela transmissão da 
informação é constante e de onde temos praticamente uma necessidade de um novo 
tema ou “furo” em toda nova capa, dia após dia. Por outro lado, temos um documentário 
para a televisão, um instrumento que se utiliza de inúmeros recursos dos sentidos, como 
visão e audição, para apresentar ao público suas análises a partir de informações já 
disponíveis. Temos dois instrumentos de mídia diferentes, com suas particularidades e 
regularidade, que apresentam novas formas de contato e interação com o consumidor da 
notícia. 
 
Num segundo momento, de posse das análises particulares, buscaremos pensar 
nossos dados como produtos de mídia em geral, aprofundando as percepções sobre 
como instrumentos diferentes, mas com o mesmo objetivo, podem informar sobre o 
AR4, traduzir as linguagens da ciência para a comunicação midiática e atingir o público 
em geral. A ideia básica deste segundo momento é buscar a compreensão de como a 
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mídia tradicional traduz os dados científicos do IPCC para o público, independente do 
seu formato, a partir das análises conjuntas do conteúdo do material selecionado. 
 
 
5.1.1. A Folha de São Paulo 
 
Conforme apresentado no capítulo anterior, buscamos nas fontes virtuais do jornal 
 
Folha de São Paulo, chamadas Acervo Folha, diferentes dados sobre a apresentação do 
 
IPCC feita pelo jornal. 
 
No primeiro levantamento, puramente quantitativo, buscamos as menções ao 
termo IPCC realizadas pelo jornal entre os anos de 1988 até 2014. Objetivamos 
compreender qual o espaço desta mídia para as reportagens sobre o Painel desde o ano 
da sua fundação, quando cada menção apresenta-se como uma reportagem sobre o 
Painel (GRÁFICO 1). 
 
 
GRÁFICO 1: Menções sobre o IPCC na Folha de São Paulo (1988 – 2014)  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
(Fonte: o autor) 
 
Inicialmente, podemos notar que a criação do IPCC, em 1988, não foi noticiada 
 
pelo jornal, pois temos a primeira menção ao IPCC apenas no dia 04 de maio de 1990 - 
 
aliás, primeira e única menção deste mesmo ano. Curioso notarmos que esta primeira 
menção foi numa reportagem apresentando um tom de crítica ao Painel. Tratava-se de 
uma análise de como os países ricos incentivam projetos de reflorestamento para 
compensar suas práticas poluidoras em que o IPCC é apresentado como um instrumento 
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de promoção de políticas para atender os interesses das maiores economias associadas à 
elevada emissão de carbono em detrimento dos outros países mais pobres, como o 
Brasil, que trataria de proteger suas florestas e participar de projetos de reflorestamento 
para acelerar a captação de dióxido de carbono compensando a poluição de outras áreas. 
O Painel é mostrado como promotor de encontros que “visam apenas estabelecer as 
bases técnicas para políticas intergovernamentais de reflorestamento e preservação 
florestal, como alternativas para o controle do CO2 atmosféricos”
24
 (FSP, 
 
04/05/1990:G1), sendo apresentado como um defensor do binômio chamado de “global 
changes/rain forest”, ignorando a poluição gerada principalmente pela atividade 
 
industrial dos países mais ricos, denotando inclusive uma falta de confiança nos dados 
apresentados ou relacionados ao Painel. Não deixa de ser interessante o fato de, nos dias 
de hoje, o Painel buscar uma certa independência em relação aos poderes políticos e, 
mesmo que os críticos do IPCC argumentem sobre a impossibilidade desse ato, nota-se 
um esforço para apresentar o relatório como uma instituição supranacional da ONU e 
não como um grupo de representantes de países, numa ótica muito diferente da primeira 
reportagem sobre o Painel dentro da Folha de São Paulo. O caminho para a construção 
de um Painel para cientistas e não para políticos aparentou ser bem longo e árduo. 
 
Não que a temática ambiental estivesse à margem dos assuntos mais importantes 
da mídia no início dos anos 1990, afinal o Brasil preparava-se para sediar a Conferência 
das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, também conhecida 
como Eco-92, porém as ações do Painel não eram notícia. Vale frisar que este ainda 
apresentava uma estrutura incipiente e, como podemos notar pelo artigo da Folha 
supracitado, apresentava ações mais ligadas ao campo político do que associadas às 
ações científicas sobre o meio ambiente. Aparentemente, o Painel não apresentava-se 
como um agente significativo da arena das mudanças climáticas, embora esta tenha sido 
tema de debates em 1992. 
 
Talvez um dos itens mais relevante do Gráfico 1 seja a confirmação da 
importância do AR4 e, consequentemente, do seu ano de lançamento, em 2007. Neste 
ano, tivemos o pico das citações do IPCC na Folha de São Paulo, com 122 reportagens 
com menções diretas ao trabalho do Painel. Este ano ainda marca outro ponto 
importante, pois após 2007 as menções sobre o Painel ampliaram-se significativamente. 
 
 
 
24  
A reportagem completa encontra-se em http://acervo.folha.com.br/fsp/1990/05/04/8/ com o título 
“EUA e Europa compensariam poluição” 
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Antes de 2007, o ano com maior número de menções foi 2001, com 15 reportagens, mas 
logo após 2007, todos os anos subsequentes (exceto 2011 com 13 menções) 
apresentaram número maior de reportagens que as vistas em 2001. O ano de 2007 com o 
AR4 marca a inserção direta do Painel como fonte básica de referência sobre a questão 
das mudanças climáticas. Além do ano de divulgação do AR4, 2007 também marca o 
ano de recebimento do Nobel da Paz pelo Painel, juntamente com Albert Arnold “Al” 
Gore Junior, ex vice-presidente dos Estados Unidos (1993-2001) e também um militante 
pela temática ambiental. Este fato só reforça a importância da questão das mudanças 
climáticas, a partir de 2007, e sua configuração enquanto arena que agrega cada vez 
mais atores, como a mídia, que passa a notar a temática e o Painel com mais atenção. 
 
Notamos a importância de 2007 em outros trabalhos científicos, como nos dados 
apresentados por Carvalho et ali (2011) que buscou uma análise de duas revistas 
(Expresso e Visão) e dois jornais (Público e Correio da Manhã) da imprensa portuguesa, 
referindo-se a reportagens que tratavam de alguns momentos centrais para a questão 
ambiental como a divulgação de todos os relatório do IPCC, reuniões de assinaturas de 
acordos importantes como o de Quioto (1997), além de eventos de forte impacto 
ambiental, como as ondas de calor acompanhadas de grandes incêndios florestais em 
Portugal, no ano de 2003, e o furacão Katrina nos Estados Unidos, em 2005, totalizando 
12 eventos. Em uma das publicações analisadas, o AR4 apareceu em segundo lugar na 
quantidade de menções, muito próximo ao evento em primeiro (Conferência de Quioto), 
porém nos outros três veículos de imprensa o AR4 não apenas aparece em primeiro 
lugar na quantidade de menções como também está muito à frente dos outros eventos. 
Por exemplo, no jornal Público, foram encontradas 55 menções ao AR4 e em segundo 
lugar temos a criação do Protocolo de Quioto, com 36 indicações. 
 
Portanto, insistimos que o ano de 2007 apresenta-se como uma data fundamental 
para a análise da Arena das Mudanças Climáticas, onde a esfera da ciência participa 
amplamente da divulgação do AR4 por meio do Painel e a mídia identifica este 
documento como o mais relevante já exposto, passando a compreender a questão das 
alterações climáticas de outra maneira, inserindo-as mais ativamente na pauta das 
redações e, por consequência, atingindo diretamente os leitores e possibilitando a eles o 
acesso maior à informação sobre o tema. 
 
No período de 12 meses de análise do material, nos cinco meses anteriores à 
divulgação do AR4 pelo IPCC (setembro de 2006 até janeiro de 2007), no próprio mês 
de divulgação (fevereiro de 2007) e nos seis meses subsequentes (março de 2007 até 
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agosto de 2007) encontramos 100 reportagens tratando do IPCC, sejam sobre seus 
resultados ou sobre as consequências do relatório (Gráfico 2) 
 
 
GRÁFICO2: Reportagens com referências ao IPCC na Folha de São 
Paulo (setembro/2006 – agosto/2007) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
(Fonte: o autor) 
 
Podemos perceber que o  período  que  antecede  à  liberação  deste  relatório  tão 
 
importante  praticamente  não  ganha  a atenção da mídia mesmo sendo hábito do IPCC 
 
liberar trechos dos resultados dos Grupos de Trabalho meses antes do relatório final. 
Apenas em fevereiro de 2007, mês de lançamento da primeira parte do AR4 
 
apresentando os dados do Grupo de Trabalho 1, notamos uma quantidade expressiva de 
20 reportagens, sendo que o máximo dedicado ao AR4 do IPCC encontramos em maio 
de 2007, com 22 reportagens, na sequência da divulgação dos dois grupos de trabalho 
restantes. Temos o período de fevereiro até maio de 2007, quando a temática do AR4 é 
trabalhada com mais frequência somando 75 reportagens, portanto três quartos das 
reportagens sobre o tema no período analisado. 
 
Durante este intervalo, nota-se que por 4 vezes o IPCC aparece com espaço na 
área mais nobre do jornal, ou seja, seu espaço de capa. A primeira delas, com duas 
menções bem evidentes, data de 07 de abril de 2007 (FIGURA 5), com ênfase em um 
dos resultados do AR4 alertando para o impacto desigual dos efeitos das mudanças 
climáticas entre áreas pobres e ricas e enfatizando o elevado preço pago pelas áreas 
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mais pobres com as alterações, em especial na agricultura e na gestão de recursos 
hídricos. Por outros três dias consecutivos, em 03, 04 e 05 de maio de 2007, novamente 
 
o IPCC apresenta-se na capa da Folha. Com espaços menores do que a capa anterior 
mas com temáticas parecidas, na reportagem do dia 03 de maio (FIGURA 6) temos a 
cobrança, por parte dos países ricos, de ações mais efetivas visando a mitigação das 
mudanças climáticas. No dia 04 de maio (FIGURA 7), a menção da capa chama a 
 
atenção para o “preço” de 2% do PIB mundial em investimentos para reduzir os efeitos 
das mudanças climáticas ou “salvar o planeta”, como enfatiza a reportagem. Já no dia 05 
de maio (FIGURA 8), a menção é para a necessidade de queda nas emissões de CO2 na 
busca pelo cenário climático mais otimista, segundo o IPCC. Essa sequência de 
reportagens neste mês destacadas na capa são menções das decisões e discussões que 
aconteceram na Conferência do IPCC em Bangcoc (Tailândia) para a exposição dos 
resultados do AR4 pelos cientistas. Estes eventos aparentemente foram considerados 
mais relevantes que a divulgação do relatório em si pelo Painel, contando inclusive com 
a presença deu m jornalista in loco para a cobertura diária da reunião. Este fato colabora 
também para notarmos o número maior de reportagens em maio/2007 do que em 
fevereiro/2007. 
 
Porém não deixa de chamar a atenção de que na área mais nobre do jornal o 
relatório mais importante sobre a temática ambiental das últimas décadas tenha recebido 
um espaço tão ínfimo, talvez como um reflexo do pouco espaço para a temática 
ambiental dentro das redações dos jornais. 
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FIGURA 5: Capa da Folha de São Paulo (07 de abril de 2007)  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
(fonte: FSP, 07/04/2007 Disponível  em 
http://acervo.folha.com.br/fsp/2007/04/07/2/  Acessado em 22/12/2014) 
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FIGURA 6: Capa da Folha de São Paulo (03 de maio de 2007)  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
(fonte: FSP, 03/05/2007 Disponível  em 
 
http://acervo.folha.com.br/fsp/2007/05/03/2/  Acessado em 22/12/2014 com área 
 
destacada pelo autor) 
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FIGURA 7: Capa da Folha de São Paulo (04 de maio de 2007)  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
(Fonte: FSP, 04/05/2007 Disponível em 
 
http://acervo.folha.com.br/fsp/2007/05/04/2/  Acessado em 24/12/2014 com área 
 
destacada pelo autor) 
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FIGURA 8: Capa da Folha de São Paulo (05 de maio de 2007)  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
(Fonte: FSP, 05/05/2007 Disponível em 
 
http://acervo.folha.com.br/fsp/2007/05/05/2/  Acessado em 24/12/2014 área destaca pelo 
 
autor) 
109 
 
 
 
As diferentes reportagens analisadas também foram divididas entre os diferentes 
setores do jornal para termos uma visão sobre qual espaço da publicação a divulgação 
do AR4 recebeu. Assim, todas as 98 reportagens sobre o tema foram distribuídas pelos 
diferentes setores do jornal, revelando em quais a temática apareceu e foi trabalhada 
como um assunto jornalístico e em quais ela teve maior ou menor relevância 
(GRAFICO 3). 
 
 
GRÁFICO 3: Distribuição das reportagens sobre o IPCC na Folha de São 
Paulo (setembro/2006 – agosto/2007) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
(Fonte: o autor) 
 
Conforme já imaginávamos, a maior parte das menções sobre o IPCC e o AR4 
 
encontra-se  no  Caderno  Ciência  onde,  muitas  vezes  também chamado  de  Ciência e 
 
Ambiente, encontramos as reportagens sobre descobertas científicas ou temas correlatos. 
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Geralmente, este setor do jornal apresenta uma ou duas páginas, sem publicação diária, 
possuindo mais páginas de acordo com a relevância do tema, como aconteceu algumas 
vezes no tratamento da divulgação do AR4, sendo publicado diante da presença de 
pautas favoráveis. Assim temos que das 98 reportagens, 55 foram publicadas no 
Caderno Ciência. 
 
Interessante notarmos também que, em segundo lugar, temos 11 reportagens 
divulgadas na página 03 do jornal, numa área conhecida como Tendência/Debates, um 
espaço onde geralmente dois convidados são estimulados a escrever sobre seus temas de 
domínio, referindo-se portanto a artigos sobre diferentes temas com a presença de textos 
de experts sem nenhum compromisso com a opinião ou estrutura jornalística da Folha de 
São Paulo. 
 
Tivemos também 08 reportagens publicadas no extinto Caderno Mais! que por 
quase 20 anos foi referência na Folha de São Paulo em publicação de artigos associados 
ao jornalismo cultural, dando espaço para colunistas como Marcelo Gleiser que 
escreviam sobre ciência e meio ambiente. Trata-se também de um espaço de artigos 
sobre a opinião do colunista. 
 
Também ocupam um espaço de opinião as 07 publicações no Editorial do jornal, 
onde a redação expõe comentários sobre o posicionamento da Folha de São Paulo sobre 
determinados temas e, por 7 vezes no período analisado, o assunto foi o IPCC e seus 
resultados do AR4. 
 
Somando todos os artigos de opinião feitos pelo jornal ou convidados (como 
colunistas e experts) associados a outros dois escritos por colunistas regulares, temos 28 
publicações na Folha de São Paulo que não tratam de reportagens sobre o IPCC e o AR4 
mas expressam opiniões dos seus autores sem o caráter investigativo e de informação 
das reportagens correntes. Recorrer à opinião é um artifício rápido para dar destaque ao 
tema sem a preocupação de explicitar todas as suas nuances e detalhes, diante da 
dificuldade de abrangê-lo como um todo, como aparenta ser a questão ambiental. O foco 
nas páginas de Ciência e a subsequente entrega do tema àqueles que podem versar sobre 
ele, não especificamente um jornalista, mostra-se um bom modo de abarcá-lo sem 
explicá-lo ou entrar nas nuances polivalentes da temática ambiental, o que poderia 
demandar mais páginas do que as permitidas ao assunto pela redação. 
 
Outro dado relevante da amostra do GRÁFICO 3 é que apesar da forte 
concentração em apenas um caderno do jornal (Ciência) tivemos a questão da 
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divulgação do AR4 aparecendo em uma vasta gama de partes ou cadernos do jornal, 
mesmo que em poucas reportagens. 
 
Por exemplo, nos cadernos Mundo e Brasil
25
, que somados apresentaram 08 
reportagens, temos o foco na repercussão dos dados do Painel nas esferas da política 
nacional e internacional. O caderno Mundo enfatizou as ações dos diferentes países para 
responder ao aumento do poder dos grupos ambientalistas após a divulgação dos 
resultados do AR4, enquanto no caderno Brasil a ênfase foi nas ações do Estado 
brasileiro para responder aos dados do Painel como o estímulo às fontes renováveis de 
energia e a busca por um protagonismo global no tema, com a formulação de propostas 
para uma nova cúpula do clima ou metas para a redução de gases do efeito estufa. 
Porém, não deixou de nos surpreender a baixa quantidade de reportagens nesses 
cadernos, pois acreditávamos que a relação entre a divulgação dos dados na área da 
ciência atingiria em curto prazo as ações dos Estados e suas políticas públicas, o que 
resultaria em mais reportagens sobre o tema. 
 
Assim como também encontramos apenas uma reportagem no caderno de 
economia, chamado de Dinheiro
26
, tratando sobre o aumento das oportunidades de 
“negócios verdes” após a divulgação do AR4, com o grande e promissor mercado de 
etanol brasileiro. Não que temáticas econômicas, políticas e ambientais não fossem 
apresentadas nas reportagens, mas estas se confundiam dentro do Caderno Ciência e não 
apresentavam espaço nas páginas da economia e política tidas como mais tradicionais, 
conforme mostraremos mais adiante. Assim, tratar a economia sob a ótica da 
sustentabilidade aparentemente está muito mais próximo da temática do Caderno 
Ciência do que na área do Dinheiro (economia), um espaço visível para a divulgação de 
temas mais ortodoxos da macroeconomia. Por sua vez, é possível que o estímulo de 
determinados países ao aumento do uso de combustíveis renováveis aproxima a 
temática muito mais da Ciência, com foco nos “renováveis”, do que no debate da 
apresentação de políticas públicas e ações do Estado, seja no Caderno Mundo ou no 
Brasil. 
 
Representando a expressão multifacetada da temática das mudanças climáticas, 
encontramos reportagens sobre o tema em espaços pouco convencionais para seu 
debate, como no Caderno de Classificados – Veículos, com uma reportagem sobre uma 
 
 
25  
Hoje em dia, na Folha de São Paulo, o Caderno Brasil recebe o nome de Poder. 
26  
Atualmente, o caderno de economia da Folha de São Paulo chama -se Mercado. 
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nova geração de carros híbridos, ou seja, veículos capazes de combinar duas ou mais 
fontes de energia para seu funcionamento, podendo valorizar as fontes renováveis e 
menos poluentes para seu uso: os carros que “devem salvar a Terra” (FSP, 11/02/2007: 
12), como nos apresenta o título da matéria. 
 
Contamos também com a presença de duas reportagens no semanal Caderno 
Turismo, apresentando diversos pontos turísticos do planeta ameaçados com o 
aquecimento global e seus impactos a partir da análise dos cenários apresentados pelo 
AR4 do IPCC, apontando quais devem ser visitados rapidamente antes que se extingam. 
 
Em outro Caderno semanal, chamado Equilíbrio, também tivemos uma menção ao 
IPCC. Este suplemento oferece reportagens dedicadas “à busca da saúde e da qualidade 
de vida. Traz as últimas técnicas e terapias para quem quer viver mais e melhor, além de 
dicas precisas sobre cuidados com o corpo e a mente”
27
 (FSP, 15/03/2007:04). 
Especificamente esta reportagem apresentava a possibilidade da contagem individual 
das emissões de carbono do leitor e o estimulava a pensar nos meios de redução do 
impacto individual sobre as mudanças climáticas. 
 
Encontramos também uma reportagem na Revista da Folha, uma publicação 
dominical que acompanha o jornal Folha de São Paulo e que, em 15 de julho de 2007, 
apresentou uma extensa reportagem sobre como as ações individuais, tais quais o 
estímulo à reciclagem de lixo, podem colaborar para a melhora da qualidade de vida em 
tempos de notícias sombrias como as apresentadas pelo IPCC meses antes. 
 
Considerando os cadernos diários publicados pela Folha de São Paulo que são os 
Editoriais, Opinião, Tendências/Debates, Painel do Leitor, Poder (antigo Brasil), 
Mundo, Ciência, Mercado (antigo Dinheiro), Cotidiano, Esporte, Ilustrada e 
Classificados, percebemos que encontramos menções ao AR4 e ao IPCC em 
praticamente todos eles, com apenas três exceções (Cotidiano, Ilustrada e Esporte), 
mostrando como a temática ambiental dentro do espaço do jornal, embora 
preponderante nas páginas de Ciência, tem lugar em cadernos dos mais variados temas. 
 
Analisamos, assim, o conjunto de reportagens que destacava a divulgação do AR4 
favorecendo a perspectiva do jornal e a atuação dos seus repórteres e, seguindo a 
metodologia da Análise de Conteúdo, elencamos abaixo o resultado do exaustivo 
processo de leitura e categorização, fundamentais para este método. Num primeiro 
 
 
 
27  
Descrição oferecida pelo próprio jornal Folha de São Paulo. Disponível em 
http://www1.folha.uol.com.br/institucional/suplementos.shtml e acessado em 14 de janeiro de 2015. 
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momento, temos a apresentação do conteúdo das verbalizações mais significativas (em 
itálico) extraídas do contexto da reportagem de onde podemos buscar as justificativas 
para as múltiplas categorias de análise e quantificar a relevância de cada grupo criado 
nesta tese. Estas verbalizações referem-se sempre a temas centrais das reportagens e são 
essenciais para compreendermos o conteúdo de suas mensagens, além de servirem como 
parâmetro para a nossas análises qualitativas. Afim de evitar longos trechos de leitura 
das reportagens, desnecessários ao nosso trabalho, tomamos a liberdade de enfatizar o 
conteúdo da mensagem e, sendo necessário, apresentaremos, entre chaves, os termos 
para viabilizar a compreensão da frase completa no âmbito desta tese. Para cada uma 
das categorias, temos uma breve explicação sobre suas características mais gerais e seus 
resultados são analisados mais detalhadamente mais adiante nesta tese. 
 
 
A. Mudanças climáticas e seus impactos no mundo: esta categoria trata da 
apresentação dos impactos mais diretos, em múltiplas esferas, referentes ao 
fenômeno das mudanças climáticas no planeta, seja nas percepções possíveis nos 
dias atuais ou em cenários futuros. 
 
 
a. Ambiente: refere-se exclusivamente aos impactos diretos predominantes na 
esfera ambiental. 
 
“O cenário mais provável fala em mais de 3º C, o que já seria o suficiente para 
uma catástrofe global: a essa temperatura, por exemplo, a floresta amazônica entraria 
em colapso” (FSP, 02/09/2006: A19). 
 
“Um estudo publicado hoje na revista ‘Science’ indica que as previsões iniciais 
de aumento do nível do mar por conta do aquecimento global estão subestimadas. O 
fenômeno pode causar uma elevação de 50cm a 1,4 metro até o fim do século” (FSP, 
15/12/2006:A19) . 
 
“O ano de 2006 deve terminar como o sexto mais quente da história desde os 
primeiros registros da temperatura média global, em 1850” (FSP, 15/12/2006). 
 
“A temperatura média da atmosfera deve subir entre 2ºC e 4,5ºC até o final do 
século, com o valor provável de 3ºC. Perturbação bastante para deslanchar fenômenos 
extremos, como furacões e secas devastadoras” (FSP, 01/01/2007: A2). 
 
“O relatório prevê mais secas, chuvas, perda de gelo no Ártico e nas geleiras, 
além da elevação do nível do mar até 2100. E adverte ainda que o efeito do aumento 
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das concentrações dos gases estufa na atmosfera vai durar por bastante tempo” (FSP, 
26/01/2007: A11). 
 
“A corrente do Golfo, que leva águas quentes ao Atlântico Norte, estava bem 
mais fraca, mas não o suficiente para estagnar por complexo (sic) sua contribuição de 
aquecimento. Existe, agora [após a divulgação dos dados do AR4], um pequeno risco 
de que ocorra uma abrupta interrupção desse sistema de corrente até 2100” (FSP, 
26/01/2007: A11). 
 
“...cerca de 2000 das 18 mil ilhas do país [Indonésia] desaparecerão até 2030 
em razão do aumento do nível do mar” (FSP, 30/01/2007: A13). 
 
“...o documento do IPCC dá como ‘inequívoco’ o aquecimento do sistema 
climático mundial. Secas, ciclones tropicais e inundações deverão com isso tornar-se 
mais frequentes” (FSP, 04/02/2007: A2). 
 
“O inverno de 2006/2007 no hemisfério Norte já tinha entrado para a história 
por sua ausência de neve. Agora, uma análise do governo americano confirma: o 
período de dezembro de 2006 a fevereiro de 2007 foi o mais quente da história desde 
que registros do gênero começaram, em 1880” (FSP, 16/03/2007: A12). 
 
“...o degelo no Ártico pode ter atingido seu limiar crítico, no qual o gelo que 
degela a mais no verão não congela novamente no inverno” (FSP, 16/03/2007). 
 
“O gelo marinho que cobre o oceano Ártico registrou neste ano sua segunda 
menor extensão de toda história, afirmam cientistas americanos. A área de mar coberta 
por pelo menos 15% de gelo neste mês foi de 14,7 milhões de quilômetros quadrados, 
pouca coisa mais que os 14,5 milhões de quilômetros registrados em março de 2006 
 
(…). A perda se deve a temperaturas acima da média (este inverno foi o mais quente da 
história no hemisfério Norte), atribuídas ao aquecimento global (…). Espécies que 
dependem da banquisa para viver, como os ursos polares, estão ameaçados” (FSP, 
05/04/2007: A14). 
 
“Cerca de 30% das espécies da Terra correrão o risco de extinguir-se se a 
temperatura média do globo subir de 1,5ºC a 2,5ºC – algo mais provável. A mortandade 
de corais na Grande Barreira, a leste da Austrália, deve acelerar-se.” (FSP, 
09/04/2007: A2). 
 
“Os especialistas calculam que até 60% das espécies de plantas [dos Alpes] 
estão ameaçadas de extinção” (FSP, 12/04/2007: A23). 
 
“Os bancos de corais da região oeste das Ilhas Cayman, no Caribe, estão 
seriamente ameaçados. Mais de 50% das formações foram perdidas (...) o grande 
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responsável por essa destruição deve ser o aquecimento global” (FSP, 07/05/2007: 
 
A15). 
 
“O aumento do nível dos oceanos causado pelo aquecimento global deverá ser 
mais rápido do que se imaginava, indica um estudo que acompanhou a evolução de 300 
geleiras na península Antártida durante dez anos” (FSP,06/06/2007: A16). 
 
“A mudança no padrão de chuva observada em todo o mundo ao longo do último 
século é consequência do aquecimento global (...) O trabalho projeta para o futuro a 
tendência de áreas secas ficarem mais secas e áreas chuvosas, mais chuvosas” (FSP, 
24/06/2007:A12). 
 
“O gelo marinho do Ártico atingiu na última sexta feira sua menor extensão já 
registrada (…). O Ártico é a região do planeta que mais tem sentido os efeitos do 
aquecimento global” (FSP, 20/08/2007: A15). 
 
“Furacões mais intensos são um dos efeitos previstos pelo aquecimento global 
(...) nos últimos trinta anos, o número de furacões com intensidade quatro e cinco na 
escala Saffir-Simpson cresceu no mundo inteiro” (FSP, 21/08/2007: A14). 
 
 
b. Sociedade: refere-se aos impactos associados ao cenário de mudança 
climática que atingem diretamente os grupos sociais em diferentes espaços. 
 
“Uma projeção para a adaptação da humanidade ao aquecimento global estima que 
entre 1,1 bilhão e 3,2 bilhões de pessoas enfrentarão falta de água” (FSP, 31/01/2007: 
A12). 
 
“[A elevação dos oceanos] Seria devastador para milhares de cidades costeiras. 
Só uma elevação de meio metro, como a prognosticada pelo IPCC, comeria dezenas de 
metros de praias em Recife. Com 10 cm a mais, o metrô de Nova York alagaria em 
ressacas.” (FSP, 03/02/2007: Especial 01). 
 
“O maior calor amplia tanto a zona de distribuição de insetos (vetores da dengue 
ou malária, por exemplo) quanto o período quente, propício à sua reprodução, durante 
o ano.” (FSP, 06/04/2007: A14). 
 
“A exacerbação da poluição humana, a sequência de ondas de calor nos países 
de clima temperado e o maior número de eventos extremos (tempestades, inundações, 
etc) aumentam os riscos para os seres humanos.” (FSP, 06/04/2007: A14). 
 
“Yvo de Boer, secretário-executivo da Convenção do Clima das Nações Unidas, 
alertou em comunicado para o perigo de que as mudanças climáticas disparem 
conflitos por água.” (FSP, 06/04/2007: A14). 
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“O texto [AR4], direcionado aos formadores de políticas públicas, aponta que, 
até 2020, uma população de até 250 milhões de pessoas vai ser exposta à falta de água 
na África.” (FSP, 07/04/2007: A14). 
 
“(...) já em 2020, até 250 milhões de africanos poderão enfrentar escassez de 
água e redução do produto agrícola. Um continente relegado à miséria produziria 
hordas de refugiados em proporções inauditas.” (FSP, 09/04/2007:A2). 
 
 
c. Economia: refere-se aos impactos diretamente sensíveis na esfera 
econômica, seja na parte da produção material ou no processo de acumulação, 
devido à presença do fenômeno das mudanças climáticas. 
 
“(...) o PIB global deixará de aumentar em até 20% por ano nos próximos dois 
 
séculos caso nada seja feito para impedir que a temperatura da atmosfera suba mais 
2ºC.” (FSP, 04/02/2007:A2). 
 
“O documento [AR4] (...) prevê também prejuízos econômicos de toda sorte 
[devido as mudanças climáticas] e danos a obras de infraestrutura, como redes de 
água e esgoto.” (FSP, 05/04/2007:A14). 
 
 
B. Ciência e IPCC promovem confiança: categoria que busca indicar o nível 
elevado de confiança e o aval oferecido para o debate apresentado pelos dados 
científicos e/ou relatórios do IPCC sobre a questão das mudanças climáticas. 
 
 
“Munasinghe afirmou que a confiança nas projeções de temperatura aumentou 
bastante em relação à avaliação anterior do IPCC, órgão oficial da ONU para o tema 
do aquecimento global, principalmente pelo aperfeiçoamento nos novos modelos 
climáticos existentes.” (FSP, 02/09/2006: A19). 
 
“O relatório deverá registrar fatos incontestes capazes de reverter a maré e 
arrastar a agenda internacional para a mudança climática planetária, de maneira mais 
irresistível que o Protocolo de Kyoto.” (FSP, 01/01/2007: A2). 
 
“Marcada para o próximo dia 02 [de fevereiro de 2007], a publicação do 
relatório do IPCC deve acabar com o restante de dúvida que havia nos governos sobre 
a necessidade de ação imediata sobre o tema (das mudanças climáticas).” (FSP, 
11/01/2007). 
 
“Essa estimativa [do AR4] é mais precisa que a anterior, divulgada em 2001.” 
(FSP, 26/01/2007: A11). 
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“(...) ele [AR4] é mais preciso e mais específico que suas últimas versões (a mais 
recente é de 2001) e mais categórico em prever verões mais quentes, derretimento 
acelerado de geleiras e o que tudo isso significa para o futuro.” (FSP, 30/01/2007: 
A13). 
 
“O relatório que finalizam, apelidado de AR4, adianta muito o ponteiro da 
certeza. (...) 
 
O grau de certeza consagrado no AR4 ganhou reforço significativo com um 
artigo científico publicado hoje na ‘Science’. O texto mostra que as projeções do IPCC 
em 2001, tidas como exageradas pelos céticos, na verdade se mostraram corretas ou 
até subestimadas.” (FSP, 02/02/2007: A14). 
 
“Já se sabia que o documento aprovado ontem [02/02/2007] iria vitaminizar o 
vocabulário sobre certeza, pondo mais questão sobre governos para que enfrentem o 
problema.” (FSP, 03/02/2007: Especial 02). 
 
“O que reforça a segurança dos especialistas são centenas de dados medidos por 
instrumentos que não estavam disponíveis na época do relatório de 2001. Os modelos 
climáticos – programas de computador que simulam o clima na Terra – também estão 
mais precisos e poderosos.” (FSP, 03/02/2007: Especial 02). 
 
“A mudança no clima veio para ficar, e o sinal enfático contido no relatório deve 
ser visto como um marco: o custo da inação muito provavelmente será maior do que da 
ação.” (FSP,04/02/2007: A2). 
 
“Para ela, [Susan Solomon, coordenadora dos trabalhos do GT1 do AR4], a 
qualidade do documento é que deu a ele o poder de transformação maior da 
sociedade.” (FSP, 20/02/2007). 
 
“Até este ano [o IPCC] havia publicado três relatórios. Nenhum deles foi tão 
enfático quanto o quarto estudo.” (FSP, 25/02/2007). 
 
“E aqui entrou uma segunda inovação no estudo: juntar o modelo do Inpe aos 
cinco modelos usados pelo IPCC, o que aumenta a confiabilidade dos resultados.” 
(FSP, 28/02/2007). 
 
“É inusitado, mas até o governador do Mato Grosso, o megasojicult or Blairo 
Borges Maggi (Partido Republicano), diz ter mudado seu ponto de vista sobre a questão 
ambiental após a divulgação do último relatório do IPCC. ‘Enquanto apenas as ONGs 
bombardeavam a gente, claro que se criava conflito. A partir do momento em que você 
vê esses estudos com cientistas, o IPCC, não posso botar a cabeça dentro do buraco’.” 
(FSP, 26/04/2007: A19). 
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“O processo de negociação política na reunião do IPCC em Bangcoc foi intenso, 
mas limpo, e não deturpou o texto do relatório.” (FSP, 05/05/2007: A31). 
 
 
C. IPCC enfrenta duras pressões políticas: nesta categoria, apresentam-se 
referências sobre possíveis pressões políticas que apareceriam no processo de 
formulação dos documentos finais do IPCC ou na interpretação dos seus dados, 
influenciando seus resultados e possíveis ações futuras de mitigação ou adaptação. 
 
 
“Criado em 1990 para compilar toda a informação científica sobre aquecimento 
global, o IPCC tem sofrido pressões políticas fortes, principalmente da administração 
dos EUA de George W. Bush.” (FSP, 02/09/2006). 
 
“Qualquer país entre os 113 participantes da redação do relatório que seja 
contrário ao Protocolo de Kyoto – como os EUA – tentará cravar no texto o número 
mais brando [referência ao percentual de probabilidade da influência do homem nas 
mudanças climáticas]. Não seria a primeira vez.” (FSP, 02/02/2007: A14). 
 
“A transformação do calhamaço de evidências científicas que é o sumário técnico 
em um resumo de poucas páginas voltadas aos formuladores de políticas públicas 
nunca é um processo rápido e tranquilo, já que cada governo tenta incluir ou retirar 
dados e declarações de acordo com seus interesses.” (FSP, 07/04/2007: A17). 
 
“Os chineses acabaram conseguindo que a expressão ‘confiança muito alta,’ 
usada para qualificar o grau de certeza da afirmação de que o aquecimento global já 
está afetando sistemas naturais, fosse cortada do texto.” (FSP, 07/04/2007: A17). 
 
“Os representantes de governos de novo pressionaram para suprimir ou 
modificar passagens do relatório. EUA, Arábia Saudita, Rússia e China, em especial, 
batalharam para amenizar o documento que poderá ser usado para deles cobrar 
compromissos sérios com a saúde do globo.” (FSP, 09/04/2007: A2). 
 
“A pressão para que o novo relatório do IPCC seja alterado já começou. Os EUA 
e a China disseram ontem que o documento, que será lançado sexta-feira na Tailândia, 
apresenta uma conta de redução de carbono muito baixa.” (FSP, 01/05/2007: A16). 
 
 
D. Mudanças climáticas tem impacto negativo no Brasil: categoria que trata os 
impactos diretos das mudanças climáticas exclusivamente sobre o território 
brasileiro. 
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a. Ambiente: refere-se exclusivamente aos impactos diretos predominantes na 
esfera ambiental do território nacional, como nos espaços florestados. 
 
“O quadro é especialmente grave para a Amazônia: mesmo em cenários mais 
otimistas, as médias da região devem ficar mais de 3º C mais altas no período 2071-
2100. Nesse quadro, com maiores temperaturas e menor precipitação, é grande o risco 
de que parte da floresta se converta em Cerrado.” (FSP, 29/12/2006: A12). 
 
“O novo modelo crava ainda uma má notícia: a região [Nordeste] deve ficar 
 
mais seca.” (FSP, 29/12/2007: A12). 
 
“A Amazônia pode esquentar até 8º C, com vastas porções de florestas cedendo 
lugar a uma vegetação semelhante ao Cerrado.” (FSP, 28/02/2007: A15). 
 
“Segundo essa teoria, o aquecimento global (e o desmatamento) podem converter 
grande parte da floresta em uma vegetação semelhante ao Cerrado, o que seria uma 
tragédia para a biodiversidade, mas também para as chuvas que se formam por causa 
da mata.” (FSP, 12/05/2007: A14). 
 
“A Mata Atlântica pode perder cerca de 60% de sua área total se a temperatura 
média do planeta subir de 3º C a 4º C até o fim desse século.” (FSP, 13/03/2007: A12). 
 
“O veredicto: até 18% da área que hoje é mata [Amazônica] deve virar uma 
vegetação rala, semelhante ao Cerrado. Com o clima mais seco, a savana tende a 
crescer.” (FSP, 28/04/2007: A16). 
 
“O IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) divulgou ontem no Rio 
um estudo preliminar sobre a elevação do nível do mar em dois pontos da costa 
brasileira: Macaé, no Rio de Janeiro, e Imbituba, em Santa Catarina.” (FSP, 
27/06/2007: A14). 
 
 
b. Sociedade: refere-se aos impactos associados ao cenário de mudança 
climática que atingem diretamente os grupos sociais em diferentes espaços no 
Brasil. 
 
“No caso do Sudeste, como os episódios de chuvas intensas devem aumentar (...) 
a potencialização de problemas já conhecidos dos moradores das grandes cidades 
parece inevitável.” (FSP, 03/02/2007: Especial 03). 
 
“Os casos de malária, dengue e diarreia tendem a aumentar onde as doenças já 
existem: o aquecimento diminui mais ainda as diferenças de temperatura entre inverno 
e verão, facilitando a reprodução de insetos vetores de doenças.” (FSP, 03/02/2007: 
Especial 03). 
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“A elevação do nível dos mares decorrente do aquecimento global poderá 
deslocar, até o final deste século, até 42 milhões de pessoas que habitam cidades 
litorâneas no Brasil. Por conta do calor, casos de doenças como febre amarela, 
malária e dengue devem aumentar.” (FSP, 28/02/2007: A15). 
 
 
c. Economia: refere-se aos impactos diretamente sensíveis na esfera 
econômica, seja na parte da produção material ou no processo de acumulação, 
devido à presença do fenômeno das mudanças climáticas em casos específicos do 
território brasileiro. 
 
 
“(...) a migração na agricultura paulista é uma realidade. Na cálida São José do 
Rio Preto, o café está abrindo passagem para as seringueiras, que prosperam sob o 
clima amazônico.” (FSP, 03/02/2007: Especial 03). 
 
“O aumento de 3ºC nas temperaturas máximas do Brasil, apenas no caso do café, 
significa um prejuízo de R$2 bilhões.” (FSP, 03/02/2007: Especial 03). 
 
 
E. Parcela da ação antrópica na promoção das mudanças climáticas: nesta 
categoria, temos os temas ou menções ao fato de que são as ações humanas, sob 
múltiplos aspectos, as grandes responsáveis pela intensificação do fenômeno das 
mudanças climáticas. 
 
 
“O ponto crucial parece ser o fortalecimento da certeza com que se atribui a 
mudança climática à atividade humana.” (FSP, 01/01/2007: A2). 
 
“O relatório afirma que é ‘muito provável’ (até 90% de chance) que as atividades 
humanas, lideradas pela queima de combustível fóssil, estejam fazendo a atmosfera 
esquentar desde meados do século 20.” (FSP, 26/01/2007: A11). 
 
“Artigo na revista 'Science' reforça credibilidade do painel do clima da ONU, que 
hoje culpará humanos por aquecimento.” (FSP, 02/02/2007: A14). 
 
“A primeira parte do documento deve afirmar que é ‘muito provável’ (mas não 
‘virtualmente certa’) a responsabilidade humana pelo fenômeno que já está pondo a 
atmosfera do planeta em polvorosa.” (FSP, 02/02/2007: A14). 
 
“(...) agora que não resta mais dúvida sobre a responsabilidade humana.” (FSP, 
03/02/2007: Especial 02). 
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“O Grupo de Trabalho 1 do IPCC – que reuniu cerca de 600 especialistas de 40 
países, responsáveis pela primeira parte do relatório de avaliação da saúde da 
atmosfera – deixou claro que a culpa pelo aquecimento global é mesmo da 
humanidade.” (FSP, 25/02/2007: A15). 
 
“Depois dos climatologistas terem mostrado que a humanidade é responsável 
pelo aumento na temperatura e no nível do mar, agora eles sugerem que há, sim, uma 
parcela de culpa humana na mudança dos padrões de chuva.” (FSP, 24/07/2007: A12). 
 
 
F. A influência dos dados do IPCC sobre a ação de políticas públicas, 
empresas, Estado e organismos internacionais: esta categoria apresenta a interface 
dos resultados do IPCC em seus relatórios com ações promovidas no âmbito da 
adaptação ou mitigação a partir de propostas da iniciativa privada, como grandes 
empresas, além das ações estatais na promoção de políticas públicas e de 
organismos supranacionais estimulando ações voltadas para a redução das emissões 
de gases estufa. 
 
 
“A União Europeia anunciou ontem que pretende cortar 20% das suas emissões 
de gases estufa até 2020 por meio de redução do consumo e do uso de fontes 
alternativas de energia.” (FSP, 11/01/2007: A12). 
 
“O petroleiro Canadá, aliado de Bush na questão climática, renunciou a sua 
vontade de renunciar ao Protocolo de Kyoto contra o efeito estufa.” (FSP, 24/01/2007: 
A9). 
 
“A Califórnia do republicano Arnold Schwarzenegger já processou as maiores 
montadoras de automóveis para que os carros que rodam no estado tenham uma 
quilometragem por litro semelhante à dos carros europeus e japoneses, bebendo menos 
e emitindo menos gás carbônico.” (FSP, 24/01/2007: A9). 
 
“O relatório do IPCC (Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas), 
comitê de 2500 especialistas trabalhando sob a égide da ONU, pode influenciar a 
política de muitos governos e empresas sobre o combate ao efeito est ufa.” (FSP, 
30/01/2007: A13). 
 
“Mas o Brasil não tem um plano de adaptação para as mudanças climáticas.” 
(FSP, 03/02/2007: Especial 03). 
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“Bush prometeu um corte no consumo da gasolina em 20%, apesar de o país 
ainda se recusar a assinar qualquer acordo internacional.” (FSP, 03/02/2007: Especial 
05). 
 
“A chanceler alemã, Angela Merkel, declarou ontem ser favorável a leis que 
imponham um limite a emissões de gás carbônico para veículos novos na União 
Europeia como parte de um esforço para combater a mudança climática.” (FSP, 
04/02/2007: A15). 
 
“A ressalva de muitos ministros durante as discussões [da OMC] foi a 
dificuldade em defender o ambiente em governos geralmente dominados pela esfera 
comercial.” (FSP, 06/02/2007: A14). 
 
“A Comissão Europeia anunciou ontem um plano para cortar 18% das emissões 
de gás carbônico dos veículos novos que circulam nos países da UE.” (FSP, 
08/02/2007: A13). 
 
“O bilionário britânico Sir Richard Branson, dono da Virgin, anunciou ontem um 
prêmio de £25 milhões (cerca de R$113 milhões) para a primeira pessoa que 
desenvolver um método barato de remover quantidades significativas de gás carbônico 
da atmosfera, ajudando a mitigar o aquecimento global.” (FSP, 10/02/2007: A18). 
 
“A União Europeia já estuda uma lei para a diminuição de poluentes. O 
consumidor dos EUA, o maior produtor de automóveis do mundo, já tem dado 
preferência aos carros de menor consumo [de combustíveis].” (FSP, 11/02/2007: 12). 
 
“A Nissan acabou de lançar, só para o Japão, um serviço que compara as médias 
de consumo de vários motoristas. Na internet, são disponibilizados os números dos 
condutores, estimulado uma competição.” (FSP, 11/02/2007: 12). 
 
“A ministra Marina Silva (Meio Ambiente) defendeu que o governo federal 
prepare um plano de ação para adaptar o país à nova realidade climática.” (FSP, 
28/02/2007: A15). 
 
“O Reino Unido se tornou ontem o primeiro país do mundo a propor uma lei que 
estabelece metas de redução de emissões de gases estufa. E não são metas modestas: o 
governo diz esperar cortar pelo menos 60% das suas descargas de gás carbônico até 
2050.” (FSP, 14/03/2007: A14). 
 
“Estados Unidos e UE vem se empenhando na substituição de uma parcela de 
combustíveis derivados do petróleo (...) Outro mercado importante é o do Japão, que 
vem sinalizando intenção de adicionar até 10% de etanol na gasolina.” (FSP, 
31/03/2007: B2). 
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“O Brasil terá até o meio do ano uma rede para pesquisas sobre mudanças 
climáticas (…). A expectativa dos cientistas é que ela produza estudos sobre como o 
aquecimento global afetará o Brasil e como o país pode se adaptar às mudanças do 
clima. O governo foi pego desprevenido pelo último relatório do IPCC, que pôs o 
assunto no topo da agenda global.” (FSP, 03/04/2007: A12). 
 
“(...) o Conselho de Segurança da ONU debaterá pela primeira vez, no próximo 
dia 17, a mudança climática como ameaça à paz e à segurança.” (FSP, 06/04/2007: 
A14). 
 
“(...) ao lado de outras medidas destinadas a reduzir a emissão de gases do efeito 
estufa, a secretária [Thelma Krug, secretária de Mudanças Climáticas do Ministério do 
Meio Ambiente] defende o zoneamento da expansão do cultivo de cana-de-açúcar, 
destinado à produção de etanol.” (FSP, 04/06/2007: A13) 
 
“O presidente Luiz Inácio Lula da Silva proporá hoje ao G8, o clube das sete 
maiores economias do mundo mais a Rússia, a convocação de uma nova conferência 
ambiental, também no Rio de Jáneiro, a Rio+20, porque a data sugerida é 2012, 20 
anos depois da Eco-92.” (FSP, 08/06/2007: A6). 
 
 
G. Questionamentos sobre o IPCC e/ou atividades científicas: categoria que 
coloca em xeque os resultados do relatório do IPCC, muitas vezes acusando-o de 
menosprezar os indicadores técnicos para favorecer escolhas políticas dos dados ou, 
por outras vezes, afirmando que o Painel supervaloriza o contexto de mudanças 
climáticas, em especial a existência da ação antrópica. 
 
 
“ (…) muitos cientistas rejeitam esses números [da elevação do nível do mar] 
 
dizendo que a previsão [do IPCC] está defasada. (...) 
 
Muitos temem que esse degelo alagará as zonas costeiras antes do previsto. 
Outros dizem que o derretimento é temporário e não terá muito impacto no nível do 
mar.” (FSP, 30/01/2007: A13) 
 
“No dia em que o IPCC divulgou seu relatório sobre aquecimento global, o 
jornal britânico ‘The Guardian’ publicou reportagem que diz que um grupo de lobby 
ligado à administração Bush pagou a cientistas e economistas para que minimizassem 
o impacto do texto.” (FSP, 03/02/2007: Especial 05) 
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“O Brasil tem um gigantesco buraco em seu histórico de dados meteorológicos, o 
que prejudica o estudo das mudanças climáticas no país (...) sobretudo da Amazônia e 
do Nordeste.” (FSP, 02/04/2007: A11). 
 
“A abertura da ‘caixa-preta’ dos modelos de computador usados pelo IPCC não 
deixa dúvida. As previsões feitas esse ano pelos cientistas são otimistas demais, pois 
ainda não levam em conta vários fatores físicos que tendem a projetar um aquecimento 
global mais acentuado.” (FSP, 02/05/2007: A13) 
 
“ (…) fala-se do risco de ‘savanização’ de parte da Amazônia. Previsões sobre 
tais impactos na América Latina, porém, contam só com confiança média, por serem 
rarefeitas as informações.” (FSP, 16/04/2007: A2) 
 
“Uma das grandes fontes de incerteza existentes hoje, que compromete a 
precisão dos modelos de previsão do clima, vem das nuvens.” (FSP, 02/05/2007: A13) 
 
“As amostras de DNA mais velhas do mundo, obtidas em uma capa de gelo de 2 
quilômetros de espessura, revelaram um ‘mundo perdido’ de florestas e animais que um 
dia prosperaram na Groenlândia antes que a ilha virasse um deserto frio (...) 
 
Isso aparentemente desafia a teoria de que a Groenlândia derreteu 
completamente há 125 mil anos, quando a temperatura global estava cerca de 5º C 
mais alta. Essa hipótese foi incorporada pelo IPCC, o painel do clima da ONU.” (FSP, 
06/07/2007: A16) 
 
 
H. Debates sobre as diferentes responsabilidades dos países e as consequências 
das mudanças climáticas: nesta categoria, as falas versam sobre as diferentes 
responsabilidades dos países desenvolvidos, emergentes e subdesenvolvidos no 
processo de intensificação ou de futura amenização dos impactos negativos das 
mudanças climáticas, enfatizando o debate político sobre a temática ambiental. 
 
 
“É no campo da mitigação que se dão os embates políticos. Países ricos, os que 
mais contribuem para o aquecimento global, querem que as nações em desenvolvimento 
também aceitem compromissos de redução [de emissão de gases estufa].” (FSP, 
03/02/2007: Especial 02) 
 
“Para o presidente Luiz Inácio Lula da Silva, os países ricos não estão levando a 
sério a questão do ambiente.” (FSP, 03/02/2007: Especial 02) 
 
“Segundo o IPCC, o maior volume de oportunidades mais fáceis para tentar frear 
as mudanças climáticas está nas nações pobres.” (FSP, 03/02/2007: Especial 04) 
125 
 
 
 
“As melhores oportunidades para cortar emissões estão nos países em 
desenvolvimento.” (FSP, 03/02/2007: Especial 05) 
 
“ (…) países ricos podem bancar medidas de mitigação para os pobres em troca 
de abatimento nas suas cotas de redução.” (FSP, 03/02/2007: Especial 05) 
 
“A constatação mais trágica é que as regiões mais impactadas [pelas mudanças 
climáticas] são justamente as mais pobres.” (FSP, 07/04/2007: A16) 
 
“Outro ponto, mais controverso, é que as melhores oportunidades para cortar 
emissões estão nos países em desenvolvimento, já que sua infra-estrutura não está em 
construção. Nesse caso, a pressão será maior contra Brasil e a China, principalmente.” 
(FSP, 08/04/2007: A15) 
 
“ (…) o aquecimento global é uma realidade e vai piorar, mas acrescenta que os 
pobres pagarão mais pela omissão dos governos de hoje.” (FSP, 09/04/2007: A2) 
 
“O fato de os países pobres deterem o maior potencial de redução de emissões é 
uma fonte de conflito.” (FSP, 03/05/2007: A16) 
 
“Um atrito foi causado por Brasil, China e Índia, que exigiam o reconhecimento 
das responsabilidades históricas dos países desenvolvidos no aquecimento global.” 
(FSP, 05/05/2007: A31) 
 
“(...) o Brasil e aliados, como a China, precisam rever a objeção a comprometer-
se com metas de emissões. Não resta dúvida de que os países ricos foram e são 
responsáveis pelo aquecimento, mas tampouco se pode negar que o combate a seus 
efeitos hoje depende, mais e mais, da participação de todos.” (FSP, 07/05/2007: A2) 
 
“A Iniciativa Regional de Gases Estufa vai reunir dez estados [dos EUA]. O 
objetivo desse plano é reduzir, a partir de 2009, 10% das emissões feitas pelas usinas 
de energia.” (FSP, 07/05/2007: A15) 
 
“Uma das razões para Lula propor a seus pares uma nova grande reunião 
internacional é o seu temor de que a discussão no âmbito restrito do G8 ‘fique apenas 
na pirotecnia’.” (FSP, 08/06/2007: A6) 
 
“Os sete países mais ricos do mundo e a Rússia deixaram o balneário de 
Heiligendamm sem compromisso com a meta de reduzir pela metade emissões de gases 
do efeito estufa até 2050 (…). Desse ângulo enviesado, George W Bush retorna aos 
Estados Unidos como vencedor. Conseguiu barrar o alvo de redução que cientistas 
indicam ser necessário para impedir que o aquecimento global já em curso ultrapasse 
os 2º C, nível considerado perigoso.” (FSP, 09/06/2007: A2) 
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“Tão ou mais decepcionante mostrou-se a declaração conjunta do G8 e seus 
cinco convidados (Brasil, China, Índia, México e África do Sul). O máximo que se lê ali 
 
é um não menos vago compromisso de ‘contribuir com nossa parcela justa para 
enfrentar a mudança climática’.” (FSP, 09/06/2007: A2) 
 
“A China, por exemplo, deve ultrapassar os EUA como maior poluidor antes de 
 
2010.” (FSP, 09/06/2007: A2) 
 
 
I. Estratégias contra impactos das mudanças climáticas: esta categoria reúne 
apresentação e comentário de diferentes propostas para amenizar os impactos 
futuros de um contexto de mudanças climáticas. 
 
 
a. Adaptação: nesta categoria, as propostas propaladas tratam de meios de 
convivência da sociedade atual num contexto positivo para o enfrentamento dos 
impactos das mudanças climáticas. 
 
“Quarenta e seis países assinaram ontem o pedido de criação de uma agência 
ambiental mais poderosa no âmbito da ONU sob a justificativa de que o aquecimento 
global coloca a existência humana em risco.” (FSP, 04/02/2007: A15) 
 
“A melhor estratégia de adaptação às mudanças globais no clima é a redução da 
pobreza, em especial nos países africanos.” (FSP, 07/04/2007: A18) 
 
“(...) o texto do relatório do IPCC destaca a importância de mecanismos de 
mercado para comercializar – na forma de créditos – o carbono que deixa de ir para 
atmosfera dessa maneira.” (FSP, 03/05/2007: A17) 
 
 
b. Mitigação: categoria que apresenta propostas rumo à criação de uma 
sociedade de baixo uso de carbono e outros gases estufa. 
“  (…)  não  vai  adiantar  tentar  concentrar  mudanças  apenas  na  política  de 
 
geração de energia. A indústria e a agricultura tem uma grande contribuição a dar.” 
(FSP, 03/02/2007: Especial 02) 
 
“(...) basta pensar que economizar energia significa economizar dinheiro 
também.” (FSP, 03/02/2007: Especial 03) 
 
“O plano [de redução das emissões de CO2 nos novos automóveis] também pede 
um maior uso de biocombustíveis (...) e de combustíveis fósseis mais limpos, com o 
objetivo de reduzir as emissões veiculares em 25%.” (FSP, 08/02/2007: A13) 
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“O [ministério do] Meio Ambiente vê a redução do desmatamento amazônico 
como principal ação de mitigação.” (FSP, 28/02/2007: A15) 
 
“No caso brasileiro, por exemplo, precisamos reduzir urgentemente as emissões 
de queimadas, e isso seria positivo para toda sociedade brasileira.” (FSP, 04/03/2007: 
A6) 
 
“Isso significa que, sem mitigação, a situação é potencialmente bem catastrófica 
a longo prazo, como mostram os cenários mais pessimistas divulgados pelos 
pesquisadores.” (FSP, 08/04/2007: A15) 
 
“Políticas para aumentar a eficiência no uso de energia também são essenciais.” 
(FSP, 08/04/2007: A15) 
 
“Uma das medidas que o novo relatório do IPCC pode inspirar é a adoção 
obrigatória de índices mínimos de eficiência energética para eletrodomésticos.” (FSP, 
03/05/2007: A16) 
 
“Uma das novidades do relatório que será apresentado amanhã em Bangcoc 
interessa diretamente ao Brasil: pela primeira vez, o IPCC vai considerar a 
conservação de florestas e o desmatamento evitado como medidas de mitigação.” (FSP, 
03/05/2007: A17) 
 
“A mesma BBC destacava ontem de Bangcoc que a organização ambiental World 
Wildlife Fund ‘elogiou o Brasil’, que estaria ‘no caminho certo para as reduções das 
emissões de carbono’.” (FSP, 04/05/2007: A12) 
 
“O IPCC traz uma boa notícia para agricultores brasileiros. Somados, todos os 
biocombustíveis – em especial o etanol de cana – poderão ocupar de 3% a 10% da 
matriz do setor de transportes em 2030.” (FSP, 04/05/2007: A16) 
 
“A boa notícia é que as soluções estão ao alcance das mãos. As diversas opções 
incluem carros e eletrodomésticos econômicos, uso de biocombustíveis, a energia 
nuclear e a redução do desmatamento.” (FSP, 05/05/2007: A29) 
 
“(...) [como solução] injetar maciçamente tecnologia e dinheiro nos países 
pobres, onde está o maior potencial de redução das emissões de carbono.” (FSP, 
05/05/2007: A30) 
 
“A mudança de design dos prédios, para aproveitar melhor a luz solar (países 
frios) ou dispensar o uso de ar-condicionado (países quentes), é um outro caminho que 
deve ser seguido, segundo o painel da ONU.” (FSP, 06/05/2007: A31) 
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“(...) pesquisadores brasileiros que participaram da elaboração do documento 
citaram como exemplo de tecnologia a ser incentivada no país a técnica de captura e 
armazenamento de CO2 no solo.” (FSP, 09/05/2007: A18) 
 
“Uma política dedicada de combate ao desmatamento no mundo – mesmo que 
não seja muito ousada – pode evitar que 50 bilhões de toneladas de carbono sejam 
lançadas na atmosfera até 2100, ajudando a salvar o planeta do caos climático.” (FSP, 
11/05/2007: A22) 
 
 
J. Terra como elemento sistêmico e mudanças climáticas como construção 
multifacetada: nesta categoria, temos falas que apresentam a interpretação de como 
nosso planeta, os processos que constroem um sistema climático e suas alterações 
são compostos por elementos trans/interdisciplinares com múltiplas abordagens e 
interações. 
 
 
“As mudanças climáticas são apenas uma das causas que estão estressando o 
planeta. Existem várias outras que precisam ser estudadas e levadas também em 
consideração.” (FSP, 05/02/2007: A9) 
 
“A floresta não será apenas vítima do aquecimento global: ela também pode virar 
uma de suas vilãs. Um novo modelo meteorológico (...) mostra que a floresta tropical é 
uma espécie de controle remoto do Oceano Pacífico. Impactada, ela tende a 
desequilibrar todo sistema climático daquela região.” (FSP, 12/03/2007: A14) 
 
 
K. Ações ineficazes contra as mudanças climáticas: categoria que, pelas falas 
especificas, critica ou questiona ações tomadas para promover adaptação ou 
mitigação após a divulgação do relatório do IPCC, seja por sua aparente 
ineficiência, por incapacidade de decisões efetivas na promoção do controle das 
mudanças climáticas ou ainda por países apresentarem medidas que estimulam a 
degradação, mesmo após o AR4. 
 
 
“O Brasil está dez anos atrasado na realização de estudos científicos para 
investigar os impactos que as mudanças climáticas já estão causando e continuarão a 
causar no país, e perde até para Trinidad e Tobago nesses estudos.” (FSP, 08/03/2007: 
A20) 
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“(...) o desmatamento na Amazônia – que corresponde por dois terços das 
emissões nacionais de gases de efeito estufa – deve voltar a crescer em 2007 e 2008, 
devido à retomada do agronegócio.” (FSP, 08/03/2007: A20) 
 
“Um relatório da ONU divulgado ontem [09/05/2007] pode ser considerado um 
sinal amarelo para a política internacional de expansão do mercado de 
biocombustíveis. Se for mal interpretada, a tecnologia que promete ao mesmo tempo 
combater o efeito estufa e libertar o mundo do petróleo acabaria causando fome e 
destruição de habitats.” (FSP, 10/05/2007: A26) 
 
“A proposta brasileira de criar um fundo voluntário para recompensar os países 
pobres que reduzissem o desmatamento tropical foi descartada durante um encontro 
internacional em Bonn, na Alemanha, semana passada.” (FSP, 23/05/2007: A14) 
 
 
L. Ação individual e seu reflexo nas questões envolvendo as mudanças 
climáticas: categoria que apresenta a importância e reflexão acerca da ação 
individual nos impactos de criação ou de amenização das mudanças climáticas. 
 
 
“Ações individuais que não trazem prejuízo e podem até fazer bem – como andar 
a pé – podem dar grande contribuição para superar a crise do clima. Por que não, 
também, trocar o carro pelo metrô? (...) é perfeitamente possível ter um bom estilo de 
vida sem contribuir muito para a emissão de gases que agravam o efeito estufa.” (FSP, 
06/05/2007: A26) 
 
“A preocupação do público com o clima triplicou nos últimos seis meses, e dois 
em cada cinco consumidores querem que os governos limitem as emissões de gases 
estufa.” (FSP, 06/06/2007: A16) 
 
“Se o espírito dos tempos levou para dentro de casa preocupações recentes como 
o derretimento das geleiras e o uso de biocombustíveis, propagadas por relatórios do 
Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC), pode-se dizer que a 
reciclagem do lixo é a veterana das medidas ecológicas domésticas. Bem antes de 
tentar diminuir a emissão de CO2, cidadãos ‘verdes’ já separav am suas latinhas e 
copinhos de iogurte.” (FSP, 15/10/2007: GR11) 
 
 
As verbalizações apresentadas retratam aspectos essenciais das categorias 
estabelecidas, daí a necessidade de apresentá-las além de simplesmente dividí- las. 
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As frases extraídas buscam representar a dimensão explícita do conteúdo escrito 
no jornal que revela sua percepção sobre as mudanças climáticas, permitindo sua 
melhor compreensão. Para maior conhecimento sobre as categorias criadas, segue 
abaixo um quadro geral (TABELA 1) sobre os temas apresentados. 
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 TABELA 1: Apresentação das categorias e definições  analisadas  no jornal Folha de São Paulo 
   
 CATEGORIA DEFINIÇÃO GERAL 
   
A Mudanças climáticas  e seus Esta categoria trata da apresentação dos impactos mais diretos, em múltiplas esferas, 
 impactos no mundo referentes ao fenômeno das mudanças climáticas no planeta, seja nas percepções possíveis 
  nos  dias  atuais  ou  em  cenários  futuros.  Apresenta-se  dividida  em  três  sub-categorias: 
  Ambiente,  Sociedade e Economia. 
   
B Ciência e IPCC promovem Categoria que busca apresentar o nível elevado de confiança e o aval oferecido para o 
 confiança debate  apresentado  pelos  dados  científicos  e/ou relatórios do IPCC  sobre a questão das 
  mudanças climáticas. 
   
C IPCC enfrenta duras pressões Nesta  categoria  apresentam-se  referências  sobre  possíveis  pressões  políticas  que 
 políticas apareceriam no processo de formulação dos documentos finais do IPCC ou na interpretação 
  dos  seus  dados,  influenciando  seus  resultados  e  possíveis  ações  futuras  de  mitigação  ou 
  adaptação. 
   
D Mudanças climáticas  tem Categoria  que  trata  dos  impactos  diretos  das  mudanças  climáticas  exclusivamente 
 impacto negativo  no Brasil sobre  o  território  brasileiro.  Apresenta-se  dividida  em  três  sub-categorias:  Ambiente, 
  Sociedade e Economia. 
   
E Parcela da ação antrópica na Nesta categoria, temos os temas ou menções ao fato de que são as ações humanas, 
 promoção das mudanças climáticas sob  múltiplos  aspectos,  as  grandes  responsáveis  pela  intensificação  do  fenômeno  das 
  mudanças climáticas. 
   
F A influência  dos dados do IPCC Esta categoria apresenta a interface  dos resultados do IPCC em seus relatórios com 
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 sobre a ação de políticas  públicas, ações promovidas no âmbito da adaptação ou mitigação  a partir de propostas da iniciativa 
 empresas, Estado e organismos privada, como grandes empresas, ou então as ações estatais, na promoção de políticas  públicas 
 internacionais ou mesmo de organismos  supranacionais,  estimulando  ações voltadas para a redução das 
  emissões de gases estufa.   
   
G Questionamentos  sobre o IPCC Categoria que coloca em xeque os resultados do relatório do IPCC, muitas  vezes 
 e/ou atividades científicas acusando-o de menosprezar  os indicadores  técnicos para favorecer escolhas políticas  dos 
  dados ou, por outras vezes, afirmando que o Painel supervaloriza  o contexto de mudanças 
  climáticas,  em especial a existência  da ação antrópica.  
    
H Debate sobre as diferentes Nesta categoria, as falas versam sobre as diferentes  responsabilidades dos países 
 responsabilidades  dos países e as desenvolvidos,  emergentes e subdesenvolvidos  no processo de intensificação ou de futura 
 consequências  das mudanças climáticas amenização  dos impactos negativos  das mudanças climáticas,  enfatizando  o debate político 
  sobre a temática ambiental.   
   
I Estratégias  contra impactos das Esta categoria reúne apresentação e comentários  de diferentes  propostas para amenizar 
 mudanças climáticas os impactos futuros de um contexto de mudanças climáticas.  Apresentamos estas estratégias 
  divididas  nas sub categorias “Mitigação” e “Adaptação”.  
   
J Terra como elemento  sistêmico  e Nesta categoria, temos falas que apresentam a interpretação de como nosso planeta e os 
 mudanças climáticas  como construção processos que constroem um sistema climático  e suas alterações são compostos por elementos 
 multifacetada trans/interdisciplinares  com múltiplas abordagens e interações.  
   
K Ações ineficazes  contra as Categoria  que,  pelas  falas  específicas,  critica  ou  questiona  ações  tomadas  para 
 mudanças climáticas promover  adaptação  ou mitigação após a divulgação do relatório do IPCC, seja por sua 
  aparente  ineficiência,  por  incapacidade  de  decisões efetivas na promoção do controle das 
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  mudanças   climáticas   ou  ainda   por   países   apresentarem  medidas  que  estimulam  a 
  degradação, mesmo após o AR4. 
   
L Ação individual  e seu reflexo nas Categoria  que  apresenta  a  importância  e  reflexão  acerca  da  ação  individual  nos 
 questões envolvendo  as mudanças impactos de criação ou de amenização  das mudanças climáticas. 
 climáticas  
   
(Fonte: o autor) 
 
Abaixo (GRÁFICO 4), visando uma melhor apreensão dos dados que analisaremos adiante, temos também uma representação gráfica 
 
da quantificação das verbalizações em cada categoria. Objetivamos notar quais temas seriam mais caros à imprensa escrita no processo de 
 
divulgação  diária da notícia acerca do AR4 do IPCC. 
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GRÁFICO 4: Folha de São Paulo – verbalizações  por categoria  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
(Fonte: o autor) 
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5.1.2. Programa “Vozes do Clima” do “Fantástico” 
 
Com a proposta de expor os impactos das mudanças climáticas no contexto 
brasileiro a partir dos dados do AR4, o programa Vozes do Clima foi ao ar pela primeira 
vez em 22 de março de 2009, mantendo-se por seis domingos consecutivos, sempre 
dentro da programação do programa Fantástico. Apresentou imagens, depoimentos e 
muitos dados dos impactos e estratégias de adaptação e mitigação das mudanças 
climáticas, além de enfatizar a urgência do tema no cotidiano das pessoas, sempre em 
curtos documentários que variaram entre cinco minutos e trinta e dois segundos até sete 
minutos e trinta e cinco segundos, aglutinando 38 minutos e três segundos de 
documentário no total. Conforme enfatizamos no capítulo anterior, apesar de 
relativamente curto, Vozes do Clima não poderia ser apresentado de forma completa em 
um domingo dentro do programa Fantástico pela proposta deste de oferecer pequenas 
reportagens, esquetes humorísticos e atualidades sempre de forma curta, rápida e leve, 
com a intenção de apresentar variedades para o público no fim do domingo à noite 
(OLIVEIRA SOBRINHO, 2011), justificando a proposta de dividir o programa em 
pequenas partes temáticas, conforme apresentaremos a seguir. 
 
Os episódios apresentam a seguinte estrutura: inicialmente, temos uma descrição 
do que seriam os problemas associados às mudanças climáticas seguido de várias 
reportagens temáticas que associam algum espaço (como a Floresta Amazônica) ou um 
assunto específico (como as fontes de energia no Brasil). Ao final, são apontadas 
possíveis alternativas para a convivência num Brasil diante dos obstáculos apresentados 
pela alteração do clima ou ideias para redução dos usos de gases estufa a fim de mitigar 
possíveis mudanças climáticas. 
 
Alguns elementos são comuns aos seis episódios e chamam a atenção, como a 
presença constante de depoimentos de cidadãos afetados por eventos climáticos 
extremos ou que apresentam alguma percepção das alterações climáticas em seu 
cotidiano geralmente balizados por mais comentários de um conjunto vasto de 
especialistas/experts dos mais diferentes setores da sociedade (como cientistas e 
pesquisadores, membros de organizações não governamentais ou do governo) que 
sempre apresentavam argumentos de autoridade baseados, em especial, nos dados do 
IPCC. Além disso, nota-se a presença de muitas cenas fortes mostrando grandes 
catástrofes em eventos climáticos, como enchentes severas e fortes secas, que apareciam 
como cenário dramático para os seis episódios e um sinal da urgência da questão das 
mudanças climáticas. 
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Abaixo apresentamos um pequeno quadro esquemático com uma breve descrição 
de cada episódio (TABELA 2), para facilitar a compreensão do leitor de nossas análises 
 
nesta tese.       
TABELA 2: Sinopse dos episódios de “Vozes do Clima”    
      
Episódio Dura   Sinopse  
 ção      
    
1. 7’35” Apresentação  das  noções de  mudanças  climáticas 
Mudanças climáticas  e   seus   impactos  possíveis  e  perceptíveis  nas 
atingem cidades  grandes  cidades  brasileiras,  como  a  ação  das 
brasileiras”  enchentes  e  alterações  sensíveis  no  regime  de 
  chuvas.  Mostra  também  a  influência  da  ação 
  particular na promoção das alterações climáticas e 
  como  esta  pode  ser  um agente  transformador ao 
  modificar  os  hábitos,  com  ênfase  no  estímulo  à 
  redução  do uso de automóveis e à promoção do 
  uso de bicicletas. Apresenta o impacto negativo da 
  produção do lixo na metrópole de São Paulo e o 
  uso das emissões de gás metano para a criação de 
  energia  renovável,  como  mostra  de  políticas  de 
  mitigação.     
    
2. 6’14” Apresenta a  importância  da  agricultura  para  a 
Aquecimento  global  economia  brasileira  e  como  as  transformações no 
ameaça produção de  clima  promovem queda  da  produção de inúmeras 
alimentos  no Brasil”  culturas, enfatizando a cafeicultura nacional, 
  muito  sensível  ao  aumento  da  temperatura.  Com 
  base  nos  cenários  do  IPCC  divulgados  no  AR4, 
  mostra  as  alterações  na  Geografia  da  produção 
  brasileira,  com a  redução  da maioria dos cultivos 
  nas  áreas  quentes,  como  o  Nordeste,  a  possível 
  migração das  culturas  para  regiões  mais  frias, 
  como  o  Sul,  e  as  possíveis  perdas  econômicas 
  deste  processo.  Como  alternativa  de  adaptação, 
  apresenta pesquisas brasileiras   sobre novas 
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    técnicas de plantio e cuidados no campo além de 
    alternativas de novas variedades de café.   
        
3.   6’21” Inicialmente, mostra  o semiárido,  sua importância, 
O Nordeste brasileiro  o  grande adensamento populacional e como  o 
pode virar deserto”  aumento da temperatura vem promovendo uma 
    sensível perda da qualidade de vida da população 
    local.  Associa  a  condição  de  mudança  climática 
    local  com  as  ações  antrópicas  que  promovem o 
    desmatamento   e  estimulam  a  intensificação  da 
    desertificação, enfatizando os  fatores físicos que 
    se apresentam como consequência desse processo 
    (fim  dos  recursos  hídricos,  aridez,  formação  de 
    solos   rasos   e   fim   da   regeneração   vegetal). 
    Apresenta um projeto em que educação e técnicas 
    de  agroecologia  criaram  uma  agrovila  capaz  de 
    promover a adaptação ao semiárido, preservando- 
    o  e  produzindo  o  necessário  para  a  vida  dos 
    moradores  locais,  enfatizando  a  educação  como 
    agente  promotor  de  ações  positivas  contra  a 
    degradação ambiental.         
       
4.   5’42” Inicia   com  uma   crítica   à   escolha   energética 
Brasil produz energia  brasileira de grande dependência dos recursos 
considerada suja”   hídricos, renovável  apesar dos grandes impactos 
    socioambientais,  e  da  sua  associação  com  as 
    termelétricas,  não-renovável e extremamente 
    poluente.  Apresenta  uma  proposta  de  estímulo  à 
    diversificação  da  matriz  energética  brasileira,  com 
    incentivo às  fontes  renováveis com grande 
    potencial em território nacional, como   eólica, 
    solar  e  biomassa.  Enfatiza  a  proposta  da  energia 
    eólica  oferecer  uma  alternativa  para  reposição  de 
    energia   nos   possíveis   períodos   secos   que 
    impactariam  as hidrelétricas, apresentando uma 
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  sequência  de  prós  e  contras  dessa  alternativa. 
  Comenta  a  necessidade  das  ações  estatais  na 
  promoção  de  investimentos  que  estimulem  fontes 
  renováveis  com  políticas  públicas  que  ofereçam 
  confiabilidade  a  esse  modelo  energético,  atraindo 
  capital,   pesquisa,   reduzindo   custos   e   também 
  enfatiza  como  a  ação  individual,  promovendo  a 
  redução de gastos energéticos,  colabora 
  positivamente  para  a  redução  dos  impactos  das 
  mudanças climáticas.       
       
5. 6’40” Apresenta a importância da Amazônia sob a ótica 
O que vai acontecer com  da  regulação climática  em larga  escala  e  para  a 
a Amazônia?”  biodiversidade, mostrando como o desequilíbrio 
  promovido    pelo    desmatamento    constante   e 
  acelerado pode ampliar os impactos negativos das 
  mudanças climáticas em diversas partes do globo 
  e  especialmente no Brasil,  além de promover  o 
  fim  da  floresta  e  seu  processo  de  savanização. 
  Comenta sobre a necessidade de associar políticas 
  de  preservação  na  Amazônia  com a  necessidade 
  de inserir as populações locais onde o combate ao 
  desmatamento  deve  estar  associado  com geração 
  de  emprego  e  renda.  Apresenta  um exemplo  de 
  política  pública  para  este  fim  chamado  “Bolsa 
  Floresta”  e  a  necessidade  de  desmatamento  zero 
  para  seus  recebedores.  Também  aponta  que  o 
  desmatamento  da  floresta  está  diretamente  ligado 
  com o mercado de outras áreas, como a construção 
  civil no Sudeste e o consumo de carne bovina de 
  pecuária   ilegal,   enfatizando  a  necessidade das 
  ações  particulares como o consumo consciente 
  para  a  redução  dos  impactos  da  retirada  da 
  floresta.           
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6. 5’46” Inicia  apresentando as diferentes conexões  do 
As lições do quadro  fenômeno   das   mudanças   climáticas   em   que 
‘Vozes do Clima’”  impactos  em  áreas  distantes  se  correlacionam  e 
  diversos   setores   da   sociedade   são   atingidos 
  diretamente, justificando porque o problema 
  deveria ser pensado como algo que atinge todas as 
  áreas da sociedade e ser considerado o norteador 
  das políticas públicas dos diferentes ministérios do 
  Estado.  Comenta  a  importância  das  metas  de 
  redução  de  gases  do  efeito  estufa,  enfatizando  a 
  necessidade de protagonismo do Brasil, ainda que 
  elas sejam contrastantes com ações de estímulo ao 
  uso  de  transporte  individual nas  grandes  cidades. 
  Apresenta  uma  crítica  ao  desperdício  e  mostra  a 
  importância da  ação do consumidor, de  forma 
  ética  e  correta,  ao  buscar  valores ambientalmente 
  positivos  e  favorecer  produtos  certificados,  com 
  baixo uso de carbono e estimulando a inovação. 
        
 
 
A partir da visualização destes episódios por várias vezes, retiramos as 
verbalizações que julgamos mais significativas, sempre em itálico, para compor o 
quadro das Análise de Conteúdo e suas respectivas categorias, apresentadas abaixo. Para 
fins de análise e agregando informação, antecedendo qualquer fala, acrescentamos o seu 
autor e a forma como este é apresentado pela série. Portanto, devido ao seu momento 
histórico específico, muitos dos personagens apresentados exercem outras funções nos 
dias de hoje e a apresentação refere-se à sua posição no ano da divulgação da série. 
Exceção feita ao apresentador, o ator Marcos Palmeira, ao qual optamos por nos referir 
apenas com seu nome, já que se trata da única verbalização presente em todos os 
episódios. 
 
 
A. Mudanças climáticas e seus impactos no mundo: Esta categoria trata da 
apresentação dos impactos mais diretos, em múltiplas esferas, referentes ao fenômeno 
das mudanças climáticas no planeta, seja nas percepções possíveis nos dias atuais ou em 
cenários futuros 
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a.Ambiente:  refere-se exclusivamente  aos impactos diretos na esfera ambiental. 
 
M. Palmeira: “Aumento de furacões, tufões e ciclones são notícias em todos os 
jornais.” 
 
F. Feldman (ambientalista): “O que a realidade está demonstrando, surpreendendo 
inclusive a comunidade científica, é só olhar o degelo do Ártico e parte da Antártida, 
que nós estamos vivendo já o problema do aquecimento global.” 
 
 
B.Ciência e IPCC promovem confiança: Categoria que busca apresentar o nível 
elevado de confiança e o aval oferecido para o debate apresentado pelos dados 
científicos e/ou relatórios do IPCC sobre a questão das mudanças climáticas. 
 
 
M.Piva (centro estadual de mudanças climáticas – AM): “Alguma coisa tem que ser 
feita e tem que ser feita urgentemente, porque antes as previsões científicas eram para 
os próximos 100 anos, depois passou para os próximos 50 e agora a gente já tá 
sentindo esses efeitos.” 
 
 
C.Mudanças climáticas tem impacto negativo no Brasil: categoria que trata os 
impactos diretos das mudanças climáticas exclusivamente sobre o território brasileiro. 
 
 
a.Ambiente: trata de impactos diretos na esfera ambiental nacional, como nas áreas 
florestadas. 
 
C. Nobre (pesquisador do INPE): “O número de dias com chuvas muitos fortes, 
hoje, nessa década, no Sudeste e no Sul do Brasil é 25% maior do que 50 anos atrás.” 
 
J Reguim (agricultor): “Na hora que precisa da chuva ela falta, outra hora passa, 
então, isso tudo, a gente crê que deve ser problema do clima mesmo.” 
 
E. Assad (Embrapa): “Em todos os pontos [da base de dados] que nós analisamos 
até agora, a gente só teve aumento de intensidade e aumento de temperatura.” 
 
E. Reis (agricultor): “Clima doido tá deixando a planta estressada e 
desbaratinada. Ela não sabe qual é a hora de produzir, qual que é a hora de 
maturação, ela não tá sabendo mais disso.” 
 
E. Assad (Embrapa): “Uma temperatura acima de 34 graus aborta a flor [do café]. 
Esse fenômeno tá acontecendo com muita frequência em São Paulo e Minas Gerais.” 
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E. de Souza (agricultor): “O inverno [período das chuvas] tá um pouco meio 
diferente, eu acho sabe, por conta que antigamente vinha no tempo certo, muito pouco 
mas vinha no tempo certo.” 
 
P. Nobre (pesquisador INPE): “Enquanto o planeta está aquecendo da ordem de 
0,25 graus a cada 10 anos, [em] algumas regiões do Nordeste nós estamos detectando 
aumento quatro vezes maior do que isso.” 
 
M. Palmeira: “O desmatamento não bota em risco só a nossa biodiversidade. A 
Amazônia tem uma função fundamental no equilíbrio climático do Brasil e de todo o 
planeta.” 
 
C. Nobre (pesquisador INPE): “Vários estudos indicam que se houvesse um 
completo desmatamento da Amazônia, diminuiriam as chuvas na Amazônia. Isso tem 
repercussões globais” 
 
C. Nobre (pesquisador INPE): “No pior dos casos, a temperatura na Amazônia ao 
final do século estaria 4 a 6 graus mais quente, no mínimo 30% da floresta 
desapareceria e o resultado dessa reação em cadeia pode ser uma Amazônia coberta 
por savana.” 
 
 
b.Sociedade: trata dos impactos numa perspectiva das ações sobre os atores sociais 
no Brasil. 
 
M. Palmeira: “(...) o impacto maior [na agricultura] seria no Nordeste (…) 20 
milhões de pessoas seriam atingidas.” 
 
M. Palmeira: “Os principais climatologistas apontam o semiárido brasileiros como 
o mais populoso do mundo, com 20 milhões de pessoas, como a região do país mais 
ameaçada pelas mudanças climáticas (…). O aumento da temperatura vem 
 
prejudicando cada vez mais a população local." 
 
 
c.Economia: trata sobre possíveis impactos na economia nacional diante das ações 
das mudanças climáticas. 
 
C. Nobre (pesquisador do INPE): “O aumento dos eventos extremos (...) que são 
todos previstos para um planeta mais quente causará um impacto muito grande de 
perda na agricultura brasileira.” 
 
M. Palmeira: “A mudança no clima deve ser tão intensa ao ponto de mudar a 
geografia da produção nacional.” 
 
 
 
142 
 
 
 
M. Palmeira: “Municípios inteiros que vivem da produção de café podem deixar de 
existir.” 
 
E. Assad (Embrapa): “De 1990 pra cá houve uma redução de 50% na área 
plantada de café em São Paulo (…). E dentro de 30 anos, se não fizermos nada, a gente 
chega à 40% de redução da produção de soja, 20 na produção de milho e um prejuízo 
aí de 7 bilhões de reais por ano, no melhor dos cenários.” 
 
P. Nobre (pesquisador INPE): “O que você pode esperar pro semiárido é (...) 
quase um deserto na região, o que implica na inviabilidade em grande parte das 
atividades econômicas que se desenvolve lá.” 
 
 
D.Parcela antrópica na promoção das mudanças climáticas: nesta categoria, temos 
os temas ou menções ao fato de que são as ações humanas, sob múltiplos aspectos, as 
grandes responsáveis pela existência do fenômeno das mudanças climáticas. 
 
 
M.Palmeira: “As células somos nós, todos somos agentes poluidores, ou seja, 
geramos carbono.” 
 
 
E.A influência dos dados do IPCC sobre a ação de políticas públicas, empresas, 
Estado e organismos internacionais: esta categoria apresenta a interface dos resultados 
do IPCC em seus relatórios com ações promovidas no âmbito da adaptação ou mitigação 
a partir de propostas da iniciativa privada, como grandes empresas, além das ações 
estatais na promoção de políticas públicas e de organismos supranacionais, estimulando 
ações voltadas para a redução das emissões de gases estufa. 
 
 
M. Palmeira: “A cidade de São Paulo saiu na frente e assumiu um programa de 
metas de redução de emissão de gases do efeito estufa.” 
 
E. Jorge (secretário do “verde” e meio ambiente da cidade de São Paulo): “Por isso 
que é importante que o prefeito, o governador e o presidente, que são os maestros da 
orquestra, digam para os outros solistas: 'Essa coisa é importante, meio ambiente é 
importante, aquecimento global existe’.” 
 
R. Stephanes (ministro da agricultura): “O governo tá ciente disso. Dentro do 
Brasil você já observa mudanças climáticas muito claras.” 
 
M. Palmeira: “O aumento acelerado da temperatura [no Nordeste brasileiro] pode 
ter um motivo, a ação humana inconsequente naquela região.” 
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R. Smith (economista): “A  forma de resolver é simples. Aqui tem  que entrar o 
 
Estado e dizer: 'Olha, energia alternativa, ela é muito mais vantajosa'.” 
 
C. Minc (ministro do Meio Ambiente): ”No caso da eólica, anda travada no Brasil. 
Pra destravar, combinamos leilões anuais de eólica, em condições mais favoráveis, e 
vamos reduzir impostos sobre os equipamentos para baratear e tornar mais 
competitivo.” 
 
C. Minc (ministro do Meio Ambiente): “Pra combater o aquecimento nós temos 
que combater o desmatamento. Isso significa fiscalizar por um lado e abrir alternativas 
produtivas por outro.” 
 
M. Palmeira: “A lógica do Programa 'Bolsa Floresta' está baseada num 
compromisso que as famílias assumem de desmatamento zero.” 
 
C. Minc (ministro do Meio Ambiente): “Daí a importância do manejo florestal, da 
madeira certificada. Políticas públicas, por exemplo, um acordo com a Caixa 
Econômica que só vai financiar habitações com madeira certificada e carimbada de 
origem de manejo.” 
 
Sérgio Leitão (Greenpeace): “O Brasil pela primeira vez se compromete com 
metas. O que que são metas? São objetivos que são identificados e que são possíveis e 
passíveis de serem cobrados pela população.” 
 
C. Minc (ministro do Meio Ambiente): “Nós vamos conter o desmatamento, 
plantar mais florestas, investir em energia limpa e com esse protagonismo 
conseguirmos o reconhecimento mundial.” 
 
 
F.Debate sobre as diferentes responsabilidades dos países e as consequências das 
mudanças climáticas: nesta categoria, as falas versam sobre as diferentes 
responsabilidades dos países desenvolvidos, emergentes e subdesenvolvidos no 
processo de intensificação ou de futura amenização dos impactos negativos das 
mudanças climáticas, enfatizando o debate político sobre a temática ambiental. 
 
 
C. Nobre (pesquisador do INPE): “As cidades brasileiras não estão preparadas 
nem pros eventos climáticos de hoje. ” 
 
C. Minc (ministro do Meio Ambiente): “A responsabilidade histórica e de maior 
magnitude dos países desenvolvidos não pode servir para os que agora se desenvolvem 
não assumirem responsabilidades inadiáveis.” 
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G.Estratégias contra impactos das mudanças climáticas: categoria que reúne 
propostas para amenizar os impactos futuros de um contexto de mudanças climáticas. 
 
 
a.Adaptação: nesta categoria, as propostas propaladas tratam de meios de 
convivência da sociedade atual num contexto positivo para o enfrentamento dos 
impactos das mudanças climáticas. 
 
E. Jorge (secretário do “Verde” e Meio Ambiente da cidade de São Paulo): “São 
Paulo conseguiu captar 100% do metano dos grandes aterros, dirigir esse metano pra 
duas usinas de geração de energia elétrica e essa energia elétrica é distribuída na rede 
de São Paulo para 700 mil habitantes.” 
 
M. Palmeira: “Educação e técnicas agroecológicas mudaram as vidas de muitas 
famílias.” 
 
A. J. Oliveira (agricultor): “Pode ver que tem as plantas que realmente se adaptam 
aqui ao nosso clima, que tem a questão da palma, a questão do umbu, tem a 
macaxeira.” 
 
P. P. de Carvalho (ONG Caatinga): “(...) utilizar sementes e técnicas adequadas à 
realidade dessa região [Nordeste].” 
 
P. Nobre (pesquisador do INPE): “Então hoje a solução é uma completa revolução 
no processo de educação.” 
 
L. Piva (Centro Estadual de Mudanças Climáticas – AM): “(...) quando uma 
comunidade tem alternativa econômica ela conserva, ela ordena, ela trabalha de uma 
forma mais sistemática.” 
 
 
b.Mitigação: categoria que apresenta propostas rumo à criação de uma sociedade de 
baixo uso de carbono e outros gases estufa. 
 
E.Assad (Embrapa): “É fundamental que haja uma interação entre os três setores: 
o governo, a pesquisa e o setor privado. Se isso não acontecer, esquece. Nós vamos 
aguardar a fatalidade.” 
 
R. Shaeffer (professor COPPE/UFRJ): “O Brasil tem uma situação privilegiada 
que ele pode sim ter uma matriz no futuro 100% dependente de fontes renováveis de 
energia, o que talvez seja um caso único no mundo.” 
 
 
H.Terra como elemento sistêmico e mudanças climáticas como construção 
multifacetada: nesta categoria, temos falas que apresentam a interpretação de como 
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nosso planeta, os processos que constroem um sistema climático e suas alterações são 
compostos por elementos trans e interdisciplinares com múltiplas abordagens e 
interações. 
 
 
E.Assad (Embrapa): “A temperatura vai subir pra todo mundo, não só pro rico, 
nem só pro pobre.” 
 
L. Piva (Centro Estadual de Mudanças Climáticas - AM): A gente precisa entender 
que existe um problema, que é decorrente de um modelo econômico que 'tá' 
ultrapassado, por que simplesmente a capacidade da Terra não suporta mais esse tipo 
de desenvolvimento, esse tipo de consumo desenfreado.” 
 
M. Palmeira: “Tudo está interligado. Um dano causado a uma região distante na 
Amazônia pode, sim, influenciar a agricultura no Sudeste, ou a poluição gerada pelas 
cidades pode intensificar as secas no Sertão do Brasil. As mudanças climáticas deixam 
muito evidente que o planeta é um só.” 
 
 
I.Ações ineficazes contra as mudanças climáticas: categoria que, pelas falas 
específicas, critica ou questiona ações tomadas para promover adaptação ou mitigação 
após a divulgação do relatório do IPCC, seja por sua aparente ineficiência, por 
incapacidade de decisões efetivas na promoção do controle das mudanças climáticas ou 
ainda por países apresentarem medidas que estimulam a degradação, mesmo após o 
AR4. 
 
 
A.Ramos (Instituto Socio Ambiental): “No momento que a gente termina um ano 
de crise, com o governo tomando como iniciativa pra promover o desenvolvimento do 
país, o estímulo ao consumo, em especial, na indústria automobilística que além de ser 
uma das mais poluentes, ela demanda um estoque de recursos naturais enorme a gente 
vê que ainda tem muito pra andar.” 
 
 
J.Ação individual e seu reflexo nas questões envolvendo as mudanças climáticas: 
categoria que apresenta a importância da ação individual nos impactos de criação ou de 
amenização das mudanças climáticas. 
 
 
M. Palmeira: “(...) o importante é saber que podemos gerar muito ou pouco 
[carbono ]. Nossos hábitos fazem, sim, muita diferença.” 
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M. Palmeira: “Todos nós já deveríamos estar pensando no uso mais responsável 
 
do principal fator da emissão de carbono nas cidades: os automóveis.” 
 
T Benicchio (cicloativista): “Andar de bicicleta em São Paulo, opção que as 
pessoas estão fazendo hoje em dia cada vez mais para fugir do trânsito, é também o 
despertar de uma consciência de que o modelo do automóvel na cidade é 
insustentável.” 
 
M. Palmeira: “Se você ainda acha que isso não te diz respeito é só parar e pensar 
na quantidade de lixo que a gente produz todo dia.” 
 
E. Jorge (secretário do “Verde” e Meio Ambiente de São Paulo): “(...) 25% das 
emissões em São Paulo vem do metano produzido nos nossos dois grandes aterros 
sanitários.” 
 
R. Rolnik (urbanista): “Acho que para acontecer uma mudança tem que ter intensa 
participação dos cidadãos.” 
 
M. Palmeira: “Mas eu, você, nós precisamos pressionar e também atuar. Atuar no 
nosso dia a dia, na nossa vida, multiplicar as células benignas desse organismo que é o 
planeta.” 
 
P. P. de Carvalho (ONG Caatinga): “As pessoas sabem que é (sic) os próprios seres 
humanos que são os responsáveis por esse processo de degradação.” 
 
R. Shaeffer (professor COPPE/UFRJ): “Crescentemente é importante que o 
consumidor associe seu ato de consumir à consequência que aquele ato possa ter.” 
 
M. Furtado (diretor executivo do Greenpeace): “O que acontece é que nós temos 
pouco tempo pra substituir nossos maus hábitos por hábitos novos mais sustentáveis. E 
essa nossa geração, essa aqui, responsável por fazer essa grande mudança.” 
 
M. Palmeira: “Mais uma vez, são pequenas ações, como apagar a luz ou optar por 
produtos que consomem menos energia, que fazem a diferença. Tentar reduzir o seu 
consumo já é um começo.” 
 
M. Palmeira: “O desmatamento na Amazônia também é reflexo direto dos nossos 
hábitos como consumidores. Nossa falta de informação e negligência acabam 
fortalecendo um mercado baseado na ilegalidade.” 
 
R. Bidernan (Fundação Getúlio Vargas): “Você olha, por exemplo, pros móveis que 
estão dentro da sua casa. Por acaso, você parou pra pensar se aquele móvel veio ou 
não do desmatamento da Amazônia?” 
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V. Viana (Fundação Amazônia Sustentável): Conservar a Amazônia requer 
também uma mudança de atitude dos consumidores brasileiros que tem que passar a 
exigir certificação da madeira.” 
 
R. Bidernan (Fundação Getúlio Vargas): “Mas a gente pode trabalhar esse 
consumo de uma forma mais ética, mais correta, e estimular a busca por um produto ou 
por um serviço que seja gerado por respeito a uma série de valores que a sociedade 
humana construiu.” 
 
A. Carlucci (empresário): “Na medida em que um consumidor, escolher entre um 
produto A ou B levando em conta a relevância que as empresas dão para o 
desenvolvimento sustentável, a história muda.” 
 
S. Leitão (Greenpeace): “Portanto, não há opção para o futuro da humanidade se 
 
a gente não entender, não enxergar, não compreender que essa questão ambiental com 
uma série de exigências de mudanças de práticas no meu dia a dia como cidadão, na 
minha casa como pai de família, na empresa do empresário, na sede do palácio do 
planalto do Lula como presidente, precisam ser adaptadas para que a gente possa 
continuar a existir.” 
 
M. Palmeira: Perceber o papel de cada um de nós é fundamental para nós 
seguirmos adiante. Agora, mais do que nunca, é a hora de pensar nos nossos hábitos, 
nas nossas escolhas, nas nossas ações. O futuro da civilização e da biodiversidade está 
em nossas mãos.” 
 
 
Assim como fizemos na apresentação das verbalizações e categorias das 
reportagens da Folha de São Paulo, representaremos, primeiramente, um quadro 
demonstrativo das categorias listadas (TABELA 3) e, na sequência, uma representação 
gráfica da quantidade das falas expressivas acerca de cada categoria analisada 
(GRÁFICO 6). 
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 TABELA 3: Apresentação das categorias e definições  analisadas  no programa “Vozes do Clima”   
     
 CATEGORIA DEFINIÇÃO GERAL   
   
A Mudanças climáticas  e seus impactos no Esta  categoria  trata  da  apresentação  dos  impactos  mais  diretos,  em  múltiplas  esferas, 
 mundo referentes ao fenômeno das mudanças climáticas no planeta, seja nas percepções possíveis 
  nos dias atuais ou em cenários futuros.  Apresenta uma sub-categoria: “Ambiente”.  
   
B Ciência e IPCC promovem confiança Categoria  que  busca  apresentar  o  nível elevado  de  confiança  e  o  aval oferecido  para o 
  debate  apresentado  pelos  dados  científicos  e/ou relatórios  do IPCC  sobre a questão das 
  mudanças climáticas.    
   
C Mudanças   climáticas   tem   impacto Categoria  que  trata  os  impactos  diretos  das  mudanças  climáticas  exclusivamente  sobre  o 
 negativo  no Brasil território    brasileiro.    Apresenta-se    dividida em   três   sub-categorias: “Ambiente”, 
  “Sociedade” e “Economia”.    
   
D Parcela da ação antrópica na promoção Nesta categoria, temos os temas ou menções ao fato de que são as ações humanas, sob 
 das mudanças climáticas múltiplos  aspectos, as grandes responsáveis pela intensificação do fenômeno das mudanças 
  climáticas.    
     
E A influência dos dados do IPCC sobre Esta categoria apresenta a interface  dos resultados do IPCC em seus relatórios com ações 
 a ação de políticas públicas, empresas, promovidas  no âmbito da adaptação ou mitigação a partir de propostas da iniciativa privada, 
 Estado e organismos  internacionais como grandes empresas, além das ações estatais na promoção de políticas  públicas e de  
 
organismos  supranacionais,  estimulando  ações voltadas para a redução das emissões de gases  
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     estufa.     
       
F Debate sobre as diferentes Nesta categoria, as falas versam sobre as diferentes  responsabilidades  dos países 
 responsabilidades   dos   países   e   as desenvolvidos, emergentes e subdesenvolvidos  no processo de intensificação  ou de futura 
 consequências das mudanças amenização  dos impactos negativos  das mudanças climáticas, enfatizando  o debate político 
 climáticas    sobre a temática ambiental.   
      
G Estratégias contra impactos das mudanças Categoria que reúne a apresentação e comentário  de diferentes propostas para amenizar  os 
 climáticas    impactos futuros de um contexto de mudanças climáticas.  Apresentamos estas estratégias 
     divididas nas sub-categorias “Mitigação”  e “Adaptação”.  
     
H Terra como elemento  sistêmico  e Nesta categoria, temos falas que apresentam a interpretação de como nosso planeta, os 
 mudanças climáticas como construção processos que constroem um sistema  climático  e suas alterações são compostos por elementos 
 multifacetada   trans e interdisciplinares  com múltiplas  abordagens e interações. 
   
I Ações  ineficazes  contra  as  mudanças Categoria  que,  pelas  falas  específicas,  critica  ou questiona  ações  tomadas para promover 
 climáticas    adaptação  ou mitigação  após  a  divulgação  do  relatório  do  IPCC,  seja  por sua aparente 
     ineficiência, por incapacidade de decisões efetivas na promoção do controle das mudanças 
     climáticas  ou ainda por países apresentarem medidas que estimulam a degradação, mesmo 
     após o AR4.    
   
J Ação   individual   e   seu  reflexo   nas Categoria que apresenta a importância e reflexão acerca da ação individual nos impactos de 
 questões envolvendo   as mudanças criação ou de amenização  das mudanças climáticas.  
 climáticas         
          
         (Fonte: o autor) 
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GRÁFICO 6: Vozes do Clima – verbalizações  por categoria  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
(Fonte: o autor) 
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5.2. Análise dos dados 
 
 
 
Tendo sempre em vista que nesta tese buscamos a compreensão da ação da mídia em 
sua relação com a ciência, especialmente dentro da arena das mudanças climáticas, 
começaremos a análise dos dados debatendo as diferentes categorias encontradas e como 
estas se apresentam nos diferentes meios de comunicação. 
 
Convém lembrar que em se tratando das especificações das mídias analisadas, estas 
apresentam tanto similaridades na forma de abordar as mudanças climáticas e as ações do 
IPCC como também sensíveis diferenças. 
 
Inicialmente, vale enfatizar a questão temporal que envolve as diferentes mídias 
pesquisadas. As análises do jornal Folha de São Paulo foram realizadas no momento em 
que o AR4 do IPCC preparava-se para ser divulgado e em um bom período após sua 
apresentação pública. Assim, as reportagens acompanhavam as reações mais primárias das 
informações recém-liberadas pelo Painel e, até pela própria característica geral do modelo 
midiático da Folha de São Paulo, estas informações eram diárias, tendo seu ápice entre os 
meses de fevereiro até maio, período da divulgação efetiva dos dados do relatório realizado 
pelos três grupos de trabalho. 
 
Estas reportagens, com forte caráter descritivo e informativo dos eventos diários, 
geralmente eram acompanhadas de algumas análises porém, em via de regra, continham a 
apresentação dos fatos típicos dos desafios do jornalismo diário (CAVERSAN & PRADO, 
2009). Assim, as reportagens possuíam uma linguagem mais técnica e, embora longe dos 
termos científicos, apresentavam uma leitura pouco usual ao leitor corriqueiro da 
publicação. Notamos a necessidade de expor a notícia com um didatismo muito maior 
diante do uso de tantos termos técnicos nesta temática do que em outros setores do jornal, 
fazendo constante uso de infográficos, tabelas e fotografias diversas para facilitar a 
compreensão. Assim, coube à Folha de São Paulo o desafio de apresentar os resultados da 
divulgação do AR4 do IPCC diariamente, expondo conceitos e análises que levassem o 
público à compreensão da temática científica em geral tão complexa. 
 
Temporalmente, o programa Vozes do Clima vem dois anos após a divulgação dos 
dados do IPCC, portanto em 2009, apresentando um grande eco da mensagem do ano de 
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2007. Todos os dados são demonstrados com os resultados e cenários do AR4 e com um 
 
enfoque particular para a situação brasileira diante dos atos geradores de mudanças 
 
climáticas. Não existe, portanto, a preocupação com a informação diária dos fatos, mas sim 
a promoção da apresentação de dados já analisados desde 2007 sobre os impactos das 
 
condições das mudanças climáticas no Brasil. Aparentemente, sai de cena a necessidade de 
informar e surge uma ação quase militante de enfatizar os problemas e expor as possíveis 
 
soluções para um futuro próximo  impactado pelas transformações  na dinâmica  climática. 
 
Os recursos da mídia impressa e da televisiva no trato com o consumidor da notícia 
são muito diferentes. Enquanto o jornal diário tem o poder da informação, o espaço da 
 
análise e as notícias que apresenta  são  mais  aprofundadas,  pois  com a  capacidade  “de 
 
desempenhar diretamente um  papel  decisivo nos eventos políticos, a imprensa também 
 
colabora para fomentar um clima na opinião pública que facilita ou pode precipitar 
 
mudanças” (MOLINA, 2015:22). A estas transformações podemos chamar de “percepção 
do risco”, sendo o papel da imprensa o de “social amplification of risk” (KASPERSON, 
 
1992) à medida que expõe ao público um debate, problema ou circunstância que leva à 
tomada de conhecimento e, porventura, à decisão e à realização de ações por parte do leitor. 
 
Já na televisão, além do recurso do texto lido, encontramos as imagens e diferentes áudios 
 
que apresentam novas perspectivas ao tratamento de uma notícia. Apresentar a informação 
no meio televisivo pode seguir uma ordem diferente do meio impresso justamente pelos 
 
variados recursos que existem, como nos mostra Bistane e Bacellar (2005) ao apontar que 
contar a notícia é tratar o lead 
 
 
“com as perguntas indefectíveis: como, quando, onde, 
quem e por quê. A diferença é que, ao contrário da pirâmide 
invertida dos jornais impressos, na TV a reportagem não precisa 
ter início respondendo a essas perguntas. Normalmente, o lead 
está na ‘cabeça’ (texto lido pelo apresentador para anunciar o 
videoteipe, ou VT, como também são chamadas as reportagens).  
Na televisão, a matéria pode e deve começar das mais 
diferentes maneiras. Em alguns casos o melhor para abrir um VT 
pode ser uma boa imagem de impacto. Ou, quem sabe, um 
barulho revelador. Ou, ainda, uma declaração importante, 
poética ou completamente inusitada” (p.13-14, grifo nosso) 
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Nesse aspecto, a possibilidade de espetacularização da notícia sob a ótica 
situacionista debordiana (1997) faz-se muito mais presente no meio televisivo, com todo o 
aparato de apreensão de diferentes sentidos (como a visão e a audição) do que na notícia 
escrita da mídia impressa. 
 
Televisão e jornal, com a posse de seus respectivos instrumentos e recursos, também 
se apresentam para públicos diferentes e variados. A abrangência da televisão é muito 
maior que dos jornais impressos. A TV encontra-se presente na casa de praticamente 98% 
dos brasileiros enquanto apenas 7% fazem leituras diárias de jornais – curiosamente, ainda 
de forma tradicional, através do impresso. Apesar do avanço das telecomunicações, apenas 
10% dos leitores diários fazem uso do formato digital
28
. Esses dados interferem 
diretamente no público consumidor da notícia. Por sua abrangência, a televisão chega à casa 
da maioria dos brasileiros independente da renda e condição de classe e, segundo a Pesquisa 
Brasileira de Mídia 2015 (PBM 2015)
29
, 95% dos brasileiros assistem regularmente à 
televisão, sendo que 74% o fazem todos os dias (principalmente a televisão aberta, uma vez 
que apenas 26% das casas com televisão no Brasil tem acesso à TV por assinatura). Apesar 
de atingir todas as classes, sabemos que a televisão é o entretenimento preferido da 
população de menor escolaridade (até 4ª série), que assiste uma média de 4 horas e 47 
minutos de televisão diária, quase uma hora a mais que a população com nível superior. Por 
conta da sua abrangência, inserção e da instantaneidade, a questão da linguagem é um traço 
interessante do jornalismo televisivo, afinal o texto do jornal pode ser relido, já a 
reportagem televisiva não. Assim, 
 
 
“Em televisão, não se deve usar palavras ‘metidas a besta’. 
Estas devem ser substituídas por termos que empregamos no dia 
a dia, para conversar com os amigos, o zelador do prédio, o 
professor. Palavras que soam naturais; nem de difícil 
compreensão, nem pomposas demais. (...) Não podemos nos 
esquecer que [nós, jornalistas] disputamos atenção com tudo o  
 
 
 
28  
Dados apresentados em http://www.brasil.gov.br/governo/2014/12/percentual-de-leitores-de-
jornal-impresso-permanece-estavel-aponta-pesquisa-brasileira-de-midia. Acessado em 18/02/2015. 
29  
Dados apresentados em http://www.brasil.gov.br/governo/2014/12/televisao -ainda-e-o-meio-
de-comunicacao-predominante-entre-os-brasileiros . Acessado em 18/02/2015. 
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mais que acontece ao redor dele [telespectador].” (BISTANE & 
BACELLAR, 2005: 15) 
 
 
Já a imprensa escrita carrega um forte simbolismo de ter tido historicamente acesso 
restrito às elites letradas no país. Como nos mostra a PBM 2015, até os dias de hoje a maior 
parte dos leitores diários é formada pelos mais escolarizados com renda salarial superior a 
cinco salários mínimos (15%), atingindo assim uma “classe média para quem a leitura é 
uma necessidade e um símbolo de status” (MOLINA, 2015:28). Por isso, os textos 
apresentam maior complexidade e são mais longos que o tempo da TV, podendo abranger 
mais aspectos da notícia abordada com detalhes e opiniões nem sempre disponíveis nos 
meios televisivos. 
 
Na presente pesquisa, estas descrições do público e do meio de distribuição da 
mensagem são claramente perceptíveis e estratificadas, pois a série Vozes do Clima foi 
apresentado em um importante programa dominical, responsável pela liderança nos índices 
de audiência de seu horário, enquanto o jornal Folha de São Paulo tem na classe média 
paulista os seus principais leitores. 
 
Quanto ao conteúdo, a disparidade entre os dois veículos também é notável. No jornal 
Folha de São Paulo encontramos as 17 categorias trabalhadas e apresentadas como Análise 
de Conteúdo, enquanto no Vozes do Clima estas foram apenas 13 categorias, representando 
a possibilidade de complexificar o tema tratado e abranger mais aspectos do mesmo 
assunto. A imprensa escrita tratou da apresentação do AR4 com mais pormenores e com a 
preocupação de apresentar aspectos diferentes da questão, incluindo algumas contestações 
aos dados apresentados pelo Painel, fato que a série do Fantástico não mencionou. 
 
Interessante pensarmos que a televisão, apesar de maior inserção popular e múltiplos 
recursos para a apresentação da notícia, tende a simplificá-la ou a apresentar aspectos 
limitados da informação, representados pela dificuldade de integrar mais categorias de 
Análise de Conteúdo que o jornal estudado. Para a televisão, vender o espetáculo não 
significa necessariamente atentar-se para a profundidade da informação, tratando-se do 
espaço onde “a perspectiva do entretenimento, a passividade, e a individualização do olhar 
concêntrico são elementos que, conectados diretamente à vivência contemporânea (plena 
em sensações e pobre em experiências coletivas), instituem o dispositivo televisivo como 
iminentemente espetacular” (ANDRADE, 1998:30-31). 
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Dito de outra forma, apesar de analisarmos o mesmo tema da divulgação do AR4 e 
seus usos pela mídia pensando na forma como o discurso da ciência chega ao consumidor 
da notícia, associando o produto tecnocientífico do relatório do Painel à mídia como atores 
centrais da arena das mudanças climáticas, temos que diferentes mídias, de posse de suas 
especificidades, apresentam a informação de forma particular também pensando em 
públicos diferenciados, demonstrando diferenças no tipo de escrita, mais formal no meio 
impresso e mais casual na mídia televisiva e escolhendo diferentes tipos de recursos, com 
foco no texto e auxilio de fotografias e/ou infográficos na Folha e com imagens e sons 
compondo toda reportagem, no caso do Vozes do Clima. 
 
Apesar dessas diferenças, intrínsecas à forma de fazer jornalismo dos dois meios 
escolhidos para nossa análise, notamos um traço significativo em comum durante a 
investigação: a necessidade da ação dos especialistas/experts para o tratamento da questão 
das mudanças climáticas. Aqui já percebemos que a ciência se insere no contexto da 
promoção do jornalismo para o grande público basicamente como o agente promotor de 
credibilidade, aquela esfera ilibada que apresentará as informações corretas e de 
importância indiscutível. 
 
Mattozo e Camargo (2005) nos mostram como a mídia insere-se como agente 
viabilizador da ligação entre indivíduo e informação científica a partir do momento em que 
os meios de comunicação representam o principal veículo para a informação do cidadão e o 
espaço onde áreas da ciência se apresentam ao público em geral. Acreditamos que esta 
concepção de “mídia” ancora-se na crença desse ator como mero mediador das informações 
entre público e ciência, porém sabemos que a mídia não se apresenta como um agente 
neutro mediando informações que se deslocariam entre diferentes atores e meios da 
sociedade. A mídia também é um agente ideológico (COHN, 2014) e possui seus próprios 
interesses no oferecimento da notícia (BRETON & PROULX, 2011; CARVALHO et alli, 
2011), muitas vezes ligados à produção do lucro inerente ao contexto da indústria de massa 
em que esta mídia se insere (BOURDIEU, 1997). Buscamos enfatizar este fato em capítulos 
anteriores (Capítulo 3) ao tecermos um breve retrospecto das mídias estudadas e as 
inserirmos em contextos de busca de investimentos e na disputa acirrada pela audiência. As 
mídias revelam-se agentes ativos dos itens que reproduzem, selecionando o que o 
consumidor da notícia lerá e os aspectos que a ciência apresentará muito mais agudamente 
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do que pode parecer. Esta premissa é o cerne deste trabalho em que buscamos interpretar o 
que a mídia apresenta sobre o universo científico na questão das mudanças climáticas a 
partir do IPCC. Sendo a questão ambiental no geral um tema relativamente recente, 
notamos claramente a carência de especialistas da própria mídia para o tratamento dos 
temas mais polêmicos, como a questão das mudanças climáticas. Para além dos desafios do 
jornalismo ambiental, enfatizamos a grande dependência da fala do cientista como fonte 
bruta da informação sobre mudanças climáticas, como se a fala do cientista agregasse valor 
e credibilidade à notícia fidelizando o leitor ou telespectador que, através da fala do expert, 
sente-se com a garantia da notícia precisa mesmo que o tema tratado seja reflexo de 
imprecisões. 
 
Alguns exemplos da forte presença dos especialistas como reflexo da imprecisão do 
jornalismo tradicional na forma de lidar com ciência e meio ambiente podem ser vistos na 
grande quantidade de especialistas no programa Vozes do Clima, no qual eles ocupam a 
maior parte dos seis episódios analisados. Das verbalizações significativas, foram extraídas 
64 falas das quais apenas 19 eram do apresentador da série (Marcos Palmeira) e todas as 
outras (45 falas) eram dos convidados da série, em geral cientistas ou especialistas. 
Analisando o primeiro episódio (justamente o mais longo da série, chamado “Mudanças 
climáticas atingem cidades brasileiras”, com duração de 7 minutos e 35 segundos), 
contabilizamos cerca de 1 minutos e 33 segundos da fala do narrador, sendo o restante 
composto pela exposição dos diferentes especialistas convidados. 
 
Na Folha de São Paulo não notamos muita diferença nesse aspecto pois praticamente 
todas as reportagens utilizam as aspas das falas dos especialistas, prática comum para 
denotar legitimidade ao tema tratado. No entanto, em algumas matérias foi impossível não 
nos surpreendermos com a grande quantidade dessas falas literais, como se o trabalho do 
jornalista beirasse à transcrição da narrativa do especialista. Podemos citar como um 
exemplo interessante uma reportagem do dia 03 de Fevereiro de 2007, presente em um 
encarte especial da Folha para apresentar os primeiros resultados do AR4, intitulada “Infra-
estrutura urbana e saúde pública deverão ser repensadas”
30
. Podemos ler uma breve matéria 
com 13 parágrafos traçando a necessidade de trabalhar as vulnerabilidades dos espaços 
 
 
30  
Reportagem presente em http://acervo.folha.com.br/fsp/2007/02/03/513//5476455 . Acessado 
em 20/03/2015. 
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urbanos e da saúde diante dos desafios oferecidos pelo contexto das mudanças climáticas. 
Dentre eles, apenas 5 parágrafos não citam falas literais dos especialistas (Jose Marengo, 
pesquisador do INPE, e Ulisses Confalonieri, pesquisador da Fiocruz) sendo que, dos 8 
parágrafos com falas dos especialistas, 5 são formados inteiramente por citações entre 
aspas. 
 
Além dos desafios ao jornalismo ambiental que já trabalhamos, sentimos a 
necessidade de acrescentar mais um grande obstáculo que a análise do material nos 
apontou. A mídia tradicional tem dificuldade de lidar com temas científicos em geral e com 
as questões ambientais em particular, mesmo sendo temáticas recorrentes à grande mídia, 
como a questão das mudanças climáticas. A estes dados acrescentamos também uma 
observação feita no início deste capítulo, em que visualizamos na Folha de São Paulo uma 
forte presença da questão das mudanças climáticas no caderno de Ciência (55 reportagens), 
o que nos parece muito previsível. No entanto, notamos pouquíssimas menções ao tema em 
cadernos mais tradicionais do jornal, como a parte que discute questão globais (com 5 
reportagens), o caderno responsável pelo debate sobre o Brasil (com 3 matérias) e a parte de 
economia (com apenas uma reportagem sobre o IPCC). Por outro lado, dentro do caderno 
Ciência analisado, encontramos reportagens como uma intitulada “UE reduzirá emissões 
em 20% até 2020” (FSP, 11/01/2007: A12), em que o então presidente da Comissão 
Europeia, José Manoel Barroso, após os resultados apresentados pelo Painel, propõe um 
modelo que chamou de “revolução pós-industrial” visando reduzir 20% das emissões de 
gases estufa, diminuindo a dependência de combustíveis fósseis dos países do bloco. 
Apesar de interessante, a medida era criticada pelos ambientalistas por acharem essa ação 
muito tímida diante dos resultados graves apresentados pelo IPCC. Este assunto envolve 
diretamente as ações do bloco mais importante do planeta e tem relações diretas com 
decisões de políticas públicas internas e questões econômicas associadas a transformação de 
parte do modelo energético. Assim, um tema como este poderia se inserir diretamente no 
caderno internacional do jornal (chamado Mundo), porém, aparentemente, ao citar a 
questão das emissões de gases do efeito estufa, o assunto não caberia no debate mais 
tradicional do caderno de política internacional. 
 
Outro bom exemplo refere-se a uma reportagem que trata de um organismo 
supranacional constantemente presente no debate do caderno de Economia (chamado 
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Dinheiro) conhecida como Organização Mundial do Comércio (OMC), um organismo 
fundamental na manutenção das trocas comerciais internacionais e responsável pela maioria 
da regulamentação dos tratados de comércio exterior entre os países. Na reportagem “OMC 
quer priorizar ambiente, diz Lamy” (FSP, 06/02/2007: A14), o diretor-geral da OMC na 
época (Pascal Lamy) tratou da necessidade da esfera comercial, campo de ação preferencial 
da OMC, aprender a lidar com questões ambientais e inseri-las no diálogo das trocas entre 
os países. Encontramos novamente uma matéria com atores que costumeiramente 
frequentam o caderno de economia, mas foram alocados para a página de Ciência, como se 
este debate, apesar de tratar da temática comercial e de uma instituição supranacional 
associada a questões classicamente econômicas, não se inserisse no espaço que 
tradicionalmente aborda os temas econômicos. 
 
Através destes exemplos e dos dados analisados, percebemos que o conservadorismo 
do jornal analisado transfere-se para outros modelos midiáticos. Nota-se que os meios de 
comunicação apresentam dificuldade para tratar o tema ambiental diante do seu forte 
caráter transdisciplinar e sua recente inclusão nos itens de relevância jornalística. Cadernos 
mais tradicionais, como Dinheiro, Mundo e Brasil, não conseguem lidar com a inclusão de 
temas ambientais, ainda que estes tenham forte ligação com suas propostas. Em Catton & 
Dunlap (1979) encontramos a proposta de revisitação dos paradigmas das ciências humanas 
para abarcarmos a existência do meio biofísico nas tradicionais categorias de análise. Tal 
proposta caberia muito bem a um processo de revisitação das categorias dos jornais, suas 
abordagens e delimitações tradicionais. Na parte de economia, por exemplo, o debate 
tradicional favorece a pauta sobre lucros e crises, investimentos, trocas financeiras e 
comerciais, etc. Numa abordagem contemporânea, inserir o debate ambiental, como as 
oportunidades criadas pelas alterações do modelo energético ou os investimentos de países 
numa transição para economias de baixo carbono, seriam pautas possíveis. Neste novo 
paradigma, as questões ambientais poderiam ser vistas como naturais e frequentes nos 
debates sobre políticas públicas, relações internacionais e comércio, uma vez que a esfera 
ambiental é parte integrante e cada vez mais importante destes debates. Tratá-los com maior 
frequência e naturalidade na própria mídia faz com que o tema passe a ser de maior 
familiaridade para o próprio leitor do jornal, ampliando suas opiniões sobre o assunto, 
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ultrapassando as páginas do caderno Ciência e competindo com outras pautas de 
divulgação científica, para ser de conhecimento público. 
 
Com relação às categorias de análise, uma que foi facilmente identificada é a que diz 
respeito aos impactos das mudanças climáticas apresentadas pelo AR4 e divulgadas pelos 
meios de comunicação. Diante da grande quantidade de itens listados, optamos por dividir 
estes impactos entre a influência no planeta e a possibilidade do impacto no contexto 
brasileiro dando origem a duas categorias: “Mudanças climáticas e seus impactos no 
mundo” e “Mudanças climáticas tem impacto negativo no Brasil” e, para cada uma delas 
(diante da necessidade de destacarmos a ênfase nesses impactos em diferentes esferas), 
elaboramos três sub-categorias: “Ambiente”, numa referência aos impactos apresentados 
diretamente no meio biofísico; “Sociedade”, na qual a ação das mudanças climáticas 
atingem diretamente determinados grupos sociais; e “Economia”, com o estudo de como os 
impactos convergem para transformações na esfera econômica. 
 
Numa referência aos impactos em escala global, encontramos 27 verbalizações na 
Folha de São Paulo, sendo a maioria no aspecto “Ambiente” (com 18 menções, quanto 
“Sociedade” conta com 7 “Economia”, com 2); enquanto no programa Vozes do Clima 
temos apenas 2 menções para o momento das transformações mundiais. Esta discrepância 
explica-se pelo contexto das diferentes mídias, pois o Vozes do Clima tinha a ambição de 
apresentar os impactos diretamente no Brasil, portanto o contexto mundial aparece 
geralmente excluído e com menções referindo-se a eventos extremos, como furacões, 
tornados e a possibilidade da elevação do nível dos oceanos. Já na Folha de São Paulo, até 
mesmo pelo acompanhamento in loco da divulgação dos resultados do Painel, a presença 
dos impactos em escala global foi foco constante das reportagens diárias. Em relação à 
questão ambiental propriamente dita, a maior parte dos impactos apresentados referiam-se a 
questão hídrica, seja numa citação ao aumento do nível dos oceanos, impactados pela 
redução das geleiras ou para possível ampliação da escassez de água (com 13 das 18 
reportagens sobre os impactos no meio biofísico versando sobre isto). Um exemplo é a 
reportagem intitulada “Mares poderão subir por mais mil anos” (FSP, 26/01/2007: A11), 
em que se projeta um cenário de secas, chuvas, perda de gelo no Ártico, o fim de zonas 
costeiras e ilhas, além de alterações nas correntes marítimas (como a do Golfo) e no regime 
de chuvas globais. Outros impactos das reportagens referem-se ao aumento da frequência 
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de catástrofes globais, como furacões, ciclones, extinção de espécies da fauna e flora e 
elevação da temperatura média no planeta. 
 
No que tange ao aumento do nível dos oceanos, tema recorrente das reportagens e 
num espectro relativamente assustador diante dos possíveis impactos, não encontramos 
nenhuma menção à seguinte ressalva apresentada pelo IPCC em seu Informe de Síntese 
(2007b), de que “dados los escasos conocimientos existentes acerca de ciertos efectos 
importantes originantes del aumento de nivel del mar, en el presente informe no se ha 
 
evaluado la verosimilitud ni se ha ofrecido una estimación óptima o una cota superior del 
aumento de nivel del mar” (p. 45). Dito de outra forma, o AR4 apresenta indicadores 
informando determinadas ressalvas que são alvo de citação do meio de comunicação, 
favorecendo a divulgação das possíveis catástrofes. 
 
Outra esfera confusa entre os indicadores do Painel e as reportagens da imprensa 
escrita são os dados referentes ao aumento da temperatura. Já comentamos em capítulos 
anteriores a presença de diferentes cenários no AR4, uma inovação do IPCC na divulgação 
dos dados por possibilitar o uso de diferentes condições ambientais e climáticas para 
apresentar diversos impactos possíveis. Portanto, cada cenário apresenta uma projeção de 
aumento máximo e mínimo de gases do efeito estufa, possibilitando diferentes dados de 
elevação da temperatura desde o cenário mais otimista, com menos gases de efeito estufa 
liberados e menor ampliação da temperatura média, até o cenário mais pessimista, com 
maiores emissões antrópicas e elevação mais severa da temperatura. Estes cenários 
apresentam uma grande quantidade de dados para o trabalho da imprensa, salvo a percepção 
de que em praticamente todo material analisado, com raras exceções, os cenários 
 
foram sumariamente ignorados. Assim, do cenário mais otimista ao mais pessimista, o 
valor da elevação da temperatura global apresenta grande variação, o que pode ser a 
 
justificativa para pensarmos nos inúmeros valores que aparecem  no material  analisado, 
 
como “um aquecimento médio de 2º  C  até 6º  C  até o fim do século” (FSP, 15/12/2006: 
 
A19), representando inúmeras possibilidades e apresentando uma informação 
 
extremamente vaga – afinal, 4º C de diferença num contexto de médias globais 
 
representam transformações significativas no meio natural e põem em risco a sobrevivência 
humana no planeta. 
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Apesar da possibilidade ampla dos diferentes cenários, o próprio AR4 do IPCC 
(2007b) cita que os dados “permiten conjeturar que la sensibilidade climática se encuentra 
probablemente entre 2 y 4,5º C, siendo la estimación óptima aproximadamente 3º C” (p. 
38), portanto qualquer apresentação dos dados que excluísse os diferentes cenários, não 
careceria de muitos outros números além dos 3º C sugeridos pelo próprio Painel. 
 
A temática ambiental forjou-se numa faceta global junto a outros movimentos de 
caráter universalista, nos anos 1960, como o feminismo e movimento negro em vários 
pontos do mundo (FERREIRA, 2006). O debate sobre mudanças climáticas, em especial, 
apresenta também um forte discurso universalista, inclusive sob a perspectiva do risco na 
medida em que seus efeitos apresentar-se-iam de forma planetária ou com catástrofes 
impactando grandes regiões. 
 
É justamente esse aspecto do risco como catástrofe global o mais destacado dentro da 
categoria “Ambiente”, que ao versar sobre “Mudanças climáticas e seus impactos pelo 
mundo” apresenta um franco viés catastrofista dos meios de comunicação, em especial da 
Folha de São Paulo. Vale frisarmos também que, diante da apresentação dos diferentes 
cenários do IPCC, não aparenta uma incongruência pautar-se pelo viés mais pessimista, 
como aparentemente a mídia faz, diante da aparente necessidade de promover um discurso 
mais propenso à catástrofe para a matéria ter destaque. O conteúdo cauteloso da ciência não 
vende jornais assim como o conteúdo enfático da mídia, por vezes exagerado, não tem 
vazão na epistemologia científica e convém lembrar que a notícia é um produto no modelo 
contemporâneo das grandes corporações midiáticas. Outra possibilidade de enfatizar a 
catástrofe está no fato do AR4 ser o mais direto acerca dos impactos negativos em relação 
aos outros relatórios do Painel, assim a margem para este destaque amplificado das 
catástrofes tem razão de existir na imprensa e ganha algum respaldo do próprio Painel. 
 
Sobre estes mesmos impactos globais, o programa Vozes do Clima não apresenta 
verbalizações significativas para os outros elementos “Sociedade” e “Economia”, enquanto 
na Folha de São Paulo estes temas foram tratados, embora em menor ênfase do que a 
questão relativa ao “Ambiente”, como frisamos acima. No aspecto “Sociedade” os impactos 
versavam principalmente sobre três pontos: (1) a inundação de cidades costeiras com o 
aumento no nível dos oceanos; (2) a expansão de doenças tropicais; e, com um relativo 
destaque nas reportagens, (3) os conflitos envolvendo recursos hídricos. Na 
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reportagem intitulada “Relatório prevê crise de água e alimentos” (FSP, 06/04/2007: A14), 
 
o caderno Ciência da Folha de São Paulo apresenta uma visão interessante relacionando o 
 
aumento médio da temperatura com a escassez de água e as condições de produção de 
alimentos com os consequentes fluxos migratórios mais intensos diante do cenário de 
 
miséria e perda da qualidade produtiva das terras. Não deixa de ser significativo pensarmos 
na falta de atenção da mídia para as questões sociais envolvendo as mudanças climáticas, 
 
embora a base biofísica seja trabalhada e divulgada à exaustão. Nos aspectos referentes à 
 
questão hídrica, temos no Informe de Síntese do AR4 (2007b) um  espaço dedicado 
 
exclusivamente para este tema chamado “El cambio climático y el agua” afirmando que “se 
 
espera que el cambio climático intensifique el estrés actualmente padecido por los recursos 
hídricos, debido al crecimiento de la población y al cambio económico y de los usos de la 
 
tierra y, em partícula,  a la urbanización” (p. 49) e temos dados que nos apresentam que: 
 
 
“Apenas no decorrer do ano de 2007, segundo a ONU, 117 
milhões de pessoas em todo o mundo foram vítimas de cerca de 
trezentos desastres naturais, incluindo secas devastadoras na 
China e na África e inundações na Ásia e na África - em um 
prejuízo total de US$ 15 bilhões. Grande parte dos países menos 
desenvolvidos já enfrenta períodos incertos e irregulares de 
chuvas, e as previsões para o futuro indicam que as mudanças 
climáticas vão tornar a oferta de água cada vez menos previsível 
e confiável. Economizar água para o futuro não é, portanto, lutar 
por um objetivo distante e incerto. As tendências atuais de 
exploração, degradação e poluição dos recursos hídricos já 
alcançaram proporções alarmantes, e podem afetar a oferta de 
água num futuro próximo caso não sejam revertidas. A mudança 
climática significa que os desertos cedo ou tarde expulsarão 135 
milhões de pessoas das suas terras, segundo estimativas das 
Nações Unidas. A maioria desses indivíduos mora no Terceiro 
Mundo. Segundo previsões da Unesco, 1,8 bilhão de pessoas 
podem enfrentar escassez crítica de água em 2025, e dois terços 
da população mundial podem ser afetados pelo problema no 
mesmo ano. O crescimento explosivo das populações urbanas é 
também causa alarmante da ameaça global de escassez de água 
no mundo.” (MARENGO, 2008:84) 
 
 
Assim, cremos que o debate sobre os aspectos sociais das mudanças climáticas seja 
algo urgente, inclusive no papel da mídia como SAR e na apresentação dos riscos, mas 
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aparentemente este tema situa-se à margem em detrimento dos debates ambientais do 
processo de alteração da temperatura global. 
 
Já uma outra perspectiva dos impactos das mudanças climáticas são as referências às 
questões econômicas, ou seja, como as mudanças climáticas apresentam aspectos sobre as 
relações de produção e acumulação da esfera econômica. Desta sub-categoria, encontramos 
novamente poucas referências significativas e todas versam sobre a possibilidade do PIB 
global deixar de expandir 20% caso nada seja feito para evitar o aumento de 2º C da 
temperatura global. 
 
Quando observamos os impactos específicos sobre a realidade brasileira, a 
distribuição das verbalizações significativas apresenta pouca alteração, com forte destaque 
para a subcategoria “Ambiente” e pouca margem de debate e informação para as demais 
(“Sociedade” e “Economia”). Temos, porém, maior participação do programa Vozes do 
Clima, até por sua proposta inicial de debater as resoluções do AR4 na realidade brasileira. 
Assim, na categoria “Mudanças climáticas tem impacto negativo no Brasil” quando 
analisamos a sub-categoria “Ambiente”, encontramos 7 verbalizações na Folha de São 
Paulo e 10 no programa Vozes do Clima. 
 
No Relatório de Síntese do AR4 existe apenas uma referência direta ao Brasil, ao citar 
que “There is also high confidence that many semi-arid areas (e.g. the Mediterranean Basin, 
western United States, Southern Africa and North-eastern Brazil) will suffer a decrease in 
water resources due to climate change” (IPCC, 2007:49, grifo nosso), porém sobre a 
América Latina temos 4 citações apresentando principalmente os cenários de impacto 
regional numa perspectiva de mudanças climáticas como: a redução da água do solo, a 
substituição dos bosques tropicais e equatoriais (Mata Atlântica e Amazônia, 
principalmente) por espaços de savanas, a transformação das áreas semiáridas em espaços 
desérticos, a perda de biodiversidade, a redução de certos cultivos agrícolas e perdas 
expressivas na atividade pecuária (colocando em risco a segurança alimentar da região com 
surtos possíveis de fome) e os impactos sobre a pluviosidade e as geleiras, afetando a 
disponibilidade de água para o consumo humano, a agricultura e a produção de energia. 
 
Portanto, na própria descrição do AR4, vemos um cenário nebuloso com 
transformações severas e profundas no meio socioambiental da América Latina. Diferente 
das inúmeras ressalvas em diversos pontos do relatório, nesta parte ele apresenta-se bem 
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direto e com poucos adendos. A partir da divulgação ampla dos dados do IPCC, desde sua 
origem, muitos estudos regionais aparecem no meio científico apresentando as 
particularidades deste tema para a realidade brasileira nas mais diferentes esferas 
(DUBEUX et al, 2011; MARENGO, 2007; MARTINE, 2012; MONZONI et al, 2009; 
MOTTA et al, 2011). Já na imprensa em geral, a perspectiva de um cenário tão nebuloso 
promovido pelo próprio Painel ofereceu espaço necessário para uma profusão de matérias 
catastróficas sobre nosso incerto futuro. Do ponto de vista da sub-categoria “Ambiente”, é 
nítida a preocupação com a dinâmica da alteração dos biomas promovida pela questão das 
mudanças climáticas. A maioria das verbalizações relaciona-se com os perigos do 
aquecimento global nos espaços de florestas e na região da Caatinga. No programa Vozes 
do Clima, dois dos seis episódios serviram apenas para apresentar o impacto da degradação 
na Floresta Equatorial (“O que vai acontecer com a Amazônia?”) e no Semiárido brasileiro 
(“O Nordeste brasileiro pode virar deserto?”). Na Folha de São Paulo, a maior parte das 
reportagens desta subcategoria também representam impactos nos biomas nacionais, em 
especial na Amazônia, como a reportagem “Brasil esquentou quase 1º C em 50 anos” (FSP, 
29/12/2007: A12) que apresenta dados mostrando que mesmo em cenários de pouca 
alteração na temperatura média global, portanto mais favoráveis e otimistas, teríamos um 
processo de transformação de áreas da floresta em parte de bioma próximo do Cerrado 
brasileiro ou savana, em especial as regiões da chamada “borda da mata” ou o “arco do 
desflorestamento”, áreas já amplamente devastadas e ocupadas para práticas agrícolas e 
pecuária. A teoria da “savanização da Amazônia” presente no AR4 trabalha com um 
modelo proposto por Oyama e Nobre (2003) e amplamente trabalhado por outros 
pesquisadores brasileiros (MALHI et al, 2009; MARENGO et al, 2011; NOBRE, 2009), 
que trata do íntimo e tênue processo de trocas de vapor e umidade entre floresta e 
atmosfera, clima e vegetação, áreas de terra, ar e o oceano próximo onde o intenso 
desmatamento, associado às alterações na dinâmica da atmosfera, cria um cenário de 
mudanças climáticas que possibilitaria um desequilíbrio na interação destes diferentes 
agentes biofísicos. Assim: 
 
“Clima e vegetação na Amazônia oceano-verde estão em 
equilíbrio estável e resiliente na condição úmida. Com o 
desmatamento, o clima muda gradualmente e se instabiliza até 
ultrapassar um ponto de não-retorno (borda da bacia úmida). O 
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sistema pode então saltar para outro equilíbrio (muito mais seco). 
Segundo esse estudo, haveria dois estados possíveis de equilíbrio 
para a vegetação na Amazônia. Um correspondendo à 
distribuição atual de vegetação, onde a floresta tropical cobre a 
maior parte da bacia, e outro com a floresta tropical no Leste da 
Amazônia sendo substituída por savana. Com o ressecamento 
progressivo, a entrada de fogo e a modificação em larga escala 
da floresta, a savana passaria a ser favorecida pelo novo 
equilíbrio climático, em detrimento da floresta. No segundo 
estado de equilíbrio, mesmo áreas remanescentes de florestas 
não-desmatadas desapareceriam como tal, virando savanas.” 
(NOBRE, 2014: 27) 
 
 
Portanto, a degradação da floresta apresenta-se como uma ação catastrófica em níveis 
globais. Não deixa de ser curioso como a preocupação com a degradação da floresta numa 
 
escala  global retratada na mídia torna-se uma notícia passível de comoção num país onde 
 
sua natureza  representa exuberância  e é tida como um símbolo nacional. 
 
Diegues (2001) já nos apresentou os perigos da transferência das noções do 
 
preservacionismo da realidade dos países ricos, como os Estados Unidos, para o contexto 
terceiro-mundista de áreas como o Brasil, ameaçando o modo de vida e a sobrevivência das 
 
comunidades  tradicionais  além de  transformar  o  sentido  desta  compreensão  em relação à 
 
formulação dos primórdios da criação das Unidades de Conservação (UCs) no Brasil. A 
Amazônia, pauta da maior parte das reportagens dentro desta sub-categoria, é tratada como 
 
um símbolo nacional de reconhecido ufanismo que boa parte dos consumidores das notícias 
da representação midiática não conhecem e não devem apresentar grande familiaridade 
 
com  os debates das  comunidades  tradicionais,  tornando-se  no  imaginário  construído  pela 
 
notícia uma imensa floresta verde riquíssima em biodiversidade e que precisa ser protegida. 
Ali, na mata brasileira densa, perene, higrófila, carente de proteção e ameaçada pelas 
 
mudanças climáticas, temos uma boa representação do “mito da natureza intocada” 
 
construído  historicamente  por  diferentes  atores,  como ONGs preservacionistas e divulgado 
 
amplamente  pela  mídia  para  seu público,  sobre  o  qual sabemos que “A persistência da 
 
ideia de um mundo natural, selvagem, não tocado, tem força considerável, sobretudo entre 
populações urbanas e industriais que perderam, em grande parte, o contato quotidiano e de 
 
trabalho com o meio rural” (DIEGUES, 2001:157). 
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Ao estudar os primórdios da mídia ambiental, Andrade (1998) identifica na 
programação televisiva de ícones, como o programa Amaral Neto, a presença da mensagem 
que ressalta as belezas idílicas de um Brasil natural, onde o ufanismo da proteção das 
florestas é um discurso de proteção militar, não passando diretamente para a preservação 
dos seus espaços naturais mas sim pela degradação “produtiva”, assentando posseiros, 
estimulando a ida de indústrias e mineradoras e a construção desenfreada de inúmeras obras 
de infraestrutura a fim de promover a ocupação efetiva do espaço florestal em prol da 
defesa do território brasileiro (BECKER, 1998; 2009). Nota-se a construção simbólica de 
“uma reverência incessante às riquezas naturais brasileiras, notadamente aquelas situadas na 
região Amazônica, no arquipélago de Fernando de Noronha e nas Cataratas de Iguaçu, 
mediante um discurso que vincula a grandiosidade dessas áreas à inviolabilidade da 
 
soberania nacional” (ANDRADE, 1998:42). 
 
Essa representação forte da imagem da natureza exuberante em nossas terras e da 
tipicidade dos biomas traz traços amplamente utilizados pela mídia, como podemos notar 
 
na  análise  do  material em que  o  tratamento  da  questão  ambiental sobre  os impactos da 
 
mudança  climática  passa quase  que exclusivamente pelo estudo dos impactos nas florestas 
 
e demais biomas. 
 
Quando o tema da categoria foi o impacto na sub-categoria “Sociedade”, 
 
encontramos menos referências (4 na Folha de São Paulo e 1 no Vozes do Clima), 
praticamente todas versando sobre o impacto da questão hídrica resultando em aumento das 
chuvas, como no Sudeste, sobre as áreas secas, como em regiões do Nordeste e também 
sobre o impacto sobre a população nas áreas litorâneas com a elevação do nível dos 
oceanos. 
 
Sobre as questões econômicas, mais citadas nos episódios de Vozes do Clima (com 
cinco verbalizações, enquanto na Folha de São Paulo encontramos apenas duas) nos chama 
a atenção o fato de todas relacionarem a questão das mudanças climáticas às possibilidades 
de perdas agrícolas substanciais. Inclusive um dos episódios da série Vozes do Clima versa 
sobre o impacto dos cenários do IPCC sobre a atividade agrícola brasileira, retratando como 
a geografia da produção agrícola nacional mudaria consideravelmente num cenário básico 
de elevação mínima das temperaturas globais. Tanto na Folha de São Paulo quanto no 
Vozes do Clima, a cultura mais trabalhada no cenário de perdas agrícolas foi a da produção 
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de café. Através de depoimentos de agricultores nacionais, cientistas e representantes de 
organizações de produtores cafeeiros, Vozes do Clima apresentou um possível cenário 
terrível para a produção do café nacional num contexto de mudanças climáticas, a partir do 
cenário mais o pessimista do IPCC. Como dito por E. Saad (pesquisador da Embrapa), “de 
1990 pra cá houve uma redução de 50% na área plantada de café em São Paulo (...) E 
dentro de 30 anos, se não fizermos nada, a gente chega à 40% de redução da produção de 
soja, 20 na produção de milho e um prejuízo aí de 7 bilhões de reais por ano, no melhor dos 
cenários” (VOZES..., 2009, ep. 02). A mesma visão está presente em uma reportagem 
intitulada “Crise climática pega o Brasil desprevenido” (FSP, 03/02/2007: Especial 03), que 
mostra uma situação alarmante em que áreas de soja e café seriam deslocadas para regiões 
mais ao Sul devido ao aumento da temperatura em suas áreas mais tradicionais, e como 
plantações típicas de zonas equatoriais (como seringais) já se adaptam bem às condições do 
clima tropical. 
 
Vários estudos científicos balizam as afirmações da mídia e são feitos em larga escala 
por muitos órgãos de pesquisa, afinal a agricultura é uma fatia importante da economia 
nacional principalmente como item de exportação de commodities, sendo responsável há 
alguns anos pela maior parcela (em volume) dos produtos brasileiros enviados ao exterior 
(RODRIGUES et al, 2011; TREMEA, 2011). Especificamente em se tratando do café como 
commoditie, temos um dos itens mais importantes da nossa pauta de exportação que em um 
cenário de mudança climática pode representar prejuízos imensos na balança comercial 
nacional. Quanto aos efeitos da elevação da temperatura nas áreas de cafeicultura, sabemos 
que “High temperatures are known to disturb plant metabolism. Coffee cultivation in the 
open is the usual practice in Brazil, and this provokes leaf exposure to high irradiance and 
the absorption of much more energy than that usable by photosynthesis. Such conditions 
may cause an energy overcharge and to an overheating of leaves that, in extreme cases, can 
reach temperatures of 40 °C or even above, especially if stomata are closed, as occurs on 
sunny days in unshaded crops” (CAMARGO, 2010: 242). Daí a importância apresentada 
pela mídia para a questão agrícola, em especial atenção à cultura sensível do café. 
 
É interessante analisarmos que a mídia identifica a economia das mudanças 
climáticas afetando as exportações brasileira e apresenta essa ênfase nos aspectos agrícolas, 
como se ressaltasse uma tradicional vocação primário-exportadora brasileira desde os 
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tempos de formação do território nacional (PRADO JR, 1992). O marcado traço de 
fornecedor de matéria-prima para o mercado global é enfatizado e, diante do quadro de 
mudanças climáticas, colocado seriamente em risco. 
 
Nestas duas primeiras categorias analisadas, percebemos os impactos do contexto das 
mudanças climáticas no Brasil e no mundo. Por acompanhar passo a passo a divulgação do 
AR4, a Folha de São Paulo apresenta muito mais informações e detalhamentos destes 
impactos enquanto o programa Vozes do Clima, preocupado com a sua repercussão no 
contexto nacional e produzido a posteriori da divulgação do AR4, enfatiza as ações do 
contexto da mudança climática num cenário de transformações no Brasil. Em comum, 
temos a ênfase nos impactos estritamente ambientais com pouco aprofundamento sobre as 
repercussões sociais, suas variantes econômicas possíveis ou mesmo a transversalidade 
entre os temas. A mudança climática é apresentada na mídia como um tema sério e urgente 
mas, em grande medida, é representada através dos impactos ambientais, muitas vezes 
“naturalizando” os processos e distanciando a ação humana das causas efetivas deste 
cenário abrupto de possível alteração da temperatura. A apresentação do catastrofismo 
midiático em relação a esse tema é denunciada pelo agravamento de eventos extremos no 
mundo e pela degradação dos biomas no contexto nacional, em especial da Floresta 
Amazônica. 
 
É fato que este catastrofismo encontra ligeira vazão no próprio AR4 que, conforme já 
comentamos, compõe o relatório mais contundente e ousado apresentado na história do 
IPCC, com relatos e previsões que dão margem a um futuro com grandes degradações nos 
meios biofísicos, visto serem os de mais fácil previsão e criação de perspectivas graças aos 
avanços na área de modelagem climática. Também é fato que o AR4 não relata apenas os 
impactos em larga escala no ambiente biofísico, como veremos adiante. 
 
Uma outra categoria que identificamos na análise do conteúdo versa sobre a confiança 
dos dados apresentados pelo IPCC e foi amplamente divulgada pela mídia, em 
 
especial a Folha de São Paulo (com quatorze verbalizações), a qual chamamos de “Ciência 
e IPCC estimulam confiança”. Nesta categoria, identificamos falas que expressavam o 
elevado grau de confiabilidade dos dados do AR4 pela sociedade em geral, demonstrando 
em algum nível a confiança da fala do expert, conforme já tratamos em momentos 
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anteriores (Capítulo 02). Identificamos aqui que o IPCC é visualizado como um porta voz 
da produção científica pelos outros atores na arena das mudanças climáticas. 
 
Nesse aspecto, novamente a mídia age como SAR, amplificando a confiança do 
consumidor da notícia em relação à ciência. Ao procurar um especialista para comentar a 
exposição fatos científicos e/ou diante de alguma reportagem, a mídia já apresenta para o 
grande público uma confiança diante das ações científicas, mas quando esta mesma mídia 
divulga a confiança na forma de reportagem temos um reforço ainda maior. 
 
Um exemplo dessa percepção da confiança no AR4 pode ser a reportagem “Maggi 
‘verde’ defende floresta nos EUA” (FSP, 26/04/2007: A14), em que o texto faz referência 
ao então governador de Mato Grosso e o maior produtor de soja do mundo, Blairo Borges 
Maggi, constantemente acusado de expandir suas áreas de plantio sobre terras de floresta 
sendo um dos maiores responsáveis pelo desmatamento em seu estado. O político se vê 
numa posição diferente diante dos dados apresentados pelo IPCC afirmando que “Enquanto 
apenas as ONGs bombardeavam a gente, claro que se criava conflito. A partir do momento 
em que você vê esses estudos com cientistas, o IPCC, não posso botar a cabeça dentro do 
buraco” (FSP, 26/04/2007: A14). Neste exemplo, vemos a confiança nos dados do IPCC 
não apenas como fonte de informações mais precisas, mas também imparciais, diferente das 
apresentadas por ONGs que, pela fala de Maggi, “bombardeavam” os representantes do 
agronegócio. 
 
A própria ciência aparentemente detém mais confiança nos dados do AR4, segundo 
várias reportagens que tratam sobre determinados avanços nos processos de modelagem 
climática afirmando que estes “estão mais precisos e poderosos” (FSP, 03/02/2007: 
Especial 01) e repercutem o fato do AR4 ter uma estimativa “mais precisa que a anterior, 
divulgada em 2001” (FSP, 26/01/2007: A11). Termos como “preciso”, “poderoso”, 
“enfático” e “categórico” acompanham as reportagens na divulgação do relatório a ponto de 
afirmar que “a publicação do relatório do IPCC deve acabar com o restante de dúvida que 
havia nos governos sobre a necessidade de ação imediata sobre o tema” (FSP, 11/01/2007: 
A12), como se fosse possível eliminar todo o “véu de incertezas” que cobre o fazer 
científico, constantemente alimentado por um certo ceticismo inerente ao ato de produzir o 
conhecimento. 
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Porém, a certeza propalada pela mídia não é acompanhada pelos resultados do AR4 
publicados. Basicamente, a única expressão que determina certeza dentro do AR4 está na 
afirmação de que “el calentamiento del sistema climático es inequívoco, como evidencian 
ya los aumentos observados del promedio mundial de la temperatura del aires y del oceáno, 
el deshielo generalizado de nieve y hielos, y el aumento del promedio mundial del nível do 
mar” (IPCC, 2007a:02, grifo nosso). Ao longo do texto, encontramos uma sequência de 
expressões cuidadosamente utilizadas para oferecer ao conteúdo as relações de certeza alta 
ou baixa de determinado acontecimento, mas nunca (além da expressão “inequívoco”) 
temos uma relação enfática de 100% de certeza. Por exemplo, no AR4 são usados os termos 
“confiança” e “probabilidade”, nos quais as relações de confiança em determinado dado 
apresentado no relatório são expressas de acordo com a terminologia apresentada abaixo: 
 
 
TABELA 3: Terminologias  de “Confiança” 
 
 Terminologia  Grau de confiança na exatidão da 
    afirmação  
    
 “Confiança  muito alta”  Com mínimo  9 sobre 10 de se estar 
    certo  
      
 “Confiança alta”  Aproximadamente 8 sobre 10 
      
 “Confiança média”  Aproximadamente 5 sobre 10 
      
 “Confiança baixa”  Aproximadamente 2 sobre 10 
      
 “Confiança  muito baixa”  Menos de 1 sobre 10 
      
(Fonte: o autor adaptado de IPCC (2007)) 
 
Ou seja, as relações de confiança dos dados apresentados estão representadas numa 
 
escala de 0 até 10, em que nenhuma expressão é capaz de oferecer o valor 10 de confiança. 
O mesmo vale para a probabilidade que, segundo o IPCC, aparece como as seguintes 
 
expressões da tabela abaixo: 
 
 
 
 
 TABELA 4: Terminologia  probabilística 
   
Terminologia  Possibilidade de sucesso/resultado 
   
Virtualmente  certo  Probabilidade  de sucesso superior a 99% 
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Muito provável Probabilidade superior a 90% 
   
Provável Probabilidade superior a 66% 
    
Mais provável que improvável Probabilidade superior a 50% 
   
Medianamente  provável Probabilidade entre 33 e 66% 
    
Improvável Probabilidade inferior a 33% 
    
Muito improvável Probabilidade inferior a 10% 
    
Excepcionalmente  improvável Probabilidade inferior a 1% 
    
(Fonte: o autor adaptado de IPCC (2007) 
 
 
Novamente, notamos que aquilo que o relatório apresenta como “virtualmente certo” 
não representa a certeza de 100% na fala do métier científico. Aqui encontramos um dos 
embates entre o conteúdo da ciência e da mídia. No ensejo de apresentar a notícia – e este é 
claramente o “produto” com que a mídia se dispõe a trabalhar – aparentemente não existe 
espaço para probabilidades e possíveis desconfianças, enquanto na ciência o ceticismo 
quanto aos próprios resultados é um dos pontos primordiais. Desta forma, o conteúdo da 
notícia midiática sumariamente ignora as incertezas científicas, como um modelo que 
amplifica o debate, sendo esta a imagem que a mídia repassa ao consumidor da notícia 
promovendo uma confiança na ciência que, aparentemente, nem a própria ciência tem em si 
mesma. 
 
A fala do especialista, o dado do relatório e/ou a previsão probabilística transformam-
se em instrumento de verdade dos fatos apresentados pela mídia. No programa Vozes do 
Clima este processo é muito evidente à medida que o programa é apresentado por um 
mediador, contando com alguns relatos de experiências pessoais (como agricultores diante 
da condição de seca ou ciclistas diante dos problemas do trânsito nas grandes cidades) mas 
praticamente todos os episódios enfatizam a presença e a fala do especialista. A “fala da 
ciência” é o fio condutor das imagens e análises nos seis episódios. 
 
A “certeza” apresentada pela mídia contrasta com as próprias notícias que esta 
vincula, demonstrando como a divulgação do relatório é instrumento de pressão política. 
Aparentemente, a imprensa consegue desvincular nas reportagens a relação entre os dados 
apresentados como científicos (sempre protegidos como certos e imaculados) da imagem da 
ação política sobre a divulgação dos relatórios. Uma prova disso está na grande importância 
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da categoria “Ciência e IPCC estimulam a confiança” diante da categoria “IPCC enfrenta 
duras pressões políticas”, com apenas seis verbalizações significativas na Folha de São 
Paulo e nenhuma no Vozes do Clima. Esta categoria visa apresentar referências sobre 
possíveis pressões políticas que apareceriam na formulação dos documentos finais do IPCC 
ou na interpretação dos seus dados, influenciando seus resultados. Antes da divulgação 
oficial dos resultados do Painel, reuniões com diferentes atores são realizadas para 
fecharem inúmeros termos do Relatório de Síntese e do Resumo para Formuladores de 
Políticas Públicas, ns quais diferentes agentes da arena são capazes de mobilizar seus 
recursos de acordo com seus mais complexos interesses. Neste nível, encontra-se o poder 
das grandes nações, em especial daquelas com economias fortemente baseadas na emissão 
de carbono, que buscam manipular terminologias e indicadores para atender seus interesses 
nacionais, pois sabemos que “A transformação do calhamaço de evidências científicas que 
 
é o sumário técnico em um resumo de poucas páginas voltadas aos formuladores de 
políticas públicas nunca é um processo rápido e tranquilo, já que cada governo tenta incluir 
ou retirar dados e declarações de acordo com seus interesses” (FSP, 07/04/2007: A17). A 
temática ambiental em geral e as mudanças climáticas em particular podem estar numa 
esfera global, mas existem e se mobilizam graças a inúmeros interesses nacionais. Podemos 
 
verificar esta hipótese na reportagem “Pressão de políticos ‘suaviza’ relatório” (FSP, 
07/04/2007: A17), que apresenta a estratégia de países como a China (que apresenta sua 
energia basicamente associada ao uso de carvão mineral), os Estados Unidos (um dos 
maiores produtores de petróleo e também um dos grandes importadores de combustíveis 
fósseis) e a Arábia Saudita (maior produtor de petróleo que comporta também a maior 
reserva futura desta energia), que exercem grande influência sobre a divulgação final do 
relatório. Neste caso específico, a reportagem apresenta como a China conseguiu, por meio 
de manobras políticas, retirar a expressão “confiança muito alta” para apresentar dados que 
mostram o impacto do aquecimento em ecossistemas naturais, promovendo uma troca da 
expressão “alto risco” para “risco aumentado” de ameaça de extinção de cerca de 30% das 
espécies em ecossistemas afetados pelo aquecimento global. Relativizar e suavizar 
determinados termos e expressões são manobras políticas para lidar com futuras pressões 
do movimento ambientalista e de opinião pública para promoção de determinas políticas 
públicas. Isso só representa uma demonstração de como as relações entre política e ciência 
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na arena das mudanças climáticas são tensas e como cada membro mobiliza seus recursos 
em seu benefício (ROMANO, 2014; VIOLA & FRANCHINI, 2013). 
 
Ainda associada à relação entre IPCC e os Estados temos uma ênfase grande dos 
meios de comunicação no aspecto inverso da categoria acima, ou seja, existiria também 
uma pressão que o próprio IPCC exerce sobre os Estados nacionais e sobre outros atores na 
arena, como empresas e organismos transnacionais. Este aspecto, junto com as alterações 
ambientais das mudanças climáticas, é o mais citado nas verbalizações da Folha de São 
Paulo e o segundo no programa Vozes do Clima, mostrando a importância do relatório 
como promotor de ações dos diferentes atores. Novamente, vemos aqui a esfera da ciência, 
na figura dos textos do Painel, agindo como um verdadeiro amplificador do risco e 
promovendo diferentes reações em múltiplas esferas da arena. 
 
No que tange à ação do Estado, percebemos que a divulgação dos dados do AR4 
resultou na mobilização de práticas e intenções em que a questão das mudanças climáticas 
torna-se o principal foco das ações ambientais de diferentes países. Em diversos episódios 
de Vozes do Clima, o governo brasileiro é cobrado e/ou citado para ações nesse sentido, 
como no episódio “O que vai acontecer com a Amazônia?” (VOZES..., 2009, ep05) em que 
cita-se como um exemplo de sucesso o Programa “Bolsa Floresta”, instituído pelo estado do 
Amazonas em 2007 procurando promover o engajamento de famílias que vivem dentro ou 
no entorno de áreas de preservação para práticas sustentáveis. Outro exemplo de política 
pública citado pelo programa no episódio “Mudanças climáticas atingem cidades 
brasileiras” (VOZES..., 2009, ep01) foi a apresentação de uma usina que utiliza o lixo da 
cidade de São Paulo para a produção de energia através da biomassa. Já o episódio “Brasil 
produz energia considerada suja” mostrou o Estado sendo severamente cobrado pelo 
escasso uso de energias renováveis alternativas, como a eólica. 
 
Na Folha de São Paulo, com sua análise da divulgação do AR4 in loco, as reações dos 
diferentes países foram as mais diversas. Os Estados Unidos prometeram corte no consumo 
da gasolina em 20% (FSP, 03/02/2007), a Alemanha exigiu a imposição de limites de 
emissão de GEEs para os países da EU (FSP, 04/02/2007), o governo britânico prometeu 
cortar as emissões de gás carbônico em 60% até 2050 (FSP, 14/03/2007), enquanto o 
próprio governo brasileiro defendeu a expansão do uso do etanol como alternativa ao 
petróleo nos transportes (FSP, 04/06/2007) e propôs a realização de uma nova conferência 
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sobre Meio Ambiente (FSP, 08/06/2007), que foi efetivamente realizada em 2012 (Rio 
+20). 
 
É sabido que as intenções declaradas no jogo político no calor das manifestações, 
como a divulgação do AR4, não significam ações efetivas a longo prazo, o que poderia 
 
oferecer um certo “ar de descrença” para as manifestações. Sob outra ótica, convém 
ressaltar que estas promessas até não poderiam ser feitas, o que nos apresenta uma 
perspectiva de que, diante da importância da divulgação do AR4, alguns países se sentiram 
na obrigação de oferecer alguma resposta ou realizar algum anúncio. Convém lembrar que, 
conforme já tratamos aqui, relatórios anteriores não tiveram a mesma repercussão na mídia 
brasileira e em alguns casos passaram praticamente despercebidos (como o AR1 que, em se 
tratando da Folha de São Paulo, foi praticamente ignorado). O fato dos Estados 
manifestarem determinadas ações, mesmo diante de possíveis descrenças, significa a 
demonstração da relevância dos resultados do Painel, fazendo com que eles sofram alguma 
pressão de outros atores, gerando a necessidade de se pronunciarem. (TARROW, 2009) 
 
Grandes empresas, como a holding britânica Virgin e a automobilística japonesa 
Nissan, divulgaram metas e intenções de financiamento de projetos para a redução das 
emissões de GEEs, como nos mostram as reportagens da Folha de São Paulo. As ações 
dessas grandes empresas vêm de encontro ao debate acerca do “marketing verde” ou 
“ecobusiness”, em que empresas destacam-se no mercado por oferecer produtos ou serviços 
convergentes com o discurso da proteção ambiental e fazem desse aspecto um diferencial 
para atrair consumidores e fortalecer a própria marca (POLONSKY, 1994; GONZAGA, 
2005). Assim, “a ‘causa verde’ oferece à empresa oportunidade de adicionar valor – e 
possivelmente obter vantagem competitiva através da percepção pública favorável, 
economia de custos ou rendimentos adicionais – enquanto alivia os efeitos de seus produtos 
e processos produtivos no ambiente” (SOUZA, 1993: 47). Isso é estimulado diretamente 
com uma nova postura do consumidor que pratica o chamado “consumo consciente”, 
através do qual práticas socioambientais responsáveis seriam critério para a escolha de 
determinados produtos ou serviços cujos “os consumidores já se deram conta de que 
desempenham um papel ativo para o bem-estar da sociedade e do meio ambiente no 
momento em que consomem” (BEDANTE, 2004: 98). 
 
 
 
 
175 
 
 
 
Ao expor o comportamento de Estados e empresas em seus canais de comunicação, a 
mídia apresentaria ao leitor/telespectador as ações de diferentes atores sobre as mudanças 
climáticas, afinal esse leitor/telespectador também é o consumidor dos itens das empresas e 
o cidadão/eleitor do governo, tornando a resposta desses atores mais importante aos olhos 
dos que leem ou veem do que meros comunicados. 
 
Ainda sobre a questão dos Estados, a divulgação do AR4 abriu um novo espaço de 
debate que versa sobre diferentes responsabilidades dos Estados nacionais de acordo com 
seu grau de envolvimento na questão ambiental e impacto gerado ao meio biofísico, o que 
foi tratado pela mídia a partir de uma categoria que chamamos de “Diferentes 
responsabilidades de países desenvolvidos, emergentes e subdesenvolvidos”. O relatório do 
IPCC, com base da divisão da CQNUMC que também serve de base para o Protocolo de 
Quioto, atribui responsabilidades diferentes para diferentes conjuntos de países, dividindo-
os em (1) países do Anexo I, que seriam os mais industrializados, ou seja, membros da 
OCDE
31
 e (2) as chamadas “economias de transição”, com sua base em antigas nações 
socialistas europeias
32
, que se comprometeriam a organizar uma drástica política de 
redução de gases do efeito estufa, nos níveis das emissões de 1990. Destes países do Anexo 
I, os mais ricos também formariam o chamado países do Anexo II em que, além de se 
comprometerem com a redução das emissões também “deberían proporcionar recursos 
financeiros para ayudar a los países em desarrollo a cumplir sus obligaciones” (IPCC, 
2007b:85), ou seja, financiariam pesquisas em energias alternativas e outras estratégias 
sustentáveis e favoreceriam investimentos na promoção de metas a favor das propostas de 
adaptação e mitigação das mudanças climáticas. Por fim, existiram (3) os países em 
desenvolvimento ou emergentes que se comprometeriam com metas de crescimento que 
fossem sustentáveis aos padrões atuais de emissão de gases do efeito estufa. Dito de outra 
 
 
 
31  
Alemanha, Austrália, Áustria, Bélgica, Bielo-Rússia, Bulgária, Canadá, Comunidade Europeia, Croácia, 
Dinamarca, Eslováquia, Eslovênia, Espanha, Estônia, Federação Russa, Finlândia, França, Grécia, Hungria, 
Irlanda, Islândia, Itália, Japão, Letônia, Liechtenstein, Lituânia, Luxemburgo, Mônaco, Holanda, Nova Zelândia, 
Noruega, Polônia, Portugal, Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte, República Tcheca, Romênia, Suécia, 
Suíça, Turquia, Ucrânia e Estados Unidos.  
32  
O termo “economia de transição” reflete bem o período de formação desta divisão da CQNUMC 
(1990), influenciado pelo recente colapso da Guerra Fria e servindo para tratar especificamente de economias 
recém-inseridas no modelo capitalista, como Belarus, Bulgária, Croácia, República Tcheca, Estônia, Hungria, 
Letônia, Liechtenstein, Lituânia, Mônaco, Polônia, Romênia, Rússia, Eslováquia, Eslovênia e Ucrânia. 
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forma, o próprio IPCC considera que diferentes modelos históricos de desenvolvimento dos 
países agiram de diferentes maneiras na promoção do modelo de mudança climática que 
encontramos hoje e que o Painel revelava com o relatório, portanto diferentes países e 
modelos de desenvolvimento deveriam ter diferentes posturas e compromissos diante dos 
resultados do Painel. 
 
Segundo o AR4, países desenvolvidos de hoje seriam os principais responsáveis pelas 
emissões do passado, suas consequências no presente e os possíveis impactos no futuro, 
portanto além das metas de redução deveriam contribuir para promoção de novos modelos 
de desenvolvimento nos países emergentes que, caso busquem o crescimento econômico 
nos moldes do passado dos países do Anexo II, colocariam em risco todas as possíveis 
medidas de mitigação e adaptação climática que porventura venham a existir. Países do 
Anexo I teriam um compromisso histórico com a redução severa de GEEs, do Anexo II 
com a promoção de novos moldes de desenvolvimento e os “emergentes” com o 
desenvolvimento sustentável vislumbrando um desenvolvimento com menores impactos 
ambientais do que aqueles do Anexo II fizeram no passado. Seriam diferentes processos de 
ação nas estratégias do Painel para diferentes grupos de países o que na mídia, 
aparentemente, torna-se uma disputa de responsabilidades ou uma “guerra” de necessidades 
e culpabilidades sendo apresentada por diferentes países. 
 
Países mais pobres ou em desenvolvimento estariam mais acessíveis às novas 
tecnologias, menos poluentes, capazes de promover um modelo mais sustentável de 
crescimento, ao contrário daqueles industrializados nos moldes das antigas revoluções 
industriais, onde a cultura do uso elevado de carbono, promovida pelos combustíveis 
fósseis, estaria muito mais disseminada e com tecnologias poluentes mais antigas e 
estabelecidas. Assim, estes maiores poluidores deveriam se comprometer com modelos de 
economia de baixo carbono para si, mas principalmente para os outros países. 
 
Na imprensa, essa ideia aparenta uma perspectiva de uma guerra de responsabilidades 
sendo travada entre diferentes países, principalmente nos mais ricos, que estariam se 
eximindo de suas responsabilidades com os dados do Painel. Este clima de “guerra” 
noticiado vem de encontro às dificuldades no cumprimento das metas, prazos e estratégias 
efetivas de mitigação tanto por parte de acusados quanto de acusadores, como vemos na 
reportagem intitulada “Discussão política entre países foi limpa, dizem ambientalistas” 
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(FSP,  05/05/2007: A31) que apresentou um debate em que os países emergentes (Brasil, 
 
China e Índia, em especial) exigiam uma declaração de reconhecimento da 
 
responsabilidade histórica dos países ricos sobre a poluição no texto do AR4, deixando de 
dar tanta ênfase às obrigações futuras desse grupo de países que apresenta as maiores 
 
oportunidades  de mitigar  os impactos das mudanças climáticas. 
 
Não deixa de ser curioso o próprio AR4 apresentar diferentes responsabilidades para 
 
grupos  diferentes  de  países enquanto a  mídia trata de dar voz aos debates em que estes 
 
países se criticam quando as metas e responsabilidades  não são cumpridas. 
 
Um outro ponto que merece destaque nas verbalizações e aparentemente causa menos 
 
controvérsia diz respeito ao reflexo da ação humana no processo de mudanças climáticas. 
Como já explanamos, um dos motivos para o AR4 ser o mais contundente dos Relatórios de 
 
Avaliação do IPCC é o grau elevado de certeza sobre duas grandes questões associadas aos 
 
estudos das mudanças climáticas desde sua origem: a veracidade da existência de uma 
mudança climática em curso e a real influência da ação humana neste processo. Sobre o 
 
primeiro  ponto, trabalhamos a ideia de que a mudança climática é realmente “inequívoca”, 
 
já a questão da ação antrópica tornou o debate mais revelador, pois no AR4 temos diversas 
 
menções  de  elevados  percentuais  de  certeza  sobre  a  associação  entre  mudança  climática 
 
“inequívoca” com a ação exclusivamente  antrópica, ao apontar que: 
 
 
“Las atividades humanas generan emisiones de cuatro GEI 
de larga permanência: CO2, metano (CH4), óxido nitroso (N2O) 
y halocarbonos (grupo de gases que contienen flúor, cloro o 
bromo) (...) La concentraciones de CO2, CH4 y N2O em la 
atmosfera mundial han aumentado considerablemente por efecto 
de las atividades humanas desde 1750, y em la actualidad 
exceden com mucho de los valores preindustriales (...) El 
aumento mundial de las concentraciones de CO2 se debe 
principalmente al uso de combustibles de origen fóssil, con uma 
aportación menor, aunque perceptible, de los câmbios de uso de 
a tierra. Es muy probable que el aumento observado de la 
concentración de CH4 se deba predominantemente a la 
agricultura y al uso de combustibles fosílicos. El aumento de la 
concentración de N2Ose debe principalmente a las atividades 
agrícolas.  
(...) Con um nível de confianza muy alto, el efecto neto de 
las actividades humanas desde 1750 ha sido, em promedio, um 
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aumento de la temperatura mundial” (IPCC, 2007b: 37-8, grifo 
deles) 
 
 
Já vimos que um grau de “confiança muito alto” se trata de uma confiança de 9 sobre 
 
10 de certeza e algo “muito provável” refere-se a mais de 90% de credibilidade, expressões 
que foram utilizadas pela primeira vez exatamente neste relatório. No anterior, o AR3 de 
2001, trata-se a relação entre ação antrópica e mudanças climáticas como algo 
“medianamente  provável”,  portanto  com  um  índice  de  probabilidade  bem mais  baixa  do 
 
que os dados divulgados em 2007. A mídia tratou esse fato como a sentença necessária para 
decretar a indefensável culpa do ser humano pelas possíveis catástrofes futuras previstas 
pelo AR4, que passam a se tornar evidências incontestes de um sombrio porvir. Esse fato 
deu origem à categoria “Parcela antrópica na promoção das mudanças climáticas”, que se 
mostrou muito mais presente nas análises da Folha de São Paulo, em cujas verbalizações a 
ideia de que a “culpa” pela mudança climática estava nas mãos humanas aparece como um 
atestado das catástrofes futuras, mesmo que esse teor não tenha sido encontrado no relatório 
em si. Todo sistema complexo de análises para cada possível impacto futuro transforma-se 
em explicações monocausais (culpa antrópica) de eventos que certamente se farão presentes 
em pouco tempo. Tal como apresentamos no capítulo sobre a questão da mídia e do meio 
ambiente, no métier do jornalista é central a explanação a partir da noção de causa e 
consequências. Dito de outra forma, os fatos narrados e divulgados no jornal ou na televisão 
são reflexos de causas anteriores que também são informadas, trazendo solução para as 
notícias divulgadas. Vimos também que, em se tratando de um tema trans/interdisciplinar 
(como meio ambiente e toda sua complexidade), essa lógica jornalística encontra vários 
obstáculos para ser claramente retratada nos noticiários diários, porém quando o AR4 
assume a “culpa humana” pelas mudanças climáticas “inequívoca” com um “grau de 
confiança muito alto”, temos o elo que faltava para promover a causa dos impactos 
ambientais, sociais e econômicos das mudanças climáticas no Brasil e no mundo, conforme 
tratamos em categorias anteriores. Assim, “as catástrofes são o pão com manteiga da 
cobertura das notícias ambientais (...) estórias sobre tragédias favorecem molduras 
monocausais ao invés de molduras envolvendo redes de causas longas e complexas” 
(HANNIGAN, 2009:128-9). Portanto, a catástrofe, mesmo que futura, se torna real e sua 
causa, o ser humano, algo tangível. 
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Ainda sobre esta categoria, Freire (2013), ao realizar uma análise do discurso de 
alguns veículos de imprensa escrita sobre a divulgação de temáticas ambientais (dentre elas 
do AR4), atribui o sentido alarmista e catastrofista da imprensa ao uso inadequado da 
expressão “inequívoco” do AR4, atribuindo-lhe o sentido de “irreversível” em um caso até 
mesmo na forma literal, como constata a autora em uma reportagem d’O Globo de 03 de 
fevereiro de 2007 na qual as palavras aparecem realmente trocadas. No caso do material 
analisado, tanto escrito quanto falado, essa troca literal não acontece mas é possível que a 
interpretação das mudanças climáticas e suas consequências sejam tomadas como um 
aspecto “irreversível”, imprimindo uma grande culpabilidade às ações antrópicas focando 
nas possíveis catástrofes em que “do mesmo modo que O Globo, a Folha estruturou suas 
notícias a partir de um discurso de ‘alerta’, e, em grande medida, sensacionalista, sempre 
atribuindo a suas fontes – os cientistas, quando das questões do fenômeno em si, e os 
tomadores de decisão, quando dos desdobramentos políticos – as informações divulgadas” 
(Freire, 2013: 167). 
 
A própria mídia reconhece, embora em poucas verbalizações, a dificuldade de se 
expor na reportagem os complexos sistemas que geram e interagem com a dinâmica das 
mudanças climáticas, conforme revelado na categoria “Mudança climática como construção 
multifacetada”, em que a dificuldade do jornalismo em lidar com o tema em poucas linhas 
se mostra mais clara. Além disso, o desafio de tornar a reportagem mais interessante não 
demandaria maiores detalhes, o que leva a afirmações como a da reportagem “Terra está 
sob forte estresse, diz estudo”, que diz que “As mudanças climáticas são apenas uma das 
causas que estão estressando o planeta. Existem várias outras que precisam ser estudadas e 
levadas também em consideração” (FSP, 05/02/07: A9), não se importando muito em 
expressar as causas, apenas considerando que citar sua existência é o bastante. 
 
Os meios de comunicação de massa, como a Folha de São Paulo, não se propõem um 
meio exclusivo de divulgação científica, portanto a notícia não apresentaria o espaço e 
análise necessários para abarcar uma temática complexa como diversas questões ambientais 
que tratam de temas transversais com diversos campos de outras ciências e que demandam 
análises interdisciplinares por excelência (DRYZEK, 2005; FERREIRA, 2012; LEFF, 
1998). 
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Até este ponto, as categorias versam basicamente sobre as causas das mudanças 
climáticas e seu temeroso cenário futuro, mostrando a ênfase das mídias sobre estes 
aspectos. Porém, convém ressaltar que uma grande parte do AR4 procura oferecer 
alternativas e soluções para adaptar ou mitigar as mudanças climáticas, existindo um Grupo 
de Trabalho (GT3) exclusivamente para divulgar essas possibilidades de conviver ou 
minimizar os impactos de uma alteração global no clima. Chamamos a categoria que 
mostra o trabalho da mídia sobre este aspecto de “Estratégias contra os impactos das 
mudanças climáticas” e dividimos estas em estratégias de “Adaptação” e “Mitigação”. 
 
Segundo o IPCC (2007b), a adaptação seria composta por “iniciativas y medidas 
encaminhadas a reducir la vulnerabilidad de los sistemas naturales y humanos ante los 
efectos reales o esperados de um cambio climático” (76). Dito de outra forma, seriam 
estratégias para sobrevivência num cenário onde as mudanças climáticas são reais, como o 
apresentado no programa Vozes do Clima, no episódio “O Nordeste Brasileiro pode virar 
deserto” (VOZES..., 2009, ep 03) que mostra uma comunidade agroecológica dentro do 
semiárido brasileiro focada no cultivo de espécies que conseguiam se adaptar muito bem à 
seca (como umbu e macaxeira), que garantiriam o sustento das famílias hoje e num cenário 
de previsão de aumento da temperatura local. Outro exemplo seria o apelo na edição da 
Folha de 03 de maio de 2007 para a criação de mecanismos de mercado para 
comercialização de carbono na tentativa de possibilitar novas práticas adaptativas 
associadas ao mercado financeiro. Já a mitigação seria o “cambio y reemplazos 
tecnológicos que reducen el insumo de recursos y las emisiones por unidad de producción. 
Aunque hay varias políticas sociales, económicas y tecnológicas que reducirian las 
emisiones, la mitigación, referida al cambio climático, es la aplicación de políticas 
destinadas a reducir las emisiones de gases de efecto invernadero y a potenciar los 
sumideros” (IPCC, 2007b: 84). Portanto, trata-se da criação de tecnologias para reduzir as 
emissões de GEEs, como políticas a longo prazo para a transformação das matrizes 
energéticas de alto carbono (combustíveis fósseis) por fontes renováveis e alternativas, 
como notamos na reportagem da Folha de 08 de fevereiro de 2007 que destaca uma política 
da União Europeia para estímulo futuro do uso de biocombustíveis em detrimento dos 
derivados de petróleo ou nos processos de redução do desmatamento das florestas 
brasileiras, em que o governo brasileiro afirma que “redução do desmatamento amazônico 
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como principal  ação  de  mitigação” (FSP,  28/02/2007: A15).  Em suma,  numa  colocação 
 
mais  didática,  mitigar  seria  questionar  “Quais  as  tecnologias  do futuro serão adequadas a 
 
não emitir GEEs?”, enquanto o contexto de adaptação nos estimularia a perguntar “Como 
viver num planeta onde a mudança climática é uma realidade?”. 
 
É inegável a ação da mídia nesta questão, afinal oferecer possíveis soluções é parte 
do desfecho da reportagem mesmo que com menor destaque para as causas e problemas já 
citados. Na Folha de São Paulo, percebemos a ênfase na apresentação das políticas de 
mitigação (16 verbalizações) em relação à adaptação (3 verbalizações), ao contrário do 
Vozes do Clima, que apresentou mais estratégias de adaptação (6 verbalizações) do que de 
mitigação (2 verbalizações), embora o destaque final para as diferentes estratégias tenha 
sido nitidamente para o meio de comunicação impresso. No Vozes do Clima, um dos 
objetivos era apresentar medidas efetivas associadas ao cenário de mudanças climáticas, o 
que justifica a ênfase nas estratégias de adaptação, apresentando um cenário de regiões 
adaptadas e ações efetivas diante das transformações do clima. Já na Folha de São Paulo, a 
reportagem in loco favorece as divulgações das medidas de mitigação como forma de se 
posicionar contra um cenário tão negativo apresentado pelo AR4 divulgado pela própria 
mídia. Hannigan (2012) apresenta uma série de fatores para justificar uma maior influência 
na divulgação da mitigação em relação à adaptação, segundo o autor: 
 
 
“First, there is a widespread perception that engaging in a 
discussion of adaptation could create the impression of being soft 
on mitigation, and perhaps even being ‘anti-environmental’. 
Related to this is the perception that embracing adaptation is 
paramount to throwing in the towel when it comes to mitigation. 
In other words, it constitutes passive acceptance or fatalismo. 
Third, there is the difficulty of incorporating adaptation measures 
into the international negotiation process. (...) A final reason is 
the perception that it is impossible to rationally plan adaptation 
responses if you do not know with any degree of confidence 
what future climate impacts will be” (117) 
 
 
Destes importantes tópicos, gostaríamos de frisar o terceiro item associando-o à 
divulgação da mídia impressa, pois a dificuldade da inserção do debate de adaptação no 
 
cenário  internacional reside  no  fato  de que as metas de mitigação encontram-se no plano 
 
futuro  das intenções políticas e são travestidas de intenções de ganhos políticos no tempo 
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presente, como já comentamos brevemente na categoria “IPCC influencia sobre políticas 
públicas e nas ações de empresas, Estados e organismos supranacionais”, em que as ações 
políticas de hoje refletem sobre a pressão do eleitorado atual, mesmo que compromissos 
não sejam cumpridos e/ou esquecidos no futuro, em especial se tratando da temática vasta 
como a questão ambiental. Já a adaptação obrigaria Estados a assumirem compromissos, 
metas de curto prazo e ações mais efetivas para a adaptação de grupos sociais às mudanças 
climáticas. Por exemplo, usando os dados e cenários do IPCC, a Folha de São Paulo deu 
voz a uma pesquisa que traz o combate ao desmatamento como forma de minimizar os 
impactos da alteração do clima numa escala global e afirma que “Uma política dedicada de 
combate ao desmatamento no mundo – mesmo que não seja muito ousada – pode evitar que 
50 bilhões de toneladas de carbono sejam lançadas na atmosfera até 2100, ajudando a salvar 
o planeta do caos climático” (FSP, 11/03/2007) ou ainda, tratando da importância da 
mudança da matriz energética para os meios de transporte, numa outra reportagem, afirma 
que “O IPCC traz uma boa notícia para agricultores brasileiros. Somados, todos os 
biocombustíveis – em especial o etanol de cana – poderão ocupar de 3% a 10% da matriz 
do setor de transportes em 2030” (FSP, 04/05/2007). Em ambos os exemplos podemos 
notar que são itens fundamentais para o futuro de um planeta que deseja mitigar as questões 
climáticas, porém em ações muito distantes, como 2030 ou 2100, e ainda com previsões 
feitas por cientistas sem o alcance de promover políticas públicas mas que, se fossem 
assumidos compromissos pelos Estados (como no caso do combate ao desmatamento pelo 
governo brasileiro) não significa que teríamos resultados efetivos. A adaptação, ao 
contrário, converge para medidas mais imediatas, portanto mais suscetíveis de cobrança 
pública. 
 
Dentro do relatório do IPCC, a adaptação seria possível diante de uma série de fatores 
ligados “en parte de la base productiva social, en particular de: los bienes de capital 
naturales y artificiales, las redes y prestaciones sociales, el capital humano y las 
instituiciones, la gobernanza, los ingresos a nível nacional, la salud y la tecnologia” 
(IPCCb, 2007: 14), ou seja, a inúmeras variáveis muitos distintas e longe do alcance do 
Painel controlá-las, muitas delas bastante abstratas. 
 
Dentre as estratégias de mitigação, a cooperação internacional é um fator fundamental 
citado pelo AR4, sobre o qual notamos uma forte crença na tecnologia capaz 
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de promover novos processos produtivos voltados para economias de baixo carbono em que 
“Todos los escenarios de estabilización estudiados indican que entre un 60% y un 80% de 
las reducciones provendrían del abastecimento y utilización de energia y de los processos 
industriales, y que la eficiência energética desempeñaria un papel esencial en numerosos 
escenarios. La inclusión de opciones de mitigación respecto al uso de la tierra y a la 
silvicultura, con o sin CO2, confiere uma mayor flexibilidad y una mejor relación 
eficacia/custo. Unos niveles de estabilización bajos conllevan un desembolso de inversiones 
en breve plazo y una difusión y comercialización mucho más rápidas de tecnologias de 
bajas emisiones avanzadas” (IPCC 2007b: 20). 
 
Ou seja, o futuro da mitigação depende principalmente de um processo tecnológico 
tão expressivo que resultaria em novas máquinas, técnicas agrícolas, eficiência energética 
capazes de reduzir os usos de elementos associados aos GEEs, como os combustíveis 
fósseis. Por consequência, um novo mercado surgiria com a perspectiva de que essa nova 
economia fosse regida pelos processos de baixo carbono. Novas tecnologias inseridas na 
produção com baixo impacto socioambiental resultariam em custos iniciais que se 
compensariam diante das novas possibilidades de um mercado vigoroso, que surgiria para 
dar conta das economias de baixo carbono. 
 
Assim, o AR4 mostra-se enfático na crença de que a longo prazo a economia de 
mercado e a cooperação internacional seriam capazes de promover uma política de 
mitigação eficientes e que “hay un alto grau de coincidencia y abundante evidencia de que 
todos los niveles de estabilización examinados son alcanzables si se implanta um conjunto 
escogido de tecnologias” (IPCC, 2007b:68), apresentando o forte caráter da “modernização 
ecológica” presente no relatório e divulgado amplamente pela imprensa. 
 
O enfoque da “modernização ecológica” parte da premissa de que a mesma 
concepção do industrialismo que levou à degradação que se encontra hoje nas sociedades 
pode ser o grande fator de alteração dessa condição de poluição e provável escassez futura. 
Ou seja, o contexto das mudanças climáticas incentivadas pelo modo de produção 
fortemente baseado no consumo de itens associados ao elevado teor de carbono poderia ser 
revertido nesta mesma sociedade desde que ela revise seus parâmetros produtivos e foque 
num novo modelo, também lucrativo, de desenvolvimento ligado ao baixo carbono. 
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Inicialmente paradoxal, esta interessante corrente teórica tem como pano de fundo os 
 
estudos dos holandeses A. P. J. Mol (2000) e G. Spaargaren (2000), em especial quando 
 
estes analisam a criação de novas tecnologias ecológicas na aplicação industrial na Europa 
Ocidental. A ideia básica seria buscar uma fusão entre a proteção ambiental, algo 
 
necessário para a sobrevivência dos ecossistemas, e  a  modernização  industrial,  condição 
 
presente  e  que  não  deixará  de  existir  nas  sociedades  contemporâneas, sendo “uma troca 
 
ecológica do processo de industrialização em uma direção que leva em conta a manutenção 
 
da base de sustentação existente” (Mol apud HANNIGAN, 2009; 47). 
 
Fortemente influenciado pelo Relatório Brudtland e pelo debate acerca do 
 
“desenvolvimento sustentável”, este enfoque apresenta uma perspectiva otimista sobre a 
questão ambiental, na crença de que “tecnologias verdes” seriam a alternativa mais viável 
 
para a manutenção do sustentáculo econômico do mundo capitalista associado à 
 
preservação ambiental. A  sociedade industrial,  seguindo  os  parâmetros  da  “modernização 
 
ecológica”, atingiria três fases:  (a) a descoberta industrial, (b) a solidificação de uma 
 
sociedade baseada nesse industrialismo e (c) uma mudança ecológica desses
 processos 
 
industriais para aquilo que Huber (2000) chamou de “superindustrialização”, que
 numa 
 
perspectiva  da modernização  ecológica seria o surgimento  de “tecnologias  verdes”. 
 
Mol (apud HERCULANO et ali 2000) explica que a reestruturação ecológica na 
produção industrial é uma realidade e não se dá por processos puramente técnicos, mas sim 
 
através de uma série de transformações sociais, políticas e culturais necessárias para 
fundamentar esta transformação industrial rumo às “tecnologias verdes” como: 
 
 
1.um sistema político  aberto e democrático; 
2.uma ampla consciência  ecológica;  
3.ONG's ambientalistas bem organizadas, que tenham 
recursos para pressionar por uma reforma ecológica radical;  
4.um sistema detalhado de monitoramento, que gere dados 
ambientais públicos, suficientes e confiáveis;  
5.uma economia de mercado que domine os processos de 
produção e consumo;  
6.um Estado legítimo e intervencionista, com uma 
infraestrutura socioambiental avançada e diversificada;  
7.organizações de negócio e de mediação, que sejam capazes 
de representar produtores setoriais nas negociações;  
8. alguma experiência e tradição nos procedimentos de 
negociação política” (p.269) 
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Essa variada gama de características obviamente absorve uma pequena parcela das 
nações do mundo, em especial aquelas mais ricas e de Estado de Bem Estar Social mais 
ativas, como a tradição dos Estados europeus na porção ocidental (Holanda, Suécia e 
Noruega, por exemplo), mas na “modernização ecológica” acredita-se que esses fatores são 
importantes para uma transformação nos processos produtivos visando a uma reorganização 
ecológica. Porém, países sem todas essas características podem pressionar pelas reformas 
ambientais e consequentemente atingirem condições favoráveis para a “modernização 
ecológica”. 
 
Assim, ao se basear num processo de modernização ecológica, o IPCC sugere mais 
do que medidas de mitigação e adaptação, mas também um modelo de sociedade voltado 
para as “oportunidades” que seriam oferecidas num contexto de “tecnologias verdes”, 
reforçando a noção pragmática de que a solução dos problemas ambientais está em tornar 
lucrativo o processo de sustentabilidade sob um viés capitalista. 
 
Na mídia, boa parte das reportagens ligadas à mitigação e suas respectivas 
verbalizações associam também esse tipo de sociedade apresentada indiretamente na forma 
de novas possibilidades tecnológicas de um mundo lucrativo com baixo carbono para o 
modelo econômico vigente. Assim, “a tecnologia é mais que um instrumento, ela constitui 
evidência manifesta do êxito da racionalização das ações e da organização hierárquica e 
estruturante das respostas ao problema” (ECHEGARAY & ALONSO, 2014:157). 
 
Uma outra alternativa também muito presente no discurso midiático é a importância e 
o reflexo das ações individuais no processo de produção ou mitigação das mudanças 
climáticas. Na categoria “Ação individual e seu reflexo nas questões envolvendo mudanças 
climáticas”, temos uma grande quantidade de verbalizações (03 na FSP e 18 no Vozes do 
Clima) apontando para a importância do ato cotidiano de cada indivíduo no processo de 
intensificação das mudanças climáticas, como o ato de usar combustíveis fósseis nos 
transportes (diesel e gasolina) e o efeito positivo de pequenas ações diárias na mitigação 
desse processo, como trocar estes combustíveis fósseis por renováveis (biocombustíveis, 
por exemplo) ou outros meios de transporte (bicicleta). 
 
No Vozes do Clima, este tema pareceu-nos muito sensível, uma vez que em todos os 
episódios tínhamos uma “lição” ou um pequeno discurso moral sobre o tema do episódio 
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sempre associados à importância de uma nova mentalidade do cidadão/consumidor no trato 
da temática das mudanças climáticas, como nos mostra o apresentador da série (Marcos 
Palmeira) logo no primeiro episódio, ao afirmar que “Nossos hábitos fazem, sim, toda 
diferença. (...) Mas eu, você, nós precisamos pressionar e também atuar. Atuar no nosso dia 
a dia, na nossa vida, multiplicar as células benignas desse organismo que é o planeta” 
(VOZES..., 2009, ep 01). Outro exemplo pode ser visto quando a série trata das questões 
energéticas relacionadas ao trânsito de uma economia de alto carbono, com o uso de 
termelétricas, para medidas mais sustentáveis, como energias renováveis, afirmando que 
“mais uma vez, são pequenas ações, como apagar a luz ou optar por produtos que 
consomem menos energia, que fazem a diferença” (VOZES..., 2009, ep 04). No episódio 
final da série, é deixado o conselho de que “perceber o papel de cada um de nós é 
fundamental para nós seguirmos adiante. Agora, mais do que nunca, é a hora de pensar nos 
nossos hábitos, nas nossas escolhas, nas nossas ações. O futuro da civilização e da 
biodiversidade está em nossas mãos” (VOZES..., 2009, ep 06). 
 
É perceptível o forte caráter funcionalista da série à medida que considera o meio 
natural como um ambiente exposto a processos de causa e consequência, como um 
organismo vivo ou cheio de engrenagens que funcionam com perfeição ou não, de acordo 
com o reflexo das ações humanas sobre ele. Este funcionalismo conjuga muito bem com o 
“fazer  mídia”  na  lógica  da  “causa-consequência”,  em  que  novamente  os  processos  de 
 
mudança climática são consequências exclusivas das ações humanas estritamente 
particulares e somente estas, ao cobrar das autoridades a mudanças da matriz energética ou 
exigir, como consumidor, o certificado de manejo sustentável das florestas na compra dos 
móveis para o lar, o grande agente responsável da mudança positiva para uma engrenagem 
saudável do “corpo Terra”. Conforme já tratamos, diversos autores questionam a fraca 
participação popular no combate às questões envolvendo as mudanças climáticas, seja 
porque o indivíduo acredita que sua ação pessoal pouco impactaria nesse processo (RENN, 
1992) ou porque vê seus impactos muito distantes espaço-temporalmente do seu cotidiano 
(GIDDENS, 2010), mas também é fato que dentro da Sociologia Ambiental num viés pós-
materialista (INGLEHART, 1990), encontramos voz para o impacto efetivo das ações 
particulares na pressão dos ambientes públicos e de mercado, lembrando como o indivíduo 
é um ator atuante dentro da arena. Nesta posição teórica, debate-se a busca por melhores 
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condições de vida na pós-modernidade numa perspectiva diferente da modernidade clássica, 
em que a qualidade de vida e afins eram colocados sob o signo do material. Já numa 
condição de pós-modernidade, de acordo com o pós-materialismo, buscam-se novos 
valores, pois “o fato de a distribuição econômica de conflitos não ser mais tão pungente é 
resultado de uma mudança etária da geração que se volta a novos valores, os quais incluem 
um crescente interesse por prazeres ambientais como resultado de um declínio da utilidade 
marginal da fartura, e de bens materiais facilmente obtidos.” (MARTINEZ-ALIER, 
1999;124). 
 
Dito de outra forma, numa sociedade em que fatores materiais de sobrevivência não 
seriam mais preocupações fundamentais para a manutenção e reprodução social, valores 
imateriais se proliferam como oportunidade de significar uma condição de vida melhor. 
Nesse contexto, o ambientalismo se desenvolve como um desses valores, em especial em 
setores das classes média e alta de países periféricos ou em países mais ricos onde, já 
materialmente em condições confortáveis, o debate ambiental torna-se foco mais ativo. 
 
Inúmeras condições materiais afetam escolhas particulares. Escolher um móvel de 
madeira certificada demanda inicialmente julgar isso um critério relevante para determinar 
a compra e acreditar que seu valor monetário final, mesmo que mais caro, compensaria o 
investimento na proteção da floresta de onde a madeira foi extraída ou do espaço 
certificado de onde ela foi retirada. Ambos demandam um nível de conhecimento e 
educação não apresentado para toda população e num contexto onde muitos, diante das 
restrições financeiras, escolhem o móvel pelo valor e não pelos seus benefícios para o meio 
natural. Embora a mídia ignore este fato ao tratar das questões particulares e da importância 
do indivíduo como reflexo das causas ambientais e das mudanças climáticas, o enfoque 
pós-materialista nos mostra que equidade ambiental é reflexo direto também da equidade 
social. 
 
A mídia articula concomitantemente as duas últimas categorias tratadas nas quais a 
questão pessoal do pós-materialismo passa próxima à relação da existência tecnológica 
sustentável. É uma opção aparentemente pessoal do consumidor escolher um produto 
doméstico com maior eficiência energética, mas sabemos que um certo ceticismo 
tecnológico vem crescendo no discurso ambiental, principalmente dentro dos países com 
melhor qualidade de vida. Echegaray e Afonso (2014) nos mostram que pela análise da 
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percepção ambiental de diferentes países e sua relação com sua qualidade de vida, medidos 
a partir do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), notamos que os maiores indicadores 
do IDH nos apresentam uma menor confiança na tecnologia e um maior estímulo à 
mudança no comportamento pessoal como projeto de mitigação às mudanças climáticas. 
Nestes países, o conhecimento tecnológico é antigo e o acesso aos novos produtos é mais 
equitativo, assim esta população teria um maior conhecimento dos limites possíveis das 
novas tecnologias e este conhecimento levaria a um descrédito e ceticismo, “evidenciando 
uma relação negativa entre a riqueza da nação e o apoio à tecnologia” (158-9). Porém, em 
países emergentes como o Brasil, “os indivíduos tendem a apresentar uma percepção de 
risco mais acentuada da situação, se tornando, portanto, mais propensos a depositarem suas 
expectativas sobre a tecnologia e negando os perigos que poderiam estar associados à essa 
opção, uma vez que possuem poucos recursos para se mobilizarem de outras formas” (idem, 
159) , acrescentando-se a isso o fato de que inovações tecnológicas são elementos vistos 
positivamente nestes países em que a inserção de grande parte da população recentemente 
se fez pelo viés do consumo e que eles representam os maiores mercados consumidores em 
potencial do planeta. Em países como o Brasil, tecnologia verde e mudança pessoal andam 
pareadas, como nos mostram as divulgações na imprensa. 
 
Porém, convém também notarmos que a mídia oferece uma parte de seu espaço para 
contestações ao AR4 e às evidências sobre as mudanças climáticas. Esse fato Boykoff e 
Boykoff (2007) chamou de “'balanced' reporting” (04), que seria a tendência da imprensa, 
na busca por um “equilíbrio” nas reportagens, dar voz aos diferentes lados sobre 
determinado tema ou “present the views of legitimate spokenspersons of the conflicting 
sides in any significant dispute, and provide both sides with roughly equal attention” 
(ENTMAN apud BOYKOFF & BOYKOFF, 2007: 04), o que percebemos claramente nas 
análises do material midiático. Chamamos esta categoria de “Questionamentos ou dúvidas 
sobre os relatórios do IPCC e acerca das bases físicas das mudanças climáticas”, que se fez 
presente na Folha de São Paulo e foi nula no Vozes do Clima, afinal a série partia do 
princípio de que as mudanças climáticas seriam inegáveis e seus reflexos perceptíveis em 
diferentes áreas do Brasil. Já a notícia do jornal diário apresenta um ritmo em que a “voz 
contrária” pode ser ouvida com maior nitidez. Porém, uma hipótese presente no início desta 
tese era de que a voz contrária ao IPCC e seu relatório seria a voz dos chamados 
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“negacionistas”  ou  “céticos”,  grupo  de  pesquisadores  que  questionam a  existência  de  um 
 
processo antropogênico de interferência numa mudança climática global (BAPTISTA, 
 
2009; LINO, 2010), mas em nenhuma reportagem analisada encontramos questionamentos 
sobre a possibilidade da inexistência das mudanças climáticas e da questão antrópica, 
 
apenas as dúvidas levantadas eram críticas à pouca rigidez do IPCC no trato dos dados 
científicos. Ao contrário do que diriam os “céticos” sobre como o IPCC não apresentaria 
provas consistentes sobre a presença de um processo de mudança climática em curso, as 
críticas ao Painel eram que, diante de provas mais do que suficientes e fundantes da posição 
negativa da presença humana no contexto de mudanças climáticas desde a Revolução 
Industrial e de como esse processo é “inequívoco”, os críticos exigiam mais ações do IPCC 
e mais rigorosidade no tratamento dos dados. O contexto pró-ambientalismo era tão forte no 
auge do lançamento do AR4 que as vozes céticas se calaram e as críticas ecoavam 
solicitando mais severidade do IPCC. Questiona-se que “As previsões feitas esse ano pelos 
cientistas são otimistas demais, pois ainda não levam em conta vários fatores físicos que 
tendem a projetar um aquecimento global mais acentuado” (Folha de São Paulo, 
02/05/2007: A13) ou que “Muitos cientistas rejeitam esses números (da elevação do nível 
do mar apresentada pelo AR4) (...) muitos temem que esse degelo alagará as zonas costeiras 
antes do previsto” (FSP, 30/01/2007: A13). Outra crítica presente relaciona-se aos 
problemas estruturais da tecnologia brasileira, incapaz de fornecer dados com grande grau 
de certeza para o Painel, ou seja, pedia-se mais ciência e mais dados para o IPCC mas não 
se questionavam os dados apresentados nem a premissa da existência de mudanças 
climáticas e da ação antrópica neste tema. 
 
Seguindo a mesma tônica de críticas, a categoria “Ações ineficazes contra as 
mudanças climáticas” apresenta reportagens da mídia que questionam determinados rumos 
de políticas públicas ou propostas de adaptação às mudanças climáticas. Nessa categoria, 
podemos compreender o caráter multifacetado das questões ambientais e a fraqueza do 
discurso político sobre adaptação climática. Diferentes ações podem apresentar o mesmo 
fim, como a adaptação num contexto de mudanças climáticas, mas este objetivo diverge ou 
interfere em outros, como na reportagem “Biocombustíveis podem agravar a fome, diz 
ONU” (FSP, 10/03/2007: A26) em que a política de expansão do uso de biocombustíveis 
esbarra na crítica de como este processo pode inflacionar os alimentos, prejudicando o 
 
 
190 
 
 
 
acesso aos mesmos principalmente pela população mais carente e destruir determinados 
habitats que serviriam de campos para plantação deste tipo de matéria prima energética, 
além de indagar de que forma uma política estatal de combate ao desmatamento pode ser 
barrada por outra política, também estatal, de expansão do agronegócio a fim de financiar o 
superávit na balança comercial do Brasil, como supõe que aconteceria com “o 
desmatamento na Amazônia – que corresponde por dois terços das emissões nacionais de 
gases de efeito estufa – deve voltar a crescer em 2007 e 2008, devido à retomada do 
agronegócio” (FSP, 08/03/2007: A20). Nestes exemplos, percebemos como interesses 
ambientais muitas vezes são conflitantes com outros interesses e muitas vezes vistos como 
obstáculos. 
 
Ao findar a exposição e as análises sobre as diferentes categorias apresentadas pela 
Análise de Conteúdo do material, podemos nos ater aos diferentes discursos apresentados 
pela exposição das matérias da Folha de São Paulo e do programa Vozes do Clima. 
Sistematizando as observações, notamos um caráter fortemente informativo da Folha de 
São Paulo e um viés opinativo do Vozes do Clima. O jornal paulista acompanhou a 
divulgação de todas as etapas do AR4 durante os primeiros meses de 2007, o que inclusive 
explica o boom de informações sobre o IPCC nesse período, além de seus desdobramentos 
posteriores, enquanto o Vozes do Clima foi uma série que partiu do princípio de que o 
relatório estava exposto, afinal foi ao ar pela primeira vez em 2009 e apresentou as 
diferentes opiniões sobre uma mudança climática já em curso e seus impactos 
representados em alguns eventos extremos como secas e enchentes como reflexo desse 
processo. 
 
A análise da Folha de São Paulo enfatiza o caráter sazonal da temática ambiental nos 
meios de comunicação e sua dificuldade de inserção nos meios tradicionais de imprensa de 
massa. Essa sazonalidade é sentida pela necessidade constante de temas fortes para 
justificar a presença da questão ambiental nas páginas do jornal, em que muitas catástrofes 
que no Vozes do Clima se aproximariam da questão ambiental (como secas prolongadas) 
são tratadas como problemas meteorológicos ou surtos temporais de falta de chuva pelos 
jornais, distanciando o assunto dos riscos ambientais da arena das mudanças climáticas. 
Além disso, a questão ambiental fica restrita às presenças sazonais no caderno direcionado 
à Ciência, longe de temas tradicionais do jornal com sua compartimentação mais rígida, 
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como Economia e Política, mesmo quando os assuntos associados às mudanças climáticas 
perpassam esses temas, como a promoção de políticas públicas nacionais para mitigação 
das emissões de GEEs. Aparentemente, a mídia escrita de massa não consegue 
compreender melhores meios de integrar a transversalidade dos assuntos ambientais à 
hierarquização clássica dos temas abordados pelo jornal. Esta sazonalidade na divulgação 
passa também pela consideração de que a temática ambiental aparentemente perde em 
importância para outros temas do cotidiano dos leitores ou estes leitores não veem seu 
cotidiano permeado pela própria questão ambiental. Já comentamos nesta tese a 
importância do AR4 na promoção do debate sobre mudanças climáticas, mas nos chama 
atenção o fato de que, se em 2007 este assunto estava realmente em alta, após este relatório 
o seguinte (AR5) em 2014 não obteve o mesmo êxito e, embora não tenha sido ignorado 
(como o AR1, 2 e 3) pela Folha de São Paulo, também não chamou a mesma atenção do 
AR4. Embora o AR5 corroborasse com os dados de 2007 e não apresentasse muitas 
novidades, representando principalmente o aprofundamento de alguns estudos divulgados 
em 2007, era de se esperar que sua divulgação pela mídia fosse mais consistente. 
Mostramos no início deste capítulo que enquanto o AR4 apresentou 122 menções na Folha 
de São Paulo em seu ano de divulgação (2007), o AR5 em 2014 conseguiu apenas 25 
menções, mesmo mantendo a divulgação da mudança climática “inequívoca” e da forte 
participação antrópica nesse processo. Desde 2008, com a crise imobiliária norte-americana 
e posteriormente (2010) a crise da dívida pública na Zona do Euro, o mundo voltou sua 
atenção primariamente para as questões que envolvem a crise econômica de volume global 
em que outros temas, como a questão ambiental, passam despercebidos e tem menor voz na 
divulgação da imprensa. Uma demonstração disso foi o próprio fracasso da Rio+20, 
conferência de 2012 que visava ter o mesmo sucesso e estabelecer compromissos relevantes 
como foi a Eco 92, porém esbarrou no fato de que os “principais atores da cúpula 
novamente evidenciaram foi a sua incapacidade para ‘atuar’ consequente com o discurso. 
Os resultados finais da conferência analisados nesta tese evidenciam que o problema 
encontra-se na vontade política para ‘agir’ efetivamente. Esta barreira se dá essencialmente 
pelo conflito de interesses na atual governança ambiental global, no qual cada ator busca ter 
seus interesses favorecidos, tornando cada vez mais distante a adoção de pontos 
convergentes” (GUIMARAES & FONTOURA, 2012: 30). Assim, num contexto de crise 
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econômica global, o interesse dos atores ligados à governança não parece ser a 
convergência da temática ambiental, mas sim a sobrevivência e a busca por soluções para 
os impactos negativos da crise, mesmo que estas se escorem em potencializar os impactos 
ambientais, promovendo crescimento econômico predatório e reduzindo metas e 
compromissos ambientais anteriormente tratados. A mídia, como parte desse processo, 
divulga as temáticas fortes e mais presentes, ignorando outros temas, como a questão 
ambiental. Aparentemente, após 2008, a mudança climática perdeu foco e importância para 
se destacar a crise internacional como tema global mais significativo e todas as ações, 
mesmo com forte cunho “contra ambiental” e contrária às medidas de mitigação firmadas 
pós-AR4, parece que ganhavam respaldo midiático como solução para crise. A divulgação 
do AR5, no bojo desse processo, torna-se uma notícia importante, mas não significativa. 
Passa a ser necessário assumirmos o fato de que a temática ambiental se apresenta como 
tema muito importante para muitos, porém menos relevante para quem a divulga. A arena 
das mudanças climáticas apresentaria tempos de forte relevância e dinamismo e outros de 
estagnação, com menor ação dos agentes e menor influência sobre outros atores. 
 
Já o programa Vozes do Clima repercutiu fortemente, mesmo exibido no início do 
processo de crise internacional (2009), por seu discurso fortemente combativo e sua ênfase 
em catástrofes cotidianas com a grande capacidade, pelo uso da fala dos especialistas, de 
inserir a dinâmica ambiental perto da possibilidade da ação individual do telespectador 
brasileiro que, através do uso das imagens da televisão, conseguia ver os impactos 
ambientais e perceber que a enchente mostrada no Fantástico era um problema apresentado 
na sua cidade ou em áreas próximas. O fato é que os recursos valiosos da imagem e do som 
facilitam o Vozes do Clima a se aproximar do telespectador, enfatizando o recurso da 
emoção com a finalidade de impressionar ou chocar aquele que assiste, mais do que das 
explicações científicas dos fenômenos. Além disso, vale destacar que apesar de trabalhar os 
impactos apresentados pelo AR4, em especial na expansão de eventos extremos de grande 
magnitude, aparentemente não se tem grande interesse em distinguir eventos que existem 
independente da dinâmica das mudanças climáticas, como enchentes no Sudeste, secas no 
Nordeste e desmatamento na Amazônia, com a ampliação desses casos num contexto de 
intensificação do caos climático apresentado. Assim, teríamos a impressão de que o 
processo de desertificação no Nordeste, fenômeno associado diretamente ao uso incorreto 
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da terra nas práticas agrícolas de subsistência e no uso da vegetação para a produção do 
carvão vegetal (VASCONCELOS SOBRINHO, sd; OLIVEIRA, 2000), estaria associado 
quase que exclusivamente à intensificação do processo de mudanças climáticas tal como 
aparenta nos casos das enchentes nas regiões Sul e Sudeste, fenômeno comum do período 
de verão nas áreas tropicais e subtropicais no Brasil e apresentado em imagens fortes pela 
série, associando-se a eventos clássicos resultado do processo de mudança climática. Para 
promover a mensagem do programa, claramente de alerta para os problemas associados aos 
números e cenários divulgados pelo IPCC, busca-se um apelo fortemente emocional e 
muitas vezes chocante, expandindo uma noção de risco que, se não é produto diretamente 
da ciência, assenta-se nela com a fala dos diversos especialistas para se justificar no meio 
midiático. Nesse aspecto, Hannigan (2009; 2012) enfatiza a construção do “drama” na 
notícia ambiental como um elemento essencial para que o tema seja algo da construção 
midiática, apresentando dois aspectos fundamentais para o processo de inserção de um tema 
ambiental na mídia. Primeiramente um problema ambiental precisa ser validado 
cientificamente, para o qual existe a função do especialista coletando dados, cruzando 
informações da esfera da ciência e garantindo a confiabilidade na questão e, em segundo 
lugar, não se questiona que o problema socialmente construído não exista, mas sim o 
questionamento surge a partir do momento em que essas informações saem da esfera da 
ciência e chegam até a ação política. A corrente construtivista explica que vários impactos 
ambientais não saem da discussão teórica seja por inabilidade da esfera da ciência em 
popularizar a temática ou pelo pouco interesse de grupos de pressão para discutí-la 
publicamente, daí a noção da construção social dos impactos ambientais. 
 
Referindo-se às mudanças climáticas, numa perspectiva construtivista, passa-se a 
discutir os meios numéricos para legitimar esta como uma categoria ambiental relevante, 
em que “one frequently employed category of grounds statements depends on the use of 
numeric estimates. By establishing the magnitude of the problem, claims-makers stablish its 
importance, its potential for growth, and its range” (HANNIGAN, 2012:104, grifos do 
autor). Daí os dados relativos ao debate climático sempre estarem acompanhados de 
estatísticas, como o valor do aumento de eventos extremos no planeta ou o percentual das 
perdas do PIB agrícola diante da condição de aquecimento do clima, como se estas 
estimativas numéricas oferecessem um importante fator de legitimação do fato. 
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Na sequência, seria essencial um processo de dramatização do fato para simplificar a 
 
exposição do problema ambiental, aproximá-lo do grande público e ganhar expressão 
 
através de elementos simbólicos e visuais. É fato muito provável que o processo de 
mudança climática em curso possa ampliar os casos de chuvas torrenciais e promover mais 
enchentes em muitas áreas do Brasil, mas quando este fato é citado pelo especialista na 
sequência de imagens que apresentam cenas dramáticas de enchentes em anos anteriores 
nos faz crer que aquele evento, que não aparenta ser reflexo de um processo de mudança 
climática, se repetirá em breve, agora como resultado do aumento da temperatura da Terra 
mesmo sem nenhuma base científica para crermos nisso. 
 
Parte desta questão pode ser explicada pelo fato de que o trabalho da grande mídia no 
tratamento dos temas ambientais “é primariamente um discurso científico objetivista (...) 
 
Os jornalistas têm  pouca paciência com  os ataques e defesas do  debate  científico: um 
 
perigo existe ou não existe” (HANNIGAN, 2009: 135). Portanto, a notícia aparece 
carregada de certezas, mesmo que a ciência se municie de ressalvas dos dados finais que 
aparecem em diversas partes do relatório
33
, mas não são foco das reportagens. 
 
Assim, nota-se um olhar constante das reportagens na construção de um alarmismo 
climático apaziguado pela própria mídia ao apresentar medidas de possíveis mitigações 
deste tema pelos Estados. O alarmismo passa diretamente pela apresentação das ações 
humanas como evidentemente culpadas pelo processo de aquecimento global, deixando 
evidente que “a culpa é nossa” (FSP, 03/02/2007) da existência de um processo de mudança 
climática em curso de forma “inequívoca” e “irreversível”, literalmente ou não. Pela análise 
dos dados das mídias, convém lembrar que a apresentação dos impactos ambientais 
excluindo as análises sociais e econômicas desse processo de mudança climática, com 
destaques para desmatamentos, perda na biodiversidade e ampliação na frequência de 
ventos mais fortes, como tornados. Esta ênfase em processos ambientais isolados, mesmo 
que exerçam impacto direto na vida de comunidades locais ou da sociedade em geral, 
parece o reflexo de uma perspectiva ultrapassada do ambientalismo 
 
 
33  
Podemos ver exemplos das ressalvas dentro do AR4 (2007b) citadas no trecho “Una atribucíon más 
completa de causas de las respuestas observadas en los sistemas naturales al calentamiento antropógeno no es, por 
el momento, posible devido a la brevedad de las escalas temporales contempladas en numerosos estúdios de 
impacto, a la mayor variabilidad natural del clima a escala regional, a la contribución de factores no climáticos, y a 
la limitada cobertura espacial de los estudios” (07) e também vemos em “Dado que no se conocen suficientemente 
algunos efectos importantes originales del aumento del nível del mar” (08) 
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como uma questão de preservação da natureza numa oposição com o ser humano 
(LEFF,2010), enfatizado pela imprensa. 
 
Mas em que nível esse discurso alarmista, mesmo sem a necessidade do mesmo, 
acompanhado de textos simplificadores dos temas científicos onde incoerências e 
ignorância das ressalvas em prol do texto das “certezas” são ligeiramente perdoados em 
prol da passagem da informação, seria prejudicial ao leitor? Teríamos um ato coordenado e 
deliberado de simplificação e promoção de catastrofismo por parte da mídia de massa? 
 
Vale lembrar, conforme já tratamos nesta tese, que a mídia trabalha com uma lógica e 
um discurso muito particular. Convém recuperarmos neste momento a abordagem 
horizontal da mídia, apresentando uma sequência de fatos como notícia numa lógica nem 
sempre compatível com o processo cíclico das questões ambientais e as explicações 
complexas da prática científica. O traço das questões tradicional do lead jornalístico (“O 
quê? Quem? Quando? Onde? Como? Por quê?”) nos remete a essa lógica horizontalizada 
em que uma questão, a partir da sua resposta, nos envolve na próxima e assim, ao término, 
temos uma reportagem concluída. O meio ambiente apresenta uma transversalidade com 
outros temas, sistêmica de inúmeras arenas e cíclica (ANDRADE, 2011; GIRARDI & 
SCWAAB, 2008; GIRARDI et al, 2012; STAHEL, 1995). Mais além dessa abordagem, as 
mídias tradicionais nos apresentam uma perspectiva verticalizada da transmissão da 
informação em que o cientista (agente ativo), na forma dos relatórios do IPCC, apresentaria 
os argumentos irrefutáveis acerca das mudanças climáticas; a mídia (agente neutro) seria o 
instrumento de mediação, sendo responsável pela transmissão dos fatos para o consumidor 
da notícia (agente passivo), que não reagiria criticamente às informações, apenas 
recebendo-as. Assim, “a ciência é pensada como em certa medida autônoma em relação ao 
resto da sociedade; o público é visto como uma massa homogênea e passiva, formada por 
pessoas caracterizadas por déficits e falhas; o processo de comunicação é tratado como 
substancialmente unidirecional, linear, do complexo para o simples, de quem sabe para 
quem ignora” (COSTA, SOUZA & MAZZOCO, 2010: 153). Este esquema é severamente 
criticado por inúmeros autores (CASTELFRANCHI, 2008; CUEVAS, 2008, MAZZOCO, 
2009), afinal não convém pensarmos numa ciência tão autônoma e seu conhecimento como 
algo acabado, nem em uma imprensa totalmente neutra, como se ela não exercesse 
influência na escolha das pautas e na organização dos textos, muito menos menosprezar 
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diretamente a capacidade intelectual do público leitor ou telespectador e julgá-lo passivo 
diante do recebimento da informação. Porém, essas críticas concentram-se no espectro da 
teoria, sendo que na prática cotidiana dos jornais ou da televisão, de acordo com os dados 
analisados, as informações apresentam-se simplificadas e selecionadas sob o viés do 
alarmismo e da catástrofe, julgando ser o melhor fio condutor da história necessário para 
qualquer reportagem da mídia tradicional. Diante da análise do material, percebemos que 
esta postura parte da própria mídia, uma vez que o próprio relatório do IPCC não apresenta 
muitas informações conclusivas, apesar de inúmeras com elevado grau de certeza que, nas 
mãos da mídia, transformam-se em verdades irrefutáveis em cenários irreversíveis, além do 
texto tecnocientífico apresentar inúmeras ressalvas ignoradas na grande imprensa. 
 
Não convém no espaço desta tese aprofundarmos as causas dessa postura da mídia e 
promovermos julgamentos mas, à guisa de reflexão, poderíamos escalonar alguns pontos, 
como a visão da mídia como instrumento da lógica capitalista e a produção da informação 
como refém do rentismo necessário para a existência do próprio órgão de imprensa, em 
especial nestes tempos em que a mídia se encontra interna em grandes conglomerados 
transnacionais da notícia e entretenimento, onde o alarmismo da notícia passa por fato 
científico com objetivo de chocar o consumidor da notícia e atrair mais leitores ou 
telespectadores, gerando mais receita num processo deliberado de seleção de pautas 
rentáveis e, se possível, realmente informativas. Podemos associar o discurso catastrofista 
da imprensa ao próprio “métier” do profissional da mídia, já que a complexidade da ciência 
e o processo cíclico da questão ambiental não cabem ao fazer jornalístico e o lead 
tradicional é a forma mais razoável de comunicação da grande mídia com seu público, num 
processo em que a ressalva, a incerteza ou o debate científico não interessam à esfera do 
jornalista que perpassa esses temas atrás do seu núcleo de interesse em que as certezas 
possíveis dentro do discurso científico são tratados como tais na reportagem, mas os fatos 
de elevada probabilidade tornam-se certezas diante da incapacidade/impossibilidade do 
fazer jornalístico de trabalhar sob a sombra do risco privilegiando a catástrofe, que é uma 
temática noticiável. 
 
Com relação às perspectivas de adaptação e mitigação do contexto de mudanças 
climáticas o AR4, apesar de apresentar o GT3 (que é o responsável pela formulação destas 
alternativas), é bastante vago. Trazer propostas efetivas vislumbrando cenários futuros mais 
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otimistas no contexto interno do IPCC é uma tarefa realmente árdua ao imaginarmos que 
não existe solução única para o problema e o Painel trata de expor os impactos e suas 
consequências sem entrar no nível da promoção de políticas públicas para solucioná-los, 
algo que aconteceria a posteriore da divulgação do relatório por iniciativa de atores de fora 
da esfera do Painel. Num contexto de arena das mudanças climáticas, após a divulgação dos 
dados de qualquer relatório é que os agentes se mobilizariam e mobilizariam seus 
respectivos recursos a fim de responder às demandas apresentadas. Nesse contexto, as 
tensões e conflitos se tornariam mais evidentes e teríamos a reação dos diferentes atores 
sobre o relatório. A mídia é enfática ao apresentar as ações destes atores, conforme 
percebemos na grande expressividade de respostas apresentadas por diferentes Estados, 
empresas e organismos supranacionais para a questão das mudanças climáticas, fazendo 
com que a categoria que aborda a resposta dos diferentes atores da política e mercado seja a 
mais expressiva da análise de conteúdo. Com forte ênfase na mitigação em detrimento dos 
mecanismos de adaptação, a resposta rápida destes atores à divulgação do AR4 nos mostra 
que, mesmo que seja um tema extremamente sazonal apesar de muito mais comum após o 
ano de publicação do AR4, a questão das mudanças climáticas apresenta a necessidade dos 
atores se posicionarem, conforme a mídia expõe. 
 
Diante da dificuldade de ser efetivo na promoção das suas propostas, o Painel 
apresenta cautela ao mostrar os limites da adaptação, onde notamos que qualquer política de 
adaptação tem, segundo o IPCC, inúmeras ressalvas e impedimentos. Como já citamos, a 
mídia não trabalha com ressalvas, os focos das notícias são medidas apresentadas como 
alternativas contra as mudanças climáticas e, numa necessidade dos diferentes atores em 
responder à demanda sobre o tema, vemos muitas reportagens referindo-se a medidas de 
propostas especialmente sobre mitigação, em geral medidas de longo prazo com um caráter 
ousado de países e instituições sem grande tradição nos investimentos para redução dos 
gases de efeito estufa. Apenas o futuro nos apresentará os reais efeitos dessas propostas e 
mostrará se elas serão colocadas em prática, mas o fato dos atores as divulgarem e da mídia 
destacá-las já ressalta a relevância do debate ambiental, uma vez que estes organismos se 
sentem na obrigação de oferecer uma contrapartida diante dos riscos apresentados pelo 
AR4. 
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Além das ações destes diferentes organismos institucionais contra o processo em 
curso de mudança climática, percebe-se também um grande incentivo e ênfase da imprensa 
de massa nos modelos ligados a uma abordagem pós-materialista da questão, em que a 
solução estaria numa tomada de consciência individual e numa exclusiva mudança no modo 
de vida, aproximando o cotidiano das pessoas a alternativas ambientalmente mais 
saudáveis, como o consumo consciente e as opções por transportes de baixo carbono. 
Conforme já comentamos, essa opção pode levar a inúmeras reações do indivíduo, nem 
sempre ambientalmente favoráveis, como a descrença na amplitude das ações particulares 
na mudança do curso do problema (HANNIGAN, 2009) ou num modelo de “eco-
hipocrisia” (RENN, 1992), em que a teoria não condiz com as ações práticas das pessoas, 
mas também serviria para inserir o debate sobre mudanças climáticas para o cidadão. 
 
Uma análise do Informe de Síntese do AR4 (2007b) nos apresenta que em nenhum 
momento o relatório traz uma faceta voltada para perspectivas de mudanças individuais 
como meios para alteração do cenário de mudança climática. Uma breve menção indireta 
encontra-se em “hay también un alto nível de coincidencia y un nível medio de evidencia de 
que los cambios de las formas de vida y de las pautas de comportamiento pueden contribuir 
a la mitigación del cambio climático en todos los sectores” (59, grifo nosso), mudanças 
estas que não são detalhadas no decorrer do texto. Conclui-se que essa perspectiva da 
importância da ação individual na promoção de alteração no quadro de mudanças climáticas 
é uma criação da militância ambiental propagada pela mídia como meio de inserir o sujeito 
no debate, recebendo maiores ênfases nas reportagens. 
 
A mídia nitidamente assume aqui uma postura condizente com a perspectiva de 
“social amplification of risk”, em que sua ação não só consegue amplificar o risco 
apresentado pelo Painel como também insere um agente importante ao debate: o próprio 
consumidor da notícia. Dito de outra forma, a mídia insere o indivíduo efetivamente como 
causa do problema e parte da solução, diferentemente do AR4 que, por mais que fale de 
causas antrópicas muito prováveis para o processo de mudança climática, não trabalha na 
esfera do indivíduo e poupa a questão pessoal nas alternativas de adaptação e mitigação, 
focando nas agendas de Estado e numa possível cooperação internacional. 
 
Outro aspecto fortemente ressaltado no AR4 e amplamente divulgado pela mídia é a 
importância da tecnologia para a solução dos problemas ligados à mudança climática, nos 
 
 
199 
 
 
 
apresentando uma abordagem fortemente ligada à “modernização ecológica” nas estratégias 
de mitigação, como novos projetos para melhorar a eficiência energética dos meios de 
transporte (FSP, 11/02/2007; 05/05/2007) ou projetos arquitetônicos vislumbrando um 
menor consumo de energia no futuro, seja para aquecimento ou no ar-condicionado (FSP, 
06/05/2007). Essa crença na tecnologia como um agente positivo na agenda de promoção 
de alternativas para a questão climática é compartilhada pelo AR4, pois “hay un nível de 
coincidencia alto y abundante de evidencia de que pueden alcanzarse todos lo niveles de 
 
estabilización estudiados si se implementa una serie de tecnologias actualmente disponibles 
o que previsiblemente se comercializarán en los próximos decenios” (2007b: 20). 
 
A crença na modernização ecológica passa necessariamente pela concepção de que o 
mesmo modelo econômico que degradou, no caso da contemporaneidade o capitalismo, 
seria também responsável, graças à novas técnicas e conhecimento, pelo processo de 
preservação ambiental que viria com a inserção do debate sobre o meio biofísico como uma 
boa mercadoria para ser preservada, tal qual um dia era para ser degradada. Repousa-se em 
 
um pragmatismo e utilitarismo para modificar a natureza, tornando-a mercadoria passível 
de se transformar em capital (SMITH, 1988) e este olhar se faz amplamente divulgado pela 
mídia em consonância com o AR4, em que encontramos várias perspectivas da inserção da 
temática da mitigação das mudanças climáticas no viés da economia de mercado. Sabe-se, 
no Painel, que as propostas de longo prazo contra as perspectivas mais pessimistas das 
mudanças climáticas passam pelo gasto financeiro com novas tecnologias, em geral de 
custos elevados mas que poderiam ser compensados no futuro, estimulando uma economia 
associada à produção de itens de baixo carbono em que “hay un nivel de coincidencia alto y 
abundante, evidencia de que las medidas de mitigación pueden redundar em cobeneficios a 
corto plazo (...) que podrian compensar una fracción substancial de los costos de 
mitigacion” (IPCC, 2007b: 15). Dito de outra forma, buscam-se alternativas econômicas 
para propostas rentáveis num contexto em que “un mayor esfuerzo de cooperación y una 
ampliación de los mecanismos de mercado ayudarán a reducir los costos mundiales que 
entraña la consecución de un nivel de mitigación dado, o mejorarán la eficacia 
medioambiental (IPCC, 2007b: 19) 
 
Assim, a expansão da economia de mercado transformando a preservação em um bom 
negócio a curto e longo prazo é a alternativa viável encontrada pelo Painel e 
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propagada pela mídia quando estimula o consumo sustentável dos leitores e 
telespectadores, por exemplo. 
 
Portanto, a partir da análise do AR4 e a comparação com os dados apresentados pela 
mídia pesquisada, notamos quatro grandes eixos de interesse dos meios de comunicação: 
 
(1) uma grande ênfase nas bases físicas das mudanças climáticas, geralmente sem uma 
associação com outras implicações, como sociedade e economia; (2) a apresentação 
amplificada das possíveis catástrofes que seriam resultantes de cenários pessimistas acerca 
do processo de mudanças climáticas; (3) a divulgação das ações de outros organismos 
institucionais engendrados em possíveis soluções para o cenário pessimista em curso ou de 
uma solução a partir da ação individual e da mudança do modo de vida e (4) a divulgação 
de opções de adaptação e, principalmente, mitigação a longo prazo da situação de mudança 
climática, geralmente associadas a opções ligadas à tecnologia. 
 
Não deixa de ser curioso que estes quatro eixos, os principais revelados pelas 
verbalizações da análise de conteúdo da Folha de São Paulo e do Programa Vozes do Clima, 
ajudem a compor um enredo com muitas intersecções mas uma única sequência possível. 
Partindo de uma macroanálise, temos um cenário onde a somatória das reportagens nos 
apresenta uma sequência linear de temáticas acompanhando a lógica jornalística 
apresentando a causa, com os determinantes antrópicos verificados para o processo de 
mudança climática, resultando num cenário de impactos ambientais drásticos e presença de 
eventos extremos em larga proporção que aparentemente, apesar do catastrofismo, serão 
resolvidos uma vez que os Estados, o mercado e as diversas instituições apresentem 
múltiplas alternativas para frear possíveis impactos negativos no futuro (geralmente 
associado aos avanços significativos da tecnologia). Nesta espécie de roteiro, as causas 
encontram-se no passado e os terríveis impactos no futuro, porém o devir é promissor à 
medida que as mudanças do modo de vida pessoal, as ações de outros atores e a tecnologia 
estariam atuando para evitar qualquer problema que por ventura colocasse o planeta em 
grandes riscos. A mídia revela-se, assim, como portadora do problema e da solução ao 
consumidor da notícia e traz um risco para a percepção do ator dentro da arena, ao mesmo 
tempo em que o conforta ao apresentar as soluções de mitigação. Percebemos aqui que a 
mídia mostra-se muito mais alarmista do que o texto do IPCC, porém também vislumbra 
um otimismo nas alternativas que não se apresentam nas linhas do AR4, que em geral são 
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vagas e muito reticentes enquanto a mídia já divulga esforços mundiais para a drástica 
redução dos combustíveis fósseis, por exemplo. 
 
O leitor ou telespectador torna-se ativo dentro da arena das mudanças climáticas 
apenas quando se insere nela assumindo a existência de um risco imediato que exije sua 
ação efetiva, mobilizando os recursos que dispõe (OSTROM, 1990; 2005). Na perspectiva 
realista acerca do risco (RENN, 1992), a experiência de um perigo e seu consequente risco 
assumiriam formas graças a sua evidência como fenômeno real (físico), mas principalmente 
devido às representações e concepções mentais dos diferentes grupos sociais – 
representações estas que não apresentar-se-iam como arbitrárias mas poderiam ser 
fortemente influenciadas pela ação de stakeholders, técnicos, diferentes agências 
diagnósticas de risco, dentre as quais temos o próprio IPCC e a mídia. Numa perspectiva 
mais abrangente, Renn (2008) nos apresenta que os indivíduos transformam o meio natural 
com o intuito claro de melhorar sua condição de vida, o que nos obriga a assumir ou tolerar 
determinadas consequências/perigos/danos destes atos e escolhas e, com essa tolerância, 
organizamos julgamentos dos riscos capazes de alterar as consequências buscando ações 
mais apropriadas, minimizando os possíveis riscos que julgarmos excessivos. Nesse 
aspecto, a gestão e a governança do risco são fundamentais e inserindo o contexto das 
mudanças climáticas como um bom exemplo, temos que, ao longo da história industrial do 
planeta, a emissão de gases estufa oriundas da utilização em larga escala de combustíveis 
fósseis extraídos do meio natural significou o desenvolvimento da sociedade ocidental e 
tornou-se um modelo implantando globalmente. Uma consequência direta do “sucesso” da 
 
sociedade industrial foi justamente a amplificação de impactos ambientais variados, com o 
cenário de mudanças climáticas que só pode ser percebido e divulgado graças à 
institucionalização de centros de pesquisas, à construção de teorias (como os trabalhos de 
Keeling) e às organizações como o IPCC (responsáveis pela convergência de inúmeras 
redes tecnocientíficas do planeta e pela produção do documento mais fundamental e 
legitimado deste tema, os relatórios quinquenais, como o AR4, que trabalhamos nesta tese). 
 
A divulgação dos dados do Painel chega a um público restrito, geralmente formado 
por pesquisadores e interessados neste tema, que busca as informações que necessitam. 
Porém, para atingir o grande público para fomentar debates e transformações efetivas sobre 
a questão das mudanças climáticas, faz-se necessário um mecanismo de amplificação social 
 
 
202 
 
 
 
do risco (SAR) de grande alcance, como é o caso da mídia, capaz de amplificar os dados 
apresentados pela ciência e gerar a percepção do risco. Ao expandir as informações acerca 
das mudanças climáticas e dos resultados do IPCC, a mídia se impõe dentro da arena, 
apresenta a possibilidade de empoderar o consumidor da notícia de informações e o insere 
também dentro da arena das mudanças climáticas para, assim, permitir sua ação. 
 
Mídia e IPCC trocam ações dentro da arena, porém é inegável o papel da primeira em 
divulgar amplamente as ações do relatório que, caso fosse apenas exposto teria o mesmo 
fim dos anteriores ao AR4 (uma pequena inserção no debate brasileiro). Parte da mídia a 
projeção que o IPCC passará a ter e a divulgação ampla sobre as questões envolvendo 
mudanças climáticas. Nesse contexto, sabemos que o AR4 não foi o mais divulgado da 
história do IPCC impunemente. Pelo lado do Painel, trata-se do relatório mais contundente 
sobre as ações antrópicas e as mudanças climáticas, proporcionando a comprovação da 
mudança como algo “inequívoco”. Do lado da mídia, um tema farto para divulgação e 
reportagens em que os dados do IPCC foram muito bem usados para compor um enredo que 
chega ao grande público e torna a questão das mudanças climáticas um tema de amplo 
debate. O risco que um dia foi desconhecido passa a não ser somente grave, mas também de 
“nossa culpa”, em que somente ações particulares aliadas à tecnologia poderiam nos 
oferecem o conforto de um devir mais positivo. 
 
É da mídia a ampla divulgação da participação popular na solução ou amenização do 
problema das mudanças climáticas, tornando o leitor/telespectador um agente ativo e 
determinante na causa e solução do problema, pressionando Estados e empresas a promover 
ações que julgam sustentáveis. Nesse aspecto, por um lado a mídia constrói uma mudança 
climática diferente do processo apresentado pelo Painel, muito por conta das suas 
particularidades como a necessidade de produzir notícia num mercado exigente da 
comunicação, mas é inegável sua importância na produção de argumentos e mobilização 
dos atores numa escala muito mais ampla do que a ciência sozinha poderia pensar em 
produzir e mobilizar. 
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6. Considerações Finais 
 
 
O debate ambiental vem ganhando grande relevância nas últimas décadas, porém 
apresenta sazonalmente uma maior significância de acordo com o contexto histórico 
em que se encontra inserido. Buscamos apresentar que a importância do AR4 do Painel 
Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas, divulgado em 2007, é um excelente 
exemplo disso. Em um contexto extremamente favorável, com o fim de um ápice de 
desenvolvimento econômico em vários países e com elevada credibilidade 
internacional, tanto na esfera da ciência quanto em diversos espaços da sociedade civil 
contando um conteúdo extremamente impactante sobre o futuro do planeta, este 
relatório chamou a atenção do debate internacional para a questão ambiental como 
poucas vezes vimos no mundo. Podemos realmente pensar que 2007 foi mesmo “o ano 
do clima” (FSP, 01/01/2007: A2), quando o relatório amplificou o debate climático e 
recebeu o Prêmio Nobel da Paz deste ano, juntamente com outro nome fortemente 
associado à questão climática, o ex vice-presidente dos Estados Unidos, Al Gore. Tal 
como tratamos anteriormente, esse contexto histórico favorável, oferece uma 
possibilidade de destacar a arena das mudanças climáticas, amplificando suas ações e 
multiplicando seus agentes. Assim, o elemento histórico seria um ponto central para se 
compreender as motivações e ações dos atores numa determinada arena. 
 
Ao longo desta tese, buscamos tecer as interações entre a produção científica e a 
divulgação na grande mídia de temas que são particulares e caros à interface Ambiente 
e Sociedade. Através da concepção ostroniana de arena (OSTROM, 1990, 1999, 2005) 
com o acréscimo da variável do poder nas relações, numa perspectiva híbrida do 
conceito (CREADO, 2011; FERREIRA, 1993, 1996, 1999, 2004, 2005, 2012), 
focamos na ciência e mídia dentro da arena das mudanças climáticas, porém tratamos 
de inúmeros agentes inseridos neste espaço que mobilizam os mais variados recursos 
para se inserir de forma favorável na arena e agem como atores sociais que, sob a ótica 
pós-moderna da Sociologia Ambiental e de posse de informações apresentadas 
especialmente pelos meios de comunicação, decidem por ações favoráveis ou não a um 
contexto de mitigação/adaptação às mudanças climáticas. Há, ainda, os Estados 
nacionais que, diante do cenário apresentado, buscam ações que respondam aos 
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eleitores de acordo com a importância que estes manifestam a respeito das mudanças 
climáticas, daí a ênfase nos processos de mitigação que vimos no material analisado. 
 
No trato científico, apresentamos como a construção do debate ambiental se 
formaliza com os estudos de Charles David Keeling (1960) sobre o aumento da 
concentração de gases do efeito estufa na atmosfera no mesmo contexto de formação 
do movimento ambiental de caráter significativo. Seria como se ciência e sociedade 
convergissem para uma pauta comum, no caso a questão ambiental, trocando forças e 
ações na nascente arena das mudanças climáticas. Assim, busca-se na Sociologia do 
Conhecimento Científico a perspectiva de como práticas científicas e contexto social 
interagem pondo “em xeque” o debate objetividade versus subjetividade do trabalho da 
ciência (COLLINS, 1983; MATTEDI, 2006). 
 
O fortalecimento do debate ambiental no seio social intensifica-se e corrobora 
com o aumento das pesquisas científicas sobre o tema, que geram novas evidências 
sobre a degradação ambiental utilizadas como suporte para o desenvolvimento social 
deste debate, num processo claramente dialético. Dito de outra forma, sociedade e 
ciência interagem, construindo-se e ampliando suas ações para os mais diferentes 
espaços. Um destes espaços seria a formação do IPCC, um órgão ligado à Organização 
Meteorológica Internacional (OMM) e ao Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente (PNUMA), criado para centralizar o debate sobre mudanças climáticas e 
divulgar, quinquenalmente, um relatório sobre o “estado da arte” das pesquisas sobre 
este tema, influenciando todos os outros atores da arena diante da credibilidade 
conquistada ao longo do tempo pelo Painel (IPCC, 2013; ONU, 1988). Justamente por 
isso, acreditamos que, se com Keeling e os movimentos ambientais dos anos 1960 a 
arena das mudanças climáticas surge, é somente após a formação do IPCC que ela 
ganha importância dentro da ampla arena ambiental. 
 
Porém, o alcance dos relatórios do IPCC seria pequeno se não existisse o 
instrumento midiático para amplificar seus resultados e trazê-los, independente da 
forma, para o grande público consumidor de notícias. O desafio da mídia para a 
divulgação do debate ambiental é imenso, em especial pela forma do trato da mídia 
com a notícia em que o lead clássico e as relações horizontais de causa-consequência 
da reportagem tradicional raramente cabem para o caráter cíclico, complexo e 
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multifacetado das questões ambientais. Além disso, temos também o desafio 
jornalístico de transformar o árido discurso científico em leitura mais agradável ao 
consumidor da notícia não-familiarizado com a produção de ciência (ANDRADE, 
1998; CARVALHO, PEREIRA & CABECINHAS, 2011; PETRARCA, 2008). 
 
Apesar dos desafios, é a mídia nas suas formas mais plurais a grande responsável 
por popularizar a temática das mudanças climáticas que, numa perspectiva do risco, 
também colabora para consolidar o processo de transformação da temperatura média 
planetária em uma ameaça de alcance global (KASPERSON, 1992), produzida 
essencialmente pelo homem e cabendo a este buscar também uma alternativa de 
solução, seja pela lógica construtivista (HANNIGAN, 2009) ou pelo realismo renniano 
(RENN, 1992, 2008). 
 
A análise de conteúdo (BARDIN, 2008; FRANCO, 2008) de dois grandes meios 
de comunicação no Brasil, como a Folha de São Paulo, o jornal mais importante do 
país, e o programa Vozes do Clima, apresentado na maior audiência do domingo à 
noite na maior emissora brasileira, possibilitou que tivéssemos contato com diferentes 
meios de transmissão da notícia científica – o texto escrito do jornalismo diário e a 
mensagem televisiva, extremamente visual e auditiva – e favoreceu a formação de 
diferentes categorias de análise para compor uma ordem na forma como o assunto da 
mudança climática é compartilhado e inserido no grande público. 
 
Concluímos inicialmente a dificuldade da mídia em transformar a questão da 
mudança climática em um tema transversal, principalmente com os debates enfatizando 
a sociedade e a economia resultando numa forte ênfase nos aspectos técnicos e apenas 
ambientais da questão. Isto reduz muito a possibilidade do leitor/telespectador se ver 
como uma parcela significativa do risco e compreender os impactos diretos, 
favorecendo a naturalização dos fatos. Se um processo de mudança climática beneficia 
a presença de eventos extremos (como furacões), trata-se de um processo construído 
fisicamente ainda que boa parte das pessoas considerem este tema como algo natural e 
irreversível. A dificuldade jornalística de tratar a questão ambiental como também um 
tema social e econômico retrata um pouco a mesma dificuldade que encontramos em 
outros espaços, como nas Universidades onde, apesar 
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de ganhar espaço, a questão ambiental como temática multifacetada ainda encontra 
resistências. 
 
Outra conclusão deste trabalho foi perceber os cenários catastrofistas da mídia 
para a questão ambiental nos quais os eventos extremos, como secas severas, enchentes 
devastadoras, furacões/tufões em larga escala ou a ampliação significativa do nível do 
mar são tratados como cena comum num futuro próximo diante das perspectivas dos 
piores cenários dos relatórios do IPCC. No trato da notícia, o catastrofismo dá o tom 
necessário para ampliar o alcance da reportagem, mesmo que cenários mais otimistas 
do próprio IPCC sejam ignorados para que a catástrofe ganhe espaço. Novamente, o 
métier jornalístico e o científico se contrapõem, pois onde um vê a notícia factual e 
realística o outro observa a possibilidade e o alerta necessário para evitar a catástrofe. 
 
Também notamos como a mídia enfatiza a necessidade de uma mudança 
particular do modo de vida da sociedade para possibilitar uma transformação que nos 
leve a cenários possíveis de catástrofes menores, mesmo que no IPCC não encontremos 
nenhuma menção direta a isso. Este fato ganha destaque em cenários em que parte da 
população, em especial as camadas médias, sem preocupações diretas com a 
reprodução da sobrevivência diária, passam a considerar a questão ambiental como 
uma pauta essencial para a qualidade de vida e uma necessidade para o cotidiano. 
Convém citar que, em situação de crise econômica, o espaço do ambientalismo se 
reduz significativamente. 
 
Também percebemos que instituições como empresas, Estados e organismos 
transnacionais respondem à necessidade de ações efetivas contra o cenário evidente de 
mudanças climáticas apresentado pelo IPCC graças principalmente à pressão do 
eleitor/consumidor diante do acesso às informações midiáticas, mas também nota-se 
uma exaustiva ênfase em estratégias de mitigação em detrimento da adaptação. Mitigar 
significa propor ações a longo prazo, passíveis de não serem cumpridas diante de 
incertos cenários futuros ou de caírem no esquecimento no curto tempo de ação de 
governos. 
 
Quase sempre, as estratégias de ação contra as mudanças climáticas envolvem a 
perspectiva da “modernização ecológica”, como se a tecnologia que um dia foi 
promotora da poluição atuaria de forma determinante na solução dos piores cenários 
 
 
207 
 
 
 
futuros. De poluidora a redentora, as apostas nas “tecnologias verdes” demonstram 
como a preservação ambiental, no viés do IPCC e propagada pela mídia, passa por uma 
adequação do modelo capitalista para um cenário de preservação, que recebe 
possibilidades de ganho de capital nos quais a conservação converge diretamente para 
o rentismo. 
 
Assim, acreditamos que o tanto o IPCC quanto a mídia em geral não apresentam 
forte caráter transformador do modelo social e possuem a crença nas possibilidades de 
mercado como agente promotor da preservação ambiental. 
 
Claramente, a mídia é fundamental para a ampliação das noções de risco que 
envolvem diversos aspectos ambientais e da mudança climática em particular, como 
tentamos apresentar. Mesmo com todos os desafios e dificuldades, a mídia exerce um 
importante papel na construção do risco ambiental e na credibilidade do IPCC. O 
acesso às informações científicas do Painel aparece nas páginas do jornal e no 
documentário da TV, enquanto o catastrofismo que produz notícia, apesar de nem 
sempre ser coerente com os dados da ciência, serve para destacar o tema e promover 
acesso à informação, debates e tomadas de decisão dos leitores/telespectadores. As 
ressalvas científicas dificilmente promoveriam a percepção do risco construído tanto 
quanto as certezas midiáticas. 
Em suma, o que da ciência  é capaz de virar notícia? 
 
Basicamente aquilo que consegue produzir uma boa história narrada pela mídia e que 
 
é capaz de envolver o leitor/telespectador, transportando-o para o papel central do tema 
como um culpado à medida que é o grande responsável pelas emissões de gases estufa e, na 
mesma medida, como um herói, empoderando-se de argumentos e mobilizações dentro da 
arena capaz de preocupar-se em mudar seu estilo de vida ou pressionar agente econômicos 
e/ou políticos a tomarem atitudes de adaptação ou mitigação. Tal qual um bom filme, a 
ficção torna-se mais envolvente que a realidade (ou seria a realidade que se confunde a uma 
boa ficção?), e mesmo que um novo modo de vida não surja ou Estados e empresas 
prometam a promoção de inúmeras medidas mitigadoras e não as cumpram, para a mídia já 
vale a construção da notícia, tirando o produto tecnocientífico do seu círculo de influência e 
expandindo-o para outros espaços da sociedade, amplificando as ações e atores dentro da 
arena das mudanças climáticas (BAUER, 2012; BAUER, SHUKLA & ALLUM, 2012). 
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O estudo sociológico das relações mídia-ciência é fundamental para que 
compreendamos os limites, a criação e as possibilidades das ações individuais dos atores. É 
nesse espectro da microssociologia que se promove a ressignificação de elementos 
estruturais da arena das mudanças climáticas, um espaço macro e com uma pluralidade de 
agentes. Cada indivíduo, de posse de seus conhecimentos, promove ações que se 
transformam em mais reportagens da mídia e em legitimação da ciência. Promover uma 
ação efetiva a respeito das sérias questões que envolvem o cenário de mudanças climáticas 
necessita levar em consideração os conflitos que emergem e se estruturam dentro desta 
arena tão significativa. 
 
Cabe a ciência compreender a importância da mídia e favorecer o diálogo, mas 
também à mídia cabe entender a transversalidade da temática ambiental e colaborar com a 
divulgação sensata da notícia, compreendendo sua ação informativa e sua responsabilidade 
 
social. A Sociologia é uma disciplina transversal nesse aspecto, pois interage com a ciência 
e com a mídia sob a ótica de múltiplos temas, como as mudanças climáticas, foco desta 
tese. 
 
Talvez esta seja a grande contribuição da Sociologia Ambiental nos tempos 
contemporâneos e também o seu maior desafio: promover a compreensão de que questões 
do meio biofísico são fatores decisivos nas ações dos atores sociais e são temáticas muito 
mais sociais, políticas, econômicas e culturais do que especificamente ecológicas, físicas, 
químicas ou biológicas. Compreender a questão ambiental como um espaço do social e 
como uma temática global é o grande desafio e oportunidade da Sociologia Ambiental 
diante dos tradicionais paradigmas sociológicos, constantemente presos ao local/nacional e 
com alguma ojeriza a questões que aparentemente envolvem temas biológicos diante das 
fracassadas relações biossociológicas do passado formador da disciplina. 
 
A sociedade é estruturada em conflitos e estes são de caráter plural, daí a importância 
de nos debruçarmos sobre as arenas e compreendermos as ações dos diferentes atores. 
Mídia e ciência são produtos atuantes na arena das mudanças climáticas que demandam a 
compreensão de que estes se formam, interagem e se retroalimentam numa dinâmica que se 
estrutura em diversos espaços e tempos, características típicas de um mundo multifacetado 
e polifônico que se apresenta como um imenso desafio à tradicional, mas fundamental, 
“imaginação sociológica”, que também transforma-se numa grande oportunidade. 
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